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TERMO DE ABERTURA DE VOLUME 

Em 19/10/2016 faço a abertura do volume nº 3 referente ao proc'esso 

nº 987909 sendo que o volume nº 2, encerrou-se com o Termo de fl. 513. 

Certifico que o primeiro documento deste volume, à fl. 515 é: 

· DISCRIMINAÇÃO DE SERVIÇOS DA OPERAÇÃO TAPA-BURACOS. 
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MARIA, E LOÜRDES CARREIRA ALVIM 

,. 

• r 



* 

* 

* 

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME 
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Em il_ de _ ｟Ｌ｟｜Ｂ＼｜ＭＧＭＧＭＢｖ＼ｾｬｎ｣ＮＮＮＺＺﾷ＠ '------- de 2016, PROCEDI A ABERTURA DO 

'? !)1 VOLUME do ;tocesso ｾｃ＠ G V"'I , O J ( \ \O\ ｾ＠ la\ \o , iniciando-se na 

folha nº S<J \ 

Ataxã/MG, J) . de,. ,,}f;AS?{ k)__,_ -- de 2016. 
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'ffi,, ､ＢＮＧＧＧﾷＭｾ＠ Prefeitura ｾｵｮｩ｣ｪｰｾｉ＠ deArax;á · · 
ＺｾｾＮｬｩｩｬＱｦ＠ Adm - Jeova Moreira da Costa 
ｾｾｾｾｾｾｾＬＮｓ･｣ｲ･ｴ｡ｲｩ｡＠ de Desenvolvimento Urbano 

ítem piscrimiriaçãO do S_ervi90 

Operação t_apa-buracos, incluindo Bs oPeraçOes de 
sinalização dO local Com cones,limpeza e varrição do 
buraco, remoção do material inServ:ível para bota-fora 
DMT <= 1 Ókm, aplicação de pintura d.e ligação com RR-
1 C com camjnhão espargidoí, aplicação de massa 
a;:;fáltica c9m CBUQ, ro!aQem da pista com rolo e 
liberacão do.trânsito. 

TOTAL 
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ｾｓｅｒｖｉￇｏｓＧ＠ OP·E· RAÇÃO. TA. PA:BURA. COS - .. --.- E __ m_ p·-'_.·· .. s··_ª_·.: VEC-OL T.ERRJ - . ,.:ft a... LOCAIS - _MALHA URBANA ｃ･ｬ･｢ｲ｡､ｾ＠ ｾｭ＠ 18/03/2013 y C: 
.- Data: 12/09/2013 "Med1ção:06' UJ i/IJZ. · 

Quantidades Preços / :··· ﾷﾷｾﾷ＠ ""·'" 1 ·iJa;;,- i O 
Período . Ac. Ant. Ac. Atual· Ptevista Unitário$ ·Período ". m=& O Und 

ton 251,92 1 1.942, 75 1 2.194,67 1 2.200,00 420,00 1 105.806,40 1 815.955,00 1 921.761,40 924.000,00 

ｾ＠ 1 : 1 ••. : 
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-

105.806;40 1815.955,00 921.761,40 - 924.000,00 
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DIÁRIO DE OBRAS - OPERAÇÃO TAPA BURACOS 
___ ___... 

CONTRATANTE: Prefeitura. Municipal de Araxá 1 Fl. Nº.: 
CONTRATADA: Vecol -Terraplenagem e Pavimentação Ltda 

DATA ｊＰＯＰＷｾｪｾ＠OBRA: Operação Tapa Buracos 
PRAZO: 31 DIAS ,INICIO: 11/08/2013 \TERMINO: 10/09/2013 ! ;,'<' ｾ＠
EQUIPAMENTOS "' ' t::> .... . . 

' ｾ＠ ｾ｜Ｎｾﾷ＠
Caminhão Basculante 12m' ' 1 --:. 

Rolo Compactador 
Caminhão Espargidor 
Caminhão de Carroceria 

MÃO-DE-OBRA 
Referência M T N Referência M T N 
Op. de Máquina 02 02 Apontador 02 02 
Encarregado 02 02 Aplicador Asfalto 02 02 
Rastilheiro 02 02 
Servente 08 08 
Motorista 02 02 
SERVIÇOS EM ANDAMENTO: 
Operação Tapa Buracos em vias da Cidade de Araxá 

OCORRENCIAS, SOLICITAÇÕES, OBSERVAÇÕES: 

Engenheiro de Obras: crea: 

Engenheiro Fiscal: ｾｾＴｨＧｦ｜ｾｾｾＺｾｖＯＩＮ＠ Ｏ￭ｾｫ［Ｌｾ＠ crea: Gr. e .J,2 I ü-MG 
｣ＺﾷＮﾷＺｾＺＧｦｾﾷ＠ ｵＬＺＺﾷｾＺｾＺＭｴＺｾｲ］ＺｾｾＺ［ｩｾｊ＠ \J 
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VECOL-TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇÃO ｾ＠ DAU.!:::L ,i:, 
'e 

DIÁRIO DE OBRAS - TAPA BURACOS '/J ｾﾷ＠
6ª MEDIÇÃO -9orocl.'I\; 

DATA: AGOSTO DE 2013 
ｾ＠ ｾ＠ C.ONT.. 

TOMADA DE PREÇOS Nº 02- 001/2013 {P 
VECOL-TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇÃO LTDA "' :t s: 

CONTROLE DE SAIDA DE CBUQ "' ,e;, "" DATA Nº PLACA QUANTIDADE EMPRESA ,. • . 
TICKET VEICULO BRUTA TARA LIQUIDA oc 

12/08/2013 19773 GRA-8761 17.040 6.230 10.81 o 
14/08/2013 19887 GRA-8761 9.090 6.230 2.860 
16/08/2013 19933 GRA-8761 16.600 6.230 10.370 
16/08/2013 19961 GRA-8761 14.550 6.230 8.320 
17/08/2013 19980 GRX-6544 28.740 9.820 18.920 
19/08/2013 20011 GRA-8761 16.450 6.230 10.220 
'1/08/2013 20049 GRA-8761 11.520 6.230 5.290 
LÜ/08/2013 20101 GRA-8761 16.720 6.230 10.490 

20/08/2013 20110 GRA-8761 17.080 6.230 10.850 
21/08/2013 20143 HBQ-1318 27.250 8.970 18.280 
22/08/2013 20233 GRA-8761 17.030 6.230 10.800 

22/08/2013 20249 GRA-8761 12.680 6.230 6.450 
23/08/2013 20272 GRA-8761 16.900 6.230 10.670 

24/08/2013 20313 GRX-6544 29.710 9.820 19.890 
24/08/2013 20315 HIJ-5319 30.300 9.400 20.900 

27/08/2013 20392 GRX-6544 28.890 9.820 19.070 
27/08/2013 20399 HBQ-1318 26.210 8.970 17.240 
29/08/2013 20521 GRA-8761 10.230 6.230 4.000 
02/09/2013 20660 GRA-8761 16.600 6.230 10.370 
02/09/2013 20675 GRA-8761 12.110 6.230 5.880 
03/09/2013 20710 GRA-8761 16.500 6.230 10.270 

'10912013 20744 GRA-8761 16.200 6.230 9.970 
251.920 

TOTAL ................................................................ 251.920 
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DIÁRIO OBRA-TAPA BURACOS 

6ªMEDIÇÃO 
DATA: AGOSTO DE 2013 

TOMADA DE PREÇOS Nº 02-001/2013 

12/08/2013 
Locais 
Rua Ipiaó, 5 até 235 
Rua Imbiaça, 34 até 737 
Praça Antônio Alves da Costa, 35 até 300 
Rua Abdanur Elias, O até 550 
Rua Maestro Firmo, 25 até 235 
A vn do Canal, 69 até 93 

Rua Geralcino Rodrigues da Silva, 40 até 175 
Rua Américo Autran, 7 até 135 
º•ia Bento Antônio, 21até104 
nua Mario Campos, 20 até 470 

14/08/2013 
Locais 
Rua Augusta Coelho Dumond, 25 até 35 

16/08/2013 
Locais 
Rua Pedro Dias de Carvalho, 44 até 400 
Rua Omar Dumond Filho, 30 até 119 
Avn Sebastião Fonseca e Silva, O até 531 
Rua Augusta Coelho, 62 até 95 
PraçaJucaFrederico, 510 (4) 
Rua Dr Edmar Cunha, 19 ( 1) 
'•1a Caetano Barbosa da Silva, 130 até 140 
nua Francisco Verçosa, 89 até 101 
Avn Prefeito Aracely de Paula, 3320 até 3330 

17/08/2013 
Locais 
Prç. Alonso de Avilia, O até 103 
Prç Aires Maneira, O (8) 
Rua Belo Horinzonte, 1001 até 111 O : 
Rua Eng Pedro Rios, 20 até 167 

Rua Gonçalves Boaventura, 144 até 192 
Rua Franscinco Vieira Alves, 134 até 183 
Rua Evaristo Silva, 120 até 143 
Rua Victor Purri Filho, 112 até 196 
Rua Joaquim Alves Ferreira, 130 até 143 
Rua Nicanor de Freitas, 95 até 220 1 

São Pedro 
São Pedro 
São Pedro 
São Pedro 
São Pedro 
São Pedro 
São Pedro 
São Pedro 
São Pedro 
São Pedro 

Santa Terezinha 

Santa Terezinha 
Santa Terezinha 
Santa Terezinha 
Santa Terezinha 
Santo Antônio 
Sagrada Família 
Sagrada Família 
Sagrada Família 
Sagrada Família 

Pedro Pezutti 
Pedro Pezutti 
Pedro Pezutti 
Pedro Pezutti 
Pedro Pezutti 
Pedro Pezutti 
Pedro Pezutti 
Vila Guimaraes 
Vila Guimaraes 
Vila Guimaraes 

e n Uri I!"\ ,'i .1 ..._ . '-"V "l: 
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Rua Selina Leime, 225 até 499 

19/08/2013 
Locais 
Avn João Paulo II, O até 2125 · 

Rua Donato Pinheiro dos Santos, 455 (3) 
Rua Cláudio José de Faria, 274 até 566 
Rua Coromandel, 420 até 450 

Estacionamento da Igreja Sagrada Família 
Rua Elza Lemos, 1 O até 34 
Rua São Cristovão, 234 até 590 
Rua Funcionário João Rosa, 98 (3) 
Rua Araguari, 280 até 320 

20/08/2013 
Locais 

La Jose Ribeiro, 350 até 435 
Rua Roldão Fontes, 45 até 220 

Rua Jeronimo Dias de Souza, O até 185 
Rua Alameda do Sol, 55 até 325 

Rua Antonio Vieira Dorneles, O (18) 

Av. Maria Aparecida Pereira, 160 até 345 
Rua Joselino Montandon, 420 (2) 
Rua Wilson Rios, 105 até 200 
Rua Domingos Felix Gondin, 105 até 305 
Rua O lavo Martins, 20 até 90 
Rua da Banheira, 55 até 335 
Rua Jorge Are, 85 até 200 

21108/2013 
Locais 

ia Francisco Porfirio , 35 até 346 

Rua Clarimundo Batista, 66 até 74 
Rua Antonio Alves da Costa, 56 até 226 

Rua Padre Anchieta, 214 
Rua Abdanur Elias, 426 até 530 
Praça Antonio Alves da Costa, O até 560 
Rua Pernambuco, 318 até 565 
Rua Piauí, 678 até 585 
Rua Dr. Donaldo Barcelos, O até 3 5 
Rua Noé Moreira, 80 até 100 

Av. Divino Alves Ferreira 
Rua Oswaldo Alvaro da Silva, 10 até 765 

22/08/2013 
Locais 

Alvorada 
João Ribeiro 
João Ribeiro 
João Ribeiro 
Silvéria 
Silvéria 
São Cristovão 
Santa Luzia 
Santa Luzia 

Adernar R. Vale 

Adernar R. Vale 
Adernar R. Vale 
Vila Verde 

Bela Vista 

Recanto do Bosque 
Recanto do Bosque 
Recanto do Bosque 
Bela Vista 
Bela Vista 
Santa Rita 
Silveria 

São Pedro 

São Pedro 
São Pedro 

Centro 
São Pedro 
São Pedro 
São Geraldo 
São Geraldo 
Arasol 
Arasol 

Arasol 
Santo Antonio 

A v. Senador Montandon - Entre a Francelino Cardoso e A v. Imbiara 



Rua Mucio Ramos, 245 (12) 

Rua Milton P. de Resende, 25 até 230 

Rua Guiomar A. da Silva, 120 até 330 

Rua Baltazar G. de Matos, 150 até 330 

A v. João Paulo II, 02 até 1100 
Rua Otavio Fonseca, 150 (1) 

23/08/2013 
Locais 

Av. Senador Montandon - Entre a Francelino Cardoso e Av. Imbiara 

24/08/2013 

Locais 
Av. Senador Montandon - Entre a Francelino Cardoso e Av. Imbiara 

'.?.7/08/2013 
ｾｯ＠ cais 
Av. Senador Montandon - Entre a Francelino Cardoso e Av. Imbiara 

Rua João Batista Fernandes, 461 até 4 7 5 João Ribeiro 

Rua Coromandel, 21 O até 435 João Ribeiro 
Rua Claudio José de Faria, 274 até 566 
Rua Honorio Pereira Leite, O até 465 

Av. Benedito de Castro, 77 (15) 
Av. Ministro Olavo Drumond, Rotatorias, 
Rua Maria Gomes da Costa, 125 
Rua V ania E. Paiva, 115 

29/08/2013 
Locais 
Rua Pará, 425 até 457 

ｾｵ｡＠ Urbano Vilela, 26 até 135 

02/09/2013 
Locais 
Avn Getúlio Vargas, 38 até 401 
Praça Artur Bernardes, 1 O até 35 
Rua Nossa Senhora da Conceição, 20 até 340 
Rua Cecílio Salomão, 20 até 143 
Rua Pepurure, 208 (1) 
Travessa Santa Izabel, 70 até 120 
Rua Cônego Cassiano, 37 até 440 
Rua Santa Rita, 61 (4) 
Rua Alexandre Gondin, 25 até 158 

Rua Zeca Montandon, 28 (1) 

03/09/2013 
Locais 

João Ribeiro 
João Ribeiro 
Santa Monica 

Armando Santos 
Armando Santos 

Leblon 

Centro 

Centro 
Centro 
Centro 
Centro 
Centro 
Centro 
Centro 

Centro 
Centro 

Centro 



Rua Zeca Montandon, 40 (2) 
Rua Alexandre Gondin, 157 (3) 
Rua Limirio Afonso, 202 até 386 
Rua Pepurure, 3 7 até 116 
Rua Santa Rita, 66 até 325 
Rua da Banheira, O até 3 3 5 
Praça Judith Teixeira, O até 26 
Avn Tenente Coronel Hermenegildo MJgalhães, 100 (9) 
A vn Washington Barcelos, 15 até 940 
Rua Brígido de Melo Filho, 30 até 579 
Rua Ipiaó, 19 até 885 
Rua Sinhô de Ávila, 218 (3) 
Rua Padre Anchieta, 345 até 470 
Rua Imbiaça, 48 até 86 

04/09/2013 
cais 

Rua Presidente Olegário Maciel, 1333 até 1578 
Rua 7 de Janeiro, 20 até 125 
Rua Antônio Pedro da Costa, 18 até 170 
Rua 19 de Dezembro, 55 até 128 
Rua Omar Dumon Filho, 156 até 250 
Rua Joaquim V. Andrade, 30 até 75 
Rua Norma dos Santos, 121 até 1210 
Rua Maria Olesia de Sá, 65 até 21 O 

Centro 
Centro 
Centro 
Centro 
Centro 
Santa Rita 
Santa Rita 
Jardim Natália 
Santa Rita 
Bom Jesus 
Centro 
Centro 
São Pedro 
São Pedro 

Centro 
Centro 
Centro 
Santa Terezinha 
Santa T erezinha 
Santa Terezinha 
Santa Terezinha 
Santa Terezinha 
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ｃｏｎｔｒａｔａｎｔｅｾ＠ PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ ( "'"if FI. Ｕｊ［ｌＮｾ＠ Ｈ＿ｾ＠ /'/ ＨｊｾｾＧ｜［＠ Ü 8 
OBRA. OPERA\AO TAPA BURACOS i;5 /P, ｾＭＺＭ f:; ｆｌｳＧＭｴｾｙＴ＠ ! : .• 
LOCAL· ARAXA-MG - ｾ＠ .-··· Ｇｾ＠ ""--· .. ' • 
EMPRESA CONTRATADA: VECOL TERRAP. E PAVIMENT ｾｾｏ＠ LTD,4,:c, \{.:,( ｾｾ＠ ,,y 
REF: TOMADA DE PREÇO Nº 02.001/2013 orocO"' ｾＮＯ＠

ｾｾ＠
ＯｆｾｉＮ＠ '·. i Cl . • õ':. ..... (;'> 
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RELATÓRIO FOTOGRÁFICO - 6' MEDIÇÃO 

FOTO 1: Rua Pedro Dias de Carvalho, Santa Terezinha - Dia: 16/08/2013 

FOTO 2: Rua Omar Dumond Filho, Santa Terezinha - Dia: 16/08/2013 

LEGIEMLIDADE 
COMPROUE1n!DA 
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OBRA: OPERAÇAOTAPABURACOS ｾ＠ ｾ［＠ l_ "tS5\ 
LOCAL: ARAXA-MG <t- - ·"' § ｦｌｓｾ＠ •· 

EMPRESA CONTRATADA: VECOL TERRAP. E PAVIMENTA v-:. LTD&i"1:>' \,. () !t 
REF: TOMADA DE PREÇO Nº 02.001/2013 oro ｾＺＡＲＮｾ＠

FOTO 3: Avenida Sebastião Fonseca e Silva, Santa Terezinha- Dia: 16/08/2013 

FOTO 4: Rua Augusta Coelho, Santa Terezinha-Dia: 16/08/2013 

lEGiBILUJA.i)E \ 
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CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ (M ｾ＠ CONJ;qJ, -!>'""'/;:·# n•, Q 
OBRA: OPERAÇÃO TAP A BURACOS l ｾｾＺ｡［＠ ｾ＠ 1f FLS 1-Y ·'' ｾＮ＠ • .J l 
LOCAL: ARAXA-MG "' . , iõ { t) "' 
EMPRESA CONTRATADA: VECOL TERRAP. E P A VIMEN j,.c; - At::;;. <, ｾ＠ ci' 
REF: TOMADA DE PREÇO Nº 02.001/2013 ',oi/o- irn\.':;/ ｾ･ＢＧＭＧＭＧ｟｟Ｎ＠

Ｑ ｾ＠ CONc:.i:!', 

FOTO 5: Rua Donato Pinheiro dos Santos, João Ribeiro - Dia: 19/08/2013 

FOTO 6: Avenida João Paulo II, Alvorada-Dia: 19/08/2013 
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coii"' 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ (M ＬｾＢＧＭ '"1-r ｾ＠
OBRA: OPERAÇÃO TAP A BURACOS g F1.-5dd:. ｾ＠ , ［Ｚ［ｾＭ［［［［Ｌ＠ 1 !) Q 511 
LOCAL: ARAXÁ-MG ｾ＠ /ú ｾ＠ ,·/" "'•., 
EMPRESA CONTRATADA: VECOL TERRAP. E P A VIMENT ｾｾ＠ ;' (t· FLS ｾ＠ ci i l 
REF: TOMADA DE PREÇO Nº 02.001/2013 />lforocf:J\.<;:, I\._ .. l7Jdl--: 

ｾＺｾｾ＠
ＮＮＮＬＮＮＮＮＬ｟ｾＭ ..-=,,,.___ 

FOTO 7: Rua Cláudio José de Faria, João Ribeiro -Dia: 19/08/2013 

; ' 

FOTO 8: Avenida Senador Montandon, Centro - Dia: 22/08/2013 

Ｇ］］］］］］ｾｾｾＭＭＭＭｾＭＭＭ



' ｾｾ＠ .. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ ＨｍｇｾｾＭＭ ｾＧｉ＠ (;, <S-, •''''(j'!fl"\ .. "1 2 
OBRA: OPERAÇÃO TAP A BURACOS ｾ＠ FI. OlX- f"'. .:f Íí ｇｪﾷｾ Ｘ ＧＱ＠• CO ;J;;- "" " FlS :-i / ｾ＠LOCAL: ARAXA-MG O<. !"' ｾ＠ ｾ＠ ,, 

EMPRESA CONTRATADA: VECOL TERRAP. E PAVIMENTA S) L A <1:/' ""< J Ｐｾ＠
REF: TOMADA DE PREÇO Nº 02.001/2013 llorotr:i\. 'º _ _çr-0 

FOTO 9: Avenida Senador Montandon, Centro - Dia: 22/08/2013 

FOTO 10: Avenida Senador Montandon, Centro - Dia: 22/08/2013 

LEG!Bt(JD1,#\0E 
COMPROiJIETIDA 



ｾ＠ COfVJ: 
ｃｏｎｔｒａｔａｎｔｅｾ＠ PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ (MG) ｾ＠ ｾ＠ .é'l.;.r «: 
OBRA: OPERAÇAO TAP A BURACOS ｾ＠ FL 'Clot, 1 ｾ＠

LOCAL: ARAXÁ-MG ｾ＠ !ln .s: 
EMPRESA CONTRATADA: VECOL TERRAP. E PAVIMENTA cr:rr:"!7fzjr :<;) 
REF: TOMADA DE PREÇO Nº 02.001/2013 '°-1>oroc<1\..\) 

FOTO 11: Avenida Senador Montandon, Centro -Dia: 22/08/2013 

FOTO 12: Avenida Senador Montandon, Centro -Dia: 22/08/2013 

ｌｅｇｩｾｂｾｌｉｄｾＧ｜Ａｩｊ Ｑ ｅ＠ j. 

COMPR01VH::1·10A 
L----------·--·---· 



X. ｃｏｎＱｾ＠
ｃｏｎｔｒａｔａｎｔｅｾ＠ PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ ＨｍｇｾＢＧＺｦ［ＧｖＧＤＧＮＮ＠ ＬＬｾＮ＠ µ , . .' 514 
OBRA: OPERAÇAO TAPA BURACOS 3 fl. <" Ｎｾｾﾷ＠ .. º•.,: 
LOCAL: ARAXA-MG '::! f, ｾ＠ F1.s ｾ＠ 'L 
E.MPRESACONTRATADA:VECOLTERRAP.EPAVIMENTA ｾ＠ A,...: ｾＭ ＮＭｾＬＮ＠ ,,,,. 

ｾ＠ ｾ＠ ｾ＠ ｾ＠ 0 
REF: TOMADA DE PREÇO Nº 02.001/2013 ｾｯｾ＠ (1cnA y:i 

. .................;. .. 

FOTO 13: Praça Artur Bernardes, Centro - Dia: 02/09/2013 

FOTO 14: Praça Artur Bernardes, Centro -Dia: 02/09/2013 



' \>(;. CON r4s ,, º' 1 • e:; ·! r:::: 
ｃｏｎｔｾ＠ ｔａｎｔｅｾ＠ PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ (MG) j' FI. $'J_ ?\ ｾＬ＠ i"'" ｾ＠ ·o-..,._...,-'- ;J 

OBRA. OPERAÇAO TAPA BURACOS ｾ＠ (j, ｾ＠ ]FLS 5_QJ_ ｾＮ＠
LOCAL: ARAXA-MG ｾ＠ r-. i::, "'- ÍlJ ｾ＠

EMPRESACONTRATADA:VECOLTERRAP.EPAVIMENTAÇ 8,J.,TDA 1:i: ＢＧﾫＧｾ￭＾ﾺ＠ 0 

REF: TOMADA DE PREÇO Nº 02.001/2013 '9oroc<.:1\: ｾￇｩ＾Ｇ＠

FOTO 15: Avenida Getúlio Vargas, Centro - Dia: 02/09/2013 

FOTO 16: Rua Limírio Afonso, Centro -Dia: 03/09/2013 

ｃｏｍｐｒｏｍｦｾＧｔｉｄａ＠



＼Ｍ｣｡ｾ＠
ｾＮｾ＠ ""\\' 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ (M ,:;;- 5ZQ ｾ＠
OBRA: OPERAÇÃO TAPA BURACOS => ｆｾｉＮ＠ ·,,... 

' OJ Ａｾ＠

LOCAL: ARAXA-MG ｾ＠ ,l:n 
EMPRESA CONTRATADA: VECOL TERRAP. E PAVIMENTA "'·9 I DA,<:i' 
REF: TOMADA DE PREÇO Nº 02.001/2013 ll'oroc(). 

FOTO 17: Rua da Banheira, Santa Rita- Dia: 03/09/2013 

FOTO 18: Avenida Washington Barcelos, Santa Rita - Dia: 03/09/2013 

----·---

..__ ________ . - . -··--····-··· 



, Ç)'<- CON r,ij. 
ｃｏｎｔｒａｔａｎｔｅｾ＠ PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXA (M ?' 63 \ ｾＮ＠
OBRA: OPERAÇAO TAPA BURACOS ;::, FL ｾＭ
LOCAL: ARAXÁ-MG · ｾ＠ __ rf L._ ;:; 
EMPRESA CONTRATADA: VECOL TERRAP. E PAVIMENTA ( 1).,0 LTuAç,: 
REF: TOMADA DE PREÇO Nº 02.001/2013 lloroc<I\; 

FOTO 19: Rua Presidente Olegário Maciel, Centro -Dia: 04/09/2013 

FOTO 20: Rua Presidente Olegário Maciel, Centro - Dia: 04/09/2013 



----"·------ ---·-·------·--····-·· ··-----,--·----

JOAO 

TIO<ET IE PESAG8'1 Nº: 019773 Data: 12/08/2013 Veículo: CAMINHAO 

Placa: GRA8761 
Transportador: ISRAEL IE OLIVElRA CARDOSO JUNIOR 

Motorista: ISRAEL 

Cliente: VECOl 1ERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇAO 
Produto: M, ASFAL TICA 

Produtor: 
Destino: 

Observação: 
Nota Fiscal: O 

Peso 1: 6.230 12/08/13224 08:23 Peso Manual 

Peso 2: 17 .040 12/08/13224 08:23 

Líquido: 10.810 

Ope.fador: Vil'Or Hugo 

OOJSÉFla 

Placa/Reboque: 

.,.,.------------------·---------·--·-·------------------ .. ﾷＭＭＭＭｾﾷＭﾷＭＭＭＭＭＭﾷＭＭﾷＭＭﾷﾷﾷＭＭﾷＭ .. ----------------------

., 
\. 
｜ｾ＠ i.."' ' ' " JOAO PEDRO IND & COM DE ALIMENTOS LTDA 

RUA ARAXA 26 5 
DISTRITO INDUSTRIAL. 
ARAXA-MG'-38180-305 

( 34) 3661-5147 

TIOOIT 00 ｐ￩Ｆｾ＠ Nº! Qillllll7 .. ™tà! ｬｩｴＯＰＰＯｾｈ＠ V@Í€Ykl! t;AMINMA§ 
. Pl,.,-i.· t::D AQ°7t:.1 

• _..._, Vl:"l"VI VA 

Transportadot: ISRAj3- IE OLIVEIRA CARDOSO JUNIOR 
Motorista: ISltA!:L 

Cliente: VECOL TI:RRAPLB'llAG8'11 E PAVIMENTAÇAO 
Produto: M, ASFAL TICA 

Produtor: 
Destino: 

Observação: 
Nota Fiscal: o 

Peso 1: 
Peso 2: 
Líquido: 

6.230 14/08/1322612:36 Peso Manual 

9.090 14/08/13226 12:36 

2.860 
Ope.f ador: Vil'Or Hugo 

OOJSÉFl8-



ｾＧ＠ .. 

ｾ＼ＮＮ＠ CON14 000519" " ｣ＧｊＺｾ＠ .r ｾ＠
ｾ＠ Fl....\.bd.L_ Ｇｾ＠---- ｴｾｾ［［［ＢＭｾ＠

'/.'J c,jl 

JOAO 
￭ｬＧｯｲｯ｣ｾﾷＭ . 

P,EDRO IND & COM DE ALIMENTOS 'fDJ-\: 
RUA Al\AXA 26 5 

DISTRITO INDUSTRIAL 
N\AXA-MG-38180-305 

( 34) 3661-5147 

' 

TICKET OE PESAGEM Nº: 019933 -------------- ｄ｡ｴ｡ｾ＠ _ ｟ＡＮＶＯＰＶｻｾｾｾＭＭｙＭｾｾ｟ＡＡｾ｟Ｚ｟ｾｾｉｎｈａｏ＠ _________ ｟ｬＧｲｩＺ｟ｾｾＺ＠ ___ ?flO __ 

Placa: GRAS.761 Placa/Reboque: 

Transportad(.)r: lSRAEL DE OLlVElRA CARDOSO JUNIOR 
Motorista: lSRArl. ·---------· ----------·-··-·-·-------··------·----·-·--.. -··----. ---- .. ＭＭﾷＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭ

Cliente: VECOL TBtRAPLB'IAGB"I E PAVIMB'ITAÇAO 
Produ)'.<>: M, ASFAL TICA 

Produtor: 
Destil:io: 

Observação: 

(, 

_ _hl!!_tl!I ｆＩｾｬ｟Ｚ｟｟ﾺＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ .. -------·-.. ·-------------------------------------------------------------
Peso ｾＱＺ＠ 6.230 16/06/13228 07:55 Pllso Manual 

Peso 2: 16.600 16/os/13226 01:ss 
-------·---

--L ￭ｱｵｾ､ｯ＠ : ______ ｾ＿Ｎ｟ｾＳＷｾ＠ ______ ;___ _______________________________________ 
1
__,;;..i..,,.Li.;r,, .. -_---

... '•'.,. 

Operador: Viror Hu110 ｾ＠ Ｈｾﾷ＠ '\: 

""''SE' F\a \%.. ｾ＠ · t'.',' UOJ -:? . . ' ':·1· 
ＢＧＭｾｬｴｾＭ ! Ｇ Ｗ ｾＭｾｩＭＱＺ＾Ｇ＠

ＢｴＧｾＧＮＡＧＮＱｾＮ［Ｌ＿ＬＺＬｾ［Ｌｰ＠

.._, ____ ·--'·--·------·---·-·--·--,,-·-·--·-,...---·--·-·----·-·-·----·--------------
---··-·-·-··-·-----------.. ----·-·---:-------

JOAO PEDRO IND & CôM DE ALIMENTOS LTDA 
RUA AAAXA 26 5 

DISTRITO INDUSTRIAL 
ARAXA-MG-38180- 30 5 

( 34) 3661-5147 

TICKl;I DE PESAGBYl N°: 019961 Data: 16/06/2013 -- __ Y._'!__ícul?; C.AM_INHA __ o ________ P_reço: 

Placa: GRA8761 Placa/Reboque: 

Transportador: iSRA8. DE OLIVEIRA CARDOSO JUNIOR 
Motorista: !SRAS. 

9,00 

______ ,.. _________ - ＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭｲＭＭＭＭﾷﾷＭＭＭﾷＭＭﾷＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ ＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ

Cliente: VECOL lmRAPL.8'1AG8'11 E PAVIMB'ITAÇAO 
Produto: M, ASFAL TICA 

Produtor: 
Destino: 

Observação: 
_!l_?ta Fiscaj:_Q ________________________________________________________ _ 

Peso 1: 6.230 16(06/13226 12:31 Peso Manual 

PEiso 2: 14.550 16/0S/1322s 12:J2 ---·------
Líquido: 8.320 

-------------: ----------------------------------
Operadór: Vítor Hugo 

OOJSÊFIB.. 



TICKET DE PESAGEM Nº: 019980 Dat.a: 17/08/2013 Veículo: CAMINHAO 
Placa: GRX6544 

Transportador: BALTAZAR PRAOO DOS SANTOS 
Motorista: BALTAZAR 

Cliente: VECOL TffiRAPL8'lAGEM E PAVIM8'lTAÇAO 
Produto: M, ASFAL TICA 

Produtor: 
Destino: 

Observação: 
Nota Fiscal: O 

Peso 1: 9.820 17/08/1322907:06 PesoManual 

Peso 2: 28.740 17/0B/13229 o7:o5 

Líquido: 18.920 

Operador: Vitor Hugo 

OOJSÉF!a 

9,00 

-- •ＢＧＭﾷＭＭＭｾﾷＭＭＭＭＭﾷＭＭＭＭＭＭＭＭＭﾷＭＭＭＭＭ ... ﾷｾﾷＭＭﾷＭ -- ·---.. ----··------.. ··- ·--·----·------·-- ·-·· .-·--·--·-· ______ ., ---- --- ＭｾＭＭＭﾷＭﾷﾷＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭﾷＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭﾷＭＭﾷＭ

JOAO PEDRO IND & COM DE ALIMENTOS LTDA 
RUA ARAXA 265 

DISTRITO INDUSTRIAL 
ARAXA-MG-38180-305 

( 34) 3661-5147 

TICKET DE PESAGEM Nº; 020011 Data; 19/08/2013 Veículo: CAMINHAO Preço:. 9,00 

Placa: GRA8761 
Transportador: ISRAB.. DE OLIVEIRA CARDOSO JUNIOR 

Motorista: lSRAB.. 

Cliente: VECOL lffiRAPLENAGBvl E PAVIM8'lTAÇAO 
Produto: M, ASFAL TICA 

Produtor: 
Destino: 

Observação: 
Nota Fiscal: O 

Peso 1: 6.230 19/08/13231 07:46 Peso Manual 

Peso 2: 16.450 19/08/13231 07:46 
-----

Líquido: 10.220 
Operador: Vitor Hugo 

CBJSÉFia 

PlacaiReboque: 



ｾ￧ＬＮＮｃｏｬＧ｜ｉＡｾ＠

, · . i'FI GJs ｾ＠
ＺＺＺＺｩｾﾷ＠ｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＮＮＮＮＭＭ ｾＬＮＮＮＬＬＮＮＮＮＮＭ _"7"J.::' __ ...,_,,__ 

1 • - ........ y' • 

ｾａ＠ ｾＧ＠

ｾｯｲｯ｣ｯＧＭＧ＠

JOAO PEDRO IND & COM DE ALIMENTOS LTDA 
RUA ARAXA 26 5 

DISTRITO INDUSTRIAL 
ARAXA-MG-38180-305 

( 34) 3661-5147 

TJCKET DE PESAGEM Nº: 020049 Data: 19/08/2013 Veículo: CAMINHAO 

000521' 

---------"----'---
Placa: GRA8761 Placa/Reboque: 

Transportador: 1SRA8.. DE OLIVEIRA CAAOOSO JUNIOR 
Mohirista: 1SRA8.. --

Cliente: VECOL TBlRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇAO 
Produto: M, ASFALTICA 

Produtor: 
Destlrio: 

, Observação: 
Nota Fiscal: O 

Peso 1: 
Peso 2: 

Líquido: 

11.520 
6.230 

5.290 

Operador: Reginaldo 

DBJSÉF!a 

19/06/1323114:25 

19/06/13231 1.4:25 Peso Manual 

----------------------------------------------

j 

JOAO PEDRO IND & COM DE ALIMENTOS LTDA 
RUA ARAXA 26 5 

DISTRITO INDUSTRIAL 
ARAXA-MG-38180-305 

( 34) 3661-5147 

TJCKETDEPESAGEMN°: 020101 Data: 20/08/2013 Vefculo:CAMINHAO Preço: 10,00 

Ploca: GRA8761 Placa/Reboque: 
Transportador: !SRAS. DE OLIVEIRA CAROOSO JUNIOR 

Motorista: 1SRAB. 
Cliente: VECOL ll:RRAPL.8'1AG8Vl E PAV!M8'1TAÇAO 

Produto: M, ASF/!J.. TICA 
Produtor: 
Destino: 

Observação: 
Nota Fiscal: O 

Peso 1: 6.230 20/08/1323213:13 

Peso 2: 16.720 201os11323213:14 --
Líquido: 10.490 
Operador: Regina Ido 

OOJS ÉF!a. 

Peso Manual 



'VY.. COIV !;q 
" ｾ＠ J' ff F1. v36 ｾ＠
ﾧｾＧ＠ s: te . 

Y'"' , .t::) 

',o . 

ｾＭＭＭＭＭﾷＭＬＭＭＭＭﾷＭＭＭＭﾷＭＭＭＭﾷ＠

JOAO 
;tJo ｲＺＬ｜ＮｾＩ＠

PEDRO IND & COM DE ALIMENTOS [ ｲｾ＠
RUA AAAXA 26 5 

DISTRITO INDUSTRIAL 
ARAXA-MG-38180-305 

( 34) 3661-5147 

TICKET DEPESAG8'1 Nº: 020110 Data: 20/08/2013 Veículo: CAMINHAO 

Placa: GRA8761 
Transpol't.ador: JSRAB.. DE OLIVEIRA CARDOSO JUNIOR 

Motorista: !SRAS.. 

Cltentii: VECOL 'TmRAPl.13'1AGEM E PAVIMENTAÇAO 
Pl'íiiM:o: M, ASfAl TlCA 

PHXlutor: 
Destino: 

Observação: 
Nota Fillcat: o 

Peso 1: 
Peso 2: 

6.230 20/06/1323215:06 Peso Manual 

17 .080 20/08/1323215:07 

Líquido: 10.850 
---'-

Operador: RetJinaldo 

OOJSÉF!a 

1 

Placa/Reboque: 

-- --- - -.- - - - ＭＭＭＮＮＮＬＮＮＬＮＭＮＮＭＭＭＭｾＮＭＭＭＬＭＭ --- - ----_ _,....- - - - - - - ----- ---.- - ---- - - - -- -

----- ·-- '-----·- ｾＭﾷＭＭＭＭﾷﾷＭＭ ＭＭＭｾＭＬＮＮＮ＠ ｾＭＭＭＭＭＭﾷﾷﾷＭﾷﾷﾷ＠ ------- -·--- ---··· -·-·- ·-···--- --· ---·- ｾ＠ --- ---· ·----·-----·--··---·- -----·----· 

RUA ARAXA 26 5 
JOAO ｐｅｄｒＨ｛ｬｾＺｊｴｲ｡ＺＺｃｊｬＧｊｬＡｲｵｓＧｬｬｬｕｖｕｅｎｔｏｓ＠ L TDA 

ARAXA-MG-38180-305 
( 34) 3661-5147 

' 

TICKET DE PESAGJ3VJ Nº; 020143 Data: 21/06/2013 Veículo: CAMINHAO 
ｾｾｾｾｾｾｾﾷｾｾｾｾｾｾｾＭＭＧＭＭＭＧＭＭＭＭＭ

Placa: HBQ1318 
Transportador: VECOL TERRAPLENAGSVI EPAVIMENTAÇÀO LIDA 

Motorista: H8-l ,____ .. __ . 
Cliente: VECOL TffiRAPLENAGEM EPAVIMENTAÇAO 

Produto: M, ASFAL TICA 
Produtor: 
Destino: 

Observação: 
Nota Fiscal: O 

Peso 1: 8.970 21/08/13233 09:55 Peso Manual 

Peso 2: 27.250 21/08/1323309:56 

Líquido: 18.280 

Operador: Vitor Hugo 

OOJS ÊFia 

Placa/Reboque: 

Preço; 9,00 



...__' -·----- .... ··- ·- .. --· "--··-·- ----·· ·- ﾷＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭ ·-- --··- ＭＭＭｾＭＮＭＭＭＭＭﾷＭＭＭﾷ＠ . -· ＭﾷＭＭｾﾷＭ -· .. --·-- ---. -· ·-

JOAO PEDRO IND & COM DE ALIMENTOS LTDA 
RIJA ARAXA 265 

DISTRITO INDUSTRIAL 
ARAXA-MG-38180-305 

( 34) 3661-5147 

TICKET DE PESAGSVl Nº: 020233 Data: 22/06/2013 Veículo: CAMINHAO Preço: 
---- ---------------------'-'=='-'-'-"-'--=-:::-'-'-'---------'---'--· 

Placa: GRA8761 Placa/Reboque: 

Transportador: ISRAEL DE OLIVEIRA CAROOSO JUNIOR 
Motorista: ISRAB. ·---·-· ·-- ------------------ --------------------------------

Cliente: VECOL TffiR.APL8\IAGB'>1 E PAVIMENTAÇAO 
Produto: M, ASF AL TICA 

Produtor: 
Destino: 

Observação: 

1 

Nota Fiscal: O --------------------------------------·---

Peso 1: 
Peso 2: 

6.230 22/08/13234 12:27 

17 .030 22/08/13234 12:28 

Peso Manual 

Líquido: 10.800 -·-------------------------------------
Operador: Vitor Hugo 

DEUS É Fia 

_________ . __ ,___ ___________ . _____________ .....,._.. _____________ ,.__.__,. ___________ ,.. 
JOAO PEDRO IND & COM DE ALIMENTOS LTDA 

RUA ARAXA 265 

TICKET CE PE5AGBVI Nº: 02024'.i 

Placa: GRA8761 

DISTRITO INDUSTRIAL 
ARAXA-MG-38180-305 

( 34) 3661-5147 

Datai 22/08/2013 Veículo: CM1D'll-IAO 

Traraportador: ISRAEl. CE OLIVEIRA CAROOSO JUNIOR 

MolDrlrta: ISRAB.. 

Clienl>:!: VECOL TffiRAPUNAGBVI E PAVJMB'.ITAÇAO 

Produto: M, ASFAL TICA 
Produtor: 
Demo: 

ｏ｢ｾＢ｡￧￣ｯＱ＠

Nota FiR:af: O 

Peso 1: 12.680 22/08/1323415:51 

Peso 2: 6.230 22/00/1323415:51 Peso Manual 

LÍquido: 6.450 

Operador: Regina Ido 

caJSÉFIR 

Placa/Reboque: 

Preço: '.i,00 



TICKET DE PESAGB'.1 w·: 020272 Data: 23/08/2013 

Placa: GRJ\8761 
Tram:portador: !SRAS_ DE OLIVEIRA CARDOSO JUNIOR 

Motori!il:a: ISRAEL 

Cliente: 'IECOL ｔｴｒｒａｐｌｂＧｬａｇｂＢｾ＠ E PAVlMH.ffAÇAO 
Produto: M, ASFAL TICA . 

Produtor: · 
Delõtino: 

Ob>ervação: 

Nota Fi<eai: O 

Veículo: CAMINHAO 

Peso 1: 
Peso 2: 

6.230 23/08/13235 07:58 

16.900 23/DB/13235 D7:58 

10.670 

Peso Manual 

Líquido: 

Operador: Vítor Hugo 

ffiJS ÉFia 

Preço: '3,00 

Placa/Reboque: 

-------------·-·· ··---·-··------··--·-- ---- ·-------·--:··---- --· ··----···-·- ______ .. _____ --- ----- -·--·-- ·-- -·-··· ---- --------·-----··----··- ··------. .,---

JOAO PEDRO IND & COM DE ALIMENTOS LTDA 
RUA ARAXA 265 

DISTRITO INDUSTRIAL 
ARAXA-MG-38180-305 e 34) 3661-5147 

TICKET DE PESAG8'·1 N": 020313 

Placa: GRX6544 

D'1ta: 24/08/2013 Veículo: CAM!NHAO Preço: 'l,00 
ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＧＭＭＭＭｾ＠

Trarn•portadm: BALTAZAR PRADO D05 5ANT05 

Motori..ta: BALTAZAR 

C\iení:e:VECOL TffiRAPLB\IAG8'f1 E PA\flMB\ITAÇAO 
Prnduto: M, A5FAL TICA 

Produtor: 
I:R!il:ino: 

Obi;ervação: 

Nota Fi<eal: O 

Peso 1: 9.820 24/08/13236 07:37 Peso Manui>I 

Peso 2: 29.710 24/üB/ 13236, 07: 37 
-------

Líquido: 19.890 

Operador: Vitor Hugo 

Placa/Reboque: 



JOAO ｐｾｄｒｏ＠ IND & COM DE ALIMENTOS LTDA 
RUA ARAXA 265 

TICKET DE PESAGEM Nº: 020315 

Placa: HIJ5319 

DISTRITO INDUSTRIAL 
ARAXA-MG-38180-305 

( 34) 3661-5147 

Data: 24/08/2013 Veículo: CAJv11NHAO 

Tran<portador: 5EBA5TIAO HUMBffiTO DOS REIS 

Motori<ta: 

Cliente: VECOL ｔｅｒｒａｐｌｂｾａｇｈｮ＠ E ｐａｖｬｍｂｾｔａￇａｏ＠

Produto: M, J.SFAL TICA 
Produtor: 

De<>tino: 

Ob<>ervação: 
Mota Ficral: O 

Peso 1: 30.300 24/08/13236 08:09 Peso Manual 

Peso 2: 9.400 

Líquido: 20.900 

Operador: Vítor Hugo. 

CBJSÉFJa 

Placa/Reboque: 

Preço: 9,00 

-- ＭＭＭＭＭＭＭｾ＠ - ------- ··-----·-·--------------

JOAO PEDRO IND & COM DE ALIMENTOS 
RUA ARAXA 265 

DISTRITO INDUSTRIAl_ 
ARAX.fi.--MG-38180-305 e 34) 36G1-s14·7 

LTDA 

TICKET DE PESAGEM N·=·: 020332 Data: 2-7/08/2.013 Veículo: ｣ＺａｴＮｾｕ｜ｬｈａｃｬ＠ Preço: 

Placa: GR.X.6544 
Tran<portador: SAL T AZAR PRADO DOS SANTOS 

Motoricta: f:\AL TAZAR 
cl·ienbe: VECOL TERRAPLB'lAGH!1 E ｐａｖｬｍｂｾｔａￇａｏ＠

Produto: M, A5F AL TI CA 
Produtor: 

De.tino: 

ＨＩ｢ｾｾｲｶ｡￧￣ｯＺ＠

Nota Fi<eal: O 

Peso 1: 
P

_ .... , . ..,. 
e.su ""-. 

Líquido: 

9.820 
28.890 

19.070 

(lper ador : V itor }-lugo 

OOJSÉFia. 

27 /08/1 J239 07: 50 Peso Marruai 

27/08/13239 D7:5D 

-----·----

Placa/Reboque: 

--, .. 

9,00 

'· 
..,_, .. , 



JOAO PEDRO IND /1 COM DE Al.IMEN 
RUA APAXA 265 

DISTRITO INDUSTRIAL 
ARAXA-MG-38180-305 
e 34) 3661-s141 

nnoe:-0g 
V\J '•.)i...,,v 

TICKET DE PESAGEM N''': 020399 Data: 27/08/2013 Veiculo: ｃａｊＧａｕＧｾｾｩａｃ￭＠ Preço: r;1,oo 
·--- ·---------·---- ·---------------------·-· 

Placa: HBQ1318 
T r am;portador : VECOL TffiRAPLB'lAGBVl E PAV IMB'H AÇAO LIDA 

Motori.ta: HEU 

Cli-2nte: VECOL ｔｉｂＮｒａｐｌｂ｜Ａａｇｈｾ＠ E PAV!MENTAÇAO 
Produto: M, A5FAL TICA 

Produtor: 
ｃＧｊ･ｾｩｮｯＺＬ＠

ｃｬ｢ｦｾＱＺＡｲｶﾷ｡￧￣ｯＺ＠

!'lota Fi>eal: O 

Peso 1: 
Peso 2: 

Líquido: 

8.970 27/08/13239 OE;:52 Peso Mar.uai 

2fii210 27/DB/13239 08:52 

17.240 

ｐｬ｡｣｡Ｏｒ･｢ｯｱｵＧｾＺ＠

---------------------------------
Operador: Vitor Hugo 

caJ5ÉF!B. 

ｾＭＭＭﾷＭﾷＭﾷＭＭ ··-·· ···--·---·--· ··----- ·-- ﾷＭＭＭＭﾷＭＭＭＭﾷﾷｾＭＭﾷﾷﾷﾷＭＭＭＭ -------- ___ , _____ . ___ ---------·-- -----------· ·----·-·--·'--·'- ----- -··--

JOAO PEDRO IND & COM DE AUMENTOS LTDA 
P. UA AR/!.XA 26 5 

DISTRITO INDUSTRIAL 
'ARAXA-MG- :;suw- 30 s 

e 3-4) 36s1-sJ_47 

TICKET DE PESAGB'.1 N'": 020521 

P\aca: GRA.8761 
Data: 29/08/2.013 ＭＭｾＺＺ｟ｦｲＺｵｾｯ［＠ ｣｟ﾷＭＺＮｍ｟ｾｊＧｾＡ｟ｦ｜ｊｴｾｾｾｾＭＭＭＭＭＭＭﾷﾷＭﾷﾷＭＭﾷＭＭＭＭｐ•｟ﾷ･｟￧｟ｯ＠ ｾＭＭＢＭＧ＠ ,o_o __ . 

Tran"!lortador: ISRAEL CE OLIVE!RA CARDOSO JUNIOR 
ｦＯ￭ｯｴｯｲｩｾ｡Ｚ＠ fS:R.Aa 

C\1cente: \fECOL ｔｅｆｒａｐｴＸｾＡＱｇｂＢｾ＠ E PA'llMENT!,ÇAO 

Produto: M. ASFAL TICA 
Produtor: 
ｄｾｾｴｩｮｯＺ＠

｣Ｉ｢［［ｩｾｲＱ｡￧￣ｯＺ＠

Nota Fi<ca!: O 

necri l" r· .:;:.._ . 

Pe ...... ,. •. _3.!._.I L • 16.,650 
----·---

10.420 

29/DB./13241 10:33 

Líquido: 
ＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭ

Clperador: Vitcw ｾＴｵｧｯ＠
' 

DBJS EFlE!. 

Placa/Reboque: 

----··--·------· 



ｃＱ｢ｾＲｲＧＢＧ＠ f:!Çâo; 

Nota Fis:cai: O 

Peso 1: "".2.'::i:n ______________ _ 
..... ｾ＠ ＧＭｬｬｾｊ＠ º2/ü9./l.324S ｏｾｊＺＲＱ＠ Peso ｍ｡ｮｬｾ｡［ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭﾷﾷＭＭﾷＭＭＭＭ

16,600 D2/Ü9/.i3::!45 0')121 -------
Líquid1:,: 10.370 
()perador; Vitor Hugo 

JOAO PEDRO IND & COM DE ALIMENTOS LTDA 
RUA ARAXA 265 

Placa: GRA8761 

DISTRITO INDUSTRIAL 
ARAXA-MG-38180-305 e 34) 3661-s147 

Data: 02/09/2013 Veículo: C.AMINHAO 

ｔｲ｡ｾｲｴ｡､ｯｲＺ＠ ISRAEL DE OLIVBRA CARDOSO .JUllllOR 
Motori.ta1 ISRAEL 

Clienre: VECOL ltRRAPLENAGB"l E PAVllV\B'ITAÇAO 
ProdulD: M. ASFAL TICA 

Produtor: 
De!õl:inol 

Obi;ervação: 
Nota Flil:al:o 

Peso 1: 
Peso 2: 

Líquido: 

6.230 02/09/13245 13:35 Peso Manual 

12.110 02/09/1324513135 

5.880 

Operador: VilDr Huoo 

CSJSÉFIR 

Placa/Reboque: 

Preço: 9.00 



------ ----·- -----.. 

ｾｾｾＮｅｔ＠ ｛ｾＺ＠ ｐｅＵｴｾＨ［ｾｾＭ ｩＧｾﾷｾｾＮ＠ _ ＰｾｾＷＱＮｾＭＭｾＰｾｾｾｾＭＭｾｾｾＺｊｾｾ＿＠ ___ _'!_ ｾｾｾｾｾｾｾｾＺＮｴＭｴｩＢＧｾｾＭｾＡＺﾱｾｾａｃｩ＠ ____ ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭﾷﾷＭＭｾｾｾｾｾｾＭＭＭｾｾｾＭｾＭＭＭＭＭＭ
Placa: ｇｦｾｬｩＮｒｦ＠ 61 Placa/R;;boqu;;' 

Trans:port.adc1r: ISR/"EL f.::E Cll llfE1Rt""- CN\DCi5e_1 ｊｾｊｬＧﾷＡｬｃｬｅ＠

f>1t•tnritta: ｉｓｒＮＡｾＮｅＺＮｴＮＮ＠--·-------------------
ｃＡｩＱｾｮ｢ＺＺＺ［＠ VB:.C)L ＱｅｒＮｈＮｦＮｐｌｂｾａＮｩＮｽＸﾷｩ｜＠ E ｐＯ］ｾｶｵﾷＮｾｂＢＧＭｬｔＮｦｾￇＯ｜￭Ｉ＠

Produto: ｾＮＱＬ＠ A5FN_ TICA 

-----·----·--·---------------------------

Produtor: 
ｄ＿ｾｴｩｮｯＺ＠

ＨＩ｢ｾＧＺＡｲＭｶ｡￧￣ｯ［＠

1!ota Fir.cah ó 

'F1eS(J J_: 
Peso 2: 

"'·,··-.·_.,,,n. ; . V L ｾ＠ 03/09/13246 08 :44 

16.500 03/fJSl/13246 08;44 

ＭＭＭＭＭＭＭＭﾷＭＭＭＭＭＭＭﾷＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭ .. --• 

-·---·--------··--------------

J0.1\0 PEDRO TND ,•, COM DE: ALIMENTOS !.TO.ti. 
PUA ｦｴＬｒ｟ＯｊＮＬＩｾＯＧＮＮ＠ ＲｾＺＱ＠ S 

D I S TRITO I NDIJ S TR I !-\ L 
,..11 .. P. J-\)(A ·-PJ1G-- 38j_8t)-- 3!J S 
e 34J 30G1-s147 

TICKET DE PES/\:3Bvi i\lc'; 020744 ·Data; 04/03/2013 Veículo; ＨＮ［ＮｳＬＬＱﾷｈＭｾｈａ＼Ｉ＠ ｐｲ･￧ｲＮｊｾ＠ ') . .00 
···--------------·--·--·----·---·--·-----·----------·---·---------------­--------------------- ----- -----

P lar_co' ｇ｜ｻａｾｲｴ＠ 6 l 
ｔｲ｡ｮＱＱＮﾵｯｲｴ｡､ｯｶｾ＠ ｉｾＩｒＮｬｩＮＸ＠ .. !)E ()L!VEJRA Cft,RD)'.:;t) Jll!\J1CiR 

r,·1otorlr.l.:a: 1:;R.f\EL 

Placa/Reboquo:!: 

·-----------.. ·----.. --------·--·-·------·---·-·-------------·-----
C:Yt(:nte: "1L-:Cl)L ＭｔｅｐｊＭｴＯ［ｐＧｌｅ｜ｩｊ｜ＬＨＱＸＧＭｾ＠ Y.::'.: ｾＩ＿ＭＬｖｬｨＧｉｅＺｬＬｲｦ＠ t\ç:i'\C; 

Pr ndutu; ｾＬｻｬｩＬ＠ i{:":/F AL TJC Ｌｾ＠
ｐｲｯ､ｵｴｯｲｾ＠

ＡＮＩＺＺＺｾ［［ｴｩｲ｟ＱＰＺ＠

｣ｾ｢ＧｩＺｅＺｩＮＬｊ＠ ｾＺｩ＼［￢ｯＭ［＠

Nota ｆｩｬｩｾＺ｡￭Ｚ＠ O 

ｮｾｷＭＭＬ＠ ')• r ....... _,.1_. .:.__. 

ｦｹＬﾷﾷｽ｟ｾｪＨＩ＠ ＰＴＯｄｾｩ｟ＯＱＳＲＮＴＷ＠ ＰＷｾＵＱ＠

16.:200 fi'//09/i.!247 D;::5i 

Líquido: 9.970 ··---------------.. -·-·-----·· ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭﾷﾷｾＭＭＭＭＭﾷＭﾷＭＭ

(Jper-ador : V iter ｾＭＡｵｧｯ＠
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Minas Gerais , 11 de Outubro de 2013 

DR. JEOVÁ MOREIRA DA COSTA 
Prefeito Municipal 11109/13. 

Publicado por: 
Dalca Costa Pereira Marques 

Código Identificador:C6EBCA3 l 

----·---------------
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 
EXT. T.A. TOMADA DE PREÇOS 02.001/2013 

Ext. T.A. 02.001/2013. Município Araxá/MG e Vecol Terraplenagem 
e Pavimentação LTDA, firmam aditamento contrato celebrado 
18/03113, vencendo 13111/13 e acr scimo de 25o/o nas quantidades 
contratadas, co1n a consequente alteração do valor contratual. 

DR. JEOVÁ MOREIRA DA COSTA 
Prefeito Municipal, 10/09/13. 

Publicado por: 
Dalca Costa Pereira Marques 

Código Identificador:56IB9A96 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
GESTÃO 

EXT. T.A. PREGÃO PRESENCIAL 08.041/2013 

ét. T.A. 08.041/2013. Município Araxá/MG e Rog rio Antônio 
Soares (Individual), firmam aditamento contrato celebrado 27/06/13, 
vencendo 25/10/13 e acr scimo de 25o/o nas quantidades contratadas, 
com a consequente alteração do valor contratual. 

DR. JEOVÁ MOREIRA DA COSTA 
Prefeito Municipal, 25/09/13. 

Publicado por; 
Dalca Costa Pereira Marques 

Código Identificador:03256145 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
GESTÃO 

EXTRATO DE CONTRATO PREGÃO PRESENCIAL 
08.073/2013 

EXTRATO DE CONTRATO 08.073/2013 - O MUNICÍPIO DE 
ARAXÁ e Dannyellen Geralda Dias - ME, valor global: R$ 
22.600,00, finnam confecção de camisetas para a rede Municipal de 
Ensino - Ccn1eis e Emeis. Período 90 dias. 

DR. JEOVÁ MOREIRA DA COSTA 
-·refeito Municipal 02/09/13. 

Publicado por: 
Dalca Costa Pereira Marques 

Código ldentificador:B68873CA 

---·-------··-----·----
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

GESTÃO 
EXT. T.A.PREGÃO PRESENCIAL 08.007/2012 

Ext. T.A. 08.007/2012. Município Araxá/MG e Distribuidora de Peças 
Carvalho LTDA; Jos Naim de Freitas ME; Retiub-Retifica Uberaba 
LTDA, firmam aditamento contrato celebrado 13/03/12, vencendo 
07/!2/!3. 

DR. JEOVÁ MOREIRA DA COSTA 
Prefeito Municipal, 22/08/13. 

Publicado por: 
Dalca Costa Pereira Marques 

Código Identificador:B5543D4A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
GESTÃO 

JULG. PROP. DE PREÇO PREGÃO PRESENCIAL F8.056/20I3 

Município Araxá/MG - Julg. Proposta de Preço Pregão Presencia\ 
F8.056/2013. Aquisição de filmes para Raio X afim de atender a rede 
Municipal de Saúde por u1n período de 12 meses. Vencedora: IBF -

DR. JEOI .{MOREIRA DA COSTA, 
Prefeito M 1nicipal, 10110/13. 

Publicado por: 
Dalca Costa Pereira Marques 

Código Identificador: 15AC3E7B 

SEC ETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
GESTÃO 

JULG. pi OP. DE PREÇO PREGÃO PRESENCIAL 08.089/2013 

Município Araxá/MG - Julg. Proposta de Preço Pregão Presencial 
08.089/20 3. Aquisição de peças para manutenção de máquinas 
costais. Vt icedora: Bi1naq Benfica Implementos Máquinas Agrícolas 
LTDA, ite s: OI à l O, valor global: R$ 42.860,00. 

DR. JEOf i MOREIRA DA COSTA, 
Prefeito M nicipal, 10/10/13. 

Publicado por: 
Dalca Costa Pereira Marques 

Código Identificador:35CBD97F 

SEC ETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
GESTÃO 

JULG. PI OP. DE PREÇO PREGÃO PRESENCIAL 08.085/2013 

Município Araxá/MG - Julg. Proposta de Preço Pregão Presencial 
08.085/20 -'· Aquisiçã) de materiais para atender os serviços de poda 
e corte d1 árvores nas vias públicas. Vencedora: Bimaq Benfica 
Implement is Máquinas Agrícolas LJDA, itens: 01à08, valor global: 
R$ 27.804 O. 

DR. JEOJ fi MOREIRA DA COSTA, 
PrefeitoM tnicipal, 10/10/13. 

Publicado por: 
Dalca Costa Pereira Marques 

Código ldentificador:70A675C5 

SEC ETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
GESTÃO 

JULG. PI IOP. DE PREÇO PREGÃO PRESENCIAL F8.051/2013 

Município Araxá/MG - Julg. Proposta de Preço Pregão Presencial 
F8.051/20 3. Registro de preço para aquisição de equipamentos, 
materiais e ＱＱＱｯ｢ｩｬｩ￡ｲｩｯｾ＠ para atender ao Pronto Atendimento Municipal 
de Araxá MG (PAM) e· a Unidade de Saúde. Vencedoras: Cirúrgica 
Albinos L DA, itens: 03, 04, 07 e 11, valor global: R$ 45.370,0; 
Magname( Tecnologia M dica S/A, itens: 26 e 27, valor global: R$ 
111.000,0 MF Equir>1mentos M dicos LTDA EPP, item: 13, valor 
global; R$ 23.500,00; Ortopedia Ortovida LTDA ME, itens: 01, 02, 
05, 06, ｏｾ＠ 09, !O, 15, 16, 17, 18, 23, 24 e 25, valor global: R$ 
61.044,00; Zafalon 1

' -e,S Hospitalares I TDA....Jtem;J.2..__yalor--

l E G ! ｂｾｬｈｃｾａｊＩｅ＠
www.diario1nunicipal.co1n.br/am1n- ng 

ｃｏＡｾｐｒｏｍｅＢｦｮＩａ＠



'RESTADOR DE SERVIÇOS 
CPF/CNPJ: 18.· il2.454/00C 1-92 lnsc. Est: 408808080032 lnsc. Mun.: 
Nome/RazãoSoc oi: VECC L TERRAPLENAGEM E PAVIMENTACAO L TOA. 
Endereço: A Vi. AMAZON ,s, 695 - SAO GERALDO 
Municip'10: AR. :<,A UF: MG 

ｦＭｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾＭ

TOMADOR DE SERVIÇOS 
Nome/Razão Social: PREFEITURA ｾｮｊｎｉｃｉｐａｌ＠ JE ARAXÁ 
CPF/CNPJ: 18.140.756/0001-00 l 1sc. Est: --x--x--

Endereço: RUA PRESIDENTE OLEGARIO MA :IEL, 306 - CENTRO 
lnsc. Mun.: 

C.E.P.: 

1060313348 

Município: ARAXÁ UF: MG C.E.P.: 38183-186 
Discrimir cão dos $erviç< s 

＾ＭＭｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾ＠

VALOR REFERENTE A 7° MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS •:.E OPERAÇÃO "APA-BURACOS, INCLUINDO AS OPERAÇÕES OE SINA­
LIZAÇÃO DO LOCAL, REMOÇÃO DO MATERIAL INSE'·'ÍVEL PARA 80 -A-FORA<= 10 KM, LIMPEZA E VARRIÇÃO 00 BURA­
CO RECORTADO, APLICAÇÃO DE PINTURA DE LIGA\ ÃO COM RR-1 · , COM CAMINHÃO ESPARGIDOR E APLICAÇÃO DE 
MASSAASFÁLTICA COM CBUQ, ROLAGEM DA PISTP COM ROLO E 1 IBERAÇÃO DO TRÂNSITO- PERIODO DE 11/09/2013 
A 1011012013, TOMADA DE PREÇOS Nº 02.00112013 - < ｏｾｉｔｒａｔｏ＠ CEI :CBRAOO EM 18/0312013. 

IQ.tv\ 
João B ;t .ah_mes 

Secretál=i'* Municipal de 
Desenvo1"1mento Urbano 

Qlde 1 Valor Unilârio 

1 

1 
1,00 1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

101.921,'101 

i 

1 

1 

1 

i 

Valor Total 

ＱＰＱＮＹＲＱＮｾＰ＠

Código do Serviço (CNAE): 1 Valor dos Serviços! 101 921 40 

4213-8010 -OBRAS DE URBANIZACAO- RIAS, PRACI SE CALCADAS ｾＭ ----- --1------- -------- -
Deduções1 78989 09 

··--·---- --- ｾＭＭ ------------- -------- ＭＭＭＭＭｄｾｳｾ［ｾＭＱｾＱＭＭＭＭ ------- Ｍｾﾺﾺ＠
Forma de Tributação : RETIDO NA! DNTE ____________ , --- --- _ _ ____ _ 

ｏ｢ｳ･ｾ｡ｾￕ･ｾｾＭＭＭ ------ ------- --------- ---- ----- -- ------ L _____ ｂｾｾ･Ｍ､ｾｾｾｾｾＭｌ＠ ______ ｾＲ＠ 932,31 

VR. APROXIMADO DE TRIBUTOS: R$ 4.1/'. ,78. ＭＭＭﾷＭＭＭＭｾｬｩｱｾｯｴ｡ｬ＠ _________ ,_ 2.00o/o 

_____ ｖ｡ｬｯｾｾ＠ ｉｓｓｏｾ＠ .. -----.. --·--·- ＭＭＭﾷＭＭｾｾＭﾪＮＧＮＶＵ＠
Valor Total da ｎｯｴｾｩ＠ 101.921,40 

----------·-------- ----·--·-----·-·-'·· ·-·-· ... ·-
Valor Líquido 1{)1.462,75 

Reten ões Federais 

PIS 0,00 COFINS 

Outras Retenções 

A autenticidade desta nota fiscal p derá ser V1 rificada no site www.pma-server.ddns.eom.br/esiaUValidaNFE_lndex.aspx 

Recebi(emos) de VECOL TERRAF"ENAGEM E PAVIMENTACAO LTDA., os serviços 
constante desta NOTA FISCAL DE SER'ilÇOS EU TRÔNICA. 

Número da Nota 
724 

Número RPS 

Em de ________ _ ＭＭＭＭｾ＠ __ ､･ｾＭＭｾﾭ

PREFEITURA ｾＧＺＧ｟ Ｑ ｎｉｃｉｐａｌ＠ JE ARAXÁ Nome/Razão Social: 

Assinatura: _________ _ 

Nº Processo de Licitação: 010/2013 
Nº da NF: 724 Licltaçêo· 02.001/2013 
ValorNF: 101.921,40 Incluiu: MARCIA 

Emiss!lo NF: 23/10/2013 Data: 25/10/2013 
Prog NF: ATÉ O 10º DIA ÚTIL APÓS ENTREGA 

DA NF/MEDIÇÕES 

Data de Emissão 
2311012013 

Valor Total da Nota 
101 .921,40 

Código de Verificação 
NKOAN2T9SU 



7" MEDICÃO 

Serviços executados pela empresa VECOL TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇÃO 
LTDA., para a PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ, referente à execução de 
serviços de Operação Tapa-Buracos em CBUQ, de acordo com o contrato celebrado em 18 
de Março de 2013 e aditivo contratual em 10 de Setembro de 2013, processo licitatório -
TOMADA DE PREÇOS Nº. 02.001/2013, importando a presente medição em R$ 
101.921,40 ( Cento e um mil, novecentos e vinte e um reais e quarenta centavos), 
conforme cálculo anexo. 

LOCAL: Vários locais da malha urbana -Araxá I MG 

Araxá, 15 de Outubro de 2013 

: ｾｾＱ＠Engº João oscfrBorges 
Secretário Municipal de esenvolvimento Urbano 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARA x:.A 
SECRETARIA MUNICPAL 'JE SER\ !ÇOS URBANOS 
RUA PRES. OLEGARIO MACIEL, 31 6 - CENTRO 
38.183-900 -ARAXA- 1\lfG 

Tomada de Preços nº 02.0012013 Data do Contrato: 18103/2013 

Datado Aditivo. 1010912013 

l:·;:,n 1 - Discr_ijmiJ;'1çllo dos S rviços Unid Quant. llnHário Valor --=j 
:::==.::: =-==-=··. ﾷＡ］ＭＺ］ＭＭＺＺＭ］ＭＭ］］ｾﾷ＠ ::==:=:trm::=--:==Tot=al ==:=] 

Operação tapa-buracos, incluind l as operações de 
sinalização do local, rernoção do n ateria! inservível para 

bota-fora DMf <= 1 OKr, limpeza e vaniçno elo \mraco, 

nplicação de pintura de li_.)1ção com RR-1 C con1 caminhão 
espargidor e aplicação de massa 1sfaltica con1 CBlTQ, 

_ rolagcm ds_pista corn_rolc e.libcraçã 1 do trânsilo. ton 242;67 R$ 420,00 R$ 

Sendo: 
' Mão de obra/Encar!los 
. Materiais/Eauioamentos 

RESUMO 

Previsto - Contralo 
/\.ditivo - Contrato 

1 a n1edição 
2ª n1cdição 
3u n1edição 
4ª n1cdição 
5ª medição 
6ª n1edição 
7n n1edição 

Saldo 

R$ 30.576,42 
R$ 71.344,98 
R$ 101.921,40 

Ai 1x6 (MG), 15 de Outubro de 2013 

101921,".9J 

ＱＰＱＮＹｾＱＬＴ＿｝＠
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i ﾷｾ［ｲＺＭＺＺｾＢＢ］ﾷｾﾷ＠ Prefeitura Municipal de Araxá SERVIÇOS - OPERAÇAOTAPA-BURACOS Empresa: VECOL TERRAP. PAV." -- -FlSCÃDZÃÇAO 
'1 ［Ｑﾷｾｾｊｦ＠ Adm _ ｊｾｯｶ￡＠ Moreira da .costa _ LOCAIS - _MALHA URBANA Celebrado ｾｭ＠ 1_8103/2013 Aditivo Celebrado em 10/09/2013 
ｾ＠ ＧＮｩｴｾＧＢ＠ . .;;i!>L, Secretaria de Oesenvolv1mento Urbc:no Data. 15/1012013 MedfÇiOiO. 07 ---------------------------------------
' ' '" ! _ ｃｃｊ｡ｮﾷ［ｾＭＺＺＺＺ･ｳ＠ i t::-nr.:,:;rl:c. ｾ＠ ＧＢＧＭＮＭＺＺ［ＮｾＭ ｐ｣ＭＺＺＭＭＺＭｾｳ＠ ( ｒｾＺ＠ ---------------, 
i ＺＺｾＺＺｩ＠ ___i_ U:::t:riminaçac !:!o ｅｾ＠ . . ·iç::: j L!n•.' ! Perlodo ] Ac. Ant / Ac. Atual j Prevista 1 AOITIVO j Te/ Adi! j Unità.rios t= ｐＸｾＭｩＭￃｃ＠ Ant J Ac. Atual . ! ｐｲｾｾｦｓｾ＠ - j' .. ａｾｊ｟ｩＺｩ｜ｩￜ＠ j__ Va1ÓÍ e/ AG;l ·j 

i 
! 

·1 

: 

-------------------

Operaçáo tapa-buracos, incluindo <J.S operações de 
sinalizaç . .:io do lacei com cones, limpeza e varriça9 do '-· oc--- ·- --"- ... _ -•.- .. ;-· ·-----'··-' ---- '---h '·'r-
DMT <= 10km, aplica_çêo de pintura de ligação com RR-
1C com caminhao espargidor, aplicaçao de massa 
asiáltica com CBUQ, rolagem da pista com rolo e 
liberar-ão do transi1o. 

TO TA l 

ton 
1 

242,67 

o o 
s; 

F" 
!"'i'il 
ｾＢ＠
Q 

'lJ """" 
Ãil'FJ 
o;=/ 
;:;::l!l = 1 

ｾ＠ º/ rn ｾＮ＠
::! Õ.i 
ｯｩｾＺ＠)> . iU 

2. 194,61 

-- ·- -----

2.437,34 2.200,00 550,00 2.150,00 

-------- -------- -

. ' 

' 
420,00 101.921,40 921.761,40 1.023.682,80 924.000,00 231.000,00 

' 

1 

101.921,40 921.761,40 1.023.682,80 924.000,00 231.000,00 

. 

1 
1. 155.000,001 

1.155.000,00 
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DIARIO DE OBRAS - OPERAÇAO TAPA BURACOS ｾ＠

CONTRATANTE: Prefeitura. Municipal de Araxá 1 Fl. Nº.: <,,.. r tl/fu 
CONTRATADA: Vecol - Terraplenagem e Pavimentação Ltda 6.,' .·' . 
OBRA: Operação Tapa Buracos 1 DATA: 10/07'20111 1{)'0. 
PRAZO: 30 DIAS J INICIO: 11/09/2013 JTERMINO: 10/10/2013 ｾ＠

' 

EQUIPAMENTOS 

' 

Caminhão Basculante 12m' 
Rolo Compactador 
Caminhão Espargidor 
Caminhão de Carroceria 

MÃO-DE-OBRA 
Referência 
Op. de Máquina 
Encarregado 
Rastilhe iro 
Servente', 

M T 
02 02 
02 02 
02 02 
08 08 

Motorista 02 02 
SERVIÇOS EM ANDAMENTO: 

N Referência 
Apontador 
Aplicador Asfalto 

Operação. Tapa Buracos em vias da Cidade de Araxá 

OCORRENCIAS, SOLICITAÇÕES, OBSERVAÇÕES: 
' ' 
' 

Engenheiro' de Obras: 
' 

' 

Engenheiro Fiscal: 
' J () 

M T N 
02 02 
02 02 

crea: ----
/,' 

crea: lf fj (;?;!/V- (, ÍÚ7-
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VECOL -TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇ OkTDA <:i. 

DIÁRIO DE OBRAS -TAPA BURACOS 'l'oroc<::i'· 
?ªMEDIÇÃO 

DATA: SETEMBRO DE 2013 
TOMADA DE PREÇOS Nº 02- 001/2013 

ﾷｾｾｾ＠VECOL - TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇÃO LTDA /. ［ＺＮｾｾ＠ . F . 
CONTROLE DE SAIDA DE CBUQ ';;: 

DATA Nº PLACA QUANTIDADE EMPRESA ｜ｾ＠
r;; 

TICKET VEICULO BRUTA TARA LIQUIDA ' ｾ＠13/09/2013 21099 GRA-8761 16.640 6.230 10.410 
13/09/2013 21093 HBQ-1318 19.450 8.970 10.480 
16/09/2013 21209 GRA-8761 15.850 6.230 9.620 
16/09/2013 21216 HBQ-1319 17.950 9.330 8.620 
17/09/2013 21254 GRA-8761 16.290 6.230 10.060 
17/09/2013 21276 GRA-8761 12.990 6.230 6.760 
18/09/2013 21305 GRA-8761 16.380 6.230 10.150 
19/09/2013 21352 GRA-8761 16.010 6.230 9.780 
24/09/2013 21564 GRA-8761 12.910 6.230 6.680 
24/09/2013 21542 GRA-8761 16.970 6.230 10.740 
25/09/2013 21596 GRA-8761 15.890 6.230 9.660 
25/09/2013 21591 HNX-4141 25.250 9.700 15.550 
27/09/2013 21708 GRA-8761 16.480 6.230 10.250 
30/09/2013 21809 GRA-8761 14.960 6.230 8.730 
30/09/2013 21833 GRA-8761 10.760 6.230 4.530 
30/09/2013 21810 HND-9644 29.060 9.400 19.660 
03/10/2013 21927 GRA-8761 14.260 6.230 8.030 
04/10/2013 21960 BYF-9244 14.080 6.190 7.890 
04/10/2013 21959 GRA-8761 16.200 6.230 9.970 

08/10/2013 22076 GRA-8761 15.070 6.230 8.840 

09/10/2013 22108 GRA-8761 14.990 6.230 8.760 

09/10/2013 22109 HNX-4141 28.720 9.700 19.020 

10/10/2013 22158 GRA-8761 16.060 6.230 9.830 

10/10/2013 22183 GRA-8761 14.880 6.230 8.650 

TOTAL ................................................................ 242.670 

/,_f 
ｽＭｾｮｧﾺ＠ ｾｾｾｲｾ｣ｹ＠ f-raL8d 

ｃｨｾｦｇ＠ ( ?,pnrtN nento 
SllCrotml;;i ｍｵｮｩｃｾＡｋＺｬ＠ de l)es<.?nvolvirrt."n!Q UrhcrY: 



DIÁRIO OBRA-TAPA BURACOS 

?ªMEDIÇÃO 
DATA: SETEMBRO DE 2013 

TOMADA DE PREÇOS Nº 02-001/2013 

13/09/2013 
Locais 
Rua Santo Antônio, 1325 até 2560 
Rua Luiz Dumond Fonseca, O até 210 
Rua Frederico Ozanan, 41 até 23 8 

Travessa Manoel Antônio da Silva, 48 até 325 
Rua Brasiliano V. Alves, 26 até 120 
Rua Dorvalina P. Melo, 10 até 30 

16/09/2013 ' 
,bcais 

Rua Dorvalino Pereira de Melo, 55 até 80 
Rua Juca Gonçalves, 333 até 1141 

Rua Augusto Flavio da Silva, 1 O até 90 
Rua 7 de Janeiro, 28 até 50 
Rua Lazaro Ferreira dos Santos, 30 até' 110 

17/09/2013 
Locais 
A vn Maria Auxiliadora Paiva, 70 até 213 5 
Rua Tereza Guimarães Natal, 250 até 410 
Rua Joel Ferreira Rios, 15 até 125 
Rua Angela Martins de Oliveira, 440 até 545 
Rua Anisio Simões Borges, 125 até 3 85 
Rua Uberaba, 972 (2) 
Rua Antônio Dimas, 782 até 1005 
Rua Dede Palhares, 35 até 95 
Rua Afonsina Borges Vieira, 60 (4) 

18/09/2013 
Locais 
Avn Amazonas, 200 
Rua W antuir Batista da Costa, 191 até 4 3 5 
Avn Pref. Aracely de Paula, 344 até 1225 
Rua Claudio José de Faria, 268 até 419 
Rua João Batista Fernandes, 502 até 612 

19/09/2013 
Locais 
Avn João Moreira Salles, (2 quebra molas) 
Rua Dr. Edmar Cunha, 350 até 492 
A vn Wilson Borges, 25 até 1540 

Santo Antônio 
Santo Antônio 
Santo Antônio 
Santo Antônio 
Santo Antônio 
Mangabeiras 

Mangabeiras 
Santo Antônio 

Santo Antônio 
São Vicente 
São Vicente 

Serra Morena 
Boa Vista 
Boa Vista 
Boa Vista 
Boa Vista 
Alvorada 
Alvorada 
Alvorada 
Alvorada 

São Geraldo 
João Ribeiro 
João Ri beiro 
João Ribeiro 
João Ribeiro 

Padre Alaor 
Santa Terezinha 
Santa Terezinha 

000537 



A vn Damaso Drumond, O até 2165 

Avn João Paulo II, O até 2 
Praça Calil Leime, ( 6) 

Rua Abdanur Elias, O até 560 

Praça Antônio Alves da Costa, 85 (2) . 

24/09/2013 l 
Locais 1 

Avn Pref. Aracely de Paula, 1245 até 1315 

Rua João Batista Fernandes, 281 até 462 

Rua Paul Harris, 400 até 667 

25/09/2013 ' 

Locais 
Rua João Magalhães, 163 até 500 
ｾｵ｡＠ Campos1,Altos, 22 até 289 

!(Ua Araguar\, 35 até 270 

Rua Marcelino Cardoso, 65 ate 165 
Rua José Natal, O até 82 

Rua Carmosii;ia Guimarães, 380 até 410. 

27 /09/2013 1 

Locais 
Rua Rio Grande do Sul, 15 até 699 
Rua São Luiz, 465 até 4 71 

Avn Prefeito Aracely de Paula, 1338 até 3035 
Rua Carmosina Guimarães, 410 até 450. 

Rua Carlos Barbosa, 35 até 60 

Rua Marcelina Cardoso, 275 até 280 
Rua Conquista, 156 até 207 
Rua Lázaro Ri)Jeiro da Silva, 25 até 524 
Rua do Ouro, 494 até 517 
Rua Coromandel, 52 até 103 

30/09/2013 
Locais 

1 

Rua Cristovão Yilela, 31 até 225 
Rua Funcionário João Rosa, 65 até 287 

' 

Rua Sacramento, O até 199 
1 

Rua Francisco dos Santos, 28 até 131 
' 

Rua Thieres ｂｯｾ･ｬｨｯＬ＠ 435 (3) 
Rua Urbano Vilela, 42 até 52 

1 

Rua Conquista, '82 até 134 
' 

Rua Alexandre Dumond, 27 até 37 
' 

Rua João Batista Fernandes, 461 até 4 7 5 
' 

Rua Coromandel, 210 até 435 
1 

Rua Claudio Jos.é de Faria, 274 até 566 

São Pedro 

São Pedro 
São Pedro 
São Pedro 

São Pedro 

João Ribeiro 

João Ribeiro 
João Ribeiro 

João Ribeiro 
São Cristovão 
São Cristovão 

São Cristovão 
São Cristovão 
São Cristovão 

São Geraldo 
São Geraldo 

Santa Terezinha 
São Cristovão 

São Cristovão 

São Cristovão 
São Cristovão 
São Cristovão 
São Cristovão 

João Ribeiro 

São Cristovão 
Santa Luzia 
Centro 
Centro 
Centro 
Centro 
São Cristovão 

São Cristovão 
João Ribeiro 
João Ribeiro 

João Ribeiro , íí1 
Engº ｖﾻＱＹＱＱＺｊｾＺｲｬ･ｽﾷ＠ , : , ,_ ·u 

ChcJe r ＮＺＮｰ｡ＱｴＺＭｾｮ Ｑ ｱｰＯ￧Ｎ＠
fiôcrnt"fi:i M · · 1 

' -- .unicro;-i de ｄｾｲＮｾｾＱｷｮｦｶＱｮＱＧＢＡｮＯｩ｟ｬ＠ ｕｲｬﾷｾＭＭ



Av. Benedito de Castro, 77 (15) 
Rua Maria Gomes da Costa, 125 
Rua Vania E. Paiva, 115 

' Rua Antenor José Teodoro, O até 300 
Rua Clodovino Rosa, 60 até 80 
Rua Lazaro Caixeta, 70 até 100 
Rua João Tormin,20 até 100 

03/10/2013 1 

Locais 
Rua Marcoliho Coelho Borges, 165 até 390 
Rua Antônio da Silva, 30 até 230 

1 

Rua Carlos Ribeiro, 170 até 195 
Rua Irineia Alves de Paiva, 39 (1) 
Rua José Passos de Oliveira, O até 295 

ia José F. Gomes, 110 (1) 

04/10/2013 1 

Locais 
Rua Pará, 1190 até 1215 
Rua José M. de Paiva, 75 até 185 

Rua José Passos de Oliveira, 15 até 55 
Avn Benedito G. de Castro, O (32) 
Rua Carlos Ribeiro, 15 até 160 
Rua David Evangelista Souza, 1 O até 190 
Rua Rosalvo Francisco Machado, 125 até 175 

08/10/2013 
Locais 
Rua Kenedy Alexandre Barcelos, 17 5 (!) 
Rua Clodovino Rosa, 550 (2) 
A vn Honorio de Paiva Abreu, 20 até 1515 
Praça Judith Teixeira, O até 26 
Avn Washington Barcelos, 15 até 599 

09/10/2013 
Locais 
Rua Ziza Montandon, 15 até 25 
A vn Damaso Drumond, O até 2615 

Rua Cônego Cassiano, 4 7 5 até 65 5 
Travessa Santa Izabel, 1 O até 60 

' 

Rua Almeida Campos, 28 até 407 
Avn Getúlio Vargas, 336 (1) 
Rua Nossa Senhora da Conceição, 243 até 250 
Praça Governador Valadares, 73 até 111 
Rua Dr. Donaldo Barcelos, O até 35 
Rua Noé Moreira, 80 até 100 

Abolição 
Abolição 
Abolição 
Estancia 
Abolição 

Ana Pinto de Almeida 

Novo São Geraldo 
Abolição 

Abolição 
Santa Mônica 
Abolição 
Abolição 
Abolição 

Novo São Geraldo 
Novo São Geraldo 
Jardim Europa 
Santa Rita 
Santa Rita 

Santa Mônica 
São Pedro 

Centro 

Centro 
Centro 
Centro 
Centro 
Centro 

ｾＺＺｾＺ＠ ｾ＠ ti 
Eng" W8;6.Y F;-32.àc· 

Chf\fc·Dop ＮｲｴｲＮＱＭｴｮｩ［ＺＭＱｴｴｾ＠

ｳＬＬ｣ｲｲｩｴｾｬｲ［＠ Municionl rfri' ｛ＮｦｮｳｾｷＮｵＡｶｬｲ［［ＨｾＱＱｴＱ＠ ,- Urü:"ln.n 



1 
1 

A v. Divino ló..lves Ferreira 
Rua Oswaldo Alvaro da Silva, 10 até 765 
Rua Augusto Flávio da Silva,40 (2) 
Rua Juca Gonçalves, 991 até 1171 
Rua José Justino Cornelio, 278 até 288 

10/10/2013 
Locais 

A vn João Paulo II, O até 02 
Praça Calil Leime, O (7) 
Rua Marechal Deodoro, 505 até 687 
Rua da Consolação, 493 até 625 
Rua Antônio da Silva, 11 O até 190 
Rua Ana Luzia de Rezende, 1 O até 245 
Rua José Ainbrosio da Silva, 15 até 106 

1 

- ia Benedito Porto, 25 (2) 
' 

<Zua Antônio de Freitas, 185 até 240 
Rua Julia Leime, 130 até 185 

\>"- CONr4J' 

ｻｾｆＱＮＵＹＱ｟ｾｾ＠
cC r::-i, 

Aras o 1 "" · 1 .. ｾ＠ ('"._.,' 

Santo Anto ｾＮｳＺＺＺﾷ＠
Santo Antonio 
Santo Antonio 
Estância 

São Pedro 
São Pedro 
Alvorada 
Alvorada 
Abolição 
São Francisco 
Santa Mônica 
Santa Mônica 
Abolição 
Abolição 

/ -
Engu ｜ｖｾｮ､･ｲｬ＠ ｾｹ＠ f· n:.izc1o 

Cho e Dop t.-_niento 
Socrtiterlci MuniGion1 dD , ｦｬｾｾｮｶｮｬﾷｦＱＱｮｲｲｩＱＡｰ＠ ｪ＾［ｾｾ＠
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.J-()/\0 

Veic:u/o; CAM!NHAO 
TICKET DE PESAGEM N'': 021099 Data: 13/09/:'.013 

, Placa: GRA.8761 . -·--·----------·- ···------··---··-··-----·-

Tran,11ort:ador: ISRAEL DE OL !VE!RA CARDOSO JUNIOR 
Motorlsui: - ------ - ----

Placa,.'Rc>boque: 

Cliente . ｶｅ＼Ｚ｣ｊｃｩｔｻｒａｐｌｅｦｾａｦｾｂＧＺｬﾷＭｅﾷ＠ .. -P .. ;V;M ....... Ｘ ｟ﾷＬＭ Ｑ ｾＭ［ＭＮ［Ｚ［［ＬＭ ............ -·- ···· ... - ..... --·····-
... 4, ;·t , . · t ［ｲｾｉ＠ ﾷﾷｾ•＠ , 

Pro,duto: M, ASf'AL TlCA - . - .. ,. ' -
Produtor: 
Destitio: 

Observação: 
.. ｬｾｯｴ｡＠ Ａｾｩｳ｣｡ｩＺ＠ o 

-· - ...... _., .......... ·-···-·---

Peso l: 
P''":·.o· ·1 ' \,,,.J ｴｦｾ＠ •• 

6,:2:30 Bi09/132S6 07:% 

16.640 13/()9/13256 07:46 ·--- --·--···--- ....... -... -.. -. 
Líquido: 10.410 

... --····-··--------·---· ·--- ··-· ··-·····-··· . •'• ......... -... ··-··· 

Operador: Vítor Hugo 

DEUS E l'IEL 

·---··--

...... ············ 

JOAO PEDRO IND & COM DE ALIMENTOS 
RUA ARAXA 265 

DISTRITO INDUSTRIAL 
ARAXA-MG-38180-305 

( 34) 3661-5147 

....... ·--· ···--····--·--·· 

ﾷＭＭＭＭＭＭＭＭＭＮｾＭ

LTDA 

TICKET CE PESAGSVI Nº: 021093 Data: 13/09/2013 Veículo: CAMINHAO Preço: 9.00 

ｾｬ｡｣｡Ｚ＠ HBQ1318 Placa/Reboq.ie: 
Transportador: VECOL TffiRAPLENAGEMEPAVIMB'ffAÇÃO L lDA 

Mõt.orlsta: HELI 

Cliente: VECOL TffiRAPL8'lAGB' E PAVIMENT AÇAO 
Produto: M, ASFAl TICA 

Prock.ltor: 
Destino: 

ｏ｢ｳ･ｲｶ｡￧ｾＺ＠

Nota Flsciil: O 

Peso 1: 19.450 13/09/1325607:16 PesoManual 

Peso 2: 8.970 13/09/13256 07:16 Peso Manual 

Líquido: 10.480 

Operador: Vitor Hugo 
1 

DEUS É FIEL 
' 



---- -----··---
1------------- --- ---·-----·--- ----·-·-·------

1 ····-···--. 

' 

TICKE:T IJE PESAGEM flll: 0212.09 Di1l:a: 16i09/2ül:; ----·----··------·--·-··-··-···--·--·-- ·-- --·-··-·-·· _,, _______ - ... -- - --···-, ... _,, __ .. _ 

; Pkiça: GRAS76l 
Tran:;pdrtador: !SHAEL C'E OUVEJRA CAl1C050 J'JN!OR 

Mot-0r1sta: !SRAR 
. -·-----............ -------------- ········-- --·--· ·--·------ --···------- ...•. ······-· -····-

Cliente: VECOL ｔｅｒｒａｐｌｂｾａｇＸＧＱ＠ E ｐａｖｊｴＮＱＸｾＺｲ［ＮＺ￧ａＨＩ＠
Produtü: M, ASFAL TICA . 

Produ\:or: 
De,;J:ino: 

C1b:;ervação; 

ＱｾＱＡ｟ＱＺＹ＠ Fi§<:_<il:g _ _ __ --·-····· _ _ ... 
• 1 

ｐＨＺｾｓｏ＠ 1: 
Peso 2; 

6 .. 230 16/09/13259 11:08 

15.8.50 16/09/1325911:08 

Líquic/o: 9.620 
--- -----------.-----i"""• ...... --· ＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭﾷＭＭﾷﾷＭﾷＭＢﾷＭ ·--·-·--- ···-· - .. """""" ·-··- . --··--····· ···-···--- ·--. 

Operaqor: Vitor Hugo 

Veiwio: CAMINHA() 

JOAO PEDRO I ND ･ｾＬＬ＠ COM DE 1\L JME}ffOS LTDP, 
RUA ARA>J\ 26') 

DISTRITO INDUST!UAL 
ARAXA-·f•.1G- 38180-- 30 5 

( 34) 3661-5147 

- ....... _. __ .. ---··-··--- ..... _____ -·-····-- ---··--· 

·rl(""'=-" r""
1 

rEcA"'f3 "' 1•1'"' · 0''17J e ..,./'\J" •• ! ·"'fM.. ""'') _..,,t .;F'l ·.. . ｾ＠ i.,, . J IJa!:a: l.6/09/2.013 Veícuio: CN'!ll"IHAD Prnco: L?JJO 

Placa: HBQ13l.9 
Tran,;portador: Vf.COL TERRAPLl3'JAG8Y\ E PAV IMENTAÇÂO L 1DA 

Motorista: CLAUDIO 

C !€íitt:; VQ .. \. • l:"f'V'i.Mr ｴＮｾＱｾｦｾＮＨ［Ｎ＠ ｾＱ＠ ,"/''t\' ＡｾｵＮｾ｜ｊ＠ " .'\' 1. · · ,,,,,..01 1=" "'L""J" ... '8" E'"".!''"" r·f}Ç"C 
Produto· M, ASFALTICA 

Prndutor: 
Destíl!O: 

ｏ｢ｳ･ｲｶ｡ｾ｡ｯＺ＠

Ｑｾ Ｒ ｟ｴ［ｩｦＧｩｩｾＧｩｬＮｾＺ Ｐ ｟＠ _ ___ --·----- ---------······---·-····- ················-····- .. __ -·--
Peso 1: 9 ,.330 16/09./132'.59 12:'11 Pr•o M:mual 

Peso '2: 17.9.50 16(09/1.32.59 12:41 

Líquído:. 8.620 

Operador: Vítor Hugo 
! 

DEUS ｦｾ＠ l'Ii":'L 

Placa/Reboque: 

L---------····--------· 



Veículo: ｃａｍｈｾｈａｏ＠ ＬＬＬＬＮｾＬ｟ＬＬＮ＠ 9,00 _.,.. -··· ........ -- ··---··-· -··-----"-····----·------ ______ .., ___ -·--- .. ·-··-·-----......... Ｚｾ＠ ＭｾｾＺＺＮ＿｟ＺＺﾷＮＺ＠ _____ -· 
; Plaça; ｇｒＮｦ［ＮＡｾＷＧＶＱ＠

TranspÓrtador: ISRAa CE 01..JVE!RA C!•RDOSO JUfJ!OR 
Motorista: ISRAEL 

Ciientt!: vr:;coi ＱｔｒｒａｐｬＮＮｂＭｌｾｇＸＢＱＱＺ＠ ｦＧＯ｜ｖｬｍｅｬＧｦｌｾｃａｃ＾＠

Produto: M, ASf=A!.TlCA 
Produtor: 
Destino: 

Observ açao: 
Nota i:1ia1: o -·· -·---·-- ------·---·· ·-··· ·-·-··---................ _,_., _____ ------------·-· ----·------------· -·---- ··-- . 

p"'''Y) ·[. - -..;., ... 3 - - • 

Peso 2: 
! ' . 1 (1 1··· • .1 .. ,U <.O. 

6.230 17/09/Ll260 07:Sl1 Peso Mariual 

:16.290 17/09113260 07 Sti 

Operador: Vítor Hugo 

CEUSéf!ra 

-------------------··----- .. ＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭﾷﾷＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭ -----·-·-- . -·-- .__ _______ ｾＭＭＭﾷＭﾷＮＭＭＭＭＭＭＮＭＭＮＮＭＭＭＭＭＭﾷＭＭＭﾷＭﾷＭＭＭﾷＭＭ

JOAO PEDRO IND ,1; COM DC i\U.Ml':NTOS i . .TD:\ 
RUI.\ ARA\A 26 5 

DISTRITO INDUSTRIAL 
ARA'.(1.\-MG-· jgl,<W-305 

( 34) 3661-5147 

TICKErt::EPESAGf.3'11\l': 021.2.76 Data: 17/IJ9i:CO:l.1 Veiculo: C1\Mif\JHl10 

i Placa: (;nlA8161 
TranspC>rtador: ISRAB.. IJE OUVE!RA CARIX)SO JUN!Of< 

Motorista: ISRAEL 

Cliente: VE-COL 1FJ<RAPLEl\IAGf3VI E PAV!f·.1JE:NT M;Ao 
Produto: M, A:SFALTlCA 

Produtor: 
ｦＩｲｦＺｾＵｴｩｮ｣ＱＺ＠

ObS"erv.;;ciio: 

ＮｬｾＨＩｴ｡｟ｆｾＬ［ｫｾｬＺｑ＠ -·-·--- __ ·-·-----

.. ----·-···--····----·- ____ ,,_, ______ ,,,_ 

' 

Peso 1: 6.2..30 17/09/1:3260 12:31 Peso Manuai 
!) .• , 
, .. ｅＮｾｓｏ＠ L: 12.990 1?/09/13260 12:31 

Líquido; 6.760 

Operador: Vit.or Huoo i ［ｾ＠

• 1 

D-JJ'.; E P!EL 

. ··-··············. ＭＭＭｾＺｾｾﾺﾷﾷﾷﾷﾷＭｾＬｧｾ｟＠
!"laca/Reboque: 



TJCKEr CF. PES1\G8"i l\F: 021305 

i'l"c": Ｈｾｦｖ｜ＸＷＶＱ＠

Ｏ｜ｒＮｬ｜ＩｾＮｊＺ｜＠ --·1°''1(1--· 3 ＬｾＮＮＬＺ＠ J.8 Ct -· 3: () S 
( 34) 3601--5147 

Tranc,portador: lSRAEJ .. CE OLl\IE!RA Cf1RDOSO JUNIOfl 
Motorbit:a: , 

.. - ·----' -- ··------.--... -.. .,. -... --· .. --... ＭﾷＭＭＭｾＭﾷﾷＭﾷﾷＭ .. --....... ___ ... •···-··-.. ----·------. .. -.-.-.-- .. - -· 

Clíente: VECOL 1E'<HAPLENAG8'1 E P AV !MBH AÇAO 
Produto: M, A;:;FALTICA 

Proclutor: 
ｬＩ･ｾｳｴｬｮｯＺ＠

Obse1vaÇ.i.io: 
Nota f'isc,-11: O - ·-- -··-----·- ..... --·- _______________ ,. ___ ' 

Líquido: :t.0.150 

Operador: \1 itor Huqo 

18/01.1/13261 O::l:Ol 

lG/09/13261 08:01 

ＭＭｾＭＭＮｾＭＭＭＭＭＭＭﾷＭＭＭ ---·- ｾＭＭＭＭ --- -------- ... ＭﾷｾＭＭＭﾷ＠ ｾＭＭＭﾷＭＭＭﾷＭ ｾＭ ﾷｾＭＭ _____ , __ _,.•''-··- -... _ '- ｾＭ '· - --- ------ - -- --·-·-·-· ·--·--- ._ ... _. ____ ._ . __ , __ ----·---

JOAO PEDRO I NO Ｌ｜ｾ＠ COM 1:11.'. ｩ｜ｌｉｍｅｬｾｔｏｃＺ［＠ ｌｈＺ＾ＮｾＮ＠

}Z LI/\ AF./'.t.\A 2 Ô ::; 
f) I S ＢｔｬｾＮ＠ J 'T(J 1 I\J ｾＩ＠ U '.:; '"f'R I ./\ l. 
ｩ｜ｆｴｲ｜ｾ｜ＮＮｬ｜ＭＯ＠ .. ,1(,-· 3/)18()-.. 3CJS 

( 34) 3G6l.-514l 

Ｚｲｩｳｬ＼ｾＧｬﾷ＠ .l!. ｬＧｦＺｾｾｳＬｾＱ｟Ａｾ＠ ＧｾＮ＠ ＭｾＲｾＺｾｳＡＺ｟Ｎ｟｟＠ ﾷＭＭﾷﾷＱｾＧ＼ｬｴＺＱＺ＠ .. 1?;r;9_12gi..3 __ . ｹｴｩＱＬＺＬｾＺＧＮ•＠ ＮￇｦＺＱＡｾｩＱｾＱＱＧﾺﾷＭＭＭ -·-···---·· _____ .. r.';:5::_• 
Piaça; Gfl:AS1'61 

Trnnsportz,d()r: !SRl\B.. DE OLIVEIRA CARl)OSO JUNIOR 
Molt>rista: ISRAE:l 

C!ientB: ｖｅＨｾＨＡｌ＠ "'fI1'lR/,PL8'1Af1t(38\1 E ｐａ｜ＡＢｉｍｆＱＧｾＭｔＧＯ｜Ｈ［Ｌａｯ＠
i'roduto: M, A'.oFALl!CA 

Prndutor: 
Destino: 

Ob:x;1·va,;ao: 
Notoi F iscai• () .... __ ....... - ...... ·----

19/ü9/i326'2 07:33 

19/ü'.:J/1'3262 ＰＩＺＳＺｾ＠

Uquido: 9.780 

Operador: Vítor Hugo 

DEUS EF!EL 

Pl1.1ca/R,,boque: 



1 

----' _______________ ____.:, __________________ ｾＭＭ ＺＬＴｾＭ

j "' ＨＮＯｾＨＩＬ＠ "<S.· ｾ＠ ﾷｾﾷＭＺ［ＺＩ＠
ｾ＠ D:)l ｾ＠ ('i" ｾ＠FlJi-_ <"' /$ 52.L'' ,.,_ 

0-: ::- )/ ｾ＠
ｩｾＧ＠ ﾷＭｾ＠ n li . ·. \\. 

JOAO PEDRO IND & COM DE ALIME ｾＮ＠ A t;o;,; \ ! 
RUA ARAXA 26 s '°Jl>or"·f'l::'' ( .• p_O 

DISTRITO INDUSTRIAL vJ " 

ARAXA-MG-38180-305 
( 34) 3661-5147 

' ' 
TICKET CX: PE5Nail Nº: 021564 

: Placa: GRA8761 
Data: 24/09/2013 

Transportador: l5RAl3. CX: OLIVEIRA CAROOSO JUNIOR 
Motorista: l5RAl3. 

Clleiill!: VECOI. "lERRAPL8'1AGEM E PAVlMB'ITAÇAO 
Proc.li.dn: M, ASF/i. TICA 

Produtor: 
Destino: 

1 

ObservaÇão: 
Nota Flsical: O 

Veículo: CAMIM-IAO 

Pesd 1: 12.910 
Pesó 2: 6.230 

24/09/13267 14:09 

24/09/13267 14:09 Peso Manual 
' -----

Líquido: 6.680 
' 

Operador: Vllxlr 1-lJgo 
' 

OOJSÊFl8-

ｾＺ＠ 9.00 

ｾＭＭﾷＭｾﾷＭＭＭ ＭＭＭＫｾﾷｾＺ｟ＬＭＺ［｟｟｝ｾＺＬ［ＭＧ＠ ｾＺＬ［ＧＺＺ［ｾｾＭＺﾷｾｾＭ ﾷﾷＭＭｾＢＭｾＮＺＮ｟｟＠ .:___;.___. __ --- ＭＭＭｾ＠ ＭＭﾷＭＭＺｾ＠ -·- -- -- ·-- - ｾＭ ｾ＠ ·- - - -- - - -- - - - ·-- -- --·-
_____________ _J _________ .... _. ·-·--·-----· ... :,. ____ . .. .. .-.. -· "'" - .......... - - ___ ,, _____ ._,. ____ ---·--------------. ----

J(),l\() 'PE!)HJ) I!>.![) 81 (\)i\1 ｌＢｩＭｴｾ＠ .i\L1t .. 1F1'J"ll..1:::.; L fT).1\ 

R U J\ /\P,/\:\.1'!.; 2 Ü '..} 
DISTRITO ｉｬｾｄｕｓｔｉｕＯ｜Ｎｌ＠

ARA'.'j\-MCi- 381130-30 S 
e 31) 36G1-s147 

T!CKE:I DE P.l:SAGE·M N'': 0215·!2. D>ta: 24/09.-':'01 :: 
·-·· . ·- ·-· _ _, -- ｾＭＭＭﾷﾷ＠ ···--·· -- .. -"'"" ···-·--" _ ..... ··--· ·---- ..... _._. 

Placa: ＼ｾｒａｉｓＧＮＱＶＱ＠

TumsportEdor: lSl'\Af--J_ DE Ol.1VF1RA CARl)OSO JUNIOR 
Motor istzl: JSRAB. ' 

•• •••-• •• --•• •·•••"••,.••••·•-••"•-'"'"• •• -•••--•"•••"'"" ---••-" ----., ,N •• ,. ....... ----••' ••••••"" ••• """'•-·•••••-••••·"••• •- o•-••"-·••••••• ••• 

Cliente: VECOL TERRN'LENAGE'M E PAVlMEl\ITAÇAO 
ProdiJto: M, f\SI:: ALTlCA 

!'.if· -(jf ｊｾｮｊＢＧ＠' í.) . ... 1..1 .. 1. 

'· Destino: 

ｃＱ｢ｾＺ［･ｲｶ｡Ｈｾ￼Ｚ＠

Nota f'dcal: O 

r __ ＭＧｲＭｾＩ｣ﾷＱＢｾ＠ Ｍｾｦ＠ • 
ｾｾ＠ _,-..}\_, -- . 

Líquido:, 

16.970 24/091:1326/ 08:17 

Operador: Vitor Huçio 

DEUS Ａｾｈｅｌ＠

ＨＩＬＭｾＢＧＢＢＮ＠'' ... ,,. ... 

" 



ｦｲＺＬｾｮｳｰＨ＾､ＧｬＮｾｩｫｩｲＺ＠ ＱＧｓＡﾷｾ＠ ,ti.f:i D:: <Jl .. !\!FJF: . .A C.1\nI>)S() J\.Jl'·JiC·E 

ｴｶｬｾｾｴｯｲｾＺＺｴ｡Ｚ＠- "'"'--·"i·····--··""'"'" ............ ,. .. ,:-·····-········--····· .... , ·-- .... .-·-·--:-·-·· - ·----- ·-··· .. . -

ｃ￭｜ｾｮｴ･Ｚ＠ ｖｂＭｾＺＨＩｌ＠ ﾷｲｅﾧｊｾＬＱ｜ｐｌｬＳ｜ｾｦ｜Ｈ［ｦｪｶ｜＠ F ｐｊ｜ｖｈＬＬＬｌｾｬＧｾＭｲｾＧ｜ＨＯ•Ｎｃｊ＠

ｾﾷｲｯ､ｵｴｯＺ＠ M. ASf·'!\l.TlCA 
Prod1litor: . 

1 
[)(,t;tino: 

ｾｬ＠ - - 1 .• 
1 •• .1 ＺｩＺＺＺｾｾＭｾｴ＠ t .. Ｚ｡ｾＮｩＺＺＭＱＰ＠ : 

. í\lo}:.a __ ｲｾＺｅｩＺｾﾷｾｩＮＺﾷ＠ __ 9_ ··r 

Líquido: 

C:;[\J'.; { q \l:L 
' 1 

1 

' . ___________ ) .. -------·- _____ .__,. ___ ...• ｾＭＭＭ ___ .... _. ___ ﾷＭＭＭＭｾＭＭＭＮＭＭﾷＢＧＢｾＭＭＭＭＭＭＭﾷﾷﾷﾷ＠

f\1.J,L\ /\q_,r.·,_>-:_;.\ ｾＧＮＨｪ＠ ::. 
r11 '.::."''(HJ ·yc·: T 't'>li'iU ｾＭＺｾ＠ Ｍ［｟ＭｾＺＨＮＺｦ＠ /\ \._ 
í\F./.\'.l''J\- ｲＬＧ｜ｩＭｾｾＭ ﾷｾｧ＠ _\_;:-5(1-- ＺＺ［Ｚ･Ｚｾ＠

( ::;4:\ 36\')1.···5.1-4)' 
p,.,:.,<•r.' .. ＭｾＭｾ＠ '" . 

., ........ ---····-
-·-----·-·· _ .... ＭＭｾＭＭﾷﾷＢＭＧＢＧＢＧＮ＠

ｩＺＬＭＩｩ｟ＺＭＩ｜ＧＢＬＬﾷｾ＠ ·, i\_ll jf,\j ·'Qf /f. -ilJ rj ｾ＠, .. ＧｾＧＢ＠ ,, .. ,,x''-"'" 

1
-----1,-.. ,-,,,,-t -,,-J-'1· ,,,,,,,,,, -,-p:; R '·I"\ ,_,,,, A<>F-1 ·:! "'i' /1 li l\i\['i·ll- :\Ci\C! i_ TY_)•I 
'· •,-,,\'-' ""'" \( ... ﾷﾷﾷＧＧﾷＧＧ［ｾﾷＭＬＬＬ｟ｍＭ ••. -J'l ...... \., ' ,• - '-.-

｜ｶｾｦｊＢｴ･ｩｲﾷｩｾ［ＮｩＮ｟ＺｪＺ＠ ｴｕＳﾷｾＱｌ｛ＺＮＨＩ＠

｜ ＧＢＢｬＱＢＱＺＮＺＮＱＱｴﾷｾＺ［Ｇ＠ \ r(.'.:.t·(·-,; l"C!j? 1\ntrj·\': ｴｾｦＮｴｴＺｾｔＺＯＱＱＬＮＭＮ＠ P,l\',qr.;1,·:-i.\tT /1\"• i'-.C: 
_. ,., .•.,. ｖｌＭｾＧＧＭＢＧＭﾷ＠ ｃＺＮＱｾＧ＠ '-\- .). •. '"· ·-, ···. · •·"'"' "·:·· · 

Pto11utc-: M, .l\'.3FALTKA 
Ｑ ＺｩＭｲＬＮＮ［［ｊｬＺｴｲｾＭＭ

r ｾﾷｾＢＺｊＭｾＺＭｊｾＭＮ＠
l_)t,}Jl 1 ... 

()\)Sf.:t'"<" ＩｾＱ［｟ｾ＠ 3l): 
tiiot:a F+:x:al'. O 

1 

r•()::c:t> i : 

LEGIBILIDADE 
COMPROME·r1DA 

,. ·• 



_____ ..... -· ---· ＭＭﾷＭＭＭＭＮ｟ＭＭﾷｾＭﾷＭＭＭＭＭＭﾷ＠ -- -----

JOAO 

fí(:/<'.ET f:Jé:f'l'Si\GlcM N'' •. Ｑｾ［ＱＷＰＸ＠ 01Lt: 21 ;ú9, ;>OJ 0 
1 P b:a '•:1íl' ",,, ... ". , \ ....• ｾＬＬＱＭＮＮＮＱＮ＠

1"1 an:·:;r•or1.i:iÔOí : JSH :\Cl. L:l: ()L J\:'FJT!!:•. ｃｩｾｊｾＮｌ｜ＺＺﾷｾﾷＺＺ｣Ａ＠ J1 ,.11·,j !\A.'. 
.. . _ ｟｟ＱＧＱＹｾＨｾﾷ＠ 1sta: lc.fUJ:l 

- - ............. ,_ ....... ····--······-··-·· 

f:lk/nte; "iE"'.{:()J.. ｔ￭ＮＳｻｈｬｾ＿ｌｅｦＧｊｴＧ｜ｾＭｩｆＡＧ､＠ ｬｾＭ Ｍｪｾ［ａｾｊ＠ ﾷｦｩＺｾＱｾｾｾｾＺ［ＺＺＱＺ｟［ｬｾｾＭﾷ［ＮＮｾＺＮＺ［Ｎ＠
ｾｮＱ､ｵｴｯ＠ · ｾＧ＠ iJ "'"" 11J ··1·1,., • •• ' ' · " ' .. -. ; . . ｾＱＬ＠ , .,:a t .. ＮＮＮＮＮＬＬＬＮｾ＠

Pmdutor: 
[1;,,,·:t:inü: 

C)h·:terv a(; Ｎｾￍ￼Ｚ＠
ｩｾｊｯｴ｡＠ ｆｩｾＮｴｾ｡ｩＺ＠ o 

Vei:,_'tdo: C.l\f"''llf·JJ·-1/,() 

ｦＩＨﾷｾｓ［ＨＩ＠ 1 ｾ＠
f:>,.,,, .. ) ") ' 

6-e23.0 2./;\)9/1::;2/0 ￼ＸＺ￼ﾷｾ＠ ｦＩｾＮｩｾ￭Ｎｾ＠ ｾﾷＭｾＬｩｬｮｵ［ＮＺｾＡ＠

.,_ .. ..;i,.,,r <.. r. :1,6.480 27 'í\9/Ll.170 OS:CH 

1 , " j l''jl 11' ...... ' -- '\.. ,_ -- .... . 
• - - - 1 

.. "' ') :e- !"' J,!bH ｾ＠ ｾｲＮ［Ｌ［［Ｎ［Ｌｊ｜ＧＡｊ＠

Opera(/or: Vitor Hugo 
' - ''· 

ﾷＭＭﾷﾷＭＭﾷＭＺＭＭﾷＭﾷＭＫﾷＭﾷＭﾷＭＭﾷＮ｟｟ｾＭﾷＭﾷＧ＾ＭＭﾷＭﾷＭﾷＭﾷＭﾷｾＢＧＭＭＭＭＭﾷＭＭＭＭﾷＭＭﾷＭ -·--·--·--

JOAO PEDRO IND & COM DE ALIMENTOS LTDA 
RUA ARAXA 265 

DISTRITO INDUSTRIAL 
ARAXA-MG-38180-305 

( 34) 3661-5147 

TICKET !:e PESAGEM Nº: 021809 Data: 30/09/2013 Veículo: CAMINHAO ｐｲ･￧ｾＺ＠ !l,00 

1 Placa: GRA8761 ｐｬ｡｣ＱＱＬＱｒ･｢ｯｱＡＮＡｾＺ＠

Transportador: ISRAl3.. !:e OLIVEIRA CARDOSO JUNIOR 
' Motorista: ISRA8. 

Cliente: VECOL TERRAPl.8'1AGEM E PAVIMENTAÇAO 
Produto: M, ASFAL TICA 

Produtor: 
Destino: 

Observar,ão: 
' Nota Fiscal: O 

Pes6 1: 6.230 30/09/13273 08:51 Peso Manual 

Pes() 2: 14.960 30/09/13273 08:51 

Líquido: 8.730 
0per.idor: Vitor Hugo 

1 

1 

DElJS ÉFIB. 
i 



. ﾷｾ＠ 18 ﾷＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾｾ＠ ｟Ｍｦ｟ＬＬＮｾ｟ＬＭＭＱＰ｜ｴＧＺＧｩｰｾｾｵＬ＠ ""'.:.i:_ 

JOAO 

i 

l?'F\. ｲ［ｻｰｾ＠ ｾ＠ t:lS s5f_\ ª {;_''· g:, ｾ＠ , ｾﾷ＠- l!!:=l_ • ｾ＠ .-V ｾ＠
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PEDRO IND & COM DE ALIM l'SIÍ'"OS L ｔｏｾＬﾷ＠ trAçf>.O 
RUA ARAXA 26 5 "°tl>oroc<',V" 

DISTRITO INDUSTRIAL 
ARAXA-MG-38180-305 

( 34) 3661-5147 

TICKET l:E PESAG8'4 Nº: 021833 Data: 30/09/2013 Veículo: CAMINHAO Preço: 9,00 

Placa: GRA8761 Placa/Reboque: 
Transi)ortador: ISRA8. Cl: OLIVEIRA CARDOSO JUNIOR 

Motorista: ISRAB. 

Cliente: VECOI. TBtRAPL.811AGEM E PAVIMB\ITAÇAO 
ProCtuto: M, /GAL TICA 

Produtor: 
Destino: 

Ob 
1 ｾ＠

servaçao: 
Nota Fiscal: O 

Peso 1: 10.760 30/09/13273 14:23 

Peso 2: 6.230 30/09/1327314:23 ----
4.530 Líquido: 

-'--'-'-----------·---
Operador: Reglnaldo 

c:aJS ÉFl8-

Peso Manual 

\ 
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.- .. ｾ＠ .............. _, 

Cliente: VECOl. "IERRAPlJ31lt\GEM l" ｐａｖｬｊｶｬｽＺｊ｜ｉｔｎｾｾＬＱＮＬＰ＠
Produto: M, A:3!'ALT1CA 

Produtor: 
Destíno: 

ｃＺ｢ｳＢ･ｲｶＬｾＱ￧ｾｯＺ＠

111or.,, Hsr,al:f! . 

Liquido: 
1 

Operador: Vll'm H1 .1go 

［ﾷＮｾｊ［Ｚ［＠ L 1 ·u3 
1 

30.:'ü9:"13'.t?3 09:.i.!J 

() 
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lra1n,'·)1tador: l'..'RAH DE OLIVEIRA CARDOSO JUNIOR 
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Destino· 
ｾＺﾷＺｩｌＢＺ［･ｩﾷ＠ v .:qçâQ : 
f•V1t.1 Fiscal: o 

.. .,.,, 1.1'·"1"\ 
:. ·-·'i'·'. L <....1. 
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JOAO PEDRO IND & COM DE ALIMENms LTDA 
RUA ARAXA 26 5 

DISTRITO INDUSTRIAL 
ARAXA-MG-38180-305 

( 34) 3661-5147 

TICKET DE PESAGB'VI Nº: 022076 Data: 08/10/2013 Veículo: CAMINHAO 

Placa: GRA8761 
Transportador: ISRA8. DE OLIVEIRA CARDOSO JUNIOR 

Motorista: !SRAS. a: OLIVEIRA ----- ·--- ------·-·-----·---
Cliente: VECOL 1ERRAPL81JAG8'11 E PAVIMENTAÇAO 

Produto: M, /JSFAJ.. TICA 
Produtor: 
Destino: 

Observação: 
Nota Fls-cal: O 

Peso 1: 
Peso 2: 
Líquido: 

6.230 
15.070 

8.840 ._ .. _____ ,, 
Operador: Paulo Vitor 

00.JS É Fia 

08/10/13281 07:56 Peso Manual 

08/10/13281 07:57 

Placa/Reboqi..!!!!: 

Preço: 9,00 
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ARAXA-MG-38180-30S ｾ＠ - i: ｾ＠ ＮｾＡ＠ i!: 
( 34) 3661-5147 .,,, ｾＭﾷ＠ (. C) 

TICKET PE PE.SAGBl'I Nº: 022106 
)90-0•<-·''" j ｾＮＬＮ＠ •' ,,. 

Data: 09/10/?.013 Veiculo: CAM_l_NH_AC __ l ___ .-_· ____ P.._.e_,_ço_: __ 9..:...0_0_ 

Placa: GRA8761 
Transportador: ISRAB. DE OLIVBRA CAROOSO JUNIOR 

Motorista: ISRAEI.. CE OLIVEIRA -·---· ----------
Cliente: VECOL TffiRAPL8\IAG8'1 E PAVIMEl\ITAÇAO 

Produto: M, ASFAL TICA 
Produtor: 

Desti!10: 
Observação: 
Nota Flseal: o 

' 

Pesoi1: 6.230 09/10/13282 07:52 ·Peso Manual 

Peso!2: 14.990 09/10/13282 07:53 

8.760 
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1 DIÁRIO DE OBRAS - OPERAÇÃO TAP A BURACOS 
CONT:RATANTE: Prefeitura. Municipal de Araxá 1 Fl. Nº.: 
CONTRATADA: Vecol - Terraplenagem e Pavimentação Ltda 
OBRA: Operação Tapa Buracos l DATA: 10/07/2013 
PRAZO: 30 DIAS j INICIO: 11109/2013 jTERMINO: 10/10/2013 ＬｾｾｲＮｾＺｾ＠1 

1 

EQUIPAMENTOS {t&, . 1 
,, 

;;;: 
Caminhão Basculante 12m' 

. 
" ,.C> . 

Rolo Compactador ' ' 

I' :\. 

Caminhão Espargidor 
1 

Caminhão de Carroceria 
1 

' 
MÃO-OE-OBRA 
Referência M T N Referência M T N 
Op. de 1Máauina 02 02 Apontador 02 02 
Encarregado 02 02 Aplicador Asfalto 02 02 
Rastilhe iro 02 02 
Servente 08 08 
Motorista 02 02 
SERVIÇOS EM ANDAMENTO: 
Operaçko Tapa Buracos em vias da Cidade de Araxá 

1 1 
1 

1 

OCORRENCIAS, SOLICITAÇÕES, OBSERVAÇÕES: 
1 

i 1 

! 

' 

1 

1 

1 IL 
crea: ( l( 8 J-'7 'J /D Engenlieiro de Obras: '"" ,,_., 

EngenHeiro Fiscal: 
1 

{ 
crea: 

1 

' 



CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ ( ｾｾ＠
OBRA: ?PERAÇÃO TAP A BURACOS ff FI. e; r;,1/"fJ:; .. 
LOCAL. ARAXA-MG "' ,) 
EMPRESA CONTRATADA: VECOL TERRAP. E PAVIME ｹｴａＮ￧ｩ＾ＬＬｇｦｴｆｄￃｾＯ＠
REF: TOMADA DE PREÇO Nº 02.001/2013 . ﾷＮｯｾｊｊ｟ＮｾＬ｟［ＺＺＩ＠

''OroC'-1 .,, 

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO- 7' MEDIÇÃO 

FOTO 1: Rua Dorvalino Pereira de Melo, Mangabeiras- Dia: 16/09/2013 

FOTO 2: Rua Augusto Flavio da Silva, Santo Antônio -Dia: 16/09/2013 



CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ ( ｾ＠
OBRA: OPERAÇÃO TAPA BURACOS ｾ＠ FI ＤＢｃｖ｜ｾＮ｜＠
LOCAL: ARAXÁ-MG ª . flL ·,,, 
EMPRESA CONTRATADA: VECOL TERRAP. E P A VIME ｴａ＼＿ￃｾＮＮＮＺｐｄ￀Ｏ＠
REF: TOMADA DE PREÇO Nº 02.001/2013 ＧＧﾰｒｯｲｯ｣ｬＺｉＢｾＯ＠

FOTO 3: Rua Augusto Flavio da Silva, Santo Autônio -Dia: 16/09/2013 

'. .• 

lEGllilUD,;f\OE l 
COMl'ftOMETIDA J 

FOTO 4: Rua Juca Gonçalves, Santo Antônio - Dia: 16/09/2013 

.. . 

. 

f.:.ngº War ｾｹ＠ ｦ［ｲ［ＺＺｩＺｴｾｵ＠

Cti(lfe ｄｾｰ＠ ＮｲｬｦＩｐｬｾｦｬＡｃｊ＠

ｾｾｲｬｦｬ＠ MuniciriRI d1? ｯＮｾ•［ＱＡ｜ＱｴＱｨｬｩＱＱｴＯＱＺｦｩＡｬｩ＠ i-il/1'-ii,'," 
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1

, ｃｏｎｔｒａｔａｎｔｅｾ＠ PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ (M ｊｾｆｉ＠ G'11D ｾ＠
, OBRA: OPERAÇAO TAP A BURACOS ª . .

1 
_ ;,,. 

i LOCAL: ARAXÁ-MG ｾ＠ _ br /,; 
· EMPRESA CONTRATADA: VECOL TEiill.AP .. E PAVIMENTA ｾｾ＠ ｌｔｄｾﾷ＠
1 REF: TOMADA DE PREÇO Nº 02.001/2013 'OTQC\) 
' . ' 

FOTO 5: RuaiJuca Gonçalves, Santo Antônio - Dia: 16/09/2013 
1 
' 

t .. ｅｾｇｾｂ￢ｬｩｄￂｄｅ＠
COMPROMETIDA 

FOTO 6: Avenida Maria Auxiliadora Paiva, Serra Morena- Dia: 17/09/2013 

! 
1 
\, 
1 

... ｾﾷＮ＠ ;J . - (/ 
Engº Wn.rl ｾｾ＠ Fr;;;l/;,fin 

Chofri ·1 or> 1:-;;merito 
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co'NTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ (M ｾｙＧｆｉＮ＠ 5111 ｾ＠
OBRA: OPERAÇÃO TAPA BURACOS i:9 . ··-rr;;;- .s: 
LOCAL: ARAXÁ-MG ｾ＠ ｟ｊＯｾＭ ＧＮＧｾ＠

ｅｾｐｒｅｓａ＠ CONTRATADA: VECOL TERRAP. E PAVIMENTA ﾷｾ＠
REf: TOMADA DE PREÇO Nº 02.001/2013 

FOTO 7: Avenida João Moreira Salles, Padre Alaor- Dia: 19/09/2013 

:11rJ 'JI ·'· 

. ,;V&PROMETID 
CO& .. nQ' ｶＬＢｾ＠ ,.r1<1v F•<·•:!>'HI 
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1 - __,'->'<- c::1>. 000558 
ｃｏＬｎｔｒａｔａｎｔｅｾ＠ PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ (M @" FI. D I' ':'.. ｾ￩＼ｩ＼ｩｐｾＱ＠
OBRA: OPERAÇAO TAPA BURACOS o:i /J L ｆｾ＠ / "'•.,. 

LOCAL' ARAXÁ-MG '$ ---tFJ- ｾＬ＠ { ＧＧｾｾｴ＠ j: 
EMPRESA CONTRATADA: VECOL TERRAP. E PAVIMENTA Ｂｾｨｦ｣ｒｾＢＧｉＧＮ＾＠ "' · cf 
REF: TOMADA DE PREÇO Nº 02.00112013 (" ｾｰＮＰ＠

FOTO 9: Rua Paul Harris, João Ribeiro - Dia: 24/09/2013 

FOTO 10: Rua Paul Harris, João Ribeiro - Dia: 24/09/2013 



'\l'- CON !;qJ' 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ (M<J ?' b1J ｾ＠
OBRA: OPERAÇÃO TAP A BURACOS ｾ＼＠ FI. ';:, 
LOCAL: ARAXÁ-MG ｾ＠ {; 
EMPRESA CONTRATADA: VECOL TERRAP. E PAVIMENTA ｾＱ＾ｑ｟ｦＡｦＶａ｜Ｉ［＠
REF: TOMADA DE PREÇO Nº 02.001/2013 P.orocll\; 

FOTO 11: Rua João Batista Fernandes, João Ribeiro - Dia: 24/09/2013 

FOTO 12: Rua Sacramento, São Cristovão - Dia: 30/09/2013 
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cp. NTRA T ANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ (MG gJ;/p,-Fl.Jl2j_ ':: 
OBRA: OPERAÇÃO TAP A BURACOS • i ,f;; 
LOCAL: ARAXA-MG '"'· ｾﾷ＠
E1'JPRESA CONTRATADA: VECOL TERRAP. E PAVIMENTAÇÃ /.> (}\; 

REF: TOMADA DE PREÇO Nº 02.001/2013 

FOTO 13: Rua Sacramento, São Cristovão - Dia: 30/09/2013 

FOTO 14: Rua Cristovão Vilela, São Cristovão- Dia: 30/09/2013 
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ｃｏｎｔｒａｔａｎｔｅｾ＠ PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ (M j'FI 'l) t? <!:;:,. 
OBRA: OPERAÇAO TAP A BURACOS ª . fl 1 _ ;;;: 

LOCAL: ARAXA-MG ｾ＠ __{}r-1- _e, 
EMPRESA CONTRATADA: VECOL TERRAP. E PAVIMENTA<)" ｾｌｔｄＪＭＮ＼Ｚ＾Ｇ＠
REF: TOMADA DE PREÇO Nº 02.001/2013 oroc\) 

FOTO 15: Rua Cristovão Vilela, São Cristovão - Dia: 30/09/2013 

FOTO 16: Rua Pará, Novo São Geraldo - Dia: 04/10/2013 
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CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ ( j)Fi. ＨＧｦｾ＠ ｾ＠
OBRA: OPERAÇÃO TAPA BURACOS ｾ＠ fi,_ ｾ＠
LOCAL: ARAXA-MG Ci' ()Q .e> 
EMPRESA CONTRATADA: VECOL TERRAP. E PAVIMENT ..-. - O ｌｔｾＧ＠
REF: TOMADA DE PREÇO Nº 02.001/2013 orocll 

FOTO 17: Rua Kenedy Alexandre Barcelos, Novo São Geraldo - Dia: 08110/2013 

FOTO 18: Rua Clodovino Rosa, Novo São Geraldo - Dia: 08/10/2013 
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CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ (M ｾ＠ FI. 511' ｾ＠
OBRA: OPERAÇÃO TAPA BURACOS ;i;; ··-=-;r,- ;l:: 
LOCAL: ARAXÁ-MG . ｾ＠ __llD- '.' 
EMPRESA CONTRATADA: VECOL TERRAP. E ｐａｖｉｍｅｎｔａ￧ＭﾷｾｾｉｰｾＬＧＭｾ＠
REF: TOMADA DE PREÇO Nº 02.001/2013 ---.:..'.::----

FOTO 19: Rua Ziza Montandon, Santa Mônica - Dia: 09/10/2013 

FOTO 20: Rua Ziza Montadon, Santa Mônica - Dia: 09/10/2013 
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CONTRATANTE' PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ ( ,6/1 t"' OBRA: OPERAÇAO TAPA BURACOS ｾ＠ . ﾷｾ＠

LOCAL: ARAXÁ-MG Ci /; .,,. - . 
EMPRESA CONTRATADA: VECOL TERRAP. E PAVIMEN ｾｏ＠ L · 
REF: TOMADA DE PREÇO Nº 02.001/2013 orocl)\. 

FOTO 21: Rua José Ambrosio da Silva, Santa Mônica - Dia: 10/10/2013 

FOTO 22: Rua José Ambrosio da Silva, Santa Mônica- Dia: 10110/2013 
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1 ｾｾ＠ CO/V r,1.s Ü () Ü 5 Ô 5 
cpNTRA T ａｎｔｅｾ＠ PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ (M "FI. Ｕｾ＠ ｾ＠
ｏｾｒａＺ＠ OPERAÇAO TAPA BURACOS § - f1 J.... - ｾ＠

LOCAL: ARAXA-MG ｾ＠ -(f'-'- ·"" 
EMPRESA CONTRATADA: VECOL TERRAP. E PAVIMENTA - ｌｔｄｉＩ｜Ｎｾﾷ＠

REF: TOMADA DE PREÇO Nº 02.001/2013 •OTOC 

FOTO 23: Rua Julia Leime, Santa Mônica - Dia: 10/10/2013 
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ARAXA- MG 

Número da 
NFS-e 

31 

100.908,26 

2.00 

(X) Sim () Não 

585,92 

Nº Processo de Ucitaçilo: 01012013 

Nº da NF.: · 31 UcHaçao: 02.00112013 . 

Valor NF: 130.204,20 1nclulu: MARCIA 
EmlssaoNF: 2711112013 . Data: ＲＸＯＱＱＯＲＰＱｾ＠ :· 

Prog NF:' ATÉ O 10º DIA UTIL APÓS ENTREGA 
.1 DA NF/MEDIÇÕES 
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UJL 't-'9.., püt<t (t ｦＮＮｊＮｾＱＧＮＺｊｉ＠ J'.'..<Jl 1\._(·;i,_ Ｈ＾ｦｦｴＮｾＮＮｊｬｾｩｴＧ＼ＮＮｾｊＺＮｲｾ＠ r-,-__11_, ｾｾｊ｜ｾ［＠ ,.-, •. .o.:i..r\_..--!'._Cj,,) ｩ･ｩ･ｩ･ｵＮｾＮ［ＺＮ＠ {t. ･ＬﾷＮｬＮｾＮｃｴＱￇ､ｏ＠ e 

serv1ços _de ()peração 1·;-tpa-Bur::ico.s cm c:J3!J(), de acordo co:T1 e contra.to ceJ.ebrado ｾＭｮＱ＠ 18 
de Tv1arço de 2013 e a(htivo contratual en1 10 de Setc1r1bro de 20J3, processo lic.itatório -
TOMADA DE PREÇOS N", W.J}\H/2013, irnpo11.ando a presente mediç3o em R:J> 
130.204,20 ( Cento e Lrinta n.1ii .. duzc·nt-Ds (: ｲｰＮｲＮｾｴＺｲＰ＠ reais e vinte ｣｣ＺｮｴｾｲｶｯｳＩＬ＠ confor1ne 
cálculo ·únexo. 

Araxá, 11 de Novembro de 2013 

·/j.-; 
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PREFEJTURA MUNICJPlL DE ARJ\XA 
SECF.ET ARLA. MUN1CPAL DE SERVIÇOS !JRB!'.NOS 
RUA PRES. OLEGÁRIO LIACIEL. 300 ·CENTRO 
38183-900-ARAXA-.tl'>G . " 

l'ornnda d,c Preços nn 02.1·} 1/2013 

Sendo: 
lvíUo' de ｯ｢ｲ｡Ｏｬｾ｜Ｑ｣ｵｲ＼ＺＮｕＮＧＧＮＧ［＠
Matcri11is/Eouinan1ent( ·' 

Il'ESlJ1\IO 

Pn:;\rlstu -1...:cnt.rato 
,ii.diti·vu - C;:;.nLrat:J 

111 rnediçiío 
2n n1ediçõn 
3ª ｩｮ･､ｩｾｾｬ￭ｯ＠
LI" n1Gdiçlio 
5n 111ediç.i'io 
6ª 1111'-Xli\:âo 
P1 1ncdiçilo 
ｳｾ＠ 111cdiyfio 

!)ai.adi.) Contrato: l \i/U3/10 l 3 

1Jutn do J\ditivc.: l Of09/2U-l 3 

1<..t 39.061,26 
R$ 9J.i42,94 

. RS 130.204,20 

Ar:ixA (MG), 11 de Novembro de 2013 

().i.iilDt ( t) 
2.200,00 

550,00 
32:1,97 
464,86 
426,58 
343,20 
384,!4 
2s·: ,92 
242,67 
310,01 

2,65 
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VECOL-TERRAPLENAGEMEPAVIMENTAÇ ｏｾｌ＠ DA.;:,' 
DIÁRIO DE OBRAS -TAPA BURACOS Ｂｊ＿ｑＡｦｊｃｾﾷｾ＠

8"MEDIÇÃO 
DATA: OUTUBRO DE 2013 

TOMADA DE PREÇOS Nº 02- 001/2013 
VECOL - TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇÃO LTDA 

CONTROLE DE SAIDA DE CBUQ 
DATA Nº PLACA QUANTIDADE 

TICKET VEICULO BRUTA TARA LIQUIDA 
11/10/2013 22216 GRA-8761 15.900 6.230 9.670 
11/10/2013 22223 GRX-6544 29.540 9.820 19.720 
14/10/2013 22294 GWI-9167 16.690 5.930 10.760 
14/10/2013 22288 GRA-8761 15.260 6.230 9.030 
15/10/2013 22322 GRA-8761 15.650 6.230 9.420 
15/10/2013 22323 GWI-9167 15.280 5.930 9.350 
16110/2013 22369 GWI-9167 16.130 5.930 10.200 
16/10/2013 22364 GRA-8761 15.990 6.230 9.760 
21110/2013 22472 BYF-9244 16.660 6.120 10.540 
21110/2013 22478 GRA-8761 16.080 6.230 9.850 
21110/2013 22500 GRA-8761 16.610 6.230 10.380 
22110/2013 22529 BYF-9244 14.880 6.200 8.680 
22/10/2013 22537 HBQ-1318 27.610 8.970 18.640 
23/10/2013 22567 BYF-9244 16.270 6.200 10.070 

23/10/2013 22573 GRA-8761 16.420 6.230 10.190 

2411012013 22627 GWI-9167 14.710 5.930 8.780 

24/10/2013 22621 HBQ-1318 19.510 8.970 10.540 

25/10/2013 22672 GWI-9162 16.350 5.930 10.420 

25/10/2013 22665 HBQ-1318 21.290 8.970 12.320 

28/10/2013 22754 GWI-9167 15. 730 5.930 9.800 

29/10/2013 22793 GWI-9167 16.040 5.930 10.11 O 

29/l 0/2013 22806 GWI-9167 12.190 5.930 6.260 
30110/2013 22835 GRA-8761 16.150 6.230 9.920 
30110/2013 22834 BNV-8548 13.430 7.960 5.470 
31110/2013 22875 GRA-8761 16.110 6.230 9.880 

0111112013 22937 HBQ-1318 20.830 8.970 11.860 

04/11/2013 23001 GRA-8761 9.330 6.230 3.100 

04/11/2013 22981 GRA-8761 14.360 6.230 8.130 

05/11/2013 23027 HNX-4141 22.220 9.700 12.520 

05/1112013 23034 HNX-4141 15.190 9.700 5.490 

08/11/2013 23119 HBQ-1318 18.120 8.970 9.150 

TOTAL ................................................................ 310.010 

João ｡ｯｾｲ［ｯ＠ Borges 
Secretário icipal de 
ｏ･ｳ･ｮｶｯｬｾＺｴｮＧｴｯ＠ Urbano 
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DIÁRIO DE OBRAS - OPERAÇÃO TAPA BURACOS 
CONTRATANTE: Prefeitura. Municipal de Araxá 1 Fl. Nº.: 
CONTRATADA: Vecol - Terraplenagem e Pavimentação Ltda 
OBRA: Operação Tapa Buracos 
PRAZO: 31 DIAS INICIO: 

EQUIPAMENTOS 

Caminhão Basculante 12m' 
Rolo Compactador 
Caminhão Espargidor 

Caminhão de Carroceria 

MÃO-DE-OBRA 
Referência 
Op. de Máquina 
Encarregado 
Rastilhe iro 

M T 
02 02 
02 02 
02 02 

Servente 08 08 
Motorista 02 02 
SERVIÇOS EM ANDAMENTO: 

11/10/2013 \TERMINO: 

N Referência 
Apontador 
Aplicador Asfalto 

Operação Tapa Buracos em vias da Cidade de Araxá 

OCORRENCIAS, SOLICITAÇÕES, OBSERVAÇÕES: 

Engenheiro de Obras: 

1 

Engenheiro Fisc_al: --------'----------

DATA: 14/l l/20!&:o/,iÔÍÍ:r;::,. 

M T N 
02 02 
02 02 

crea: ----

crea: ----



DIÁRIO OBRA-TAPA BURACOS 

8ªMEDIÇÃO 
DATA: OUTUBRO DE 2013 

TOMADA DE PREÇOS Nº 02-00112013 

11/10/2013 
Locais 

Rua Pará, 1190 até 1215 

Rua Kenedy Alexandre Barcelos, 175 (!) 
Rua Clodovino Rosa, 550 (2) 

Rua Ana Luzia deRezende, 10 até 245 
Rua Ziza Montandon, 15 até 25 

Rua José Ambrosio da Silva, 15 até 106 
Rua Benedito Porto, 25 (2) 

Rua Antônio de Freitas, 185 até 240 
RuaJuliaLeime, 130até185 

14/10/2013 
Locais 
Rua Benedito Porto 
Rua Sebastião R. Resende 

Rua João Rodrigues Alves 

Rua Julia Leime 
Rua Nha Chica 

15/10/2013 
Locais 
Rua Rita Caetano, 3 5 a 265 

Rua Julia Lemos 
Rua Corina Maria Luiza, 1 O a 215 
Rua Jair B. Goulart, 1 O a 190 

.ua Antônio Ferreira, 1 O a 160 
Rua Leda Lima, 1Oa65 

16/10/2013 
Locais 
Rua Jair B. Goulart, 160 a 220 

Rua José Gomes Ferreira, 15 a 270 
Rua Luzia Borges França 

Rua Olegário Almeida Costa, 75 a 345 
Rua Claudionor Afonso de Rezende, 335 a 500 

21/10/2013 
Locais 
Rua Abraão José Bittàr, 22 até SESI 
A vn Damaso Dumont, 12 
Rua Maria Guimarães Faria 

Rua Antônio Pereira Guimarães 

Novo São Geraldo 
Novo São Geraldo 

Novo São Geraldo 
São Francisco 
Santa Mônica 
Santa Mônica 
Santa Mônica 
Abolição 
Abolição 

Santa Mônica 

Santa Mônica 

Santa Mônica 
Abolição 

Santa Mônica 



DIÁRIO OBRA-TAPA BURACOS 

S'MEDIÇÃO 
DATA: OUTUBRO DE 2013 

TOMADA DE PREÇOS Nº 02-001/2013 

Rua Adhemar R. do Vale 

Rua Padre Antônio Marcigália, 2 até 454 

Pátio Fundação Cultural Camom Barreto, (7) 
Rua Benendito Apolinario, 35 até 45 

Rua Sebastião Marcelino, 75 até 120 

22/10/2013 
Locais 
A vn João Paulo II, frente ao ginásio 

Rua Alexandre Drumond, 335 até 445 
Rua Elo Teixeira, 71 

ua Geralda Detoni, 241 
Rua Marcelino ｃ｡ｲｾｯｳｯＬ＠ 180 até 330 
Praça Afonso Guimarães, 55 
Rua Coromandel, 3'0 até 515 

Rua Adélia Lelis, 20 
Avn Imbiara, frente ao Posto Branquinho 

Avn Pref. Aracely de Paula, 670 até 865 

Rua Antônio Barretos, 285 

23/10/2013 
Locais 
Avn Senador Montandon, 36 até 490 
Rua Antônio Rodrigues da Cunha, 1 quebra molas 
Rua Girson dos Reis, 340 ( 4) 
Avn João Paulo II 02 até 1750 

raça Calil Leime, O (11) 
Avn Dr. Danilo Cunha, O até 570 
Rua Cassiano de Paula Filho, 53 até 193 
Rua J ason Armando .de Paula, 23 5 até 24 7 
Rua Araguari, O (2) 

24/10/2013 
Locais 
Rua Jason Armando i:le Paula, 90 até 226 

Rua Cassiano de Paula Filho, 8 até 53 
Rua Paulo Faria, 45 até 162 
Rua Fernando Parolii!i, 3 até 150 
Rua João Ferreira Filho, 15 até 11 O 
Rua José da Fonseca Nogueira, 1 O até 65 

25/10/2013 
Locais 

Centro 
Dei Rey 
Del Rey 
Del Rey 
São Pedro 
São Pedro 
Bom Jesus 
Bom Jesus 
Santa Luzia 

Bom Jesus 

Bom Jesus 
Bom Jesus 

Bom Jesus 
Bom Jesus 
Bom Jesus 

000574 



DIÁRIO OBRA -TAPA BURACOS 

8' MEDIÇÃO 
DATA: OUTUBRO DE 2013 

TOMADA DE PREÇOS Nº 02-001/2013 

Rua Maria das Graças Rosa, 1 O até 60 
Rua Jason Armando de Paula, 4 até 90 
Rua Conceição Alexander, 1 O até 80 
Rua José Pedro de Paula, 45 até 65 
Rua Baltazar Gonçalves de Matos, 120 até 325 
Rua Ismar Ferreira da Silva, 1 O até 60 
Rua Vicente Alves Barcelos, 1 O até 50 

28/10/2013 
Locais 
Rua Belo Horizonte 

ia Calimério Guimarães 
,ua Virgilio de Abreu 

Rua Pres. Olegário Maciel 
Rua José Roque, 1 O até 490 
Rua Olga Rocha Martins, 15 até 45 
Rua Maria das Dores, 1 O até 11 O 
Rua Maria A. do Carmo, 1 O até 90 

29/10/2013 
Locais 
Rua Funcionário José Guerra 
Rua Nestor Castro Alves, 15 até 180 
Rua Maria Ap. de Jesus, 1 O até 90 
Rua Funcionário José Guerra 
Rua Antenor Soares, 5 até 3 60 

Ja Odete Campos Reis, 30 até 580 

30/10/2013 
Locais 
Avn Prefeito Aracely de Paula, O até 3765 
Rua Maria da Conceição Soares 
Rua Antônio Martins Silva 
Rua Maria Vicencia Faria 
Rua Manoel Chadu 

31/10/2013 
Locais 
Rua Perdizes, 1 O até 68 
Rua 2 de Novembro, O até 17 
Rua da Consolação, 9 até 27 
Rua Cassiano Lemos, 334 até 460 
A vn Amazonas 

Joªº ·ª· . n\c\pal de 
sec\'etafl ilrnto urbano 
oesenV IV 1)1 

. ｾ｣Ｎｯ＠ aorges 

Bom Jesus 
Bom Jesus 
Bom Jesus 
Pão de Açucar 
Pão de Açucar 
Bom Jesus 
Bom Jesus 

Centro 
Centro 
Centro 
Centro 
Francisco Duarte 
Francisco Duarte 
Francisco Duarte 
Francisco Duarte 

Francisco Duarte 
Francisco Duarte 
Boa Vista 
Francisco Duarte 
Francisco Duarte 
Francisco Duarte 

Centro 
Centro 
Centro 
Centro 
São Geraldo 

000575 



DIÁRIO OBRA-TAPA BURACOS 

S"MEDIÇÃO 

DATA: OUTUBRO DE 2013 

TOMADA DE PREÇOS Nº 02-001/2013 

0111112013 

Locais 

Avn Prefeito Aracely de Paula 
1 ' 

Rua Jaime Jaco de· A vila 
Rua Dez 

04/11/2013 
Locais 

' 

Rua Caricio Afonso Ribeiro, 322 até 650 

Rua José Quintino 1Amancio, 165 (1) 
1a Miguel Martiniano da Costa, 590 até 655 

_z.ua Antônio Pereira Guimarães, 77 até 260 

05/11/2013 

Locais 
A vn João Paulo II 
Avn Danilo Cunha' 

A vn Pedro de Paula Lemos 
Avn Washington Bàrcelos 
Rua da Banheira 
A vn Damaso Drumond 

' Avn Damaso Drumond, O até 2555 

Avn Wilson Borges; 30 até 760 

08/11/2013 
.o cais 

Avn Wilson Borges; 635 até 1130 
Avn Divino Alves Ferreira, 1 O até 615 
Rua José Justino Comelio, 268 (2) 
Avn João Moreira Salles, 10 até 1749 
Rua Osvaldo de Paiva Borges, 95 (5) 

' Rua Calimerio Guimarães, 463 até 1305 
Rua Belo Horizonte,, 1001 até 1111 

Rua Dr Virgilio de Abreu, 220 até 511 
Avn Getulio Vargas,145 até 489 

Rua João Tormin, 40 até 100 
Rua Clodovino Rosa, 60 até 80 

Vila Silveria 
Vila Silveria 
Vila Silveria 

Alvorada 
Alvorada 

Alvorada 

Alvorada 

São Pedro 
São Pedro 
Santa Rita 
Santa Rita 
Santa Rita 
Santa Rita 
São Pedro 
Santo Antônio 

Santo Antônio 

Arasol 
Estância 
Santa Terezinha 
Arasol 
Centro 
Centro 
Centro 
Centro 
Novo São Geraldo 
Novo São Geraldo 

000576 



CON r. Ü <) fl t:- '"1"' CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ (MG) -., ｾＧｦＭ --< 4.r v : ...; ' ' 

OBRA: OPERAÇÃO TAPA BURACOS ｾ＠ FI. bq ( ｾ＠
LOCAL: ARAXA-MG ii5 ｾＬ､ＬＮ＠ :;: 
EMPRESA CONTRATADA: VECOL TERRAP. E PAVIMENTA ｾﾷ＠ .e> 
REF: TOMADA DE PREÇO Nº 02.001/2013 ',o,, ＮＮＬＬｾﾷ＠

"ºroc<I 

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO- 8' MEDIÇÃO 

FOTO l: Rua Jair Belém Goulart, São Francisco - Dia: 16/10/2013 

FOTO 2: Rua Jair Bel em Goulart, São Francisco - Dia: 16/l 0/2013 

ｾＢＢ＠ gorge• João 8.
0 ]! lclpal de 

Secretár1'º1Ji.lfnto Urbano 
oesenvov ｾ＠ LEGIBILIDADE 

COMPROMETIDt-. 



ｾ＼ＬＮＬＬＮ＠ C0111'l,4j"-
. " ,.......?\<'\ ｾﾷ＠ ｯｮｯｾ＠ ... ,... 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ (MG) if FI. D- J()L./ "'' . U 'v ( () 
OBRA: ?PERJ\ÇÃO TAPA BURACOS ｾ＠ Afl ｾ＠ : . _ 
LOCAL. ARAXA-MG .,, -f:IP'J . .....-::;-

1
ra/>... 

EMPRESA CONTRATADA: VECOL TERRAP. E PAVIMENTAÇÃO ｨｾｾｲｮｩ［ＡＧＮ＾ＧＤＧ＠ ｾｾＬｰＧﾺＯ＠ , "'0 
,;:.. 

REF: 'FOMADA DE PREÇO Nº 02.001/2013 u Ｓｾ＠ J'lf1;_ ｾＺＬ［＠ l 
ｾｻｌｓｻｦ＠ 'i 

FOTO 3: Rua José Gomes Ferreira, São Francisco- Dia: 16/10/2013 ｾＯｩｦＡｪＺＮＺ＾＠

FOTO 4: Rua Luzia Borges França, Ana Pinto de Almeida - Dia: 16/10/2013 
1 



: . '>"' CON r,q º rcn r:-" 
c. ON. TRAT. ANTE: p. REF.EJT. URA MUN. ICIPAL DE ARAXA (MG) ｾｾＢ＼､ＧＮ＠ ＯｾＧＢｲ［［ＱｦＩ＠ .... .., ·· ?9 
OBRA: OPERAÇÃO TAPA BURACOS j3 FI. '::'., (} 1-tc-:f . 
LOCAL: ARAXA-MG ｾ＠ :', .; FLS l'. . • 

. EMP. RESACONTRATADA:VECOLTERRAP.EPAVIMENTAÇ • · ;.·"' ＺｾＮ＠ (.ry})· 
REF: TOMADA DE PREÇO Nº 02.001/2013 Ｌ｢Ｍ＿ｯｲｯ｣ｏＧＢｾ＠ ; Ｑ Ｎｾ＠ . 

FOT0,'6: Rua Claudionor Afonso de Rezende, Ana Pinto de Almeida- Dia: 16110/2013 

'

Borges 
.João B. nlclpal da 

secretán nto Urbano 
oesenvol 



\:>" S' ' ｾ￩￳ｬｾｱＭＭＬ＠
CONTRATANTE;_ PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ (MG)j" FI b°l ＼ＺＺｾ＠
OBRA: OPERAÇAO TAP A BURACOS ;ii . ri. s: Ü Ü Q 5 8 Q 
LOCAL: ARAXA-MG e;:. ｾ＠ .eo 
EMPRESA CONTRATADA: VECOL TERRAP. E PAVIMENTAÇ ｏｾｔｄａ＠ ...._e;:.' ..-""'cipa1 <to 

REF:, TOMADA DE PREÇO Nº 02.001/2013 OrocO ｾﾷ＠ ＩｾＯ･＿｜＠
ｾｆｌｓｾＭｮｩﾷ＠

':. ' .1) ,f 
.. V. 

FOTO 7: Rua Alexandre Dumond, Santa Luzia-Dia: 22/10/2013 <i rr1>.Ç"'º 

FOTO 8; Rua Marcelino Cardoso, Santa Luzia - Dia: 22/J 0/2013 

Joho ･ｯｳ｣ｯｾｾ､＠
Secretário 111\U , rtJa 
. , nvolVimen 
o ase "'\. 

LEel8aLl•AltE 
ｃｏｍｐｒ･ｍｅＢｦｬｄｾＬ＠



ｾ＠ CON14;r..._, 
<;) r1. 0' 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ (MG) j ｆｬＮ［ｪ｛Ｂｾ＠ Ü Q Q 5 81 
OBRA: OPERAÇÃOTAPABURACOS ｾ＠ f/1 ｾ＠
LOCAL' ARAXA' -MG ｾ＠ ｾＭ .C> ｾＧ｣ｩｰ｡ＱＢ＠

• . y' ' ｾｖ＠ @ 

EMPRESA CONTRATADA: VECOL TERRAP. E PAVIMENT AÇA ＧｨｊＧｾａ＠ ｣ｬＺｬＧＭｾ＠ :! l / J \ 
REF:TOMADADEPREÇON°02.001/2013 TO ﾷｾｆｌｳｬｬＮ＠ ｾ＠

t> /\ :: 
• A/ '1 
.,. J 

ｾｴ｣ｲｲＺＮｲ［ｲＭＮ Ｐ＠

FOTO 9: Praça Afonso Guimarães, Santa Luzia -Dia: 22/10/2013 

FOTO J O: Rua Coromandel, Santa Luzia - Dia: 22110/2013 

eorge9 
Joóo a. rJ.i \c\pal da 

secretá<•0

1 ｩ［Ｎｾｾｴｯ＠ umall2___ ------·-·· 

ｾﾷ＠ o Ｖ｜ｾ＠ ['11 ｾＢＧＮｩＧ＠ n fl= .. )i" H'"\\ !11. ! 
ｾ＠ ｾｬｩＧＡ＠ r .. lf'\. V;\!••-- • íl lYi ,..,_ - . 



., 

x_ CONr4 
CONTRATANTE:_ PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ (M .'"> ｾｬ＾ｩ＠ f ..r <'' 

OBRA: OPERAÇAOTAPABURACOS ;} FI. -.r lb ｾ＠
LOCAL: ARAXÁ-MG . ' ｾ＠ ﾷｾ＠ S: 

EMPRESA CONTRATADA: VECOL TER.RAP. E PAVIMENT ｾￃＭ･ｬ￩ｦｦｩｦｴＧＢ＠ ﾷｾ＠

REF: TOMADA DE PREÇO Nº ＰＲＮｾＰＱＯＲＰＱＳ＠ 'J!i;'icrr;tf;J'-"': 

FOTO 11: Rua Adélia Lei is, Santa Luzia- Dia: 22/10/2013 

" 



ｾ＼Ｎ･Ｎ＠ cONr,q.r . 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ (M ｾ＠ §VJ-=1' ｾ＠
OBRA: OPERAÇÃO TAPA BURACOS 3 FI. .s: 
LOCAL: ARAXÁ-MG ｾ＠ ///\ - .e, 
EMPRESA CONTRATADA: VECOL TERRAP. E PAVIMENTA QilrDAc;:,· 
REF: TOMADA DE PREÇO Nº 02.00112013 li'oroc\)" 

FOTO 13: Avenida Prefeito Aracely de Paula, Silvéria - Dia: 22/10/2013 

. , . .. ＧｾｾＺＡＭｾＭＭ［［｟［ＬｾＭＭ .... 
ｾ＠ ｾ＠ .. ,,: . Ｉｾ＠ ｾ＠

·• 
. ,. 

Ｍｾﾷ＠ ' 
...,.,, .•' 
. ' 

·"<'. 

FOTO 14: Avenida Senador Montandon, Centro - Dia: 23/10/2013 

Joao unlclpal de - ｾｾ｣ｯ＠ Borges 
ｳ･｣ｲ･ｴｾ＠ <iJ" 1 Urbano 

Oesenvo unen o 

000583 



･ｦｦ￠ｦｬｩｾ＠

ｃｏｎｔｒａｔａｎｔｅｾ＠ PREFETTURA MUNICIPAL DE ARAXÁ (MG) i Fi. sff{l_" ｾ＠
OBRA: O. PERAÇAO TAPA BURACOS e;; //A ｾ＠
LOCAL: ARAXÁ-MG ｾ＠ ｾ＠ ｾ＠ .i:i 
EMPRESA CONTRATADA: VECOL TERRAP. E PAVIMENTAÇA ."&P,A ＮＬＬｾﾷ＠
REF; TOMADA DE PREÇO Nº 02.001/2013 Oroc(I 

FOTO 15: Avenida Senador Montmidon, Centro -Dia: 23/10/2013 

FOTO 16: Avenida Senador Montandon, Centro - Dia: 23/10/2013 

'-------··· 

ｌｅｇｩｂｬｬｭｾ｛ｬＬｴ｜ｏｅ＠

ｳ［［ＮＺｾ￡ｾｩｾｾ］ｳ､＠ ｃｏｍｐｒｏｾＡｾ＠ ｛ｾＮﾷｲＱ＠ D A . 
ｏ･ｳ･ｮｶｯｬｾ･ｮｴｯ＠ Urban'"-----



Ｂｃｏｎｲｾｾ＠
ｾＭ " . 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ (M Jf FI. bÜJq ｾＢ［＠
OBRA: OPERAÇÃO TAP A BURACOS . ª fl 1.... ｾ＠
LOCAL: ARAXÁ-MG ｾ＠ -h417- '.' 
EMPRESA CONTRATADA: VECOL TERRAP. E PAVIMENTA . k)-s'LTDA ｜Ｎｾ＠
REF: TOMADA DE PREÇO Nº 02.00112013 . oroc0 

FOTO 17: Avenida Senador Montartdon, Centro - Dia: 23/10/2013 

FOTO 18: Avenida Senador Montandon, Centro -Dia: 23/10/2013 

ｾ
ｾﾷＱＳｯｲｧ･ｳ＠

João B.05 tyliicipal de 
secretán". ento Urbano 

oesenvo\Vl 



' . ---N ｣ｯｎｲｾｊＧ＠

ｃｏｎｔｒａｔａｎｔｅｾ＠ PREFEITURA MUNICIPAL DE ARA.XA ＨｍｇＩＯＮｾＢＧ＠ Fl.la!m. ｾ＠
OBRA: OPERAÇAO TAPA BURACOS ｉｾ＠ ｾ＠ !!;: 

LOCAL: ARAXA-MG ｜ｾ＠ ( /,v_ .CJ 

EMPRESA CONTRATADA: VECOL TERRAP. E PAVIMENTAÇ.Aí ｾｾﾷ＠
REF: TOMADA DE PREÇO Nº 02.001/2013 '?oro e O-.; 

O. O ('\ r:, ,.., ºo .. vvü 

FOTO 19: Avenida Senador Montatídori, Centro - Dià: 23110/2013 

FOTO 20: Rua Maria das Graças Rosa, Bom Jesus- Dia: 25110/2013 



ｾＧｴＮ＠ ｃｏｎｾｓＧ＠

CONTRATANTE: PREFEITURA.MUNJCIPALDEARAXÁ (M JF1._hl ｾ＠
OBRA: OPERAÇÃO TAPA BURACOS o:i ｾ＠ ｾ＠
!..OCAL: ARAXA-MG ｾ＠ bl, 1 e, 

EMPRESA CONTRATADA: VECOL TERRAP. E ｐａｖｉｍｅｎｔａￇｾｾｾｔｄａ｜ＮｾＬ＠
REF: TOMADA DE PREÇO Nº 02.00112013 roc\l 

FOTO 21: Rua Jason Annando de Paula, Bom Jesus -Dia: 25/10/2013 

. FOTO 22: Rua José Pedro de Paula; Pão de Açucar- Dia: 25/10/2013 

João ｾｉｊﾧｃｏ＠ Borges 
Secretá i6 Municipal de 

[)esenvo )lifuenlo Urban 
"" 



• 'i:- ,:J.1r.4J' 
' · "\) 10 "l; ,<\' O n n e::" 8 COl\ITKA.TANTE:_ PREFEITURA MUNICIPAL DEARAXÁ ＨｍｏＩＬｾ＠ Fi.b {)V ｾ＠ · u V,...-.; 

ｾｂｒａＺ＠ OPERAÇAOTAPABURACOS ｾ＠ JAJ-. ｾＡ＠ ｾＬＬ｟Ｎ［Ｌ｣￳ｰ｡ＱＰＭＮ＠
LOCAL: ARAXÁ-MG ｾ＠ f:J'-J F>f !! J .. . "-;, 
EMP.RE SA CONTRATADA: VE.COL TERRAP.EPAVIMENTAÇ ｾｔｄｾ＠ ... ｾＯＬＮｾ＠ ｆｌｾｻＮＺＯＮﾷＮｻ＠ _ t. 
REF: TOMADA DE PREÇO Nº 02.001/2013 <!'&fti;.O. ｾ＠ fl- cf 

FOTO 23: Rua Baltazar Gonçalves de Matos, Pão de Açucar - Dia: 25/10/2013 

FOTO 24: Rua lsmar Ferreira da Silva, Bom Jesus - Dia: 25/10/2013 

ｾ＠
Borges 

João B.0 ｾｮｩ｣ｩｰ｡ｬ＠ de 
Secrettir.10 ｾ＠ ento Urbano 
Oesenvo\v 

.,. u 
( ITaé"-0. 



. " , '><çCONr4J' 000539 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXA (MG .f' ｾＳ＠ｾ＠
OBRA: OPERAÇÃO TAP A BUJRACOS ;:f FL J 

:::> s LOCAL: ARAXÁ-MG . ｾ＠ i:;, 

EMPRESA CONTRATADA: VECOL TERRAP. E PAVIMENTA ＧｦＺｲｩｾＭｾ［Ｌ＠
REF:,TOMADA DE PREÇO Nº 02.001/2013 '°J?oroc<:i'-

FOTO 25: Rua Perdizes, Centro- Dia: 31/10/2013 

FOTO 26: Rua 2 de Novembro, Centro - Dia: 31/10/2013 

_ ＸＰ ｾｾｊｬｯｲｧ･•＠Joao . · u/iiclpal de 
secretán . 1 Urbano 

Oesenvo,v1 n o 



. . . . · ·· tX:. ｜Ｌｕｉｾ＠ f,(jJ0. 

ｾ＠ ｾｶｬｬ＠ ＭｾＺＬ＠ ｯｮｮｾＹＰ＠
CON. TRATA.·NTE:_ PREFEITURA l\1UNJCJPAL DE ARAXÁ Ｈｬ｜ｬｾ＠ ｆｉＮ｟ｾ＠ -::;;: . ·- , " 
OBRA: OPERAÇAO TAP A BURACOS ｾ＠ --(19-- _e, _,.;,c•Pa1 "• 

LÓCAL: ARAXÁ-MG ｾ＠ (). ｾｾ＠ )17 ＳＢｾ＠
EMPRESA CONTRATADA: VECOL TERRAP. E PAVIMENTA ' ｬｦｴｦｾＢ＠ f'1'tS12;_ ｾ［［＠
REF: TOMADA DE PREÇONº 02.00Í/2013 il,_ ＱＱＱ ｾＧＩＩＯ＠

FOTO 27: Rua 2 de Novembro, Centro-Dia: 31/10/2013 

FOTO 28; Rua da Consolação, Centro - Dia; 31/10/2013 

secreta 12)11 to UrbaOO 
[)esenvo v(1110n 

- ｾ＠ sco Borges .Joao .. ｾ＠ un\cipal de 



ｾ＠ CüNT,qJ' 
ｾ＠ ｾ＠

ｃｏｎｔｒａｔａｎｔｅｾ＠ PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ ( ＭｾｾＢＡＮ＠ 0[5' u;,. 
OBRA: OPERAÇAO TAl'A BURACOS ｾ＠ . ｾ＠

LOCAL: ARAXA-MG <i'- ·"' 
EMPRESA CONTRATADA: VECOL TERRAP. E PAVIMENT ＧＺＺｾｾｏ＠ ｌｔｄｾｾﾷ＠
REF: TOMADA DE PREÇO Nº 02.001/2013 '.:'.•oroc0 

FOTO 29: Avenida Wilson Borges, Santo Antônio-Dia: 08/11/2013 

.... 

' 

. •.. - ;, -5:i'I;,.._ j 
- :·.:'· ｾ＠ ... 

·- ---"'- ＭｦｴＭｾ＠ - .. 

FOTO 30: Avenida Wilson Borges, Santo Antônio - Dia: 08/11 /2013 
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ｃｏｎｔｒａｔａｎｔｅｾ＠ PREFEITURA. MUNICIPAL DE ARAXÁ (M' ,<:j &ol ｾ＠
OBRA: OPERAÇAO TAPA BURACOS 3 ｆｌｾ＠ "s: 
LOCAL: ARAXA-MG ｾ＠ ·11 !-> i:-, 
EMPRESA CONTRATADA: VECOL TERRAP. E PAVIMENTA' ￃ￵ｴｉｄￃ＼Ｚｩｾ＠
REF: TOMADA DE PREÇO Nº 02,001/2013 . '/.l'9orocº"' 

000592 

FOTO 31: Avenida Divino Alves Ferreira, Estância- Dia: 08/11/2013 
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FOTO 32: Rua Calimério Guimarães, Centro -Dia: 08/11/2013 
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EMPRESA CONTRATADA: VECOL TERRAP. E PA VlME} ｾￇｽＬ｟￼＠ L ｔｄＱｾﾷ＠
REF: TOMADA DE PREÇO Nº 02.001/2013 i9oroc()\; 
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:FOTO 33: Rua Presidente Olegário Maciel, Centro- Dia: 08/11/2013 
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JCAO PEDRO If'JD ! COM DE ALIMENTOS L TOA 
RUA AAAXA 265 

.. IJISTP.!TO' INDUSTP.!1\L. 
"J...<>-A,Vi\ :..Mi':·::::il!J:ll"Q'.::'';!'Qi;···· . · '. < '34) ＢＳＶＶＺｩＺＺＺＧＮｳＱＴＱｾ＠ ·· · 

Cliente: VECOL muwt.ENAGEM E PAV!t-'ENTAÇAO 
Proc:k.tto: M, ASFAL TICA 

ProW!Dr: 

Peso 2: 
Líquido: 

:e 1.,ft 
ü ..... v 

16.550 ------
10.540 

'21"/10/13294 07:32 
"' /10 11 ... .,,,. ,,., ..... L.I. I ＮＬｾ＠ wiu • .,..,. 

ｾａﾷ＠ ..... e, 9,00 

'\ 



ｾ＠ Ｍ｟ﾷＭﾷＺﾷｾ｟ﾷＺﾷ＠ ﾷＺﾷ｟ＺＮＺｇｷＷｇﾷＱｾＭＭＭ .. ＭＭｾｾｾ｟ＺﾷﾷＭＭ｟＠ .. ＭＭｾＭＭ .. ｾｾﾷＭＭﾷｾＭＭｾＭＭＭﾷｾＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＺﾷＭＭＭＭＭ .. ＭＭＭＭＭＭＭＮｾＭＭｾ＠ .. ｾ＠ ...... ･ｾｾｾ＠ ｾｾｾＭｾＺＭＭﾷﾷＺＭｾ＠ -yv· 

ｔｲ｡ＺｾｴｭＰｩＺＺｉｓｐｊｩｂＮＮＺ｣･ｯｵｶｅＡｐＮａｃｊ｜ｐＬＮｯｯｳｯＮｬｊｎＱＰｒ＠ · · - -:- ·· 
Motorlm: lSR.AB. CE OLIVElRA 

ＮｃＮｬｩ￩ｲｩｴｩＡＺｖｅｃｏｌＧﾷｾ＠ EPAVJM311TAÇAO 
PrOÕJlil:M, ASFAL TlCA 

Proô.!Wr: 
Destilo: 

ｏｏｏ･ｲｶｾＺ＠

Nota Fiscal: O 
ｾ＠ ... 
r c.3\.1 .1. • 

n...-,.. .,, 
ｴＢＭｾ＠ L• 

Líquido: 

'' 6:' "'"" v ..... v 21/10/13294 03:04 Peso M&r.üal 

16.080 21/10/132ll4 OO:M 

9.850 
Operador: ｐｾｬｯ＠ Vitnr 

.DBJSÉFIB. 

-------·-····--·····------·------.. ----· . --------- - .. ·-·----··-- ＭｾＭﾷ＠ -- --- .. ·--· •, -"----·---· - ..... -... ···----- '----··-- -·-·-· ＭＭＭＭＭｾＭＭﾷＭＭＭＭＭＭＭＭﾷＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ

JOAO PEDRO IND & COM DE ALIMENTOS LTDA 
RUA ARAXA 265 

DISTP.ITO-TNDIJSTI>.:!AL-· -· 
. ａｊ｜ｾｙＮａＺＺＺｍｇＺＮ＠ 38I802'.-3'CYS 

• { - '• 34) 3661- 5f47 

Dab: 21/10/2013 Vcíallo: CAM!fi!".AO ｾＺ＠ 9.00 

. um"lã\:i· ,.,,,,A __ _,,1 

..•.... r.. • ·UftftOIV · 
. ,,, ""' ｾＭﾷＢﾷ＠ ｩＧｴｩｬ､ｯｲｾＮﾷ＠ .... Aa """0!.'"'''1DA ｲａｄｾ＠ ...... ,.,., ［ｲｾＮ＠ ｾＭｷＮＭ li,ii;;. Ｑ•ｾｵ｜＠ ...... ""'-www .Aii"Ti•v• .. 

Motorista: ISR.AB. 
Cllentli: VEtOl.·"f8WIPl8'lAGEM E PAVJM311TAÇAO 

PrOÕJlil: M, ASFAL TlCA 
Proclrtor: 
Destlno: 

Ob-..=vação: 
Not3 Fiscal: O 

n,..,.;;., 1 6: ·230 ... '10/">2l)4 1 '>'A t" r c;>\J : ·V• ,_,., •-' _,,.,_, Péc.G Manual 

Peso 2: 16.610 21/10/13i94 l3:45 

Líquido: 1o;isc 

DaJSÉFIB.. 

,. 

ＰＱｾＭＭＢＧｾ＠ . ·-· . 
ﾷＭＭｾＭＭＭＭ ...... ｾＡＬ＠ -"" 

ｒｾｅｇｉｂｉｌｉｄａｄｅ＠

COMPROMETIDA 

, .. 
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JOAO. PEDRO IND & COM DE ALIMEtJTOS 
RUA ARAXA 26 5 

DISTRITO ｉｎｄｕｓｔｐＮＱＮｾｌ＠
ＧａＮｬＩｊＮｶｾﾷｾｍｇ＠ ｾﾷＳｳﾷＱｾＡｲｯ＠ :.·?os 

( 34) ＳＶＶＱｾＵＱＴＷ＠

Cliente: VECOl. .TBlRAPLENAGEM E PAVM:NTAÇAO 
PrO<àlto: M,. ASFAL TlCA 

. ProWt:or: 
ｾＺＬ＠

Ob=Ysção: 
Nota Fiscal: O 

n..-... 1. 
ｲｾ＠ i. 

n..-... "), 
rÇ.:>V '· 1A ºº0 ...... uv ------
Líquido; 

---" ... -ｾｃｲｬｄＮＮＮ＠

S.GSO 

JOAC PEDRO I ｾｊｄ＠ ! COM DE ａｌｉｍｅｾｊｔｏｓ＠
RUA ARAXA 265 

D!STP.TTO INDUSTP.IAL 
ARA.V.A:..MG--38:180'.::305 .. 
'< 34) 3661-5147 

.. -Plâtã; iiBQi31ô 
ｔｲｾＺ＠ te.l JOSE C.APJX>SO i 

Motorista: 1-B.I 

Clietlte: VECOL lERRAP\.ENAGEM E PAVM:NTAÇAO 
ProGJl:o: M, ASFAL TICA 

ProWtor: 
Destino: 

Ob=Yação: 
Nota Fiscal: O 

n...,.,,.. 1 · r """-' • 
n...;..... "), 
ｲﾷｾﾷｌ•＠

.,,.., 5"0 ....... 
ºº"'º "'•lil' I -----

Líquido: · 1a;s40 

..,.., lt n /t ?"V\e 1n • ..,,. 
ｾＮＱＮｕｊａｊｾＮＮＭ Uo4..J. 

ｄｉｗＹｊｄｾＮＭＮ＠ • 
. . ＭＭＭＬﾷＭＭＬＭＭＮｾ＠

1-··'\ 
.• 'í)<[ '" 

LTDA 

01.,... JO..hlU'll ... . __ ,, ... __ , __ . 
9.00 



·---------·-------·---------
Cliente: VECOL 1ERRAPLENAG8'11 E PAVIMENTAÇAO 

Produto: M, /!SFAl TICA 
Produtor: 
ｄ･ＮＮＮｾＺ＠

Nota Flsca._I_: ｯｾＺ＠ _______ _ 
n .............. i. 
r 'C.:lV J. • 6.2CC 23/10/132% 07:24 

"'I ｾ＠ ..,...,n ...,? ,r-t n it '>"'lrw:: rio . .,..., 
.a.U•4al V L.J/ J.V/ ｊＮｊＮｌＮｾｖ＠ vv . .J"-

Líquido: 1 10.070 ----------------
t'Peradcr: P::ulc V!tor 

1 

)-----
OOJSÉFIEL 1 

ＭＭＭＭＭＭｔＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭﾷＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ

, 

.-.-----· 
JOAC ｐｅｄｐｾｏ＠ IND & COM 

F:iii;õ; GAAôi'6l 
Traw.;pcrt.'ldor: !SPv'S. DE OLIVE!Pvl\ CARDOSO JUNIOR 

Motorista: ISRAB.. CE OLIVEIRA ---
Cliente: VECOL lERRAPLENAGEM E PAVIMENT AÇAO 
Produto: M, ASFAlTICA 

Produtor: 
Destino: 

ｏ｢ｾｲｶｙＢＬＬ｟ｾＺ＠
Nota Fiscal: O 

Peso ｾ＠ . 
.L. 
' 

ｮｾｯ＠ '). 
rc.;, "-. 

Líquido; 10.190 

ｏｰ ﾷﾷｾ､Ｂｲﾷ＠ º'ttl• •'o ''lfy,.'" . ...,,._. V o l ......... • ,.....,, 

f"'\C' A 1 TMCri.ITr"!C' ................................. .._ ..... _ .... LTDA 

Dr-or-.... • . ·-";!""' 

9.00 

9,00 

--- __ , -- -- ｾＭＭ -- ---·-- ---·-- - - --- ---· --- ------'-·-·--·-· ---- ---· -- - --- ---- -- - -·- -- -·-·-- --- -------- ---- ------ --·--- -



-- ---- ___ _J_ ------ ·--------------
ＭＭＭＭＭＭｾ＠ ------·-·-

0;::......:·;···· ..,, .. ,f t'fhn1 ') 
ｾＮＮ＠ ｾＱ＠ •ｶＱＮＭＮＭ•Ｎｾ＠.... _ . ..:_:· _..,. -.. .-... . - -

r -... """"'º' V;L . -
ｔｲｾＺＭｉｓｐｊ｜ＸＮＮ＠ CE OU\IEIR.A, CAP.OOSO JU!il!OR-

Motorlsta: JSRAa CE OLIVBRA 

ｃｉｾＺ＠ VECOI.. ｾｅ＠ PAVIMENTAÇAO 
ProWt-o: M, ASFAL TICA 

Produtor: ' 
De&lno: 

ｾ｡￧￣ｯＺ＠

Nota Fiscal: O 

Líquido: 

DB.JSÉFIB. 

ｓＮ＿ｾｏ＠ 23/10/13295 00:04 

16.420 ＲＳＯＱＰＯＱＳｾ＠ 08:05 

ＱＰＮＱｾＰ＠

.• i-. 

-- ---- ·--·------- ___________ j_ ____ "-----

ｾ
ﾷＧｾ＠ ｾ［＠ 18; Ｌ［ｾﾷ＠ ,, 
' 

' 
' ' -

., _ .. \f ｾ｟＠ ｬｩｬＡｴｾｪｩｩｴｾＬＭ.. ｾ＠ ....... -... 

JOAD PEDRO IND & COM DE ALIMENTOS LTDA 
RUA ARAXA 265 

D!S'TPiTO ＡｎｄｖｓＧｔｐｾａｌ＠
. • __ • I:> li.VA_Ur---':181 RQC. ·3o·i::· 
Ｎｦ｜ｩｾｾ＠ ﾷﾷｾﾷｾ＠ >J. ....""' . ﾷｾ＠

( 34) 3661-5147 
ｾ＠ .... 'lA /1nl'Vl1? ............. .. ., ....... , .._ .. ｾ＠

ni---· .-..• .. -• ｾＭ
''"""'' \Jft.l1'.LVI 

Tra:q>-.Jrti:i!or: C.AJ'J.OS ROBERTO DA SILVA 
Motorista: CARLOS ROBffiTO DA Sll.VA 

Cllente: VECOL ｾｅ＠ PAVIMB'lTAÇAO 
Proà.Jto: M, ASFAL TlCA 

ProWtor: 
Destino: 

Cbzerv::çãc: 
Nota Flscal: O 

Peso 1: 
ｾＬＮＮ＠ ...,, 
ｲｾｌ•＠

Líquido: 

Da.JS ÉFIB.. 

1-A "71ft .. ｟ＬＮＬｾｖ＠

' ""' .. ..,. .... o.1ou 

24/10/13297 00:21 

9.00 

o.._,. ... . .. _.,. .... . 9.00 



--- --····· ｾＭＭＭＭﾷﾷＭＭＭＭＭ ······-----· ---··-·· ···---·-· ·-·--------··-· ＭＭＭＭＢＭＭｾＭＭＭＭＭ ·- ＭＭﾷｾＭＭＭﾷＭＮ＠ --·--·----·-------·----------

JOAO PEDRO IND & COM DE ALIMENTOS 
RUA ARAXA 265 

.DISTRITO INDUSTRIAL 
ARAXA-MG-38180-305 
e 34) 3661-5147 

TICKET c:E PESAGEM N°: 022621 Data: 24/10/2013 Veículo: CAMllll-IAO 

Plac.a: H8Q1318 
ﾷｔｲ｡ｩｾＺ＠ HEI..! JOSE CARDOSO 

Motor11>ta111:u XJSE --------'----------·-·----· 
Cllenlle:VECa. TffiR/>JlUNAGal\EPAVlMENTAÇAO, 

ProWID: M. ASFAL TICA 
l"hx:L!ur: 

Dl5tino: 
(" "!l'Vat;ào: 

.u.:a Fiscal: O 

Peso 1: 
Peso 2: 

Líquido: 

19.510 24/10/13297 07:33 

8.970 24/10/13297 07:34 Peso Manual 

10.540 
Operador: Paulo Vib:Jr 

--·----------------.---------··----- ＭＭＭＭＭｾﾷＭＭﾷﾷＭ

ｐｬ｡｣｡ｊｒｾＺ＠

JOAO PEDRO IND & COM DE ALIMENTOS LTDA 
,f}I. RUA ARAXA 26 5 

.R, 2. D)"i>Z DISTRITO INDUSTRIAL 
T!!!!:fCWii1GllllHt! :m ｄａＭｾｾＱﾷｾＭｾｭｮｭ＠ . P?t::::::!'o.L :.:!:::: 

Cliente: VECOI. TffiRAPlENAGEM E PAV!MENT AÇAO 
Produto: M, ASFAL TICA 

Produtor: 

ｏ｢ｾＮ［Ｚ￧￣ｯＺ＠

Nota Fiscal: O 
n..-..-- 1. 
r <i;;:;.:J\I J.. • 

ｮｾＬＮＮＬ＠ ..,, 
F 't.AJV L. 

'1 '-ui_,-· L4 UU, 

4 lll:. ＢＡｈＺｾｮ＠.. v • ＮＬＬＬｾｶ＠

10.420 

Operador: Pau!o Vimr 

00.JSÉFia 

ＮＮＬｾＱＴｮＯＴ＠ '"\t"\O f'll0,40 
11..Jf ... ｖＯＮＮ｟ｊｾ＠ vu .... v 

0006.02 



' OOOGQ3 __ ＮＮ｟｟｟｟｟｟Ｌ｟ｾＭＭＭＭＭＭＭＭＢＢＧ］ＢＢＭＭＭＭ --
ﾧ￩ｯｲｶｾ＠ ＬｾＢＧﾺＧﾺＧｐ•Ｑ＠ "'• 

PEDRO um & coM DE Ｎｾｌｉｍｅｾｦｦｯｳ＠ ＮｾｾｉｊｊＮＭＭＥＱＭ ｾ｜＠ ｛ｲｌｳｾＺ＼ｊ＠ I Ｂｾ＠
DISTRITO INDVSTRIAL · <1 ｾＭ

RUA ARAXA 265 ｾ＠ t ｾＧｴ＠ ｾＧ＠ l 
' r.,· <_:'·. ,/ ａｐｾｖｊ｜ＭｲＭＱｇＭＭＳＸＱＸＰＭＭＳＰｓ＠ ＮｾＢ＠ · -·-

( 34) 3661-5147 oc(I 
｟ｉｉｾｾ＠ ｐｅｓａｇｅｍｾＡﾺＺ＠ D.2.265S D.J:t.::: 25/1D/2D13' ｾｩ｣ｦｾＺＮＮＺＡ｣Ｚ＠ ｃａＮｾＡＡＢＡＮＮｾＮａｏ＠-----·---·-----------·-----· __ , __________ ,, ______ _ º"""......... 9no ---· _. ·_-_,,'----· ---''"-· 

Placa; H6Q131ô 
· Tra: :!1JCrt.Jdcr: H8..! JOSE C/'..PJ:.VJSO 

Motorista: HB.I JOSE CAROOSO 

＿ＡｊＺｾＡＺｾＯｾＭｾｾＭＺＺﾷＮＮＮＡｾＺ＠

---·------·--·-------------------------·----'-··--------------------·------------
Cliente: VECOL TBm.APLENAG&l E PAVJMENTAÇAO . 

Produto: M, ASF AL TICA 
Produtor: 
Destino: 

Nota Fiscal: O 
ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭﾷｾＭＭＭＭﾷﾷＭＭＭＭＭＭＭＭＭﾷ＠

JOAO PEDRO IND & COM DE ALIMENTOS LTDA 
RUA ARAXA 265 

DISTRITO INDUSTRIAL 
ARAXA-MG-38180-305 

( 34) 3661-5147 

·; ;' r.,:: DF.5AGEM N": 022754 Data: 
·, • - • ' " 1"""'· GWl9167 _____ _ 

'" 

28/10/2013 Veículo: CAM!NHAO Preço: 

Placa/Reboo,ue: 

'LOO 

.• , l!f_I ｔﾷｾＢＢＺＺＧＢﾷﾷ•ｾ｣ｬｮｶ＠ • r ARL05 ROBERTO DA 5ll VA 
j .. ｾＭＬ［ＮＬＮＬＬＬＮＬＮ｟ＬＮＬ＠ C:AJ<.LU:::i ROBffi 1 U UA Sll VA 

ｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭｾＭ

. :"I·:, 1_, .. ;;l .. nerlre: -Vtl.,\.)L 1 t:K.KAPLt:1\tA\.Jt:jVj t: 1-"l\V ｩｲｩｩｴＮＳｾＱ＠ ÃÇ-Â() 

' '· ·" ''='"Al.T!CA 

r. ... ..+:- -

!'.!-.f.".'I ｬｾｯｃｔ］ｴｬｾ＠ U 
., ••. ,.J'. ］ＬＬＮＮＬＬＮＬｾＺＺＺ｟｟ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＫｴｦＭＧ［ｦＢＭＧｨｦｾＺＡｉｈｅｾＧｲｩｴｦｴＭｲＮＢＢ＿ＢＡＱＡＢＢＢＧｲ＠

·t-''PRO 1.: :'.l.Y:.-SO 28/10/13301 08:18 Peso Manual 

15.730 28/1D/133D1 D8:19 
-----

· · ! · 1'n· ·1·1-,-i, ,,. ... ' '· ,_ ... 9.800 

,;< O,n;,radon Paula Vítor 



JOAO PEDRO IND & COM DE ALIMENTOS 
RUA ARAXA 265 

DISTRITO INDUSTRIAL 
ARAXA-MG-38180-305 

( 34) 3661-5147 

Data: 29/10/2D13 Veículo: CAMINHAO 

Placa: GWlgl67 
ｔｲｾＺ＠ CARLOS ROBERTO DA Sll.VA 

MofDrim11 CARLOS ROEIBHU DA S'll VA 

C;()(l!'.:14 
-.... ﾷＭｾﾷｖ＠ V 

Placa/Reboque: 

---·-···-·-··---· --· ·-- .. ·- .. ﾷＭＭＭＭＭﾷＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＬＴｾｾＮＴ＾ｾ＠
CliE!nl::e:VECO\. TBUU'llllENAGEMEPAVlMENTAÇAO. 

Produto: M, ASFAL TICA 
ProWIDr: 

Oei;tino: 

Obfi'er'lação: 
Nota FiR:al: 11 

Peso 1: 16.040 29/10/1330208:21 

Peso 2: 5.930 29/1D/133D2 00:22 Peso Manual 

_,quido: 10.110 

ÜJ>e:rador: Paulo VilDr 

r.:ws_ÉFa- . /!-?-

.. 

JOAO PEDRO IND & COM DE ALIMENTOS LTDA 
RUA ARAXA 26 5 

Placa: GWI9167 

DISTRITO INDUSTRIAL 
ARAXA-MG-38180-305 

( 34) 3661-5147 
··.! 

Data: 29/10/2013 Veículo: CAMN-IAO 

i ｔｲｾＺｃａａｌｏｓｒｏｂｦｦｩｔｏｄａｓｩｬＮｖａ＠

Placa/Reboque: 

Preço: 9.00 

MofDrÍ!itd: CiiN.05 ｾｖ￵ｭｬｶ＠ Dft SILVA 
ＱｾＭＭＭ ... ____ ---.. ﾷＭＭ］ｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ

ｾｩ･ｮｩ･［＠ "Yt.COL ｾｾｖｩ＠ E ｐａｖＱｎｩＸｾＱｾＯｴｬＧＺｊ＠
. 'Produto: M, ASFAL TICA 
ProcLtor: 

ｾｶ｡￧￠ｯＺ＠

Nota Filicai: ü .... 

Peso 1: 12.190 29/10/13302 12:12 

Peso 2: 5.930 29/lD/1330212:12 Pes.> Manual 

Líquido: 6.260 

ｑｯ･ｲＺｾＺ＠ Paulo VilDr 

ｬＺｅｕｓ￉ｆｾ＠ .. -dt e---



·----" 
ＭＭＭＭＭＭＭＭＮＮＭｾＭＭＭＭＭ .. ------------

JOAO 

｟Ａｾ｣［｟ｾｅｔ＠ DE PESAGEM l\JO: 022B35 

Placa: GRA8761 

PEDRO IND &.COM DE ALIMENTOS 
RUA IARAXA 265 

DISTRITO INDUSTRIAI · 
ARAXA-MG-38180-305-

( 34) 3661-5147 

Data: 30/10/2013 Veículo: CAM!NHAO 

Tran'!)ortador: ISRAa DE OllVEIRA CARDOSO JUNIOR 
IV!otorilita: lSRAa OEOlfvEIRA 

C\ienbe: VECOL ｬｴｒｒａｐＭＭｌＦｬ｟ａ｟ｇＭＧＸＧＭＮｾＭｅＭｐ｟ａ｟ｖ｟ｬｴＭｮｂｬｬＭｔａｃｎｾｲＭＭＭＭＭＭＭ
Produto: M, ASFAL T!CA . 

Proa\Jtor: 
C\'!irtino : 

ObliE!rvaçãrn 
ｾｲｯｴ｡＠ Fii;cal: o 

Peso 1: 
Peso 2: 

quido: 

6.230 30/10/13303 08:00 P•iso Manual 

16.150 30/1D/13.3DJ 08:00 

9.920 

Operador: Paulo Vitor 

CBJSÉF1f1. 

ＧＭＭＭＭＭＭＭｾＭＮ＠ ___ ,,,, _______________ -------- -- -- -- -
- - --- - -- -- --· - -- -- -- -- ----- --

Preço: 9,00 
Placa/Reboque: 

---------
JUAU 1-'t:.u"" lNU& COM DE ALIMENTOS LTDA 

RUA AAAXA 265 

Placa: BR'IU.548 

DISTRITO INDUSTRIAL 
AAAXA-MG-38180-305 

( 34) 3661-5147 

Data: 30/10/2013 Veículo: CAMINHAO 

. Trani;portador: FRANCISCO CAALOS FERREIRA 
Motdrilita: GIIJVllNT 

Cllente:'fECOL ｾ＠ EPAVDVENTAÇAO 

Produint M, ASFJiL TICA 
Pfodmirt 

obi;et"lação: !//Xi ir( 
Del;tino: j.' . µ· 

Nota Fllil:al: O / 

1-'esü l : , / , YC>U 
Peso 2: f' 13.430 

líquido: 5.470 

Qperador: Paulo Vitar 

OOJ5ÉFJB. 

31}/11}/13303 07: 55 

JD/10/13103 00142 

Placa/Reboque: 

Preço: 9,00 



ｆＱｵ､ｵ｣ｵｾＺ＠

t'.Ai::::$bnn: 
r}!·1.i.:.i:'<l"IJ ;u·.:;\r'I ｾ＠

Ｇｬ｜ＡＡｊｴ［ｾ＠ t"--!"11"..:..:1;: 1...1 

_f)t·-'..4.\{ 'j. ; .: 

ｾｽｾＱＢＮＺﾷｲＭＱ＠ "). 
' ..... ·-·-· ·-· 

f ... l •. l ｾＭＺＺ＠ i::: ｾﾷＮＺＺＱＱＱＮＺｩ＠
. ＧﾷｾＭﾷ＠ _._, ' .. ' ·•·· ... 

fí. )ifl 
lt, ·1 ·10 
-"- ,_, ｾ＠ ............ ... 4 

····----·-···-···--··-··- ··----··----------· -- ----- ----· -----·-·-----------

ｾ］］Ｍ］ＭＭ ＭＭｾ＠ =: ］］］ｾｾ＠ ｾｾｾｾ＠ -= --. ｣ｾＭｩｩｾｾｾｾｾｾ＠
10AO P!=ORO TNfJ //. COM rn:: AI TMl=NTOS 1 TfJA ＭﾷＭＭＭｾ＠

UD0'1'>10 .. ＮＬｾ＠ ... -....... 
ｔｲｾＧ＠ l-IR l 10'+ f'.ARI)()<;() 

Motontil:a: Htl..l 

RllA ARAXA 7i;i; 
DTSTRTTO TNrJllSTRT AI 
ａｒａｘａＭｍｦＬＭｾｒＱｒｏＭｾｏｉ｜＠

( 34) 3661-5147 

°"'""' 01 /11 /X11 'I VPín1"1, CAMINHAO 

Ciien\:e 1 VECüL 1 ERRwU:NAGEivi E i>i\Viivi8>í"'í AÇÃC• 

l>mrl1 "'" M, A<;FAI TICA 

Produtor: 
Ded:ino: 

nl=>rY;u;i>n• 
Nata t-tit:ai: U 

PP.'\O i: 
DP<;-n ")• 
' ...,. ..... .._, -· 

H.470 0111111 ｾＺｵｬｾ＠ 07,47 PP<:n Milnnill 

20.830 
., 1 0#:1\ 
.L..L•UVV 

' ' 

O,-· ;vir-.,-, P ;oi dn V ilnr 

ro K écro ..................... .__ ........... 



-·-·-----------·-· 

ｾＡＮ］ＺｾｾＮ＿ﾷＮ＠ C0-4.07&,_1 'LJ11•1'.lo"•-·· .......... 

---·-·-- -·--·---- - -- - --
Pl='fJRn IND ,'& COM DF .Ili TMl='NTn<; 

IHIJ\ ARAXA Ｏｨｾ＠

fJTSTRTTO TNflllSTRTAi 
ａｒａｘａＭｍｾＭｾｒＱｒｏＭｾｮｩ［＠

( 3A') ｾｾｾＭｬＭｾＱＴＷ＠.. .,,, ---- ---: 

V,,íniln: C:AM!NHAO 
ﾷﾷＭＭＭＭＭＭＭＺＮＮＮ｟｟ｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＮＺＮＮＮＭＮ｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟｟＠ Pt·i:i:,n! 

----'--.. 

·T,·.,n<pn•farlor: ·tc;RAR f)F OI JVF!RA C:ARf'.<l'>Cl 11 ｈｾＡｏｒ＠

. . . __ ｬＮ｜Ｇｦ＿｟ｾＧＮＺＡｾｾ｣ｴＺ＠ ｩｾｾＺＭｾＧＺＺＭＺﾷ＠ _________ _ 

ｄｴＮｾＬＮＭｾ＠ /Ri.:ihn-ru ｮｾ＠ ｾ＠. ' 

C.iit:•·•te: VECC1i.. J ｬＺＺｴ｜ｒａｙｌｂｾａＬＺ［￢ｾｪ＠ E ｐａＭｩｩｾｩＸＭｾｔＱｾｃＬａＨＱ＠ ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾ＠
ffmrlntn: M, ASFAJ ｔｦｦＧＮｾＮ＠ . 

ｐｲｯｾｊ￼ＺＮｮﾷＧ［＠

Deci:ino: 

h\ota r- fftf.:ai: lJ 
···--· .. ···----·---·---····---·-.. ·--· ····-- ··---·-··---:--·---------------·--·------------ --------

'l,llll 

ｐｦＧｾｬｬ＠ i: 
f.>A:·r1 ') • 

6 ＮＭＺｊＺＧ］ｾｮ＠ 04/11/11'iOP. 1 ［ｩＬｾＷ＠ 11.,,..., ｍ［ｭｵｾｉ＠ ·----------
' --· -··· ,__. u ':{'.<:fl 

... """"" ...... ·'"' ｄＭＧｾＯＱＱＯＱＳＳＰＦ＠ 13;57 

\ 

10AO Pl=ORO TN() ,o;, COM OI= AI TMl=NTO". 1 TíiA 
RllA ARA'XA 7i;i; 

DTSTRTTO TNfJllSTRT AI 
ａｒａＧｘａＭｍｃＬＭｾｒＱｒＰＭＱＰｩ［＠

( "!,!."\ "!f>f>1-'>147 .... - .,. ---- --·· 

Y<>Ín1ln: CM1lNHAO 

ｯｬｾＢＺｬｩ＠ • C:D A 07 Ç.. "I 
- ----- " ............... '-'..L 

ｔｲｾＺ＠ J<;RAR rF OI IYFIRA f'.AR!"J()<;() llNlOR 

MOt:or"1'.a: ｾａｬＺｬ＠

Ciienie; "iECOi. IERRN'i .. EhWJBvi E i>.i\YüviE'iT AÇJ\ü 

l>rnrl11tn: M, Ac;i:AI TICA 

PrOOuÍDI': 
Des:tino: 

l1h1:Prv;v;_M! 

Nota t-111Cai: u 

ｐｾｮ＠ i: 

Peso 2: 

OOJSÉF!S.. 

fi. ＧＮￍｾￍｉ＠ 114/11 /H'.llP. llfü)Cl PPo:n M"nu;ol 

14.369 



o. 
ＺＺＭＭﾷﾷｾＮＭＭ .. ＭＭﾷｾＭＭ ＭＭＭｾ＠ ____ ..._ __ ------ '-- ..__ ........... ｈｩｴｐＱｨｐＢｩｾ＠

( 34)"'\ 
,.,, '\ .. 

r:t.b., ＰｾＯＱＱ＠ rmn 
ｐＺｾｾｾＺ＠ u1.1v:11"111"1 ····- ......... 

Tr;,ncpnrbrlv! VRYll TffiRAPt FNA<'..R-Al=PAVIMR\ITArÁol IDA 

Motnn!ita: tl.tlll!UJU , 

Ciiente: Y'"EC.0i.. ｔｦｦｩｒｗｩＮＮｅｩｾｊｅｶｩ＠ E PAYiivE'illAÇN:1 
Pnvl11ln! M, A<;FAI TirA 

Produtor: 

Dedino: 

p ｾｾｾ＠ ｜ｾ＼ｾＬｦＡＺｩＱ＠
···-· 

ｦｬｨｾｶｲｴｴＺＺｍｾ＠

. ｎｯｴ｡ｲｬｩＧ＼Ｚ｡ｩＺ｟ＡＡＬｾｾＭＰＭｾｾ］［ＭＭＺ［ｾｾｾＺＺ［ＺＺＺＭＺＺＭＭＧＭＺＺＺＭｾＭＺＺＭｾｾＭＺＭｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾ｟ＺＺｾＹＱｾｾｾ＠
PP.!i:O i: 4.70fl ＰｾＯＱＱＯｆｴＧＡｬｱｬｬｦｬＬｾＷ＠ . PP•mMannal 

Pesc•2: '}'} '}'}0 
_____ ...... 

nc f11 /1 "J'lna no,r-, ... ... , ........ , ............................. .... 

ｾＧＢＢＧ＠ ｾＣＴＣ､＿ｾｾ＠
\. ___ ｾＮＮＮＮＮＮ＠ ; 

ｌｅｇｉｓｾｴｊｄａｄｅ＠
; ..... 

. .. ｃ｟ｃｬｍｐＭｒｏｾｊｬｅｔｦﾷｈＮＭ｡ＭｴＭ

lnAn Pl=Ol!O TND {i., !OM ni: AI TMl=NTOC:. 1 TOA 
l!llA Al!AXA 7(;<; 

íJTC:.Tl!TTO TNílllC:.Tl!T AI 
AI! AXA-M(,- °Íll;l RO- °ÍO<; 

( 34) 3661-5147 

ｮＬＬｾＬＮＬ＠ ＰｾＯＱＱＯＷＰｈ＠ v .. índnd'.AM!NHAO 

ｄｬｾｲＺＺｬＭ•＠ UUV/11Al"t 
. ·---· ····- ........... 

Tr,.icpo.mwlnn YFrOI TffiRAPt FNAGFMl=PAV11'/IFNTAÇAOI IDA 

Motnri.ta: Kt:llllUJU 

Ciiente: ·vt:Cüi. 1ERRWLE'iAGEvi E V-AriiíVtE'4-.:-N;NJ 

!>rrvl11tn! M, Aq:.AI TtrA 

Produtor: 
Dest:Ilo: 

()hçpr•;:w::Sn: 

NOta rli'<:ai: u 
Pe"n i: 

15.190 
1 (1"1, ,irlr.• e; Jl04i 

ｾＺＺＺｾＭ［［ｾｾＬＬ￉＠ ｾＰ＠ ｾﾷ＠
ｾｾＭＭﾷｾ＠ .. ＩＰＬｹｾ＠ ｾ＠

'--····----



ｾＭＭＭﾷＭＭＭＭﾷﾷＭＭＭＭＭＭﾷＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ ··---·---·- -------------··---------------·--------· 

lOAO Pl=fJRO T Níl ,o., íOM fJJ: A 1 TMl=NTOS 
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Processo TCE n. 0 03/119/2016 
! 

JEOVÁ MOREIRA DA COSTA, já qualificado nestes autos de 

ｾｯｲｮ｡､｡＠ de contas especiais a que figura como parte ré, vem, respeitosamente, 

perante V.Sa., por meio de seu procurador infra-assinado, considerando 
' 
i:ntimação recebida, na forma da IN. nº 03/2013 do Eg. TCE/MG, apresentar sua 

manifestação conforme razões abaixo arroladas, requerendo conforme exposto 

ao final. 

DA CONTEXTUALIZAÇÃO DOS FATOS 

Antes de adentarmos ao caso propriamente dito, cabe 

' inicialmente um breve relato da situação vivenciada pelos governos do 
' ' 
ｾ･ｱｵ･ｲｩ､ｯＬ＠ demonstrando sua preocupação com a coisa pública, tendo pautado 

ｾｵ｡＠ gestão na busca pela eficiência administrativa, seja no cumprimento das 

rinetas de gestão e economia aos cofres públicos. 

Lembremos que em seu primeiro mandato, entre às ànos de 

1993/1996, o requerido, por decisão própria extinguiu no âmbito municipal o 
1 

pagamento de aposentadoria para ex-prefeitos, cortando na própria carne em 

lrol da coisa pública. · 1 . 
1 



· .. 
Foi o responsável pelo fortalecimento das unidades de saúde, . . . 

da segurança pública, da limpeza urbana e, ainda, o fortalecimento do servidor 
. .'· 

público municipal pelo respeito e sua qualificação. 

Em sua segunda gestão (anos de 2009/2012) destinou esforços 

da administração para a pessoa, buscando o crescimento social das pessoas em 
. . . 

conjunto com a sociedade, revitalizando a cidade, buscando atrair investimentos 

･ｸｴ･ｾｲｩｯ＠ e evolUção econômica-social do município. 
, .. ' 

Porém, sempre pautou pelo cuidado com a coisa pública, 

principalmente com as finanças, mantendo durante todo o seu governo um caixa 

saudável e robusto para suportar os intemperes da economia pública, permitindo 

inclusive que o Município ultrapasse crises econômicas como as que atualmente 

assolam o país . 

. ,; . 
Nesta esteira, devemos observar com bastante zelo e atenção 

os apontamentos tomados em auditoria, que após os devidos esclarecimentos 

demonstração isenção do gestão ora requerido, devendo suas contas serem 

aprovadas ou, ao menos, aprovadas com ressalvas, uma vez que, ver-se-á, não 

houve quaisquer prejuízos à coisa pública, mas eventualmente e, tão somente, 

divergências técnicas quanto algumas formalidades apontadas. 

DA TOMADA DE CONTAS 

Trata-se de procedimento de tomada de contas acerca da 

contração por meio da Tomada de Preços de nº 02.001/2013 da empresa 

VECOL TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇÃO LTDA., no valor de R$ 



Em rel;;itório de auditoria foram apontadas as 
1 

ｾｵ･ｳｴ￵･ｳＺ＠

i 

1. Ausência de indicação de servidores que assinam algumas 

peças do procedimento; 

li. No caso deveria ter sido elaborado Projeto Básico e não Termo 

de Referência; 

Ili. Orçamentos por item; 

IV. Aviso de licitação não indica local para obtenção do edital; 

V. Ausência de publicação em jornal de circulação no Estado e no 

Município; 

VI. Cobrança pelo fornecimento do edital; 

VII. Designação de visita técnica para dia único pelo responsável 

técnico; 

VIII. Exigência de documentos restritivos - registro no CREA; 

IX. Exigência indevida de índice de endividamento máximo; 

X. Exigência de distância para a usina asfáltica; · 

XI. Exigência restritiva de documentos; 

XII. Exigência de integralização mínima de capital; 

XIII. Ausência de identificação de responsável pela fiscalização pelo 

contrato; 

XIV; Ausência de autuação de cópias das notas de empenho e 

comprovantes fiscais. 

DO MÉRITO 

V 

' 



' ' 

1. Aponta a auditoria como irregularidade capaz de reprovar a 

presente tomada de contas a falta de indicação de nomes dos servidores que 

assinaram documentos constantes do procedimento de licitação. 

Ora:como de fácil conclusão, tal vício é meramente formal e, 
como tal, deverá ser afastado, declarando-se aprovadas as contas do gestor 

referente à contratação em análise. 

Ademais, uma simples diligência junto ao setor de licitaç.ões será 

capaz de sanar o vício indicado, que inclusive não prejudica o conteúdo e 
finalidade do procedimento licitatório. 

Nesta esteira, indicando que vícios meramente formais não sãÓ 
. - . ＭｾﾷＭｾ＠

capazes de sustentar condenações de gestores públicos, são os julgados de 

nosso Colendo TCEMG, vejamos: 

REVISTA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINA$ 
GERAIS 
outubro 1novembro1dezembro2011 1 v. 81 - n. 4 - ano XXIX 
IRREGULARIDADES EM LICITAÇÃO JUSTIFICAM 
MANUTENÇÃO DE MULTA APLICADA .. 
RECURSO ORDINÁRIO N. 748.935 
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO PREFEITO 
MUNICIPAL PROCESSO ADMINISTRATIVO 
LICITAÇÃO - PRELIMINARES - 1. CERCEAMENTO DE 
DEFESA - li. DELEGAÇÃO DE COMPETi;NCIA PARA 
ORDENAMENTO DE DESPESA - REJEITADAS - MÉRITO 

1. AQUISIÇÃO IRREGULAR DE MATERIAL DE 
CONSTRUÇÃO- CONFIGURADO O FRACIONAMENTO DE 
DESPESA li. CONVITES PROCEDIMENTOS 
LICITATÓRIOS EM DESACORDO COM A LEI N. 8.666/93 

FALHAS FORMAIS EXCLUSÃO DA MULTA 
APLICADA - IRREGULARIDADES QUE JUSTIFICAM A 
MANUTENÇÃO DA MULTA - INOBSERVÂNCIA DO PRAZO 
MiNIMO PARA RECEBIMENTO DE PROPOSTAS 
Ausi;NCIA DE COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE 
FISCAL PARA CONTRATAÇÃO - PROVIMENTO PARCIAL 
DO RECURSO 
1. Não configura cerceamento de defesa a não intimação para 
as sessões de julgamento, em razão da aplicação subsidiária da 
regra prevista no Regimento Interno do Tribunal de Contas da 
União (art. 310, RITCEMG). 



111. 

ｾ｜Ｎ＠ ＨＮｲｩＷｩ｝Ｂｾ＠" ... 
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2. A delegação de competência para orden ﾷｾｊＺｾｾｲｦｩ･Ｇ＠ pesa .. v"", . 
deve. ser comprovada sob pena de respo'ii"SáffiHfaÇão ga;.: . ｾｾｾ｜＠
autoridade delegante. ￭ｾ＠ FI. · ｾ＠ '<"' 
3. É inadmissível fracionar despesa para aquisição de b Ｇｾ＠ .t Ｎｾ＠
de natureza semelhante, quando destinados ao fim comum "lf ｾ｜ＺＢＧ＠

reformar escolas municipais, uma vez que se deve levar e '°P. ca\; 
consideração o valor global das compras e serviços para 
definição da modalidade licitatória adequada. 
4. São falhas formais - a falta de numeração do 
processo, quando possível a identificação de uma 
sequência lógica dos atos: a inexistência de autorização 
para abertura da licitacão, quando homologado o certame 
pela autoridade competente: a falta de portaria de 
nomeação da Comissão de Licitação, quando 
comprovada a existência de Comissão Permanente de 
Licitação que tenha atuado no processo - que acarretaram 
a exclusão da multa aplicada. 
5. Justificam a manutenção da multa aplicada as 
irregularidades relativas a inobservância do prazo mínimo de 
cinco dias úteis para recebimento de propostas em convite, 
por representar prejuízo à competitividade e a falta de 
comprovação de regularidade fiscal para a celebração de 
contrato administrativo. 
RELATORA: CONSELHEIRA ADRIENE ANDRADE 

Sendo assim, não há que prosperar tal apontamento. 

Afirma a auditoria que no certame deveria ter sido elaborado o 

Projeto Básico e não Termo de Referência. 

Traz o Decreto Municipal nº 404/2005 em seu artigo 6°, li: 

"//. o termo de referência é o documento que deverá conter 
elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pelo órgão 
ou entidade, mediante orçamento detalhado, considerando os 
preços praticados no mercado; a definição dos. métodos, a 
estratégia de suprimento e o prazo de execução do contrato". 

Todavia, desde o Decreto nº 3.555/2000, que regulamentou a 

modalidade pregão para aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito da 

União, já havia sido criado um novo instrumento para especificação dos bens e 



serviços a serem contratados. É o chamado Termo de Referência, que possui 

fl!nção similar a.do Projeto Básico previsto no art. 6°, IX, da Lei nº 8.666/.1993: •' . ' . . . . .... . . 
especificar o objeto a ser licitado. 
,··.· -. . . . ' 

Ambos instrumentos possuem complexidade e exigências 

similares,· até ·porque se prestam a especificar bens e serviços comuns-. 

indicando·todos os requisitos necessários para subsidiar a licitação. 

·, 

Desta forma, o apontamento neste sentido não deve subsidiar 

eventual rejeição das presentes contas prestadas, uma vez o documento juntado 

â licitação é suficiente para atender o quanto determinação na legislação. ' · : ·: · 

111. Questiona o relatório de auditoria que a cotação fora realizada 
.•' . 

êônsiderando o preço por item o que pode ter majorado o preço em referência à 

possibilidade de venda maior. 

Fato é que na própria cotação as empresas reconhecem que o 

levantamento de valor destinar-se-ia à prestação de serviços de tapa buraco em 

diversas ruas da cidade de Araxá, ou seja, que caso fossem contratados haveria 

considerável quantidade a ser executada, jogando por terra a argumentação da 

auditoria. 

IV. Afirma a auditoria que o aviso de licitação publicado não indica 

o local onde poderá ser retirado o edital do certame. 

Ora, a leitura dos avisos publicados é claro ao demonstrar que o 

edital estaria disponivel para avaliação e obtenção de cópia no setor de licitações 

do Município de Araxà a partir do dia 19.02.2013, afastando quaisquer 

irregularidades. 

• 1 

' 



-- ; 

atendendo plenamente o determinado na Lei de Licitações. 
1 

1 

v1. Diferente do que faz crer o relatório de auditoria, não há 

proibição legal para a cobrança de valor referente ao fornecimento de edital, 

principalmente quando estamos diante de licitações do vulto da em análise. 
1 

I Desta forma, atende a permissão legal do artigo 32, §5.0
, da Lei 

ｾＮＶＶＶＯＹＳＬ＠ a cobrança que previu-se em edital. 
1 

1 

VII. Entendeu a auditoria que a definição de visita técnica. em data 
i 

écclusiva e realizada diretamente pelo responsável técnico da empresa é 

9ondição restritiva de participação. 

! Porém, no caso em debate deve-se avaliar o fato de que a visita 

técnica demandara grande atenção de servidor público, uma vez que abrangia 
1 

toda a malha viária do Município, gerando prejuízo à administração d.estacar 

funcionário todas as vezes que licitantes propusessem a realizar a visita e, ainda, 
.J ·. -. . . -. . . - . . - .. : -. 

não faz sentido a realização de visita técnica por funcionário que não detenha 
. ' 
conhecimento e responsabilidade técnica diante da especialidade do serviço que 

･ｾｴ｡ｶ｡＠ sendo contratado. 

1 

Desta forma, não devem ser tomadas como restritivas as 

determinações editalícias, mas tão somente como disposições objetivas no 
' atendimento do interesse público e que poderiam ser realizadas por ｱｵ｡ｩｳｱｵｾｲ＠

interessados.· 
1 

1 

V(ll. Com relação a exigência restritiva de documentos, rriais uma vez 

sem razão a auditoria. 

1 
' 
' 

Vejamos: 



.... ｾＱ＠

··1··· 

. ; . Com relação a letra "g" do item 4.1.1., que trata sobre a 

. ｾｸｩｧ￪ｮ｣ｩ｡＠ de certificado de registro no CREA/MG, deve ser entendido que a 

· ｾｸｩｧ￪ｮ｣ｩ｡＠ seria de inscrição no órgão fiscalizador da atividade exereida; 

plenamente compatível com o quanto disposto no 1 do artigo 30 da Lei de 

Licitações citado pela auditoria, que assim dispõe: 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar­
se-á a: 
1 - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

De fato,' caso acudissem interessados de outros estados na 

licitação, mero questionamento seria o suficiente para esclarecer ta.1 

apontamento e, corrigir o erro material de, por costume, apontar o estado "MG'' 

junto ao órgão de classe. . 

Fato é que a exigência editalícia cinge-se à comprovação de 

registro da empresa no órgão de classe. 

·. 

IX. Acerca da exigência de índice máximo de endividamento 

necessária a leitura do que dispõe a Lei de Licitações: 

Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico­

financeira limitar-se-á a: 

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do 

último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa. vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da 

data de apresentação da proposta; 



§ 5° A COMPROVA ÃO DE BOA SITUA 

DA EMPRESA SERÁ FEITA DE FORMA 

ATRAVÉS DO CÁLCULO DE ÍNDICES CONTÁB 

PREVISTOS NO EDITAL E DEVIDAMENTE JUSTIFICADO 

NO PROCESSO ADMINISTRATIVO DA LICITAÇÃO QUE 

TENHA DADO INÍCIO AO CERTAME LICITATÓRIO, 

VEDADA A EXIGÊNCIA DE ÍNDICES E VALORES NÃO 

USUALMENTE ADOTADOS PARA CORRETA AVALIAÇÃO 

DE SITUAÇÃO FINANCEIRA SUFICIENTE AO 

CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES DA 

LICITAÇÃO. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Ora, a legislação é bastante clara ao permitir a exigência de 

índices contábeis objetivos, o que no caso é plenamente justificado. diante do 

vulto da contratação e do tempo necessário para a realização de outro certame 
1 • • ' ' 

1 

no caso de não cumprimento do contrato pela empresa por questões financeiras 

que lhes é própria. 
1 

1 

Sendo assim, não há quaisquer ilegalidades em exigircse índices 

ｭｾｸｩｭｯｳ＠ de endividamento. 

X.j Ainda combatendo o previsto no edital, agora em face de exigir· 

se distância máxima da usina asfáltica com o Município, deve·se esclarecer que 

questões técnicas do material que se estava adquirindo, prejudicam sua 

qualidade diante do tempo necessário entre o fornecimento na usina e a 
1 

ap!icação no asfalto do material para o tapa buraco. 

A distância maior que aquela definida em edital faria com que o 

material chegasse em Araxá em temperatura não adequada, prejudicando a 

ｱｵｾｬｩ､｡､･＠ do serviço, fazendo com que em tempo curto o serviço tenha que ser 

refeito e, consequentemente, haja novo gasto do Município e prejuízo ao erário. 
1 



XI: Com relação a exigência restritiva de documentos, mais uma vez 

sem,razão a auditoria. 

Vejamos: 

· Com relação a letra "b" do item 3.1., que trata sobre a exigência 

de mera déclaração de comunicação de fato superveniente impeditivo de 

hàbilitação, refere-se à documento que pode ser formalizado por quaisquer 

empresa e, visa, principalmente, resguardar a administração pública, garantindo 

contratação com empresa que atenda plenamente as condições de habilitação 

dwante toda,a execução do contrato. 

·Com relação a letra "c" do item 3.1., que trata da identificação db 

responsàvel peta assinatura do contrato, trata-se apenas de unia fornia de 

indicação· da pessoa que irá assinar o termo, sendo certo que tal exigência 

evidencia ainda mais a responsabilidade do ex-gestor em ter controle de seus 
. . . . . . ·' 

processos licitatórios. 

Com relação a .letra "d" do item 3.1., que trata da apresentação 

dé. comprovação da aquisição do edital não pode ser tida como restritiva, 

principalmente porque houve como condição de obtenção do edital para 

participação o pagamento do valor para seu fornecimento, ou seja, toda ･ｭｰｾ･ｳ｡＠

que possui o edital dispõe de tal documento. 

Com relação a letra "h" do item 3.1., que exige a apresentação 

de licenciamento de operação da usina de asfalto objetiva claramente a 

comprovação por parte do licitante condições técnicas suficiente para o 

atendimento do quanto contratado, e claro, todas as empresa que pretendem 

comercializar o serviço/produto adquirido deve possuir tal licença. 

Com relação a letra "k" do item 3.1., que exige declaração de 

conhecimento dos locais e condições onde seriam realizados os serviços é 

condição técnica não restritiva, mas sim visando garantir ao Município 

contratante que a empresa não poderá opor-se às ordens de serviço alegando 

inviabilidade técnica de prestação de serviços. 

Com relação a letra "n" do item 3.1., que exige declaração de 

idoneidade financeira, corrobora com o quando permitido pelo artigo 31 da Lei 

. ·; 



documentos que atestem a sanidade financeira da empresa licitante. 

1 

Devemos destacar que os serviços que estão sendo contratados 

são de sumo interesse público, uma vez que a manutenção das vias públicas em 

condições mínimas de trafegabilidade é essencial ao desenvolvimento da 

cidade. 

Portando a exigência de integralização de capital é plenamente 
. i. 

compatível com o quanto previsto no artigo 31 da Lei 8.666/93. 
1 

1 

XIII. Questiona, ainda, o relatório a falta de indicação de servidor 

rE!sponsável pela fiscalização do contrato. 

1 

Ora, a cláusula 2.5. da cláusula segunda do contrato de 

prestação de serviços. (fls. 258 deste feito). 

XIV. Por fim, atenta o relatório para a ausência de autuação de cópia 

das notas de empenho e respectivos comprovantes fiscais, neste caso de salutar 

irriportância a leitura do artigo 38 da Lei 8.666/93, vejamos: 

. ·1 

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura 
de processo administrativo, devidamente autuado, protocolado 
e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação 
sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao 
qual serão juntados oportunamente: 
1 - edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso; 
li - comprovante das publicações do edital resumido, na forma 
do art. 21 desta Lei, ou da entrega do convite; 

, . 



'· 

... ·. 

...... ': : 

. . ' 
Ili - ato de designação da comissão de licitação, do leiloeiro 
administrativo ou oficial, ou do responsável pelo convite; 
IV - original das propostas e dos documentos que as. ｩｮｳｴｲｵ￭ｲｾｭ［＠
V - atas, relatórios e deliberações da Comissão Julgadora; • • 

· VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, 
dispensa ou inexigibilidade; 
Yll - atos de adjudicação do objeto da licitação e :da· sua 
homologação; · • · ' · 
Vlli' - recursos eventualmente apresentados pelos :Heitàntes e 
respectivas manifestações e decisões; 
IX - despacho de anulação ou de revogação da licitaÇão, quando 
for o caso, fundamentado circunstanciadamente; 
X - termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o 

·caso; 
XI - outros comprovantes de publicações; 
XII - demais documentos relativos à licitação. · · · i:: :" 
P1:irágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como 
·as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser 
previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da 
Administração. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

O artigo transcrito, de notória clareza, indica os documentos 

obrigatório de necessários à regularidade do processo de licitação. 
· ... , ,., ..... . . . ｾ＠ . 

[.• 
Como se observa, não há exigência legal de autuação junto ao 

procedimento de licitação de cópia do empenho da despesa, o que não pode ser 

utilizado em prejuízo do requerido,-estando, portanto, regular o feito. 

Destaque-se que nos autos encontram-se anexadas as notas 

fiscais e comprovantes de prestação dos serviços. 

Diante do exposto pugna-se pela extinção da presente por não 

ter havido qualquer lesão ao erário municipal. 

requer-se: 

DOS PEDIDOS 

Diante de todo o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, 

a. Por fim, após a devida instrução deste procedimento de 

tomada de contas, verificada a lisura e ausência de dano ao erário ( . 
' 



ＢＢｾ＠ ç;ot,; r-'IJ> 
ｾＱＱ＠f Fl.J;j!Q_ 1? 

i-fJ6-i9 
nas alegadas condutas, que seja aprovada ｓ＾［ＬｯｮｴｾｳＬＬｾ･ｳｴ｡､｡ｳ＠ <14 .·- . · 

oro .::.i "<::> . ｾＭｒＬＧＡＷ＠
pelo réu, ex-gestor municipal. v . "' . "" 

«!' FI. ··" ＡＯｾ＠
:::i Ｎｾ＠ - ＭﾷＺｾＬ＠s ct.·l,',- .=: 
ｾ＠ ,.,;, ''li;{' 

.. ａｾＺ＠ :(i't. 
Por fim, caso haja entendimento que as razões apresentadas ｾｯ＠ Ｇ･ＨＩｾ＠ · 

não foram suficientes para afastar a aprovação plena das contas, que estas 

Jejam ao menos aprovadas com ressalvas, apenas para advertir o ex-gestor 

dara evitar a conduta tida como irregular, uma vez que a mesma não fora 

d
1
iretamente praticada por este e, sequer trouxe quaisquer prejuízos à 

administração pública. 
1 

1 

" 1 

1 

1 

1 

! 

Pede deferimento. 

Araxá, 09 de maio de 2016 

MAURO MARCO DA RO HA JÚNIOR 
OAB/MG 147.245 
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REVISTA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GE 
outubro 1novembro1dezembro2011 1 v. 81 - n. 4 - ano XXIX 

Irregularidades em licitação 
justificam manutenção de 

multa aplicada 
RECURSJ ORDINÁRIO N. 7 48. 935 

ﾷﾷｾﾷﾷＢ＠ ＭＭＭｾﾷ＠

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO - PREFEITO MUNICIPAL - PROCESSO ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO -

PRELIMINARES - 1. CERCEAMENTO DE DEFESA - li. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA PARA ORDENAMENTO 

DE DESPESA - REJEITADAS - MÉRITO - 1. AQUISIÇÃO IRREGULAR DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO -

CONFIGURADO O FRACIONAMENTO DE DESPESA - li. CONVITES - PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS 

EM DESACORDO COM A LEI N. 8.666/93 - FALHAS FORMAIS - EXCLUSÃO DA MULTA APLICADA -

IRREGULARIDADES QUE JUSTIFICAM A MANUTENÇÃO DA MULTA - INOBSERVÂNCIA DO PRAZO MÍNIMO 

PARA RECEBIMENTO DE PROPOSTAS - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL PARA 

CONTRATAÇÃO - PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO 

1. Não configura cerceamento de defesa a não intimação para as sessões de julgamento, em razão da 
ｾｰｬｩ｣｡￧￣ｯ＠ subsidiária da regra prevista no Regimento Interno do Tribunal de Contas da União (art. 310, 
RITCEMGi. 

2·. A delegação de competência para ordenação de .despesa deve ser comprovada sob pena de 
ｲ･ｳｰｾｮｳ｡ｾｩｬｬｺ｡￧￣ｯ｟､Ｎ￠＠ autoridade délegante. . 

3°. É inadmissível fracionar despesa para aquisição de bens de natureza semelhante, quando 
destinados ao. fim.comum.de reformar escolas municipais, uma vez que se deve levar em consideração 
o valor:globa(das'cçimpras e serviços.para definição da modalidade licitatória adequada. 

4. São falhas formais - a falta de numeração do processo, quando possível a identificação de 
iJ1'íia ·sequência lógica dos atos; a inexistência de autorlza7ã? ara abertura da licita ão uando 
homoiogado o certame pela autoridade competente; ··· 
a falta de portaria de nomeação da Comissão de 
licitação, quando·· comprovada· a existência de 
Comissão Permanente de Licitação que tenha atuado 
iiêi ºprocessá .:. que acarretaram a exclusão da multa 
｡ｾｬｩｾ￢ｾ｡ＺＮ＠ . 

ｾ［ＺＢｊｹｾＨｩｾＮ｣ｾｲｪｩＺ＠ ª. ｭ＿ｮｵｾ･ｾ￧￣ｯ＠ da r'pulta aplicáda as 
lrregulàridades' relativas à inobservância do prazo 
niii:iimo' C!e' cincó <lias .üteis ºpºara recebinie'nto: de. 
ｰ｟ｲｾｰｯｳｴ｡Ｎｳ＠ em· ｣ｾｮｶｩｴ･＠ .. · por· representar· prejuízo 
à,.competitividade e a . .falta. de comprovação. de 
ｾ￪ｧ￺ｬ｡ｲｩ､｡､･＠ ·fiscal para a celebração de contrato 
ｾｾｲ［ｄｩｮｩｳｴｲ｡ｴｩｶｯＮ＠

' ... '· . : . 

i·. ·: 
\_; ·:· .. ; ..... '·, .. 

.. ''· 
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.· : e REVISTfi DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS ｇｅｾｉｓ＠
ｯｾｴｵ｢ｲｯ＠ 1 .novembro 1 ､･ｾ･ｭ｢ｲｯ＠ 2011 J v. 81 - ｾＭ 4 -. ano XXIX 

RELATÓRIO 

.·.· 
.. , .· 

·,. 

Versa o processo sobre recurso ordinário interposto pelo Sr. José Assis.Costa, ex-Prefeito do 

Município de _éaratinga, em face da decisão prolatada· pela ｓ･ｧｵｾ､｡＠ ￩Ｎ￢Ｎｾ｡Ｎｾ｡＠ ､ｾｳｴ･＠ Tribunai 

Àa .Sessão.do dia 03/05/2005, nos autos do Processo Administrativo n. 677.064, decorrente 

de inspeção ordinária realizada na prefeitura daquele município, objetivando examinar as 
déspesassüjeitas'a licitação, ｲ･ｬ｡ｴｩｶｾ＠ ao exetdcio·de 2000. . .. . · · .,:;,. · .. 

•'' 
' .. 

Nos :.termos_ do ·acórdão a fls. 186 dos autos principais, foram julgadas irregulares as 

aquisições de material de construção para reforma em escolas municipais, por inobservância 

ao' disposto no. art. 37, ｣｡ｰｾｴ＠ e inciso XXI, da constituição da República; ·aplicaÍicio-se 

mu.lta de' R$1.000 ao ora recorrente, com fundamento no art. 236, 11, do RITCEMG e/é 'art. . . . . ., . . . . - . . . 

95 da ·Lc n. 33/94. 
. - . -

Foi .aplicada, ainda, multa de R$2.000,00 ao recorrente, em razão da realização· de 

ｰ［ｯ｣･､ｬｾ･ｾｴｯ［＠ licitatórios em desacordo com a Lei n .. 8.666/93, relativamente aos Convites 

n: 025/lOÓO; OJ8/2000, 039/2000 e 046/20_00. De ·acordo. com as notas taqUigrá'ffcas 

acostadas a· fl·s.· 18Ó-185 dos autos principais, essa penalidadé fof' âpliéada em razão 

diis següirités irregularidades: falta de prova de regularidade quàntb• aó FGTS: (Convitê 

n. 025/2000); falta de autorização para abertura da licitação (Convites n. 025/2000, 

038/2000; 039/2000. e 046/2000); falta do ato de designação .da comissão.de.licitação 

Ｈｃｯｮｶｩｴ･ｳｾﾷ＠ 025/.2000, 038/2000, 039/2000 e 046/2000); Inobservância do prazo· mínimo 

para recebimento de propostas. (Convites n. 039/2000 e 046/2000); :falta :de.numeração 

das páginas dos procedimentos licitatórios (Convites· n. 025/2000; 038/2000; 039/2000 e 
046/2000). 

Inconformado, o·recorrente interpôs recurso de reconsideração, o qual foi conhecido e não 

provido, mantendo-se incólume a decisão recorrida, conforme consta do acórdão a fls. 48 

dos autos de n. 700. 971. 

Diante da negativa de reconsideração, o recorrente interpôs o presente recurso 

ordinário, alegando, em preliminar, ter sofrido cerceamento de defesa por não ter sido 

devidamente cientificado das datas das sessões de julgamento do processo administrativo 

e do recurso de reconsideração, o que lhe teria restringido a possibilidade de realização 

de sustentação oral. 

Ainda em preliminar, alega que o "Ordenador de despesa não é o recorrente, mas sim 

o Secretário de Educação, Prof. Antônio Fonseca da Silva, à época, que assinou as 

notas fiscais e as notas de empenho", indicando os documentos a tis. 19-133 dos autos 

principais. 

Quanto ao mérito, afirma que as compras de material para reforma das escolas foram 

efetuadas junto a empresas distintas, em diferentes épocas e destinaram-se a variados 

órgãos educacionais. Além disso, Implicaram a aquisição de diversos produtos de pequenos 

valores. Por essa razão, utilizou-se a verba de pronto pagamento, estando as compras 

amparadas no inciso li do art. 24 da Lei n. 8.666/93, o qual autoriza a dispensa de licitação, 

uma vez satisfeitos seus requisitos. 
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<:;>'<- CON T,q.J' ｾ＠ l V\ 
REVISTA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GE li: FI. ｾ＠ ｾ＠ CON t: "-

outubro 1 novembro 1 dezembro 2011 1 v. 81 - n, 4 - ano XX + ? ｾｾＧ＠
- ,• " ＱＨｾｾ＠
ｾ＠ ,e, ｾ＠ FI.; ＧＮｲｾ＠

.,,, ｾﾷ＠ ｾ＠ ' ' 1 s: 
;s>oroc1>\; - '"' · 

"" e, 
Assegura que não houve violação ao caput do art. 37 da Constituição da República, ｮ￣ｯＢＧｾ＠ ＢｾＱＺＱ［＠
maculando o princípio da eficiência, pois "a dispensa de licitação cumpriu requisito ,ocl>'li 
necessário de produtos para o fornecimento dos serviços da administração pública, como é 
o caso de serviço escolar ou de educação pública". 

Também não teria sido infringido o princípio da legalidade, pois a Lei n. 8.666/93 
permite a dispensa para aquisições cujos valores não ultrapassem um décimo do valor 
posto para convite, sendo esse o caso dos autos, pois as aquisições de material para 
reforma das escolas demandaram compras de pequenos valores e foram realizadas 
mediante contrato verbal, conforme permitem o parágrafo único do art. 60 e o caput 
do art. 62 da referida lei. 

Aduz, ainda, que produtos de gêneros e naturezas diversas não podem ser caracterizados 
como homogêneos apenas para elidir a possibilidade de dispensa de licitação, devendo ser 
levada em conta a "natureza ontológica" (sic) dos produtos para sua organização em uma 
classe. Somente assim poderia ser apurado o fracionamento da aquisição. 

Salienta, por fim, que, mesmo que as notas fiscais emitidas por uma empresa indiquem a 
compra de material de construção, isso não significa necessariamente que foi adquirido 
somente esse tipo de produto, pois uma loja pode vender produtos diversificados. 

Quanto .às. irregularidades· apontadas. nos Convites n .. 025/2000, · 038/20QO, -039/200.:.e 
Q46/2000, o. recorrente descreve; em cada ·processo, os motivos· pelos quais entende tereITI 
ｾｩ､ｯ＠ cumpridas as exigências legais. 

Conclui pela inexistência de irregularidade grave ou gravissima a ser sanada, tendo em 
vista a finalidade pública alcançada a contento, sem prejuízo financeiro ao erário nem ;ios 
princípios b_ásicos da administração, razão pela qual, em seu entendiment.o, a con\a deveria 
s.er julgada regular. . . 

Ao. final; pugná pelo recebimento-do recurso, pelo acolhimento da -preliminar dé- riu!ida.dé 
füí·proéesso éi no mérito,'pelà reforma .da decisão, a fim de ser-afastadâ ã rilu\ta -ap1iCáda'.: 

ｾ［［Ｌ＠ ·07 iosioa; foram ｾｳ＠ autos distribuídos à minha relataria. Na sequência, proferi juízo de 
admissibilidade a fls. 41 dos autos do recurso ordinário, determinando seu envio ao Ministéíiõ 
Público de Contas que, a fls. 43-44, opinou pelo conhecimento e pelo não provimento do 
recurso; entendendo que ó recorrente foi devidamente intima.do, ·que rião ·se desiricumbiu 
dc:i ôrius ·probatório recürsàl quanto. ao cumprimento dos· requisitos ·legais exigidos para a 
｣ｰｮｴｲ｡ｴ｟ｾ￧￣ｯ＠ direta de material de. construção e que _a existência de dano ao ,erário ｾｾｾ＠ ｾ＠

pressuposto à condenação.por .esta Corte de Contas. , . , . .. ..... - . . . .. ... - . . . . -
É-o relàtóno. 

. 1 ª PRELIMINAR 

Inicialmente', suscito preliminar de parcial falta de interesse recursai em relação às questões 
｡｢ｾＮｲ､｡､｡ｳ＠ no.recurso ordinário, uma .vez que, apesa.r de o_recorren_te. ter-se,manifestado 
sobre. todas·as. ocorrências apontadas pela equipe de. inspeção· no. relatóri9 a fls .. ,. 6-1.6_ dos 
autos principais, apenas algumas delas foram consideradas irregulares na decisão reconida. ' . .. ,- . ' . . . . . . . ' . " ' . . ｾ＠ .. . . . 

< • : 
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. REVISTA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
outubro 1 novembro 1 dezembro 2011 l v. 81 - n. 4 - ano XXIX 

. • . ·.. . ' ; . · .. 
'1 ........ 

Ｎｾﾷ＠ :·::. ｾＮＭﾷＺ＠
, ... .' . -. ' Ｇｾ＠.. 

·,Como se sabe, é pressuposto de admissibilidade do recurso que o recorrente pretenda obter 

·a anulação ou ·a reforma de uma decisão que lhe i:enha sido desfavorávei.. 
. . . . . 

. Nos termos da decisão recorrida, além da multa ·de RSL000,00' ·aplicada em ràzãó. da 
ir.regularidade na aquisição de material de construção para ref9rma em escolas·municfpais; 

esta ｃｾｲｴ･＠ aplkoÜ aó ｲ･｣ｯｲｲ･ｾｴ･＠ rriulta de R$2.000,00 em ｲ｡ｾ￣￳＠ das falhas' apóntadas nos 

Convffes n. 025/2000, 038tiooo, 039/2000 e 046/2000, à seguir: .falta· de numeração do 

process?; falta de autorização para .abertura de licitação; .inobservância de prazo mínimo 

·para recebimento de propostas; não apresentação da portaria.que nomeou .a .Comissão de 
. Licitação; não comprovação de regularidade para com ·a seguridad.; sÓcial ￩Ｎｾﾷ＠ FGTS. · 

Nesse sentido, deve ser reconhecida a falta de interesse recursai relativamente às demais . . . . . . . . . ' . . 
falhas, que não for.am objeto ､ｾ＠ penalidade aplicada, quais ｳ･ｪ｡ｾＺﾷＮﾺ＠ fato .. de o co.n0te não 

ter sido ｪｾｮｴ｡､ｯ＠ aos autos do processo licitatório, bem.comoª. tal.ta ､ｾ＠ rubrica dos.membros 
da Comissão de Licitação nos documentos, de parecer técnico. ou juddico, do termo de 

contrato ou de instrumento equivalente, e de data nas propostas comerciais, sendo que esta 

última irregularidade foi apontada somente no Convite n. 038/2000. 

Uma vez aceitas as justificativas apresentadas pela defesa, não.há que se falar.que a.decisão 

r.;corrida; nesses casos, acarretou prejuízo ao recorrerite .. Como já foi decidido pel.o Tribunal 

de Justiça do .Estado de Minas Gerais: 

Constitui ·princípio basflar do direito processual que, para interpor recurso contra decisão 

judicial, deve evidenciar legitimo interesse, decorrente do prejuízo que possa causar à 
parte, porquanto a sucumbência na ação é a causa justificadora do recurso, por se 

afigurar intuitiva a inconformação de qualq"uer.pessoa diarlte·do primeiro juízo que lhe 

é-dado,. levando-a sempre a buscar outra opinião do judiciárjo, send.o qu_e,_ tliexlstjndo 
. prejuizo, não se conhece da apelação por ausência de condição de admissfbtUdade 

recursai (TJMG. Agravo de Instrumento n. 2.0000.00.434ZB4·9/000 .. ｒｾﾷｬ｡ｴｯｲ｡Ｚ＠ Des. 
Teresa Cristina da Cunha Peixoto, DJ de 10/06/2004). 

Portanto, não se verifica interesse recursai nas pretensões acima identificadas, o que enseja 

a restrição no efeito devolutivo do recurso. 

Assim sendo, não conheço do recurso ordinário relativamente aos itens 1.2.2.1.2, 1.2.2.1. 7, 

1.2.2.1.8, 1.2.2.1.11, 1.2.2.2.2, 1.2.2.2.5, 1.2.2.2.6, 1.2.2.2.7, 1.2.2.3.2, 1.2.2.3.6, 

1.2.2.3.7, 1.2.2.4.2, 1.2.2.4.6, 1.2.2.4.7 da peça recursai, uma vez que os apontamentos 

constantes de tais itens não foram considerados irregulares na decisão recorrida. 

2ª PRELIMINAR 

Com relação às demais matérias versadas na petição, conheço o recurso por ser tempestivo, 

próprio e por ser o recorrente parte legítima, consoante juízo de admissibilidade exarado a 

fls. 41 dos autos do recurso ordinário. 

3ª PRELIMINAR 

Relativamente à tese de cerceamento de defesa levantada pelo recorrente por não ter 
sido, em seu entendimento, devidamente cfentfficado das datas das sessões de julgamento 

do Processo Administrativo n. 677.064 e do Recurso de Reconsideração n. 700. 971, cumpre 
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ｩｯｾｾｾ＠
para regulamentar a matéria relativa à publicação das pautas das sessões de j ui game lf'o_ 

Dante da omissão no texto regimental, aplica-se subsidiariamente o ｾｧｩｭ･ｮｴｯ＠ Interno ｵｶＬＢＱＱＮＮＺｩＮ｣ｾＺＺＮＭﾭ
Tribunal de Contas da União (RITaJ), nos termos do art. 310 do regimento interno desta 

Corte então vigente. 

Em consulta ao RITaJ, veriCquei que o§ 3° do seu art. 141 previu o prazo mini mo de 48 horas 

entre a data da publicação da pauta e a da realização das sessões de julgamento, in verbis: 

Art. 141. t>-s pautas das sessões ordinárias e das extraordinárias serão organizadas pela 
unidade responsável pelo seu secretariado, sob a supervisão do A-esidente do respectivo 
colegiado, observadas a ordem de antigüidade dos relatores e a forma de apreciação 
dos process:::is. 

( ... ] 
§ 3º As pautas das sessões serão divulgadas mediante a aAxação em local próprio 

e aces.sível do edifício-sede do Tribunal, bem como publicadas nos órgãos oÀciais 

Boletim do Tribunal de Contas da União ou Diário oAcial da União, até quarenta 
e oito horas antes da sessão, e disponibilizadas na página www.tcu.gov.br, com essa 

mesma antecedência, em excerto do referido boletim. (grifo nosso). 

ｾｲｩｃｱｵ･ｩＬ＠ também, que a pauta da 9assão da Sagunda Gamara do dia 03/ 05/ 2005, na qual 

foi j ui gado o A-acesso Administrativo n. 677.064, foi publicada no Clário OCCial do Estado do 

dia 29104/ 2005, o mesmo ·ocorrendo com relação ao ｾ｣ｵｲＵｯ＠ de ｾ｣ｯｮｳｩ､･ｲ｡￧￣ｯ＠ n: -700. 971:.:.... 

que foi j ulgaao pela Sagunda Gamara nà sessão do dia 17/ 04/ 07-'--'-; cuja pautafoi.publicáda 

no Clário"OCCial do Estado do dia 13/ 04/ 07, não havendo 'que se falar:-portanto,' em.nulidade 

processual,· porquanto foi cumprido o prazo previsto no RITCIJ ·'·' . '' .·.:·. 

Ficando cciinprovado o efetivo cumprimento dos dispositivos retromencionados, considero 

que .foi garantida ao recorrente oportunidade de ampla defesa; pelei que· reíelto-a prelir'ninár-

arguidá: · -

-4ª PRELIMINAR " 
De acordo con; o.relatório de inspeÇão-a As. 6-16 dos autos ーｲｩｮｾￍｰ｡ｩｳＬ＠ rio ･ｸｾｩ｣ｩ｣ｩｯ＠ 'de 2Õoà.: 
o M.micipio de_Caratinga teve como ordenador de despesas o então A-efeito, S-. José Assis 

Costa, ora re_corrente. Contudo, como já relatado, ele alegou não ter. ｯｾ､･ｮ｡､ｯＮ｡ｳ＠ despesa_s 

demonstradas nas ｾ｡ｴ｡ｳ＠ CSCais a As. 20-24, 21$, 28, 30, 32, 34, :is. 40'. 42,,44 e ｾＴＡＡＭＮ､ｾﾧ＠
autos principais; cujas notas de empenho acostadas a As: 19, 25; 27., 29,. 31, :33; :35; 37.-,:39; 

41, 45 dos mésrncis áutos teriam sido assinadas pelo secrétarió de" eduCáÇãci à epiicã:" 

Analisando esses ､ｯ｣ｾｭ･ｮｴｯｳＬ＠ note.i que, reàlmente, as reieridas ｾ｡ｴ｡ｳ＠ de em11enho foram 

ｾｾｮ￡､｡ｾ＠ ｾｾｉｾ＠ 9-. Aritônio ｆｯｮｳ･ｾ＠ da Slva, S!cretá;i6 ｍｊｮｩ｣ｩｾ｡ｬ＠ de Ｄｾ￩｡￧ｴￍｯ［＠ ｾｰ｣ｩｾｴ￩Ｚ＠
ｌ￡ｺｾｲＮ＠ ｾ＠ Cu_ltur;i no exerclcio de 2000, cuja rubrica e carimbei também foram ｡ｰｯｳｴｯＺｾ＠ nas 
: . ' . ' ' .. ··. . . . . . . '·. ' . · .. :· . ···- .:,'(. ·-·· 
concernentes notas ts::ais. . · . . ·· . . . ｾﾷ＠ . 

Çonstatei,-.ain_da, que, ne_ssas notas de ·empenho, o campo df!stinado_ -à ·aµtoriza_ção .. <l!l 
?rdenad_or. de __ despesa _identi [i:ava o nome e _o Cl'F do: rec;orrente e que a assinatura do 

l))encionado 9acretário foi aposta logo_em seguida à expressão Pi, indicando sua atuação por 

ｰｲｾ｣ｾｩ｡￧￢ｯＺ＠ Ｇｰｯｾ＠ arde,;, ou nie5mo sob o aval_ de ｣ｩｾｴ＠ ｲｾｭＮ＠ · · · · · · · · 
.-.. · 

- .... 
" . - -' ........ , 

._l ••. : ,: ''. ｾＭＺ＠ ｾＭＮ＠
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b.impre deStacar que, apesar de o recorrente ter tido diver5as oportunidades de se 

manifestar nos autos, somente na petição do recurso de revisão: mencionou ·qué eSs<is 

ｮｾｴ｡ｳ＠ de ･ｾｰ･ｮｨｯ＠ nao foram por ele assinadas, ｴ･ｮ､ｾ＠ se limitado, ·até ｾｮｴ￣ｯＬＧ＠ a apresentar 

j ustiCcativas.para·as irregúlaridades a elas relacionadas. 

Não obstante, nem mesmo quando levantou esse fato, o recorrente apresentou prova de 

que o secretáíio signatário das mencionadas notas de empenho tinha conipetência·para 

ordenar despesas. 

O-a,. o .art 58 da Lei n. 4. 320/ 64 exige expressamente que o empenho seja emanado de 

autoridade competente, in verbis: • Art. 58. O empenho de despesa é o ato emanado de 

àutoridade cómpetente que cria para o Estado obrigação de pagamento pendent.e ou.não 

de impl_eme_nto de condição." (grifo nosso). 

E'ssa.exigênéia.também é feita pelo art. 64 da mesma lei, .que ｶｩｮ｣ｾｬ｡＠ o pagamento de . . 
despesa à ordem exarada por autoridade competente, nos seguintes termos: • Art. 64. A 

or.dem de pagamento é o despacho exarado por autori_dade complltente, determinando que 

a despesa seja paga. (grifo nosso). 

Dante da· falta de comprovação da competência do secretário para empenhar e liquidar 

as despesas relacionadas nas notas de empenho ｡ｾｯｳｴ｡､｡ｳ＠ a As 19, 25, 27, 29, 31, 33,' is: 
37, 39, 41, 45 dps autos principais, entendo que a responsabilidade sobre as irregul_aridad.es 

constatadas çjeve·. recair sobre o prefeito, ora recorrente, até mesmo porque seu· nome e 

CPF estão identiet:ados nas referidas notas de empenho, revelando, assim, ser ele o agente 

competente para a prática dos atos .. 

Assim, por ser o prefeito, ora recorrente,. o verdadeiro órdenado'r de -despesas· do 

M.miclpió, a ele incumbe responder pessoalmente pelas irregularidades apuradas, como 

dispõe a Slmula n. 107 desta Corte, in verbis: "OsOlefesde R:lder M.micipal, ao atuarem 

como ordenadores de despesas, terão seus atos j ui gados pelo Tribunal de Contas e serão 

responsabilizados pessoalmente por eventuais ilegalidades". 

Além disso, considero que cabe ao Olefe do R:lder Executivo municipal a responsabilidade 

pela boa gestão dos recursos públicos do M.miclpio, cabendo-lhe zelar pelo controle das 

aquisições de bens e serviços a Ol1 de que possam ser autorizados gastos apenas por aqueles 

que tenham sido legalmente in-,estidosde competência para fazê-lo. 

Fessalto que caso tivesse sido comprovada a competência do secretário para ordenar 

despesas, caber-lhe-ia responder pelas irregularidades apontadas, et:ando o recorrente, 

enquanto autoridade delegante, eximido de responsabilidade, conforme salientei no voto que 

proferi no A-acesso Administrativo n. 698.574, aprovado pela A'imeira Câmara na Slssão do 

dia 1511212009: 

[ ... ] transferida a competência para a prática do ato, nenhuma reserva cabe mais a 
autoridade delegante, ｾｮ､ｯ＠ o delegado responsável pelo exercido ou prática das 
atividades delegadas, pois seria absurdo que o delegante transferisse atribuições e 
continuasse responsável pelos atos que não praticou. 

Com essas considerações, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva do recorrente, 

considerando-o responsável por todas as irregularidades destacadas na decisão recorrida. 
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MéRITO 

A respeito da aquisição de bens para reforma em escolas municipais sem a realização de 

procedimento licitatório, alega o recorrente que o fato de uma empresa emitir notas O;cais 

de venda de material de construção não signiCca, necessariamente, que foi adquirido 

oomente esse tipo de produto, já que um estabelecimento comercial pode vender produtos 

diversi Ceados. 

O:mtudo, ao analisar as notas O;cais acostadas a Ás. 20-48 dos autos principais, pude 

constatar que todo o material ali descrito guardava relação com o ramo da construção civil, 

destacando-se a aquisição de cimento, tinta, tijolos e outros produtos do gênero. 

Ademais, não vislumbro motivo para que fossem adquiridos outros tipos de material, senão 

os de construção, porquanto as notas de empenho juntadas a Ás. 19, 25, 27, 29, 31, 33, 35, 

37, 39, 41 e 45 dos mencionados autos apresentam como histórico das despesas a realização 

de obra de pequenos reparos em escolas municipais Nao procede, portanto, a alegação do 

recorrente. 

Sío improcedentes, também, os argumentos do recorrente de que produtos de gêneros e 

naturezas diversas não podem ser caracterizados como homogêneos apenas para elidir a 

possibilidade de dispensa de licitação, devendo ser levada em conta" a natureza ontológica" 

(sic) dos produtos para sua organização em uma classe e de que as compras foram efetuadas 

em empresas distintas, em diferentes épocas, destinando-se a variados órgãos educacionais 

8n nieu entendimento, o fato de os maieriais terem sido empregados em .várias escolas 

não autoriza o fracionamento das despesas, uma vez que não se trata de órgãos dotados de 

autonomia Chanceira, como ensina CarlosAri 9.Jndfeld: 

:.l, 

>< : : 

. Devem ser somadas, para Ans de determinação da modalidade cabível, as obras e 

serviços que, tendo objetos semelhantes e podendo ser realizados ao mesmo tempo, 

estejam a cargo de. unidacfosde despesa" (isto é: órgl!cis dotados de autonomia para 
a gestão Ananceira)' distinta"s de uma mesma·pessoa jurídica? A resposta é negativa. 

Adesconce9tração ｡｣ＺｦｭＡｮｩｳｴｲ｡ｴｩｶ｡Ｎｾ＠ licita e desejável, agiliµ.ndo. 9 funcion_amento dos 
:servi90s.. SJa ･ｾ｣ｩ｡＠ pressupõe autonomia de gestão, o que leva inevit_avelmente ao 

fracionamentO das contrata.ções dà ênte de que fazem pârte oS vários 6rgáós. Não há 
·como .. embora com objetivas·prezáveiS (tal a ampli'ação da competitividade entre os 
· fornecedores do Estado), condicionar a· determinação das ｭｯ､｡ｬｩｾ｡､･ｳ＠ ｬｩ｣ｩｴ｡ｴ￳ｲｩ｡ｾ＠ ·.a 

,• .. ·.serem utilizadas pelos vários órgãos em ·cada caso, ·à soma dos valores dos ｾｮｴｾ＿ｴｯｾ＠

. . . ceiebrados por todos eles. Seria inviabilizar a Própria desconcentração e paralisar 

a máquina (SJNDFaD, carlos Ari. Licitação e oontrato administrativo. Sio Paulo: 
fv'alheiros, 1995, p. 69). ·(grifo nosso).· · ·· · 

Além ·disoo", coinpúlsarído os autos, observei. que as aquisições foràm realizadas:· de·ÍOrina 

iiucessiva, né:r periodo compreendido entre maio e outubro de 2000. Esse curto·intervalo 

de·iempéi no qual foram adquiridos produtos de natureza semelhante, todos destinados ao 

mesmo cinde: reformar eSc:oiàs municipais, revela tratar-se de despesas continuas, as qciais 

､ｾｹ･ｭ＠ ser tomadasem.seu·valor global, como leciona War_çal ｊｾｳｴ･ｮ＠ Rlho:. 
.. ·" ·ExiStindo pluralidade de contratos homogêneos, de objeto similar,· considera-Se seu 

valor global -tanto paraAnsde aplica_ção do art. 24, incisos 1 e li, como relativamente 
à ｾ･ｴ･ｲｭｩｮ｡￧￣ｯ＠ da modalidade cabível de .lic;itação. 

. ·" 
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Não se admite o parcelamento de contratações que possam ser realizadas conjunta e 
coílc()mftantem9nté. S=ria permitido o Parcelamento para contr3taÇõeS.sucãssiVas? 
Não há resposta absoluta: l:epende das ｣ｩｲ｣ｵｮｳｴ￢ｮ｣ｩ｡ｾ＠ tal como exposto à propÓsito do 
art. ·23, § 5', especialmente quanto ao princípio da moralidad.e. SgniÀca que, se.ndo 

· ·prevlsiveis diversas aquisições de objetos idênticos, deve c0nsiderar:Se· o iialor 
ｑｬｯ｢｡ｬｾ＠ A regra subordina a Administração ao deVer de Prever iodas ｡ﾷｳｾ｣￴ｩｴｴＧｲＸｴｾￇＶ･ｳ＠

. "ue ·realizará nO curso do exercício. Não se vedam contratações isoladas ou 

.. tracionadas-proíbe-se que cada contratação.sei a considerada isolada.men!e, para 
Arrf de determinação do cabimento de licitação ·ou da nlodalidade cabrve1.. S? a 

· contratação superveniente derivar de evento não previsivé1; porém,:ilenhuin\;;i:io 
. exisiirá em tratar-se os dois contratos como autônomos e dissociados (JUSí8'1 ALHO, 

MlrçaL Comentários ã ｾｩ＠ de Licitações e Contratos Administrativos. 11. ed. São 
Paulo: Cialética, 2005. p. 235). 

Acerca do tema, este Tribunal respondeu à Consulta n.A4.1.898:mediante parecer:da lavra 

do eminente Conselheiro Fued Dib,' ríosseguintestermos: 

Nàs cOmpras de ·bens de iiecessidad.e· córitihua .óu tjué· ｹｩｾﾷｭ＠ ··ão ·cu'rnptihlénló dé . . . . . . . . . \ 

deterininados proQramas orçamentariamente ·previstos, ·é· fUiidamental que a 

Adrnlriist<ação busque obter. de antemão, o valor globar dôs bens que deverão, ém 
principio, set necessariamente adquiridos. Nenhuma ｬｩ｣ｩｴ｡ｾｯＮ＠ ｰｯ､ｾ＠ ｳ･ｲＺ｣ｴ･ｾｮ￧｡｟､･｡､｡＠

sem que a Administração, previamente, estime os custos da contratação. 

[.; .. ] ｾｶ｡ｬｯｲ＠ global da compra deve rer ｣ｯｮｳｩ､･ｾ｡､ｯ＠ para se. ｳ｡｢Ｗｾ＠ ｾ＠ ｰｾ･ｲ￡＠ ou_ ｮｾｯ＠ ser 
<ifetuada a dispensa de licitação, não se devendo tomar como limite o pagamento de 

· aPenâs um mês. quando se sabe que as compras ou fornecimentos deverão ultrapassar 
· .. aquele per lodo. 

8ise é também o fundamento que tenho adotado rio exame-de ·-situaÇões .. semelhÍinleS;· 

notadamerite-nos votos que proferi nos R'ocessosAdministrativos h.- 704.304:e.964.:38Cl'é no 

Rlcurso 0-dinário· n. 796.091. 

Nesse sentido, considero incorreto o tratamento individual dispensado às aquisições com o 

objetivo de qualii:cá-las na hipótese de dispensa de licitaçllo prevista pelo inciso li do art. 

24 da Lei n. 8.666/ 93, in literis: 

.A.ri. 24. É dispensável a licitação: 

[ ... ] 
li -para outros serviços e compras de valor até 100/o(dez por cento) do limite previsto 
na alínea" a", do Inciso li do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desd.e que não se reÀram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação 
de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; (grifo nosso). 

Cabe ao administrador público planejar as despesas adequadamente, observando sempre a 

disponibilidade de sua dotação orçamentária e a modalidade adequada à aquisiçllo. Aliás, 

em se tratando de reparos em prédios públicos, devem ser quanti ceados os itens necessários 

ã realização das obras mediante planejamento prévio, observande>-se as etapas previstas no 

art. 1° da Lei de Licitações. 

Também não procede a aO'maçllo do recorrente de que as aquisições demandaram compras 

de pequenos valores realizadas mediante contrato verbal, nos termos do parágrafo único do 

art. 60 e do caput do art. 62 da Lei n. 8.666/ 93, uma vez que, tomadas em seu conjunto, 

as despesas constantes das notas CSC:ais a h. 20-48 dos autos principais totalizaram o 
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"' montante de R$31.356,00, nao se enquadrando, portanto, na hipótese descrita no ｰ｡ｲ￡ｧｲ｡ｦｯｾＮＬＮ［［＠

único do art. 60 da Lei de Licitações, que prevê a possibilidade de serem O'madoscontratos ｾ＠

verbais com a Administração quando o valor das compras não exceder o limite de 5%do valor 

previsto no art. 23, inciso li, allnea a, in verbis: 

Art. 60. Cs contratos e seus aditamentos serão lavrados nas repartições interessadas, 

as quais manterão arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro sistemático do 

seu extrato, salvo os relativos a direitos reais sobre imóveis, que re formalizam por 

instrumento lavrado em cartório de notas. de tudo juntando-se cópia no processo que 
lhe deu origem. 
Parágrafo único. É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com aAdministraç2o. salvo 

o de pequenas compras de pronto pagamento, assim entendidas aquelas de valor não 

superior a So/o(cinco por cento) do limite estabelecido no art. 23, incioo li, alfnea •a" 

desta Lei, feitas em regime de adiantamento. 

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos 1 a Ili do artigo anterior 
serão determinadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado 

da contratação: 
[ ... ) 
li -para compras e serviços não referidos no inciso anterior: 

a) convite -até RI> 80.000,00 (oitenta mil reais); 

O.Janto à infringência ao caput do art. 37 da Constituição da R!pública, cca clara a violação 

ao·pdnclpii>'da legalidai:Je, uma vez que foram expressament.e mencionados os.dispoSitivós 

da· COnst i t ui ção· Federal e dá Lei de· Licitações t ranSgredidos,· não havendo dúvidas;- porfani o,: 

qúanfo à torreção do fundamento adotado na decisão. Como bem iluStrà .a:clássica 'lição 

de Hely Lopes.Meirelles, esse princlpfo vincula a atuação do administrador público à lei, 

viciando os atos praticados sem.sua observancia: ·.·.. . . '·· ·- ., 

A'legalidade, como principio de admíniStração, (ffi, art. 37, caput} SigniECa' 'que' d 
admi'nístrãdor.púbtiéo está, em todS a rua atividade fLinéio.nal·; suj.eito ｡ｯｾﾷｭ｡ｮ､｡ｭ￩ｮｴｏｓ＠

cfa· lei; e -às exigê-ncias· do berli-Comum; e deles não :se pooe -,afâstãr Ｂ￳ｵＮｾ｡￩ｓｖｩ｡ｲＺ＠ Sbb 

j:ieiia de·pratiCar ato inválido e expor-se à responsabilidade disciplinar, civil e criminal, 

corifornie o ·caso. 

r .. 1 . " 
Na. Administração A:ibHca, não há liberdade nem Vontade· pessoal. Enquarit'ó ·na 
admífiistração particular é licito fazer tudo que a lei não profbe, na Administração 
Púb1íCa só é p0rmhíd

0

0 fazer' o que a lei autoriza. A lei "para "o 'pa'rtiCUlar' siQrlfti:á···póde 
f arer a.Sni"; para o administradór público signi cca ·deve f aie'i à.sin', '(rilfiREfLE$' 
Hely· (opS·s. :or'eito administrativo brasileiro. 16. ed. 930 Paulo: ｾｶｩｳｴ｡＠ dos Tribunais, 

1999, p. 78). 

Considerando,. aSsiní, que as j u'sti ｯＺＮ｡ｴｩｾ｡ｳ＠ apresentadas pélo rebcirrente não foram capazes 

de elidir as frlegularidàdes relativas às aquisições de material de construção para reforma 
em' escolas, ·;.;,a·nientío a multa de R$1.ôcio, oci a ele aplicada. . . · •,: '. .. ·: 

f>ãsso ago;a à análise das irregularidades relativas aos Convltes ｮｾ＠ 025/ 2ÓO(Í,. 038/:ióob: 

pàs1.290 e ,Q46í 2000, em razão ･ｩ｡ｾ＠ quais'foi aplicada multa de"R$2. ｏｾｏＮｯｑＺ＠ , · . : : Ｚﾷｾ＠ ':. _ ｾ＠

Atai ta ｾ･＠ numeração do·processo foi ·apon!'ada pela equipe .de insPeção no.relat,ório:acostado 
a'ÁS. S.16·dosautos principais, relativamente aos Convitesn. 02512000, 038/ 2000, 039/.2000 

e 04612000 . .! : , . . • . _ •.• , ,, 

.1 . 

. . .- · .... ｾ＠ . . ' -
\ ...... . 

. . <. - • • .• 
. : Ｇｾ＠ ' •..• .1 

•' .. ｾ＠
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·. ' . 

··. ···' 

b:imci já ·relatado; em suas razões recursais, o recorrente informou que a numeração do 

processo. no·caso do Convite _n. 0_25/ 2000, estava a As. 49; do. Convite n .. 0381.2000, :a1As.:71; 

do .Convite n. 039/ 2000, a As; _9; do Convite n. 04612000,. a As. 1 )4,_ Além ､ｩｾＮＺｩｮ､ｩ｣ｯＮｵ＠ os 

números dos·processos referentes aos dos protocolos constantes das As. 53-.55, •7fr7J. ｾＸＭＺ＠ 100 

eJ 18-120 dos autos principais. 

AD ｱｾ･＠ ·i:ne parece, houve, por parte do recorrente, equivoco na interpretação da lei;. pois 

áci determinar que·o procedimento de licitação fosse devidamente auiuado, ｰｲｯｴￓｾｉￍｺ｡､ｯ＠ e 
- . . . . . . . - . . .... : . ·- .: ,·. ., ｾ＠ .... ' 
ｮｵｭ･ｲ｡､ｾ［＠ o caput _do art. 38 exigiu tanto a organização dos documentos-em autosquanto·a 

humeraçãci de suas páginas de forma sequencial. Dessarte, por se tratar de exigências legais 

distiritas; :não .há que. se confundir autuação e numeração.' : . .. , _ '. ·: ' " : ::: ;:.: .. ! 

sJbre o tema. leciona Jessé Torres R!reira Junior: 

cis autos do processo administrativo da liCÍtação·devem ·rec;;,ber tratámento Íbrmal 
idêntico. aos do.' processo· judiciai". S"ão autuados (capeados; com ·a. respectiva 
idéntiCl:ação), protocolado e numerados (em sequência crescente, correspondendo a 
capa ao número 1) (PffiBPA JUNIOR JeSsé Torres. eoriienúírios á L.ei dasllcft,,Ções e 
COntrataÇoos da Administração Flíblica. 6. eci: !<Ó.de -Janefrci: ﾷｒｩｮｯｶ｡ｲＬＧｾＰＶＳＺ＠ 'p. 38),: 

Em que pese 'a ￩ｾｩｑ￪ｮｩＺｩ｡＠ legal de nuineraÇão ｣ＺＡｯｳＮｾｵｦｯｳ＠ deis" ーｲｾｾ､ｩｾ￩ｮｴｾｳ＠ ＬＱｩ､ｩｾｾｦＬ［Ｑｾｾ＠
entendo que,a inobservância dessa norma constituiialha meràmen'teformal: eSpeciálment.e 

' . . . " . . . . . . . . ' - . . . 
quando for ｰｯｾｶ･Ａ＠ a. ｩ､･ｮｴｩｾ｡￧￣ｯ＠ de uma ｳ･ｱｵｾｮ｣ｩ｡ﾷｬ｜Ｉｧｩｾ＠ dos atos .... · 

Esse entendimento o:ou consignado nos votos que proferi nos· A-óé:es5os· n. ＳＱｾＺ＠ 111, 

606.324, .494.435 ·e 716.029, nos quais considerei· que, para essa· irregularidade·. a 

notiO:ação do.administrador à.época e do atual é medida suttiente.para eviia:r que a falha 

se repita. No mesmo sentido, manifestou-se o Conselheiro Antônio Carlos Andrada:, no 

julgamento do A-acesso Administrativo n. 629.667 -levado à ｾｧｵｮ､｡＠ Câmara na Slssão 

1l> .... 
·,. i. 
ﾷＭｾｾｬｩ＼＠

·-(.) 
(].) 

"'C . 
(].) 1 
cn 
(].) 
5.... 
(].) 
(.) 
(].) 
5.... 

ｾ＠
; 

l 
i 
1 

1 

do dia 14/ 08/ 2007 -, cujo entendimento D:ou consignado no seguinte excerto de sua .1 ·: ·_; 

decisão: ·Entende-se que a não numeração do processo constitui irregularidade formal, 

passivei de advertência". 

Foi esse também o posicionamento exarado pelo TOJ nos Acórdãos n. 26912001 e 30012004, 

in verbis: 

18.1.3 sobre a falta de numeração dos processos no INCRA/ AP (S<Jbitem 9.1.13), o 
responsável nada j ust i ceou. A nosso ver trata-se de f ai ha f armai passível de determinação 

(Acórdão n. 26912001, Aenário TQJ) 
( ... ] a falta de numeração de páginas do processo de licitação, prevista no caput 
do art. 38 da Lei 8.666/93: por si só, é falha de natureza formal; se acompanhada 
de evidências de que permitiu que fossem inreridos ou extraídos documentos para 
beneO::iar algum licitante, passa a ser irregularidade quanto à legitimidade. lss:> porque 
foram ofendidos outros principias de direito administrativo, como o da impessoalidade 

e da isonomia entre os licitantes (Acórdão n. 300/ 2004. Aenário do TQJ). (grifo nosso). 

Como não há indicias de que a falta de numeração dos autos tenha implicado a inserção ou 

extração de documentos com o objetivo de beneO:;iar ou prejudicar licitante, fato que fere 

o principio da isonomia previsto no caput do ar!. 37 da Constituição da Rlpública e constitui 

crime deChido art. 90 da Lei n. 8.666/ 93, considero que a falha é formal, pelo que entendo 
descabida a multa imposta ao recorrente. 

145 
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'.t> .., .-

'1'010 e O-.; ｾｾ＠ CON r. , 
ｾｾｾＬＮﾷ＠ ｾﾷｾ＠/;5 . . ... . 

ｾ｜｡ｴｩｶ｡ｭ･ｮｴ･＠ à falta de autorizaçao para abertura da licitaçao nos Convites n. 025t 2&og, " ｾ＠ ｾ＠
ｾ＠ ＮＮＮｌＮＫＺｩＺｾﾷ＠ - (;:) 

03812000, 03912000 e 046/ 2000, no exame da documentação a As. 49-133 dos au ｾｧ＠ ｾ｜Ｚ＠

principais, pude constatar que realmente não constam dos autos as referidas autorizações, '1'o ･ｾ＠

o que infringe o caput do art. 38 da Lei de Licitações. 

<llservo, contudo, que essa irregularidade foi objeto apenas de advertência pelo TOJ no 

Acórdão 27111997, do Plenário, do qual transcrevo um trecho: 

V faça-oo ao lndesp as determinações constantes dos itens 251 a 253 do Rolatório de 
Inspeção (As. 108-12), bem assim aquelas a que oo referem os subitens 4.16 e 5. 7 desta 

instrução, a saber: 

[ ... ] 
2. faça constar dos procedimentos relativos à dispensa de licitação e consequente 
contratação direta os seguintes elementos: 

-autorização para a abertura do processo (art. 1°, parágrafo único, do [),ereto n. 
449/ 92); 

Assim, tendo em vista a juntada da homologação pelo prefeito a As.. 63, 90, 110 e 129, 

comprovando sua aprovação, considero demasiada a penalidade aplicada, uma vez que a 

falha apontada não trouxe prejulzo aos referidos procedimentos licitatórios, devendo ser 

eliminada a multa aplicada por tal apontamento. 

Q.Janto-à inobservância do prazo mini mo para recebimento de propostas, embora•alegue .º 
recorrente que esse prazo teria sido respeitado, uma vez que a lei o Oca.em, no mínimo,. . . . . . . . . . . .· . . . ' .. ·-
cinco dias, tendo .a • C.arta O:mvite n. 3912000 sido emitida em .08/0812000 e a .ata de 
'. . . . ' . - ' . . 

julgamento daspr9postaslavrada em 14/ 05/ 20.00" (sic), e a C.arta Convite n. 46/ 2000 emitida 

em 15/ 09/ 2000 e a ata de julgamento das propostas lavrada em 20/ 09/ 2000, observei nos 

ｾｵｴｯｳ＠ p;incipais que; no focante à e.arta Convite n. 39/ 2000, a datá de 'lavratura da ｡ｩﾷｾ＠ ·é,· 

na \iérdade, 14/08/2000 e·, não, 14/5/2000. 
. .. · 

Entretanto, os argumentos do recorrente não procedem, uma vez que o inciso IV do§?· .do 

art. 21 da Lei n. 8,666/ 93 prevê um prazo de cinco dias úteis para a modalidade convite. 

Analisando a: matéria. Marçal Justen Filho comenta: 
::•. f Ｎｾ＠ . : .. . . ｾ＠ :'·:·:::: ＭＺＮＺＺＭＱＺ｟ＺｾｾＺ［ＮＺＺ Ｐ ＺＺ＠

ￇＩｰｲｾｯ＠ n:iínirrio. que_ ､ｾｶ･＠ mediar e.ntre a divulgação do aviso e a data éle compareciiTiento 
dos iritêf0sSâdas ＮＨｰ｡ｲｾ＠ entreQã daS ｰｲｯｐｏｳｴ｡ｾ＠ ou participação no evento), destina-se 
a Ｍｾ･ｩＭｲｲｩｩｴｩｲ＠ ｱｾ･＠ -os ･ｶｾｮｴｵ｡ｩｳ＠ ｩｮￍ･ｲ･ｾ､ｏｳ＠ avaliem a ｣ｯｮｶ･ｮｩ￪ｮｾｩ｡＠ ､ｾ＠ Su8 Ｎｰ｡ｲￚｾｩＺｾ￩ￍＧ￧￣ￓ＠
nó-ceftáme. obtenham as informações necessárias e elaborem as suas propostas[ ... ] 

, .. · · (JUSíEN ALHO, fiferçal. Comentários à ·Lei de LicitaÇões.e CóntraÚ>sAdminiStr-ativoS. 
12. ed. ffio Paulo: Clalética, 2008, p. 242). . . . . 

Ámeu ver, a inobservância do prazo 'prévisto nci inciso IV do §2° d<i'art.-2(dalei·n, ·8.·sS6/.93 

restringe' a participação 'de um número maior de licitantes, uma vez que a licitação na 

modalidade con_vite.admite que outros interessados, ainda.-que não convidados, ｰ｡ｲｴｾｰ･Ｂｬ＠

po certame, desde que devidamente cadastrados e que manifestem seu ｩｾｴ･Ｌ･ｳｳ･ＭＺ｣ｰｭ＠
- • . . . , • • . . . ' . • . . - ' ! • ' ••• 

antecedência de até Ｒｾ＠ horas da apresentaçao das propostas, .como pr.escreve o§ 3? do,art. . . ·. ' . - ' . . .. '•'. 

22 da Lei ·n, 8. 666/ 93. . .... ' .... 
Oiilipre deStaear que, por ocasião do exame do A'ocesso Adiliinisirátivo."n. :703. 059,'· f·ivé'it 

op6rt'uni'dade de reÁefü sobre o tema, manifestando-me nós seguintes termos: . ' - . 
r. . 

.. ·. 

' . .. •·-. 

•• 1 •• 
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•• 1 ••• 

.- -. ＧＮＮｾ＠ ... ' ... .,, ... ｾ＠ ' . . ... .. 

.··S:>b·fe S-inobsarvânCi8 do praiÓ prevlstÕ ·na· artigo supracitado, entendo essa falta como 

um·ate.ntado, P.rincipalmente, contra o interesse ､ｯｳＬｰ｡ｲｴｩ｣ｩｰ｡Ｎｮｴ･ｳＬ､ｯＺｾｲｴ｡ｭ･ＬＮ＠ tenÇo 
em .vista que haveria possibilidade de participação de um·nUriiei:o maior. d_e licitantes, 
ｭＢ･ｳｭｾ＠ ｮ￣ｯｲ･ｮ､ｾ＠ efetivamente ｣ｯｮｶｩ､｡､ｾｳＬ＠ pois ｮﾷｯﾷｩ［ｲｾ､ｩｾ･ｾｴｾﾷｬｩ｣ｩｴ｡ｩￓｾＮｩｾ＠ ｾｾ｡ｩＮｩ､｡､･＠. . . ' . .. . . . - - .. ... . . - - . . ' . 

Çonvite admite-sa_a part!cipaçã_o de·o.utros ｩｮｴ･ｲ･ｳｳ｡ｾｯｳ＠ ｱｾ･Ｚ＠ ｭｾＮｮｩｦＮ･ｳｴ｟｡ｲ･ｾＮ＠ ｾｵ＠ .. ｾｴｾｲｾｳｳ･＠
｣ｯｭ｡ｾｴＮ･｣･､￪ｮ｣ｩ｡＠ de até 24 (vinte e quatro) h9ras.da !'Pfesentação.daspropost:a.s. des:!e 
gue ＢＮＢｾｾｳｴｲ｡Ｎ､ｯｳ＠ Ｈｾｴｯ＠ aprovado pela 2' Gamara na S:lssão de 07/ 10/ 2008). 

Assim, por vislumbrar a ocorrência de prejulzo à·competitividade noscertames,,bem,como·a . ' ' , . . . . . - . . . . . . . ｾ＠ ... - . - .- .. · Ｇｾ＠ ........ . 
possibilidad!! de,a Administração ter obtido proposta mais vantajosa, entendo que deve ser 

mantidl!.ª m.ulta aplicada, considerada a gravidade da falha. 
. . . ' . . . . . . ' · .. : ;· ... ·:."' :· 

N<J'que·se refere ao fato de a portaria de nomeação da Comissáo·de.·Licitação·nãq,ter-sido 
•• • • • • • • •• ' • • • -- • • • ', . ...... J 

ju_ntada_..aos .autos dos proce!Jiment.os licitatórios,. o ｲ･｣ｯｲｲｾｮＡ･＠ al.egou: ser desnecessária 

ｾ｡ｪｵｮｴ｡､｡Ｌ＠ por se tratar de Comissão Fermanente de Licitação, .de ｣ｯｮｨｾ｣ｩｭ･ｮｴｱ＠ pú_blic;o, 

ｊｩｾｾｩｃｩｰ｡ｮｴ･＠ aEllodo5os procedimentos licitatóriqs e não d,e ￪ｯｩｮｩｳｳＺｲｯﾷ｡ｾﾷｴｩﾷｯ｣ＮＧｯｾＮ･ﾧＯｩｾ｣ｩ｡Ｈﾷﾷ＠
. ｾﾷﾷﾷﾷ＠ .. -.. : .. ,. : . . ·"· :. ｾ＠ : ＺＮＺＺ［ｾＮＺＭｾﾷ＠ .. ＡＺＺｾＺ［ＺｾＮ＠
!'Ja.o·obstante a determinação contida no inciso Ili do art. 38 da Lei n. 8.666/ 93 no sentido de 

ｾｵ･＠ o. ato de designação da .Comissão de Licitaçao seja j untado.aosautqs,dos ーｲｯ｣･､ＬｩｬＩＧｬｾｮＮｴ＿ｾ＠
ｩｩ｣ｩｴ￠ｴￓｲｩｾｳＬ＠ ＧｦｯｩＢｰｾｳｳｬｬｩ･ｬ＠ peréebéi a atuação de seus membros pÚ 'mel Ó Cte ｳｵ￭ｩｾＧｾｳｓｩｲｩ｡ｴｵｲ｡ｳ＠. .. . . . . . .· - . . . . .- . . . . . ' . . . .. . 
àpOstas·n·os dOCUmentos a />.s. 51-63 dos autos prihcipais. · · ｾ＠

' . . . ... : . . . . ·' .... ; ; .. 
S:ibre o tema, já me manifestei no seguinte sentido: 

[ .. ·,J .d.es:!e ,que a.Comissão tenha sido.atuante, a au_sênci.a_.qe tal for.maH<!a.de Ｎｾ￣ｯ＠
pesaria, em meuj ufzo, contra a lisura do Certame, pois, pelo que pude constatar, apesar 

､ＮＰＮ｢｡ｾ｡ｮｴ･＠ simplietado_ e incompleto o A'ocesso, Ｎ｣ｯｮｳｴｾｲＮ｡ｭＬ＠ na ｾｾＭ ､･ＮａＭＮＭＮＲｾＮｾ•ＧＮ•ｐＭｾ＠

ｾｾＭｮｾｴﾵｲ｟￢ｳＮ､ｯｳ＠ ｭ･ｾ｢ｲｯｳ＠ da Comissão de ｕ｣ｩｾｓￇ￢ｯＬＮ＠ ·pefo ｟ｱｾ￪＠ ｃｯｩｩｾ､･ｲｯ＠ ·eSSã OOrTIO' Ufnã 
1á11ia de natureza formai. (Ucitação r) .. 447. 120,Jú!gada P.,1a 2'. Gamara na Sa!!Sâo de 
0111012oosr · · ... ,, · ,. ,·: '· ·· 

Assim, por entender que essa falha também é formal, considero descabida a aplicação de 

multa por tal motivo. 

A respeito da falta de documentação dos licitantes apontada com relação ao Convite n. 

02512000, destaco que, na decisão recorrida, foi considerada irregular apenas a falta das 

Certidões Negativas de Débito para com a 9'!guridade S:lcial e com o FGTS 

Em suas razões recursais, alega o recorrente que" nao há necessidade de documentação dos 

licitantes, por força do§ 1º do art. 32 e/ c parágrafo único do art. 60, ambos da LLP, e/ c art. 

24, li." 

De fato, para licitações realizadas na modalidade convite, o§ 1º do art. 32 da Lei n. 8.666/ 93 

dispensa a apresentaçao, na fase da habilitaçao, dos documentos relacionados em seusarts. 

28-31, como é o caso da prova de regularidade relativa à 9'!guridade S:lcial e ao FGTS in 

litteris: 

Plt. 29. A documentação relativa à regularidade Q;cal, conforme o caoo, consistirá em: 

[ ... ) 
Ili-prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Mmicipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV -prova de regularidade relativa à ｾｵｲｩ､｡､･＠ S:>cial e ao Fundo de Garantia por 

,· .. 

·-(..) 
Q) 

"'O 
Q) 
C/) 
Q) 
'-
Q) 
(..) 
Q) 
'-. 
ｾＧＮ＠
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,.... ｾ＠ ＬｃＬｾｾＰＱﾷＭ
ＧＹＰＱ｡ｲＺＺＺＮ｜Ｎｾ＠ " . ｾＮ＼ｾ＠

'h , ｾ･＠ v, 
ｾｆｉ＠ '-"' < .· . 

Tempo de S.rviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos e -, gos '"'·'( ｾ＠

sociais instituidos por lei. (Fedação dada pela Lei n. 8.883, de 1994). ｾ＠ ｾｾ＠ Ｎｾ＠ :' 

[ 1 .. 'li" "" ｾ＠... w ｾ＠

Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, o e 
por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 

administração ou publicação em órgão da imprensa ｯｾ｡ｬＮ＠ (Fedação dada pela Lei n. 
8.883, de 1994). 

§ 1• A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 desta Lei poderá ser dispensada, 
no todo ou em parte. nos casos de convite, concurso, fornecimento de bens para 
pronta entrega e leilão. (grifo nosso). 

A documentação necessária a tal comprovação, entretanto, deve ser exigida do licitante 

vencedor antes da celebração do contrato, uma vez que o§ 3' do ar!. 195 da Constituição 

da FEpública prolbe que a pessoa j urldica em débito com o sistema da seguridade social 

contrate com o R:lder Público, in verbis: 

Art. 195. A seguridade social será Chanciada por toda a sociedade, de forma direta e 
indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, 

dos Estados, do Clstrito Federal e dos M.Jnicfpios, e das Sêgúintes contribuições sociais: 

[ ... ] 
§3' Apessoaj urfdicaem débito com osistemada seguridade social, como estabelecido 
em lei, nã_o poderá co_ntratar com o Poder Público nem dele ｲ･｟ｾ｢･ｲ＠ ｾｮ･ｦ￭｣ｩｯｳ＠ ou 
incentlvoSü;cais ou credit leios: (grifo nosso). · · ,- ｾ［＠ · 

Embora o text6 ÇOnstitucional não tenha ordenado a ｣ｯｭｾ［ｯｶ｡ￇ￣ｴｩ＠ da ｩｮｾｸｩｓｴ￪ｮ｣ｩ｡＠ de débitos 

com o FGTS. .e5Sa. exigência foi est.abelecida pelo ar!. 2' da Lei. n. 9.012195, nos se,Quin!es 
termos: · •·· ·· · . · · · . · ·· ··-'·'·-" · .. • . 

. . ·. ::.·: : ...... ﾷｾＧＺＭ［ﾷ＠ :.'! 

Ait: :2°·. As pessoas j uridicas em débito com o· FGTS não pódérão qolebrar' contratos de 

prestação de· serviços ou realizar transação comercial de compra e venda com qualquer 

ｾｲｧ￣ｰＬ､｡＠ adminlstraç;iq ､ｩｾ･ｴＮ｡Ｌ＠ indireta, autárquica e fundatjonal-. ｢･ｭｾｭｯＮｰ｡ｲｾｩｰｩｰ￧ｩｲ＠

de concorrência ｰｾ｢ｬｩ｣｡Ｚ＠ .. 
Conforme desiaqúei na decisão queproferi no A"ocessoAdministrativo n. 626.016, 
' . · ·entendo -Qtié éssa:" aUséncia ·macula ·gravemente a conti-aiaÇão, Visto· Que ｾｯ＠ .. obJetiVO 

'da exigência de éomprovaÇão da regularidade cscal não' se· preSta 'apenas·. a eviÚic a 
ｳｯｬｩ､｡ｲｩ･､ｾ､･＠ da .PdministraÇãó em: lides·qúe envolvam.tlébitos da empresa contratadà 

ｰ｡ｲｾﾷ｣ｯｭ＠ seus empregados. Quando a citada legislação proibiu a contratação de pessoa 
j urfdica_ en:i débitp com o ｳｩｾＡ＿ｭ｡＠ çte seguridade soçial ou com. o _FGTS ｾｳｴｾｶ｡＠ oo v.alendo 
ｾ｢ｾ＠ ｣ｯｬｩｴｲ｡ｴ￳ｳ｡､ｭｬｮｩｳｴ｟ｲｾￚｶｯｳ＠ ｣ｯｾｯ＠ \Jma ｭ￢ｮＮ･ｩｲｾ＠ de· ｯ｢｟ｲￍｾｲ＠ ｡ｾＮ･ｭＮｐ￭･ｾｳ＠ ｡Ｚｾ｜ｮｾｮｬｾｴｾｾ＠

• • ' . . • - • • • • . • • . 1 . 

ｾｭ＠ clia·COm instituições tão impactante.s no equillbriO sodâi"'_conio o ｾｳＮﾷ＠ · .· 
.. • . . • . • . . . . • • ,. •. .. • . • • ｾ＠ .: .• · 1,:: 

Assim, por co.nsiderar que a Administração agiu em dissonância com esses dispositivos, 

mantenho a multa aplicada. · .. _ ... : .... : : ｾＧ＠ .... , 

ca decisão recórrida: ·consta multa de R$2.000,ÓO, que abari:ciJ. cin·co áporitar\\etiió'S,' 

quais sejam: fàltà de numeração do processo e de autorização para abertura da licitação; 

inob5eivâricia 'do 'prazo mínimo para recebimento de propostas; falta cfa ｰｯｲｩ｡ｲｩ｡Ｚｾ､ｳ＠
homeaçãÓ eia CcimiSsão de Liciiação; e falta de comprovaçãà de regulàrfdacfe õiCai.': :.•""· ＺＭｾ＠
, .... 
Clante da descaracterização da gravidade das falhas relativas à falta de numeração do 

processo, ､･Ｇ｡ｾｴｯｲ￭ｺ｡￧￣ｯ＠ para abertura da licitação e ､ｾ＠ ﾷｰｾｲｴ￩ｲｩ￠＠ de non\êaçâô ､ｾ＠ Ｖ［Ｌ｜｜Ｈｾￕ＠
; . .- ... ·' - . . . .. . ' ' .. :···::. ·'". .. ·:": . .-.'.:·: 
:·.· 

... ｾ＠ｾ＠ .. · .... • .. ' 
; ': . . . . , ..... 

··:· ......... -. 

ｾ＠ ... ｾＭＭ ... 

V 
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REV!SfA.CQ TRIBL/NAL !J1i. <XlNTAS DO ESfAqO !:E: M NAS 53ffiAIS 

outubro 1 novembro 1 dezembro 2011 l v. 81-n. 4 -ano XXJX 

.... ,,. ., :·,- " -. .. \_ '•' ｾＧﾷ＠ .. ｾ＠ .... 

·. ·: ' : . .-,_ ·/·; ':'/)·:. ' . 

,. .. ··- . - . . . . ··.. ::_·: ,' . .-.--; ... :-:. ＺＮﾷｲＮＺＬﾷＬｾﾷＮＺ＠

de Ucjtaç!!.o;. decoto:três quintos da multa aplica!!ª; ｲ･､ｵｺｩｮｾｯＭ｡［｟＠ _portanto, ao valor de 

R$800,00. 

VOTO 

R:lr todo o exposto, dou provimento parcial ao recurso ordinário para reformar a decisão 

recorrida no que se refere aos Convites n. 02512000, 03812000, 039/ 2000 e .046/ 2000, quanto 

à falta de numeração do processo, de autorização para abertura da liCitação e de j untàdá.aos . 

• · · autos dos procedimentos licitatórios da portaria de nom·eaÇão da Comissao de t.icitaçãoi por 

c<insiderá-1 as apenas f ai has formais. 

Dante disso, decoto três quintos do valor da multa de R$2. 000, 00, aplicada ao S-. José Assis 

Costa, Refeito do M.miclpio de Caratinga no exerclcio de 2000, estipulando-a em R$800,00, 

por não ter restado comprovada, antes da celebração do contrato decorrente do Convite 

n. 02512000, a regularidade Q;cal dos licitantes vencedores e por não ter sido observado o 

prazo mini mo exigido para recebimento de propostas nos Convites n. 03912000 e 04612000, 

nos termos do inciso IV do§ 2° do art. 21 da Lei de Licitações. 

Considerando que os argumentos recursais não foram capazes de j usti cear as irregularidades 

relativas à aquisição de material de construção para reforma de escolas municipais sem 

licitação, mantenho incólume a decisão recorrida quanto a esse apontamento, ceando 

mantida, consequentemente, a multa de R$1.000,00 aplicada ao recorrente. 

O recurso ordinário em epigrafe foi apreciado pelo Tribunal Aeno na sessão do dia 01/ 06/ 11, · 
presidida pelo Conselheiro Antônio CarlosAndrada; presentes o Conselheiro Eduardo Carone Costa, 
Conselheiro V\0nderley Ávila, Conselheira Adriene Andrade, Conselheiro SJbstituto Gilberto Clniz, 
Conselheiro SJbstituto Licurgo M:Jurão e o Conselheiro SJbstituto Hamilton Coelho. Foi aprovado, 

por unanimidade, o voto da relatora, Conselheira Adriene Andrade . 
. 
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Prefeitura Municipal de Araxá - MG 

Comissão de Tomada de Contas Especial 

Exercício Financeiro de 2013 

Parecer Jurídico 

1. Introducão 

Cuidam os presentes autos de espécie de processo 

administrativo referente a tomada de contas do exercício financeiro de 2013, 

em decorrência da apuração técnica demonstrada através do relatório de 

auditoria da empresa Libertas Auditores e Consultores, que evidenciou diversas 

irregularidades que foram remetidas ao Colendo Tribunal de Contas do Estado 

de Minas Gerais - TCEMG, o qual determinou que fosse instaurada e instruída 

a competente Tomada de Contas Especial - TCE, nos exatos termos da IN n.º 

03/2013 do TCEMG, tendo como finalidade apurar as irregularidades 

apontadas, bem como quantificar o dano causado ao Erário Público, e apontar 

o responsável pela prática faltosa. 

Com isto os trabalhos foram iniciados e os autos, após a 

devida instrução processual, veio concluso a esta Assessoria para parecer 

sobre todo o processado e orientação sobre a sequência posterior de atos a 

serem adotadas. 

Todavia, para melhor compreensão do instituto da Tomada 

de Contas Especial, é necessário que façamos anteriormente a análise da 

·documentação produzida, uma rápida elucidação sobre o processo de Tomada 

de Contas Especial. Ainda que puramente doutrinária, tais consideração será 

de grande valia para compreensão do referido processo quando da análise de 

seu mérito no relatório conclusivo da Comissão. 

Assim vejamos. 

2. Definicão de TCE 

Propedeuticamente, faz-se necessário a 
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instituto da Tomada de Contas Especial, como bem observa Jorge Ulisses 

Jacoby Fernandes: 

"Anualmente, no encerramento da gestão financeira, todos os órgãos 

da Administração Pública, na sua mais lata acepção, prestam contas 

dos atos praticados. Em homenagem à periodicidade da obrigação, 

essas contas são denominadas de anuais, abrangendo a tomada e 

prestação de contas. Ao lado desse tipo ordinário de dever, existe a 

Tomada de Contas Especial. Sobre a mesma, em artigo publicado, 

observa o ilustre Dr. Léo da Silva Alves que a adjetivação 'especial' 

decorre do fato de este tipo de processo fugir à regra, que é a 

prestação de contas anual da autoridade administrativa, 

exemplificando: 'quando o Poder Público se defronta com um dano ao 

Erário, que é uma situação excepcional, precisa, de imediato, tomar as 

contas do responsável em caráter especial"'1 

Ainda, podemos mencionar a definição estabelecida pelo 

Colendo Tribunal de Contas da União - TCU, in verbis: 

"Tomada de Contas Especial é um processo devidamente formalizado, 

com rito próprio, para apurar responsabilidade por ocorrência de dano à 

administração pública federal e obtenção do respectivo ressarcimento" 

(art. 3°, caput, da IN/TCU n. 0 56/2007). 

O referido processo tem como base a conduta do agente público 

que agiu em descumprimento à lei ou deixou de atender ao interesse público. Essa 

conduta se dá pela omissão no dever de prestar contas; falta de comprovação da 

aplicação de recursos repassados pelo Estado ou pelo Município mediante convênio,· 

acordo, ajuste ou instrumento congênere; ocorrência de desfalque ou desvio de 

dinheiro, bens ou valores públicos; ou pela prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou 

antieconômico de que resulte dano ao erário, conforme exposto pelo art. 1º da 

Instrução Normativa n. 0 03/2013 do Colendo Tribunal de Contas do Estados de Minas 

1 
in Tomada de Contas Especial, 2a Edição, Ed. Brasília Jurídica, p. 30 e 31. 
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O processo de Tomada de Contas Especial - TCE possui as 

seguintes características: 

a) deve ser instaurado a partir da autuação de processo específico, em 

atendimento à determinação da autoridade administrativa competente; 

b) deve conter as peças estabelecidas pela IN/TCEMG n. 0 03/2013; 

c) tem por objetivo a apuração de fatos que importem em prejuízo ao Erário 

em decorrência da omissão no dever de prestar contas; da falta de comprovação da 

aplicação de recursos repassados pelo Estado ou pelo Município mediante convênio, 

acordo, ajuste ou instrumento congênere; da ocorrência de desfalque ou desvio de 

dinheiro, bens ou valores públicos; ou da prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou 

antieconômico de que resulte dano ao erário. 

4. Pressuoostos para Instauracão do Processo de Tomada de Contas Especial 

São pressupostos para a instauração do processo de Tomada de 

Contas Especial: 

a) Omissão no dever de prestar contas - a não apresentação das contas, por si só, 

independentemente de qualquer outro fator relacionado à execução do 

convênio ou instrumento congênere, constitui pressuposto para a instauração 

do processo; 

b) Não aprovação da prestação de contas; 

c) Irregularidades verificadas na aplicação dos recursos que resultem em prejuízo 

ao Erário; 

d) Prejuízos causados por servidor ou empregado público; 

e) Não cumprimento do objeto conveniado; 
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f) Não aplicação de recursos no mercado financeiro; 

g) Não aplicação de recursos da contrapartida; 

h) Além dessas situações, o Tribunal de Contas do Estado poderá, a qualquer 

tempo, determinar a instauração de Tomada de Contas Especial, 

independentemente das medidas administrativas adotadas pela autoridade 

administrativa competente nos termos do art. 3º da IN n.º 03/2013 do TCEMG; 

i) Na instauração do processo, devem ser observados os seguintes aspectos: 

a. comprovação efetiva de dano ao erário e não apenas indício ou suspeita 

de sua ocorrência; 

b. existência de pessoa física ou jurídica responsável pelo dano, não sendo 

admitida, igualmente, a simples suspeita quanto à responsabilidade do 

agente; 

c. que o dano esteja quantificado, a fim de propiciar a cobrança do valor do 

respectivo responsável; 

d. que fique demonstrado que o agente responsável se omitiu no dever de 

prestar contas ou que não houve comprovação da boa e regular aplicação 

dos recursos que foram disponibilizados mediante convênio, contrato de 

repasse ou instrumento congênere; 

e. a ocorrência de prejuízo ao erário, independentemente da causa, deve 

ser objeto de investigação por parte das autoridades competentes. Essa 

verificação pode ser realizada sem rito definido, todavia deve ser 

devidamente documentada. 

5. Situacões que disoensam a instauracão de TCE 

O processo de Tomada de Contas Especial - TCE não deve ser 

instaurado: 

a) em substituição a procedimentos disciplinares destinados a 

apurar infrações administrativas; 

b) para obter o ressarcimento de valores pagos indevida 
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c) nos casos de prejuízo causado por terceiros, por 

descumprimento de cláusula contratual legitimamente acordada, exceto quando 

verificado ato ilícito decorrente de ação ou omissão de agente público; 

d) caso o valor do dano atualizado monetariamente seja inferior 

ao limite fixado pelo Tribunal para encaminhamento de Tomada de Contas Especial; 

ou 

e) quando houver o recolhimento do débito no âmbito interno ou 

a apresentação e a aprovação da prestação das contas. 

Caso tenha sido constituído processo nessas hipóteses, a 

jurisprudência do Tribunal de Contas tem sido no sentido de arquivá-lo por falta de 

pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do feito. 

6. Competência para instauracão da TCE 

Esgotadas as medidas administrativas internas sem obtenção do 

ressarcimento pretendido, a autoridade administrativa competente deve providenciar 

a imediata instauração da tomada de contas especial para a apuração dos fatos, a 

identificação dos responsáveis, a quantificação do dano e a obtenção do ressarcimento 

do prejuízo causado ao Erário. 

A ausência da imediata instauração do processo de Tomada de 

Contas Especial pela autoridade administrativa competente quando do conhecimento 

da irregularidade, conforme determina o art. 5°, §2°, da IN n.º 03/2013, caracterizará 

grave infração à norma legal, sujeitando a autoridade administrativa competente à 

responsabilização solidária pelo dano causado ao Erário, nos termos do art. 20 da IN 

n. 03/2013 c/c art. 47, caput e art. 85, inciso II, todos da Lei Complementar nº 102, 

de 17/01/2008. 
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7. Pecas de composicão do processo de TCE 

Devem integrar o processo de tomada de contas especial, os 

documentos constantes do Anexo 1 da IN n.º 03/2013, os seguintes documentos: 

I - ofício de encaminhamento, assinado pelo titular do órgão ou 

dirigente da entidade; 

II - ato de instauração da tomada de contas especial, 

devidamente formalizado, emanado da autoridade administrativa competente, 

contendo a descrição sucinta dos fatos e expressa menção à data e à forma pela qual 

deles tomou conhecimento; 

III - ato de designação de servidor ou de comissão de tomada de 

contas especia 1; 

IV - cópias dos comprovantes de despesas, comunicações, 

pareceres, depoimentos colhidos e outros elementos necessários à apreciação do fato; 

V - cópias das notificações de cobranças, acompanhadas de aviso 

de recebimento ou de qualquer outra forma que assegure a ciência do notificado, bem 

como de suas manifestações, quando houver; 

VI - cópias do ato de designação de comissão de inquérito ou 

sindicância e dos respectivos relatórios conclusivos, bem como de relatório final de 

inquérito policial, e de decisões em processos administrativos e ações judiciais, se 

houver; 

VII - relatório circunstanciado, assinado por todos os membros da 

comissão ou pelo servidor designado, abrangendo os seguintes elementos: 

a) descrição cronológica dos fatos apurados, especificando o motivo 

determinante da instauração, origem e data da ocorrência e/ou do conhecimento do 

fato; 

b) relação de documentos e instrumentos que respaldaram a conclusãof<l 

referido relatório pelo servidor designado ou pela comissão, os quais integrarão os ' 
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autos da tomada de contas especial, na forma do inciso IV; 

c) relação dos responsáveis, indicando nome, CPF, endereço e, se servidor 

público, cargo e matrícula; 

d) demonstrativo financeiro do débito contendo o valor original, valor 

atualizado acompanhado de memória de cálculo e, se for o caso, valores das parcelas 

recolhidas e data do(s) recolhimento(s), com os respectivos acréscimos legais; 

e) recomendação de providências a serem adotadas pela autoridade 

administrativa competente; 

VIII relatório do órgão de controle interno contendo 

manifestações acerca das apurações realizadas, especialmente quanto a: 

a) identificação dos responsáveis, indicando, inclusive, as normas ou 

regulamentos eventualmente inobservados; 

b) quantificação do dano, das parcelas eventualmente recolhidas e critérios 

para atualização do valor do débito; 

c) medidas adotadas pela autoridade administrativa competente; 

d) inscrição na conta contábil "Diversos Responsáveis", ou correspondente, 

das responsabilidades em apuração, na forma prescrita na legislação; 

IX - certificado do órgão de controle interno sobre a regularidade 

ou irregularidade das contas tomadas; 

X - pronunciamento do titular do órgão, dirigente máximo da 

entidade ou de autoridade de nível hierárquico equivalente, no qual atestará haver 

tomado conhecimento dos fatos apurados e indicará as medidas adotadas para o 

saneamento das deficiências e irregularidades; 

XI - outros documentos que possam subsidiar o julgamento do 

Tribunal de Contas. 
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8. Elementos essenciais do relatório do Tomador das Contas 

São elementos essenciais do Relatório do Tomador das Contas, 

além de outros elementos que contemplem, com fidedignidade, o fato norteador da 

instauração da Tomada de Contas Especial e identifiquem, com clareza, as questões 

levantadas e o responsável pelas ocorrências, bem como o valor efetivo do dano 

causado ao Erário: 

I) Na Hipótese de Omissão no Dever de Prestar Contas 

a) comentário sobre a culpa ou não do agente responsável pela execução do 

objeto pactuado; 

b) informações sobre a· atuação do sucessor do agente na solução da 

pendência, quando for o caso; 

c) informações sobre os créditos repassados, com indicação das datas e 

documentos correspondentes; 

d) comentários sobre fatos agravantes ou atenuantes relativos ao 

comportamento do agente, se houver; 

e) informações sobre as medidas adotadas pelo Concedente para solução da 

pendência; 

f) informações sobre as normas infringidas; e 

g) outras informações necessárias à caracterização dos fatos. 
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II) No Caso de Desvio de Dinheiros e Valores 

' 
: a) informação sobre a forma e meios utilizados pela Administração para a 

comproyação da ocorrência do desvio; 
' 

' 

1 b) informação detalhada sobre o modus operandi adotado pelo agente no 
1 

cometil']'lento da irregularidade e sobre fatos agravantes ou atenuantes do seu 
' 

comportamento, com a identificação do prejuízo causado ao erário; 
' 

c) tratando-se de convênio, contrato de repasse ou instrumento congênere, 

informação sobre os créditos repassados, com as respectivas datas e comprovantes, 

os valores aplicados e eventual saldo disponível e a efetivação ou não de aplicação 

dos recursos no mercado financeiro, com identificação do valor auferido; 

· d) informação sobre as normas infringidas diante da irregularidade 

levantada; 

e) informações sobre as medidas adotadas pela Autoridade Administrativa 

competente para ressarcir os cofres públicos dos prejuízos apurados; e 

f) outras informações necessárias à caracterização dos fatos. 

III) Na Hipótese de Dano .ao Erário Decorrente de Ato Ilegal, Ilegítimo ou 

Antieconômico: 

' 

! a) identificação do agente que deu causa ao fato questionado e informação 

detalhada dos procedimentos utilizados que resultaram na constatação; 
1 

b) informação sobre a lei infringida ou a razão da ilegitimidade; 

c) informações sobre a forma como foram empregados os recursos e a 

relação• dos créditos repassados (datas e comprovantes), quando se tratar de 

convênios ou instrumentos similares; 
' 
' ' ' d) comentarias sobre fatos agravantes ou atenuantes do comportam 
' 

agente,, se houver; e 
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e) outras informações necessárias à perfeita caracterização dos fatos. 

IV) No Caso de Extravio, Avaria ou Desaparecimento de Bens 

a) informação sobre as providências adotadas pela Administração para 

regularização do fato; 

b) informação se o agente responsável pela guarda do bem deu 

conheci.mento do fato, tempestivaménte, a quem de direito, com vistas a sua 

localização, recuperação ou reposição; 

c) informação sobre outros fatos atenuantes ou agravantes do 

comportamento do agente na ocorrência, se houver; 

d) informação sobre a realização ou não de sindicância para a apuração de 

responsabilidade pelos fatos e sobre o resultado a que chegou a comissão, bem como 

se foi providenciada a ocorrência policial; 

e) informação sobre os critérios adotados para o levantamento do valor do 

bem extraviado, avariado ou desaparecido; e 

f) outras informações necessárias à perfeita caracterização dos fatos. 

9. Do dever de prestar contas 

O procedimento da Tomada de Contas Especial, em essência, 

decorre do dispositivo consta da Constituição de 1988, adiante transcrito: 

Paraisópolis - MG 

"Art. 70. ( ... ) 

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, 

pública DU privada, que utilize, guarde, arrecade, gerencie ou 

administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União 

responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza 

pecuniária". 
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Referida obrigação não se relaciona apenas com a constituição de 

um processo, nos moldes como são apresentadas anualmente ao Tribunal de Contas 

as contas anuais dos órgãos/entidades públicos estaduais e municipais. Relaciona-se 

também com a obrigação do agente público em demonstrar a boa e regular aplicação 

dos recursos que lhe foram disponibilizados, para serem aplicados em nome do 

governo federal, no exercício das suas atribuições constitucionais e legais. 

Segundo estabelece o inciso VI do art. 11 da Lei n.º 8.429/92, 

constitui ato de improbidade administrativa deixar de prestar contas quando a 

autoridade competente for obrigada a fazê-lo. 

10. Da legislacão aplicável. 

Quando da instrução de uma Tomada de Contas Especial - TCE, 

deve observar, evidente que aplicável para o vertente caso, a IN n. 0 03/2013 do 

TCEMG. 

11. Da instrucão da TCE 

A TCE em análise foi devidamente instaurada através da Portaria 

n. 0 04 de 18/02/2016, da lavra do Executivo Municipal de Araxá, por determinação do 

C. TCEMG. 

A Comissão, formada por servidores efetivos e estáveis, iniciou a 

instrução processual e conduziu a mesma nos exatos termos expostos pela IN n.º 

03/2016 do TCEMG, efetuando juntada de documentos e posteriormente a 

manifestação do gestor responsável à época. 

Após estes atos, verifica-se que a Comissão efetuou a intimação 

do ex-prefeito municipal, para que o mesmo se manifesta-se como interessado nos 

autos, uma vez que este foi ordenador das despesas realizadas no exercício financeiro 
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de 2013, propiciando a este a promoção de sua defesa e juntada de esclarecimentos 

nos autos, seja na fase interna (administrativa) como na fase externa (processo de 

tomada de contas). 

Portanto, podemos observar que a Comissão do processo de TCE, 

seguiu todas as etapas necessárias a instrução processual, razão pela qual não há 

vícios ou irregularidades a serem sanadas. 

12. Conclusão 

Diante de todo o exposto, e face a instrução realizada, os autos 

encontram-se aptos a receberem a análise de mérito pela Comissão' que deverá emitir 

relatório circunstanciado nos termos do art. 11 da IN n. 0 03/2013, e em ato seguinte, 

remeter os mesmos ao respectivo órgão do Controle Interno, para que o mesmo 

expeça relatório contendo manifestações acerca das apurações realizadas, 

especialmente quanto a: identificação dos responsáveis, indicando, inclusive, as 

normas ou regulamentos eventualmente inobservados; quantificação do dano, das 

parcelas eventualmente recolhidas e critérios para atualização do valor do débito; 

medidas adotadas pela autoridade administrativa competente; inscrição na conta 

contábil "Diversos Responsáveis", ou correspondente, das responsabilidades em 

apuração, na forma prescrita na legislação; e de igual maneira possa fornecer o 

respectivo órgão do controle interno o certificado sobre a regularidade ou 

irregularidade das contas tomadas. 

E em seguida, devem. os autos serem remetidos ao 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal para pronunciamento como titular do órgão 

e dirigente máximo da entidade, o qual atestará haver tomado conhecimento dos 

fatos apurados. 

Não havendo qualquer irregularidade ou vício a ser sanado, os 

autos devem ser remetidos ao Colendo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 

para julgamento das contas tomadas, devendo ser observado o prazo de ＱＭＺ［ＺＲＬＮＬＮＮ｟ｾＡＮＺＺＧ＠
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constante do art. 17 da IN n. 03/2013, sob pena de aplicação de multa a autoridade 

administrativa responsável, nos termos do art. 21 da IN n. 03/2013 c/c inciso VII do 

art. 85 da Lei Complementar Estadual n. 102, de 17/01/2008. 

Assim, até o presente momento, somos pelo prosseguimento do 

processo de Tomada de Contas Especial, nos exatos moldes estabelecidos pela IN n.º 

03/2013 do TCEMG, e neste ato elencadas. 

S.M.J. 

É o parecer, que submetemos a apreciação da Comissão para 

que possam adotar as providências cabíveis. 

Araxá, 30.de Maio de 2016. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ 
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RELATÓRIO FINAL 

TCE n.º 03/119/2016 
Objeto: Concorrência n. 0 02.001/2013 
Processo: n.º 010/2013 
Contratação de Empresa Para a Operação Tapa Buraco 
Contratado: Vecol Terraplanagem e Pavimentação LTDA 

O objeto do contrato constituiu na contratação de EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA CIVIL PARA A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
DE OPERAÇÃO TAPA-BURACOS, COM CONCRETO BETUMINOSO USINADO A 
QUENTE EM TODA MALHA URBANA DO MUNICÍPIO DE ARAXÁ. O valor da 
contratação estimado foi de R$ 968.000,00, o valor contratado foi de R$ 
924.000,00. O contrato do processo inicialmente vigorou no período de 
18/03/2013 a 14/09/2013, com 1° termo aditivo de prorrogação de prazo e 
acréscimo no valor de R$ 231.000,00, para o período de 14/09/2013 a 
13/11/2013. O valor total do contrato totalizou a quantia de R$ 1.017.819,00. 

O processo licitatório evidenciado pelo relatório da Auditoria 
(fls. 710/712) e pela Comissão de Tomada de Contas Especial (fls. 018/609) 
evidenciaram diversos tipos de irregularidades procedimentais, que maculam 
o processo administrativo, senão vejamos: · 

- ausência de indicação do nome referente aos servidores que assinam a 
estimativa do impacto orçamentário da contratação, (setor de contabilidade), 

a sendo que toda assinatura deverá trazer, logo, abaixo, a indicação em 
carimbo ou datilografia, de nome, cargo ou função do servidor ou autoridade 
e o respectivo número do RG ou matrícula para sua identificação; 

- ausência de projeto básico; quando se trata de licitação na modalidade 
concorrência, o documento correto para constar dos autos contendo as 

),.. especificações da obra/serviços/produtos é o Projeto Básico e não o Termo 
' de Referência. Este deve ser utilizado para licitações na modalidade pregão. 

(art. 7º, §2º, I, da Lei n.º 8.666/93); 

- os orçamentos prévios não são originais e não foram autenticados e nem 
conferidos com os originais pela Administração e não indicam a fonte de 

(envio, se por email ou correios, etc, não transpassando a credibilidade exigida 
para um procedimento licitatório Até prova em contrário, os orçamentos 
juntados aos autos não servem como referência de preço de mercado, não 
atendendo ao regulamentado pela Lei n.º 8.666/93 e Lei n.0 10.520/02. 

J - ausência no aviso da publicação do local onde poderá ser lido e obtido o 
u edital da licitação (art. 21, §1º, da Lei n. 0 8.666/93); 

. - ausência de publicação do aviso da licitação em jornal de grande circulação 
t no Estado e Município (art. 21, III, da Lei 8.666/93); 

/ 

/ 

/ 

/ 

/ 

\ - cobrança de R$ 50,00 para adquirir o edital de licitação na Prefeitura / 
'f' Municipal de Araxá; 
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- exigência restritiva de certidão de quitação no CREA (item 3.1 "I"). Não 
deverá ser exigida dos licitantes para fins de habilitação, prova de quitação 

0 de anuidades junto ao conselho de fiscalização profissional ao qual a empresa 
C e os profissionais estejam ligados, pois essa exigência não está prevista em 

lei, em especial nos art. 27 a 33 da Lei n.º 8.666/93; 

Ｎｾ＠ - exigência restritiva para fins de habilitação de índice de endividamento 
ｾＢＭ máximo de 0,4 e índice de liquidez 1,5, conforme o disposto no art. 31, § 5° 

·da Lei n.º 8.666/93; 

' t- - exigência sem justificativa de realização de visita técnica pelo responsável 
técnico da empresa; 

\ - exigência ilegal e que colidem com a boa governança licitatória ao se inibir ｾ＠
<' o efetivo embate de preços; 

1( - exigência restritiva de documento de habilitação, quais sejam, item 3.1, 
1 alíneas "b" "c" "d" "h" "k" e "n" pois estes documentos não constam do / I I f I I 

rol de documentos de habilitação legalmente exigíveis (arts. 27 a 33 da Lei 
n. 0 8.666/93); 

Ç - exigência restritiva de comprovante de aquisição de edital; :..-

'V - ausência de indicação de servidor do Município responsável pela fiscalização _,.,-­
da execução do contrato. (art. 67 da Lei n.º 8.666/93); 

'0- ausência de justificativa legal para a prorrogação do contrato no termo ../ 
aditivo 1°, (art. 57, §1º e §4º da lei n.º 8.666/93); 

ｾ＠ - ausência de autuação de cópias das Notas de 
· comprovantes fiscais (art. 6º, VIII, da Instrução 

TCEMG c/c art. 73 da Lei n. 0 8.666/93). 

Empenho e respectivos 
Normativa n.º 08/2003 

Notificado o gestor responsável pelo exercício de 2013, então 
prefeito municipal, Sr. Jeová Moreira da Costa (fls. 03/05), afim de 
manifestar-se ou recolher o valor apontado pela auditoria como irregular, nos 
termos dos incisos I e II do § 2º do art. 3º da IN n. 03/2013 do C. TCEMG, o 
mesmo juntou pedido de dilação de prazo às fls. 06/07, sem qualquer 
justificativa, o que restou indeferida pela Procuradoria-Geral do Município (fls. 
09/10). 

Instaurada a competente TCE (fls. 12), juntou-se os 
documentos relacionados ao objeto apurado (fls. 018/609), dos quais foram 
facultados novas vistas ao gestor responsável à época (fls. 611/615), para 
que o mesmo participasse da instrução probatória, requerendo o entendesse 
de direito para sua defesa ou comprovação da veracidade de suas alegações. 

Manifestou o Sr. Jeová Moreira da Costa, nos autos alegando 
que caso haja entendimento que as razões apresentadas não foram 
suficientes para afastar a aprovação das contas, pugna para que estas sejam 

.--· 
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ao menos aprovadas com ressalvas, apenas para advertir o 
afastando a conduta como tida irregular, numa breve síntese. 

Apontadas as irregularidades que comprometem a licitude do 
processo licitatório, onde se evidencia o direcionamento dos contratados 
através da modalidade pregão presencial, deverá o gestor no período, ser 
responsabilizado pelos danos causados ao erário com a restituição dos valores 
despendidos de R$ 1.017.819,00, corrigidos monetariamente a época do 
ressarcimento. 

O ordenador de despesas e gestor do Erário Público do 
Município de Araxá, no decorrer de todo o exercício de 2013, encontra-se 
abaixo qualificado: 

JEOVÁ MOREIRA DA COSTA 
RG n.0 M-2.626.000 
CPF/MF n. 0 004.554.826-91 
ENDEREÇO: RUA CALIMÉRIO GUIMARÃES, 
801, CENTRO, ARAXÁ/MG, CEP 38.183-184 

31, APTO 

Conclui a Comissão da Tomada de Contas Especial, que 
através de análise técnica, o processo em questão está irregular, foram 
apontadas várias irregularidades procedimentais que maculam o processo 
pela Auditoria como: exigências restritivas de documentos que dificultam a 
participação de um número maior de empresas, tendo assim uma menor 
competitividade, pratica ilegal com intuito de restringir o número de 
licitantes, podendo-se questionar o direcionamento da licitação para a 
empresa vencedora; ausência de justificativa legal para a prorrogação do 
contrato; ausência de projeto básico; cobrança a maior para aquisição do 
edital. 

Também foram constatadas outras irregularidades como a 
ausência das cópias das notas de empenho e respectivos comprovantes 
fiscais; a instrução normativa (IN 08/2003 c/c art. 73 da Lei n.º 8.666/93), 
determina a obrigatoriedade de que sejam anexadas aos autos dos processos 
licitatórios e dos processos de dispensa, cópias das notas de empenho e 
respectivos comprovantes fiscais para fins de fiscalização por parte do 
tribunal. A Súmula 93 do TCE/MG qualifica como irregular a despesa que não 
se fizer acompanhar de nota de empenho e nota fiscal quitada, senão 
vejamos: 

"Súmula 93 TCE/MG (Revisada no "MG" de 26/11/08 - pag. 
72) 
As despesas públicas que não se fizerem acompanhar de nota 
de empenho, de nota fiscal quitada ou documento equivalente 
de quitação são irregulares e poderão ensejar a 
responsabílídade do gestor". 

Através da ausência de cópias das notas de empenho e 
respectivos comprovantes legais, comprovamos a incúria administrativa do 
gestor com o erário público, uma vez que sem os documentos exigidos, há 
dificuldade dos órgãos de fiscalização e auditoria verificarem a legalidade do 
repasse dos recursos públicos. 
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Outra irregularidade no processo licitatório foi a ausência de '//o 
fiscalização da execução do contrato, que mitiga a segurança jurídica da 
licitação. 

Desta forma, como foi exposto anteriormente, o processo 
supra está eivado de vícios que comprometem a sua legalidade e execução. 

Destarte, a conduta do Gestor está tipificada nos termos do 
art. 12, II e III, da Lei n.0 8.429/92 e também nos termos do art. 90 da Lei 
n.0 8666/93 que assim preconizam, senão vejamos; 

Lei n.º 8.429/92 - Art. 12. Independentemente das sanções 
penais, civis e administrativas previstas na legislação 
específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito 
às seguintes cominações, que podem ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato: 
[ ... ] 
II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, 
perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao 
patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da função 
pública, suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, 
pagamento de multa civil de até duas vezes o valor do dano 
e proibição de contratar com o Poder Público ou receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos; 
III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, 
se houver, perda da função pública, suspensão dos direitos 
políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até 
cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e 
proibição de contratar com o Poder Público ou receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos. 
Lei n.0 8.666/93 - Art. 90. Frustrar ou fraudar, mediante 
ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de 
obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da 
adjudicação do objeto da licitação: 
Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

DIANTE DO EXPOSTO, deverão ser julgadas irregulares as 
contas tomadas, responsabilizando o gestor a época Sr. Jeová Moreira da 
Costa, pela devolução do valor de R$ 1.017.819,00, corrigidos 
monetariamente a época do ressarcimento. 

Notifique-se o responsável para o recolhimento do débito 
apurado. 

Remetam-se os autos ao Controle Interno para manifestação. 
Restando ausente o recolhimento, remetam-se os autos ao 

Departamento de Contabilidade do Município, para inscrição na conta 
"devedores diversos", do valor apurado e do responsável apontado. 



ｾｾ＠
ｾ＠

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ 
PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
TOMADA DE CONTAS ESPECIAL - Decreto n. 1.952/16 

COMISSÃO PERMANENTE DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL-TCE 

Após, encaminhe-se a manifestação do Exmo. Sr. Prefei 
Municipal. 

Cumprido tais determinações, remetam cópias dos autos ao 
MP, mediante representação, para eventual propositura das competentes 
ações civis públicas que entender necessárias. 

Ao final, remetam-se os autos ao Colendo Tribunal de Contas 
do Estado de Minas Gerais - TCEMG. 

Araxá, 08 de junho de 2016. 

ｍ｡ｲｬ･ｾ､｡＠ Silva 
Presidente da Comissão de Tomada de Contas Especial 

ａｲｩｳｾＺ［｡ｴｲｧ･ｳ＠
Membro da Comissão de Tomada de Contas Especial 

Corina Maria Lemos 
Membro da Comissão de Tomada de Contas Especial 
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Araxá, 13 de Junho de 20:1.fi; 

Ofício n. 0 s/n 

REF.: TCE N. 0 03/119/2016 

Prezado Senhor, 

Diante das conclusões a que chegou a Comissão de Tomada de Contas 

Especial, nos autos do processo TCE supra epigrafado, conforme consta do. 

relatório conclusivo inserto os autos, solicitamos adotar providências junto 

ao Departamento de Contabilidade, no sentido de se proceder o registro 

contábil do débito apurado na conta "Diversos Responsáveis", ou 

correspondente, nos termos do art. 12, V da IN n.º 03/2013 do C. TCEMG, 

do seguinte valor e responsável: 

a) débito: R$ 1.017.819,00 

b) responsável: Jeová Moreira da Costa, CPF/MF 004.554.826-91. 

ILMO SR 

Atenciosamente, 

Marlene ａｾｬｩｮ￡ｲｩｯ＠ da Silva 
Presidente da Comissão de 
Tomada de Contas Especial 

SECRETÁRIO DE FAZENDA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ARAXÁ-MG 
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(34) 3691-7012 - procuradoria@araxa.mg.gov.br ｾｯｲ｣･ｩＧＺＧＯ＠

CERTIFICADO 

CONTROLE. INTERNO 

INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ - MG 

ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL - TCE N. 03/1l9/2016 

REF.: EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2013 . 

. -
Certificamos que procedemos ao exame dos documentos que deram origem a esta 
Tomada de Contas Especial, a qual foi instaurada com o fito de apurar a 
responsabilidade e quantificar o prejuízo causado ao erário em decorrência da 
auditoria realizada pela Prefeitura Municipal nas contas do exercício financeiro do 
ano de 2013, conforme noticiam os autos. 

A documentação comprobatória constante do processo está revestida das 
formalidades legais. 

· Diante do exposto, certificamos a IRREGULARIDADE das contas de que trata o 
presente processo, até ulterior deliberação do egrégio Tribunal de Contas do Estado 
de Minas Gerais - TCEMG, no montante de R$ 1.017.819,00, tendo a Comissão de 
Tomada de Contas Especial responsabilizado o gestor público municipal e ordenador 
de despesas à época, Sr. JEOVÁ MOREIRA DA COSTA, pelo ressarcimento do valor 
total do dano havido. A identificação 1'.lo responsável -encontra-se no corpo do 
relatório da Comissão, devidamente juntado aos autos. 

ARAXÁ, 14 DE JUNHO DE 2016. 

ｾ＠
Va..,essa Karuline de .Morais 

C)ec lvtun Fazenda e Planejamento 

CONTROLE INTERNO 

..... 
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CONTROLE INTERNO ｾ＠.... ｏｾｔＺＮＺｴ｟ＺｩＮＮＯ＠

INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ - MG 

ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL - TCE N. 03/119/2016 

REF.: EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2013. 

O Controle Interno da Prefeitura Municipal de ARAXÁ, após bem analisar os autos 

de Tomada de Contas Especial supra referido, verificou que a mesma cumpriu todas 

as exigências expostas na IN n.o 03/2013 do C. TCEMG, em especial: a correta 

identificação do responsável pelo ressarcimento ao erário, apontando em cada 

tópico o dispositivo legal infringido e as razões que levaram ao convencimento; a 

quantificação do dano se deu de maneira cronológica e isolada, por fatos, tendo 

cada tópico uma quantificação própria; a sugestão de adoção das medidas cabíveis 

pela autoridade competente; e ao final a correta inscrição do débito junto a conta 

contábil da Municipalidade. 

Deste 'modo, o Controle Interno da Prefeitura de Araxá, considera que o processo 

de Tomada de Contas Especial referenciado acima, transcorreu nos exatos termos 

determinados pela IN n.o 03/2013 do C. TCEMG. 

ARAXÁ, 14 DE JUNHO DE 2016. 

CONTROLE INTERNO 



. 
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PRONUNCIAMENTO 

INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAXÁ-MG 

ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL-TCE N. 03/119/2016 

REF.: EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2013. 

Cuidam estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada 

com o fito de apurar a responsabilidade e quantificar o prejuízo causado ao erário, em 

decorrência da auditora realizada pelo Município de ARAXÁIMG, no exercício 

financeiro de 2013. 

. A matéria, devidamente examinada pela Comissão de Tomada 

de Contas Especial recebeu o Relatório da mesma e o Certificado do Controle Interno, 

que posicionaram-se pela irregularidade das contas de que trata o presente processo, 

causando um dano ao erário no montante de R$ 1.017.819,00, tendo como responsável' 

o gestor municipal e ordenador de despesas, à época, Sr. JEOVÁ MOREIRA DA 

COSTA, devidamente qualificado no relatório da Comissão. 

Com relação às irregularidades, os débitos foram devidamente 

. registrados na Contabilidade da Prefeitura Municipal, conforme comprovante juntado 

aos autos, e por força de tal ato, determino que seja providenciado a remessa dos autos a 

Procuradoria Geral do Município, conforme sugerido pela própria Comissão em seu 

relatório. 

Desta maneira, considerando os registros efetuados no âmbito 

desta Prefeitura, submetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais, nos termos da IN n. 0 03/2013, daquele Tribunal, para apreciação e 

julgamento das contas tomadas. 

Araxá, 15 de Junho de 2016. 



'. 

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO 

REF.:TCE N. 03/119/2016 

Prezado Senhor, 

Tendo em vista a conclusão do relatório da Comissão de Tomada de Contas Especial; 

instaurado pelo Exmo, Sr. Prefeito Municipal através da Portaria n.º 04/2016, por 

determinação do EGRÉGIO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS -

TCEMG, fica Vossa Senhoria NOTIFICADO a recolher o valor de 

R$ l,017.819,00, junto aos Cofres Públicos Municipais, face as contas do exercício 

financeiro de 2013, sob sua responsabilidade, terem sido consideradas IRREGULARES. 

AOILMO.SR. 

JEOVÁ MOREIRA DA COSTA 

Atenciosamente 

Presidente da Comissão de 
Tomada de Contas Especial 

RUA CALIMÉRIO GUIMARÃES, N. 31, APTO 801, CENTRO 

ARAXÁ-MG 

Página 1de1 
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CERTIDÃO 

Certifico e dou fé que o Sr. Jeová Moreira da Costa, foi 

devidamente intimado através de seu advogado Dr. Mauro 

Marcos da Rocha Júnior - OAB/MG 147.245. 

Araxá, 15 de junho de 2016. 

Marlene ａｰｯｾ＠
Presidente da Comissão 

-;:. . ｾﾷＮｲＮ［Ｎ＠ ,i::, 
'<" / .. 
ｾﾷＯ＠ - ｾﾷ＠

')jo e()\: 
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RELATÓRIO N. 150/2016 -TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 03/119/2016 

REQUISITOS DE CONSTITUIÇAO DO PROCESSO DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

INFORMAÇOES GERAIS 

Unidade TCEMG Coordenadoria de Protocolo e Triagem 

Protocolo TCEMG Número: 4338711/2016 1 Datas: 28/06/2016 

Orgão ou Entidade Prefeitura Municipal de Araxá 

Convenente ou Responsável Jeová Moreira da Costa 

Data da instauração Portaria 04 de 18/02/2016 

Instrução Normativa TCEMG INTCEMG n. 03/2013 

Motivo da Instauração da TCE Apurar os fatos, identificar os responsáveis e quantificar o dano, 

referentes ao relatório de auditoria do exercício de 2013. 

Valor do débito R$ 1.017.819,00 

Origem dos recursos, bens ou Municipal 

valores 

ANALISE 

1) Apuração do dano: 

ITEM SIM NAO OBSERVAÇOES 

Foi apurado dano ao erário estadual e/ou municipal pelo FI. 645 

servidor ou comissão que conduziu o procedimento de X 

tomada de contas especial? 

O Auditor Setorial ou Controlador Interno acompanha o FI. 649 

parecer do servidor ou comissão que conduziu o X 

procedimento de tomada de contas especial? 

2) Responsáveis: 

ITEM SIM NAO OBSERVAÇOES 

2.1 Consta dos autos a identificação dos responsáveis FI. 645 
X 

pelo possível dano? 

2.2 O (s) responsável (is) pelo possível dano é (são): 

Agente Particular com 
X 

dever de prestar Não há identificação 

Público contas 
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3) Valor do dano: 

ITEM SIM NAO OBSERVAÇOES 

O valor atualizado do possível dano ao erário estadual R$1.017.819,00 

e/ou municipal é inferior a R$30.000,00 (Decisão X 

Normativa n. 01/2016)? 
. i 

1 1 

4) Medidas administrativas internas:, 

ITEM SIM NAO Não htl OBSERVAÇOES 
1 1 lnfonnações 

Consta da documentação que · foram 
1 

FI. 644/645 

adotadas medidas administrativas internas, X 
' ' 

com vistas ao ressarcimento ao erário? 
1 

' 1 
5) Instrução do procedimento: 

ITEM ' - SIM NAO OBSERVAÇOES 

5.1 A tomada de contas especial está devidamente instruída, 

conforme nota de conferência da Instrução Normativa do X 

TCEMG n. 03/2013? 
1 
1 

5.2 O relatório da comissão ou do servidor designado é FI. 645/647 
' ' 

X 
conclusivo? 

5.3 Consta da tomada de contas especial manifestação do FI. 649/650 
. 1 

Órgão de Controle Interno nos termos da Instrução X 
' 1 

Normativa do TCEMG art. 12 da IN n. 03/2013? 

6) Proposta de encaminhamento 

6.1 Autuação como tomada de contas especial, tendo em vista o preenchimento 
1 ｾ＠ 1 • I• 

X estabelecidos no Regimento Interno do TCEMG e na Instrução Normativa aplicável. 
' ' -

À consideração superior. 

' ' 1 Belo Horizonte, 11 de outubro de 2016. 

,._;, ｾＬＮ＠ ｾ＠ ' 
ＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＧＮｾｾＭｾ｟Ｚ＠ ______________ _ 

' Maria Elizabeth Caldeira Savassi 
TC 1949-3 

1 
1 

1 • 

dos requisitos 

' -1 

1 
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Exp.: 421/2016/SGP/NT 
Da: 
Para: 
Ref.: 

Data: 11/10/2016 

Senhor Coordenador 

Preenchidos os requisitos estabelecidos na Instrução Normativa n. 03/2013, nos termos das 

informações prestadas pelo Núcleo de Triagem nos Relatórios de TCE, determino a autuação dos 

documentos abaixo relacionados como TOMADA DE CONTAS ESPECIAL e sua distribuição. 

OFÍCIO TCE DOCUMENTO RE!ATORIO PROPOSTA OBJETO DETCE 

Termo de Convênio n. 
16/2012 - Fundação de 

628/2016 02/013/2016 4340411/2016 112/2016 Autuação Desenvolvimento para o 
Turismo de Araxá e 

Re!!ião. 
Termo de Convênio n. 
105/2013 - Associação 

623/2016 02/018/2016 4337511/2016 155/2016 Autuação de Assistência Social da 

' Santa Casa de 
Misericórdia de Araxá. 
Ausência de Retenção 

de impostos, 

604/2016 03/013/2016 4340111/2016 125/2016 Autuação 
contribuição 

previdenciária - ISSQN, 
INSS e Imposto de 

Renda. 
Incorreções na 

598/2016 03/016/2016 4340611/2016 124/2016 Autuação comprovação da 
desoesa. 

593/2016 03/024/2016 4341511/2016 111/2016 Autuacão ECOFRAN. 
Pregão Presencial n. 

08.060/2013 - Processo 

518/2016 03/060/2016 4293811/2016 142/2016 Autuação n. 080/2013 -
Contratação temporária 

de Software. 
Inexigibilidade n. 

1 00.008/2013 - Processo 

574/2016 03/063/2016 4342111/2016 138/2016 Autuação 
n. 225/2013 -

Contratação de empresa 
especializada - Sistema 

ISSQN e SIAT. 
Pregão Presencial n. 

575/2016 03/109/2016 4339511/2016 127/2016 Autuação 
08.019/2013 -Aquisição 

de Medicamentos 
Oftalmoló!!icos. 

ug 
1 
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TRIBUNAL DE ÇONTAS DGl ESTADO DE MINAS GERAIS 
Setretaria-Genll da Presidência 

1 ' 
Coordenadoria de Protocolo e Triagem 

' Núcleo de Triagem 
1 " 

" 1 ;, 

' ' 

03/114/2016 1347210/2016 
1
, ' · Pregão Presencial n. 

:08.035/2013 -
ｾ ＳＳＱＲＰＱＶ＠ Autuação Aqaisição de Exames 
: 1 Laboratoriais. . 
/ Coílcorrência Pública n. 

ＭＭＭＭｾｾＭＭＭＭ

572/2ÕJ6- ￕＳＯＱｊＹＯＱｑｴＺＶｾＭＭ -4338711/2016 
L. __ _ ____ t02.0!Jl/2013,,..._Processo 
150/2016. AutuaÇãõ,- . ( : n. 010/2013 -
J · ' ＬￇｑＱ｟Ｑｩｲ｡ｴ｡￧￣ｯｾ＠ de :i;:mpresa 

571/2016 03/127/2016 

, , ｾ＠ oara On. Taoa Burac:O. 

433981112016 
' 

1 
ｾ＠ _: : 
/136/2016 

i 
Autuação 

Conselheiro Sebastião Helvecio 
Presidente 

1 

1 

1 ' 

1 
' 

•' 

1 
1 1 

1 

j ' 

! ·• 

I' 

1, 

'i 

' 

1 ' 

Concorrência Pública n. 
' . 03.003/2013 - Processo 
1 

n. 189/2013 - Instalação 
de 1vidros lamiilados. 

2 

" 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

DISTRIBUIÇÃO 

Autos de nº.: 987909 

Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

Distribuição em: 19/10/2016 ÀS 09:39:01 

Ao Exmo. Sr. Relator : CôNS. SUBST. HAMILTON COELHO 

Motivo: DISTRIBUIÇÃO AO RELATOR 

Documento impresso em: 1911012016 às 09:51:49 
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PROCESSO N.º: 987.909 ill - li 1 • ｾｊ＠
ｾ＠ ＭｾﾷｃＧＮＱＱ＠

NATUREZA: Tomada de Contas Es êcial ｟ＬＬＬＮＮＮＬｾＯ＠

PROCEDÊNCIA: Prefeitura Municipal de ｾＱｻ＿ｬ￡ｾ＠
ANO REF.: 2016 

À Diretoria de O:mtrole Externo dos Municípios, 

Encaminho os autos a essa Diretoria para análise técnica. 

Após, retorne-me o processo concluso. 

Tribunal d Contas, em 20 10/ 

\ 
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Para: 

Processo: 

· Natureza: · 

·Órgão: 

. Daia: 

. de Controle Externo dos Municípios · '-?%.t 
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EXAME INICIAL 

' . 

' TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

(X) MEDIDAS PRELIMINARES ( ) PROPOSTA DE MÉRITO ( ) ARQUIVAMENTO 

IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO 

PROCESSO Nº: 987909 

PROCEDÊNCIA: Prefeitura Municipal de Araxá/MG 

OBJETO: Tomada de Contas Especial - TCE, instaurada pela Prefeitura Municipal de Araxá, 

com o objetivo de apurar a responsabilidade e quantificar possível prejuízo ao 

erário, decorrente de irregularidades relativas ao exercício financeiro de 2013. 

ANO REF: 2016 

1. DA INSTAURAÇÃO DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

• Ato de instauração: Portaria nº 04 (fl. 18) 

• Data da instauração: 18/02/16 

• Autoridade instauradora: Aracely de Paula 

• Qualificação: Prefeito do Município de Araxá 

• Fatcis ensejadores da instauração da tomada de contas especial: apuração de irregularidades 

. • na Tomada de ｐｲ･￧ｯｾ＠ nº 02.001/2013 - Processo nº 011/2013, apontadas em relatório de 

auditoria particular, relativo ao exercício de 2013 

• Ato de designação de servidor ou de comissão: Decreto nº 1.952 de 14/01/16 (fls. 07/0S) 

• Data de conclusão dos trabalhos da comissão: 08/06/16 

2. DOS FATOS APURADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

2.1 Descrição dos fatos 

Tratam os presentes autos de Tomada de Contas Especial nº 03/119/2016, instaurada 

pelo Município de Araxá, por meio da Portaria nº 04, de 18/02/16 (fl. 18), objetivando apurar a 

. responsabilidade e quan\ificar possível dano ao erário, em decorrência da apuração técnica, 

demonstrada através do relatório de auditoria interna da empresa Libertas Auditores e 

TCE 005-2018 PM Araxã 987909 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Diretoria de Controle Externo dos Municípios 

4ª Coordenadoria de Fiscalização dos Municípios 

Consultores, que evidenciou diversas irregularidades no processo licitatóriO Tomada de Preços 

nº 02.001/2013 - Processo nº 011/2013. 

O processo licitatório analisado na auditoria teve como objeto a contratação de 

empresa especializada em engenharia civil para a execução de serviços de operação tapa 

buracos, com CBUQ (concreto betuminoso usinado a quente) em toda malha urbana do 

Município de Araxá (fl. 38). O valor total estimado da contratação foi de R$ 968.000,00 

(novecentos e sessenta e oito mil reais) (fl. 39), e o valor inicial contratado foi de R$ 924.000,00 

(novecentos e vinte e quatro mil reais), conforme consta do Termo de Homologação e 

Adjudicação, fl. 268. Ocorre que houve um Termo Aditivo de Prorrogação de Prazo e 

Acréscimo de Serviços (fls. 504/505), pelo qual fora aditado o valor correspondente à R$ 

231.000,00 (duzentos e trinta e um mil reais). 

Após identificadas diversas irregularidade no referido procedimento licitatório, a 

Administração Municipal instaurou a presente tomada de contas especial e notificou o Sr. Jeová 

Moreira da Costa, Prefeito de Araxá no exercício de 2013, a fim de que o responsável se 

manifestasse quanto as irregularidades apuradas, ou recolhesse o valor apontado pela Comissão 

de Tomada de Contas Especial como irregular. 

Em resposta, o ex-prefeito, incialmente, apresentou atos realizados em seus mandatos 

no sentido do cumprimento das metas de gestão e de economia aos cofres públicos. Em seguida, 

alegou, em síntese, que as falhas apuradas não prejudicaram o conteúdo e a finalidade do 

procedimento licitatório, que os vícios são meramente formais e que não trouxeram qualquer 

prejuízo à administração pública. Por fim, pugnou para que, caso as razões apresentadas não 

fossem suficientes para a aprovação plena das contas, que elas fossem aprovadas com ressalvas, 

apenas para advertir o ex-gestor, afastando a conduta tida como irregular. 

Após, a Comissão de Tomada de Contas Especial - CTCE concluiu pela irregularidade 

das contas tomadas, responsabilizando o prefeito à época dos fatos analisados, Sr. Jeová 

Moreira da Costa, pela devolução do valor de R$ 1.017.819,00 (um milhão, dezessete mil, 

oitocentos e dezenove reais}, a ser corrigido monetariamente quando do ressarcimento 

(fls. 658/662). 

Concluída a fase interna da Tomada de Contas Especial, a documentação foi 

protocolada nesta Corte de Contas, em 28/06/16 (fl. 01), autuada e distribuída em 19/10/2016 

(fl. 671). 
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2.1.1 Procedimentos de investigação realizados --:/ \:-Visro , 
. - .............. 

Foi realizada auditoria interna municipal, pela empresa Libertas Auditores e 

Consultores, para apuração da regularidade dos procedimentos licitatórios 

exercício financeiro de 2013. 

2.1.2 Medidas administrativas internas adotadas 

{)(v CON T4J' 

.rFI. {otq ｾ＠
ii5 4-:;;: 
[?. - .ê:-J ,,. . 

• "' <:> 
,r.:oinC\\\.: 

a) 14/01/16: Expedição do Decreto nº 1.952, que àtspo'e-sobre a 

Comissão Permanente de Tomada de Contas Especial do Município de Araxá (fls. 07/08); 

b) 18/02/16: Instauração Tomada de Contas Especial nº 03/119/2016, por meio da 

Portaria nº 04 (fl. 18); 

c) 13/06/16: Solicitação do registro contábil do débito na conta "Diversos 

Responsáveis" da Contabilidade da Prefeitura Municipal (fl. 663); 

d) 13/06/16: Notificação do Responsável (fl. 667); 

e) 28/06/16: Envio da documentação da Tomada de Contas Especial para autuação 

neste Tribunal de Contas (fl. 01). 

2.2 Qualificação do Responsável apontado pela Comissão de Tomada de Contas Especial 

(fl. 660) 

Nome: Jeová Moreira da Costa 

CPF: 004.554.826-91 

RG: M-2.626.000 

Cargo: Prefeito do Município de Araxá no exercício de 2013 

Endereço: Rua Calimério Guimarães, nº 31, apto. 801, Centro, Araxá/MG, CEP:.38.183-184 
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2.3 Quantificação do débito apontada pela Comissão de Tomada .de Contas Especial (fl. 

663) 

Valor original: 
R$ 1.017.819,00 (um milhão, dezessete mil, 
oitocentos e dezenove reais) 

Valor das parcelas recolhidas: R$ 0,00. 

Não foi demonstrado nos autos, os meios pelos quâis esse valor foi apurado, tampouco 

foi fundamentado. Também, não há nos autos Demonstrativo Financeiro de Débito com a 

atualização do valor apontado como dano. 

2.4 Das irregularidades apuradas pela Comissão de Tomada de Contas Especial - CTCE 

O Relatório Final da CTCE (fls. 658/662) apontou as seguintes irregularidades 

procedimentais atinentes à Tomada de Preços nº 02.001/2013 - Processo nº 011/2013: 

a) Ausência de indicação do nome referente aos Servidores que assinam a 

estimativa do impacto orçamentário da contratação (Setor de Contabilidade e Secretaria de 

Planejamento e Gestão); 

b) Ausência de projeto básico, em lugar do Termo de Referência; 

c) Vários orçamentos prévios não são originais e não foram áutenticados e nem 

conferidos com os originais pela Administração. Ademais, não constam a fonte de onde vieram; 

d) Ausência no aviso da publicação do local onde poderá ser lido e obtido o edital 

de licitação; 

e) Ausência de publicação do aviso da licitação em jornal de grande circulação no 

Estado e Município; 

1) Cobrança de R$ 50,00 para adquirir o edital de licitação na Prefeitura Municipal 

de Aráxá; 

g) Exigência restritiva de certidão de quitação no CREA (item 3.1, "I"); 

h) Exigência restritiva para fins de habilitação de índice de endividamento máximo 

de 0,4 e índice de liquidez 1,5; 

i) Exigência sem justificativa de realização de visita técnica pelo responsável 

técnico da empresa; 
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4ª Coordenadoria de Fiscalização dos Municípios . FI, ＧｾＭＭ ｾﾷ［ＺＺＬＮ＠ _ ,· 

ｾｓｔｏ＠ .. % .· 

j) Exigência ilegal e que colidem com a boa governança licitatória ao se ｾｮｴ｢ｩ｛Ｌ｣ＩＬ＠ .. ｾ［ＺＬＢＧＭ

efetivo embate de preços; ＯｾＬﾷＮＭ f/. ca s \ \ , .. ) ｾＮＭＭＭＭ .. 

k) Exigências restritivas de documentos de habilitação, quais sejam, ＧￍｴｩｉｉＩ｟Ｓ｟ＮｊＬ､ｦＮｾＭ .: 
- (': > 

alíneas "b", "e", "d", "h", "k" e "n"; 

1) Exigência restritiva de comprovante de aquisição do edital; 

- ･ｾＬ＠ ..... -/ 
ｾＯ＠

m) Ausência de indicação de servidor do Município responsável pela fiscalização 

da execução do contrato; 

n) Ausência de justificativa legal para a prorrogação do contrato no termo aditivo 1°; 

o) Ausência de autuação de cópias das Notas de Empenho e respectivos 

comprovantes fiscais. 

2.5 Da conclusão do Órgão de Controle Interno e do Pronunciamento da Autoridade 

Instauradora da TCE 

O Órgão de Controle Interno emitiu o Certificado de fl. 664 e Manifestação de fL 665, 

ambos em 14/06/2016, atestando a irregularidade das contas de que trata o presente processo, 

com dano no valor histórico R$ 1.017.819,00 (um milhão, dezessete mil, oitocentos e dezenove 

reais), de responsabilidade do ex-Prefeito, Sr. Jeová Moreira da Costa, e considerou que a 

Tomada de Contas Especial transcorreu nos exatos termos determinados pela Instrução 

Normativa nº 03/2013 deste Tribunal de Contas. 

Cumpre registrar que não há divergências entre a manifestação feita pelo Órgão de 

Controle Interno e o Relatório elaborado pela Comissão de Tomàda de Contas Especiais (fls. 

658/662). 

Em seguida, a autoridade instauradora da TCE, Sr. Aracely de Paula, Prefeito de 

Araxá, à época, expediu o Pronunciamento de fl. 666, no qual determinou a remessa dos autos 

à Procuradoria Geral do Município, bem como que fossem submetidos a este Egrégio Tribunal 

de Contas do Estado de Minas Gerais, nos termos da IN nº 03/2013, deste Tribunal, para 

apreciação e julgamento das contas tomadas. 

3. ANÁLISE TÉCNICA 

Da análise dos documentos juntados aos autos, verifica-se que não há qualquer 

especificação quanto a apuração do valor do dano apontado pela Comissão de Tomada de 

Contas Especial, tampouco sua devida quantificação. 
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Ao que tudo indica, o valor apontado como dano corresponde à parte do valor total 

arrematado na contratação oriunda da Tomada de Preços nº 02.001/2013 ｾ＠ Processo nº 

011/2013, qual seja R$ 1.017.819,00 (um milhão, ､･ｺ･ｳｾ･ｴ･＠ mil, oitocentos e dezenove reais), 

confmme consta à fls. 658/662. 

Ocorre que não há nos autos elementos que caracterizem efetivamente a ocorrência de 

dano ao erário, sendo injustificado o apontamento do débito no valor total da contratação. Isto 

porque as irregularidades apuradas pela auditoria interna e relacionadas pela Comissão de 

Tomada de Contas Especial são relativas a falhas procedimentais, atinentes à Tomada de Preços 

nº 02.001/2013 - Processo nº 011/2013. Tais falhas não implicaram, por si só, na ocorrência de 

prejuízo aos cofres públicos. 

Verifica-se que não há nos autos indícios que justifiquem a condenação do gestor à 

devolução de todo o valor contratado naquele procedimento licitatório. 

Nesse contexto, é imperioso ressaltar que as quatro hipóteses que ensejam a 

instauração da tomada de contas exigem a comprovação do dano ao erário, seja ele real ou 

presumido. Tais hipóteses estavam previstas no art. 1° da Instrução Normativa n° 01/02 e, 

atualmente, com a re_vogação daquela norma, foram integralmente reproduzidas pelo art. 2° da 

Instrução Normativa nº 03/13, o qual possui a seguinte redação: 

Art. 1!'. Tomada de contas especial é o procedimento instaurado pela autoridade 
administrativa competente depois de esgotadas as medidas administrativas internas, 
ou pelo Tribunal, de ofício, com o objetivo de promover a apuração dos fatos, a 
identificação dos responsáveis e a quantificação do dano, quando caracterizado pelo 
menos um dos seguintes fatos: 
1 - omissão no dever de prestar contas; 
II - falta de comprovação da aplicação de recursos repassados pelo Estado ou pelo 
Município, mediante convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere; 
III - ocorrência de desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos; ou 
IV - prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico, de que resulte 
dano ao erário (grifo nosso). 

À exceção da hipótese prevista no inciso I, em que o dano é presumido, todas as outras 

demandam a ocorrência de prejuízo real ao patrimônio público. 

Nesse sentido, tem-se o entendimento do Tribunal de Contas da União, segundo o qual: 

O primeiro e principal pressuposto para a instauração de um processo de TCE é a 
configuração de um dano ao Erário. Tal dano pode estar de fato caracterizado, como 
é o caso de perda, extravio, desvio de recu'.-ios, etc., ou pode ser consequência de 
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· presunções legais. A omissão no dever de prestar contas ou a não coinprovação da._ 

boa_ ･ｾ＠ regular Ｍ＿ｾｬｩ｣｡￧￣ｯ＠ dos recursos federais levam à presunção de quelse ｣ｾ￺ＧＮＬﾷｾＮ＠
preimzo ao Erano1

. :}:' (' '1 (_ ·v <if,\ 
. ｾ＠ ｆｬＮｾＱｷ＠ ｾ｜＠

· . · . Na mesma linha de raciocínio, o Manual de Tomada de Contas Especial da ｃｯｮｴｲｊｦ｡､ｯｲｩｬｲＧｾ＠ .J;;J 

Geral da União ｾｾｴ｡｢･ｬ･｣･＠ que, "na instauração do processo de tomada de contas especiaIYet.J 

ser observados os seguintes aspectos: a) comprovação efetiva de dano ao erário( ... )". 

Não trata o presente caso de omissão na prestação de contas e, portanto, não há que se 

falar em presunção de dano. Logo, ante à ausência de um dos pressupostos de validade da 

Tomada de Contas Especial, entende-se pela impossibilidade de seu prosseguimento. 

Contudo, cumpre destacar que algumas das irregularidades procedimentais atinentes à 

Tomada de Preços nº 02.001/2013 - Processo nº 011/2013 podem ensejar a aplicação de multa. 

Caso se confirme a ocorrência das referidas irregularidades, entende esta Unidade Técnica ser 

.cabível a conversão dos autos em Representação, para posterior citação dos responsáveis. 

Diante disso, passa-se à análise das irregularidades apontadas pela 

(fls. 658/662). 

I) Ausência de indicação do nome referente aos servidores que assinam a 

estimativa do impacto orçamentário da contratação (Setor de Contabilidade e 

Secretaria de Planejamento e Gestão); 

Da análise do documento de Estimativa do Impacto Orçamentário Financeiro (fl. 35), 

ｾ･ｲｩｦｩ｣｡Ｍｳ･＠ que, de fato, apesar dos campos "Setor de Contabilidade" . e "Secretaria de 

Planejamento e Gestão" estarem assinados, não consiam abaixo das assinaturas os respectivos 

nomes, não send.o possível identificar, apenas pelas rubricas, seus responsáveis. 

Embora não se aplique ao presente caso, falhas dessa natureza podem, por exemplo, 

cjuahdo constatada a ocorrência de dano ao erário, impossibilitar ou dificultar a exigência de 

ressarcimento aos cofres públicos do prejuízo causado. Nesse sentido, entende-se que toda 

assinatura deve trazer, logo abaixo, a indicação em carimbo ou datilografia, de nome, cargo ou 

fünção do servidor ou autoridade e o respectivo número do RG ou matrícula, para sua correta 

identificação. 

1 Manual de Análise e Instrução de TCE. Disponível em: http:ljwww.tcu.gov.br. Acesso em 20/08/13. 
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\ 
Contudo, entende este Órgão Técnico que a referida falha não importou em 'infração a 

• \. norma legal e que, no presente caso, não trouxe prejuízos à análise técnica. 
\ 

Cumpre mencionar, ainda, que consta à fl. 507 dos autos novo documento de 

Estimativa do Impacto Orçamentário Financeiro, relativo ao aditivo contratual. Na referida 

estimativa também não constam a identificação dos servidores responsáveis pelos Setor de 

Contabilidade e Secretaria de Planejamento e Gestão, razão pela qual aplica-se ao documento 

o mesmo raciocínio supramencionado. 

li) Utilização de Termo de Referência ao invés de Projeto Básico; 

No caso dos autos, por tratar-se de licitação na modalidade Tomada de Preços, o estudo 

de viabilidade da licitação, contendo especificações do objeto, orçamento e estimativa dos 

valores unitários dos serviços licitados, denomina-se "Projeto Básico''. Todavia, levando-se em 

consideração o princípio da instrumentalidade das formas, passo à análise do Anexo 1, do Edital 

da Tomada de Preços nº 02.001/2013, intitulado de "Termo de Referência" (fl. 50), admitindo­

º como Projeto Básico. 

Para que o Projeto Básico apresentado nos autos possa ser considerado suficiente e 

para que satisfaça os requisitos exigidos para conformidade do documento, conforme Cartilha 

publicada por este Tribunal "Como elaborar Termo de Referência ou Projeto Básico", ele 

precisa conter: 

1) Indicação do objeto; 

2) Justificativa (motivação) da contratação; 

3) Especificação do objeto; 

4) Requisitos necessários; 

5) Critérios de aceitabilidade da proposta (no caso de amostra, folder e catálogo); 

6) Critérios de aceitabilidade do objeto (recebimento· do objeto); 

7) Estimativa de valor da contratação e dotação orçamentária e financeira para a 

despesa; 

8) Condições de execução (métodos, estratégias e prazos de execução e garantia); 

9) Obrigaçõ,es das partes envolvidas (contratada e contratante); 

10) Gestão do contrato; 

11) Fiscalização do contrato; 
8 
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13) Vigência do contrato; 
ｸ｟Ｍｴ［ｕｎｾＬｱＢ＠

14) Sanções contratuais; u <'' 

15) e d
. _ . C11 ｾ＠

on 1çoes gerais; g ·-- ·,,._) 
16) Orçamento detalhado estimado em planilha com preço unitário e valor ｩＪ｢￣ｬ［ＭＰＯＴｾ＠ .::; 

17) Cronograma físico-financeiro (se for o caso). ｾｹ＠

Da análise do edital licitatório, observa-se que ｾｳｴ￣ｯ＠ presentes os seguintes requisitos 

supramencionados: indicação do objeto (fl. 50), justificativa da contratação (fl. 50), 

especificação do objeto (fls. 52/53), requisitos necessários (fl. 50), critérios de aceitabilidade 

. do objeto (fls. 46/47), estimativá de valor da contratação e dotação orçamentária e financeira 

para a despesa (fls. 39 e 38, respectivamente), condições de execução (fl. 50), obrigações das 

partes envolvidas (fl. 39), gestão do contrato (fl. 50), fiscalização do contrato (fl. 50), condições 

de pagamento (fl. 48), vigência do contrato (fl. 38), sanções contratuais (fls. 47/48), condições 

gerais (fl. 48). 

No entanto, verifica-se à fl. 39 a presença do tópico "Itens Licitados", no qual há a 

presença tão somente do preço global do serviço, sem detalhar cada etapa do mesmo com seu 

respectivo preço, não havendo, nos autos, qualquer outro documento referente à planilha 

orçamentária, descumprindo-se os termos do disposto no art. 6°, inciso IX, alínea "f', da Lei nº 

8.666/93. Ainda, constata-se a ausência de cronograma físico-financeiro. 

Levando-se em conta que a prestação do serviço de operação tapa buracos possui todo 

ilm procedimento próprio, com inúmeras etapas, conforme especificado às fls. 52/53, mister se 

faz a necessidade de apresentação do custo de cada uma das etapas do serviço e do cronograma 

a ser seguido, de forma a dar mais transparência aos possíveis!icitantes, minorando qualquer 

possibilidade de restrição da competitividade. 

Assim, considerando o descumprimento do dispositivo legal e da cartilha 

supramencionados, entende esta Unidade Técnica que o documento está irregular. 
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III) Ausência de orçamentos prévios originais, autenticados ou conferidos com os 

originais por servidor público municipal, e sem indicação' da fonte de envio; 

As disposições da Lei nº 8.666/93, que regula as licitações na modalidade 

Concorrência, não traz exigência expressa de autenticidade e originalidade da documentação a 

ser acostada ao processo licitatório à título de orçamento prévio. Tais são as exigências da 

norma supracitada, no que concerne ao tema: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome 
da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo 
da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para 
recebimento da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos 
envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 
( ... ) 
§ z• Constituem anexos do edital, dele fazendo parle integrante; 
( ... ) 
II - orçamento estimado em ｰｬ｡ｮｩｬｨｾｳ＠ de quantitativos e preços unitários; (grifo 
nosso) 

Percebe-se que não há na citada legislação quaiquer imposição de que o orçàmenlo 

prévio seja original, autenticado ou conferido com o original. Por conseguinte, a não adoção 

dessas medidas não importa, necessariamente, em irregularidade. 

No presente caso, verifica-se, às fls.31/33 dos autos, a presença de cotações de preços 

prévias ao edital de licitação. Apesar dos referidos documentos não terem sido autenticados ou 

conferidos com os originais e embora não haja como precisar o meio pelo qual foram enviados, 

resta demonstrado que a Administração realizou a pesquisa junto aos fornecedores que atuam 

no mercado, possibilitàndo o apontamento da· média dos valores usualmente praticados para 

aquele objeto. Tais valores estão compatíveis com a estimativa de preço que serviu como base 

para a análise da exequibilidade das propostas, em consonância com as disposições legais que 

disciplinam a matéria. 

Não obstante, cumpre destacar que esta Unidade Técnica recomenda que a 

Administração sempre adote medidas que colaborem com a obtenção da credibilidade exigida 

para procedimentos licitatórios, tais como a autenticação de documentos não originais. 
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de·hcdação; 4· e;..,, •< .> .. 

/. 'V' . ｵﾷｾＬ＠

A necessidade de publicidade do local onde poderão ser lidos e obtidos o e!Jifuf:1d0Cl<6 ［ｾ［｜＠
•::;, -

certames licitatórios encontra previsão legal no art. 21, §1°, da Lei nº 8.666/93, que ｰ［ｾｾ￪ＭＮ｟､ｬＡｊＮ｟＠ .fi. 
''t"' ,. / 

ＧﾷﾺｬｩＧｯｮｩ｣｣｜ｾ＠
Art. 21. Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas 
de preços, dos concursos e dos leilões, embora "realizados no local da repartição 
interessada, deverão ser publicados com antecedência, no mínimo, por uma vez: 
(. .. ) 
1° O aviso publicado conterá a indicação do local em que os interessados 
poderão ler e obter o texto integral do edital e todas as informações sobre a 
licitação. (grifos nossos) 

Nota-se, assim, a necessidade de publicização dos avisos relativos aos editais das 

licitações na modalidade tomada de preços, inclusive no que concerne ao local onde podem ser 

lidas e obtidas as informações a seu respeito. Nessa esteira, já se manifestou essa Corte de 

Contas, quando do julgamento da Denúncia nº 839.001, de relataria do Conselheiro Cláudio 

Couto Terrão: 

EMENTA 
DENÚNCIA. LICITAÇÃO. IRREGULARIDADES. PUBLICIDADE RESTRITA. 
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO DIVERSO DAQUELE 
ESTABELECIDO NO EDITAL DE LICITAÇÃO. ATESTADO DE CAP A CIDADE 
TÉCNICA EMITIDO EXCLUSIVAMENTE POR PESSOA JURÍDICA DE 
DIREITO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE FIXAÇÃO DE CRITÉRIO DE REAJUSTE 
DE PREÇOS. INSUFICIÊNCIA DE PROJETO BÁSICO. AUSÊNCIA DE 
PLANILHA DE PREÇOS UNITÁRIOS E DO VALOR ESTIMADO DA 
CONTRATAÇÃO. PROCEDÊNCIA. MULTA. 
1. Julga-se procedente a denúncia e ãplica-se multa aos presidentes da Coffiissão 

Permanente de Licitação e signatários dos editais. 
2. Os avisos de licitação devem ｣ｯｾｴ･ｲ＠ todos os elementos necessários a conferir 
a devida publicidade ao edital. A publicação deve ser realizada em jornal de 
grande circulação e no diário oficial do Estado quando se tratar de licitação 
deílagrada pela Administração Pública municipal, contendo todas as 
infor1nações sobre a licitação e o local onde os interessados podem obter a íntegra 
do ato convocatório. 
3. A exigência de que a empresa possua profissional de nívél superior detentor de 

atestado de capacidade técnica emitido exclusivamente por pessoas jurídicas de 
direito público restringe a competitividade do certame. 
4. Os contratos com vigência superior a 12 (doze) meses devem conter cláusula que 

defina os.critérios de reajustes de preços. 
5. O projeto básico deve conter os elementos necessários à definição do objeto e 
suficientes para a elaboração das propostas. 
6. É obrigatória, na licitação realizada sob a modalidade convite, a anexação da 
planilha de preços unitários .e do valor estimado da contratação ao ato convocatório. 
(grifo nosso) 
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Da análise dos autos, observa-se que a publicação do edital da Tomada de Preços nº 

02.001/2013, fls. 68/70, não apresenta o local onde poderá ser lido e obtido o edital do certame, 

mas tão somente a data de divulgação do mesmo, em desconformidade aos ditames legais e à 

jurisprudência deste Tribunal. 

Diante disso, a Entidade Técnica opina pela procedência da irregularidade apurada. 

V) Ausência de publicação do aviso da licitação em jornal de grande circulação 

no Estado e Município 

O processo licitatório em análise adotou a modalidade Tomada de Preços, que, nos · 

termos do art. 21 da Lei nº 8.666/93, demanda a convocação dos interessados por meio de 

publicação, in verbis: 

Art. 21. Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas 
de preços, dos concursos e dos leilões, embora realizados no local. da repartição 
interessada, deverão ser publicados com antecedência, no mínimo, p·or uma 
vez: 
1 - no Diário Oficial da União, quando se tratar de licitação feita por órgão ou entidade 

da Administração Pública Federal e, ainda, quando se tratar de obras financiadas 
parcial ou totalmente com recursos federais ou garantidas por instituições 
federais; 
II - no Diário Oficial do Estado, ou do Distrito Federal quando se tratar, 

respectivamente, de licitação feita por órgão ou entidade da Administração 
Pública Estadual ou Municipal, ou do Distrito Federal; 
III - em jornal diário de grande circulação no Estado e também, se houver, em 
jornal de circulação no Município ou na região onde será realizada a obra, 
prestado o serviço, fornecido, alien?dO ou alugado o bem, podendo ainda a 
Administração, conforme o vulto da licitação, utilizar-se de outros·· meios de 
divulgação para ampliar a área de competição (grifos nossos) 

Conforme se observa dos documentos juntados às fls, 68/70, o certame em questão foi 

publicado, em 15/02/2013, no Jornal local denominado "Interação'', Edição 507 (fi. 68), e no 

Diário Oficial dos Municípios Mineiros, ano IV, nº 0928 (fl. 69) e, em 16/02/2013, no Diário 

Oficial do Estado de Minas Gerais, em seu caderno 3, folha 9 (fl. 70). 

Em sendo publicada conforme determinações legais, a licitação em comento cumpriu 

os requisitos legais quanto à sua publicidade. Ressalte-se que, nos autos, não consta o aviso 

propriamente dito, mas fotocópia da publicação que foi veiculada pelas mídias 

supramencionadas. 
t2 

TCE 005-2018 PM AraxA 987909 



0J . ｾＰ｢ｬＺﾷﾷＺＭＮＭ :·;.., 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS ｇｅｒｾｓｾｾ［Ｚｾ＠ Ｎ［Ｇｾｾ｜＠

Diretoria de ｃ｟ｯｮｴｲｯｬｾ＠ ｅｸｴｾｲｮｯ｟＠ dos ｍｵｮｩ｣ｾｰｾｯＮｳ＠ ＴＧｾＬｯＧｊＧﾷﾷＭﾷ＠ ＧＺｾ＠ ＮＧＮ•Ｂ［ｾ［Ｉ＠
4ª Coordenadona de F1scahzaçao dos Mumc1p10s FI. . ·, · '/ 

Ｎﾷﾷｩｾ＠

'·,'t'IY •: 

Assim, entende o Órgão Técnico que a Tomada de Preços nº 02.001/2013 
t' 

｡ｰｲｾｳ･ｮｴｾ＠ irregularidade quanto ao ｩｴｾｾ＠ apontado pela CTCE, relativo à publicidade ｾｾ｟･ＴＩ［Ｎ｟＠

em iornais de grande estadual e mumc1pal. f /.l FI. & lq \;\ 
VI) Cobrança de R$ 50,00 
Municipal de Araxá 

VJ. __ ｾ｟ｧ［＠
para adquirir o edital de licitação na Prefe'.tura_, ｾ［Ｇ＠

Ｂｾｾ＠

A cobrança de taxas concernentes à participação em certames licitatórios encontra 

previsão no art. 32, § 5°, da Lei nº 8.666/93, que assim dispõe: 

Art. 32. 
f ... ] 
§ 52 Não se exigirá, para a habilitação de que trata este artigo, prévio recolhimento 
de taxas ou emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do edital, quando 
solicitado, com os seus elementos constitutivos, limitados ao valor do custo efetivo 
de reprodução gráfica da documentação fornecida. 

, 

Nesse sentido, o Edital da Tomada de Preços nº 02.001/2013, em sua fl. 42, determina, 

no item relativo à habilitação e proposta, que: 

Para comprovar sua plena habilitação, os licitantes deverão apresentar no 
envelope ＧｾａＢＺ＠

[ ·'· J 
d) comprovante de aquisição do presente edital; 

Ao analisar a matéria, o Tribunal de Contas da União, por meio da TC-018.863/2012-

, 4, de relataria do Min. Marcos Bemquerer Costa, julgou pela limitação da cobrança para a 

aquisição do edital ao custo de sua reprodução gráfica, in verbis: 

Plenário 

1. A exigência de apresentação de amostras, em pregão presencial, é admitida apenas 
na· fase de classificação das propostas e somente do licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar. 

2. Excessos em valores de itens componentes da parcela Bonificação e Despesa 
Indireta (BD!), identificados cm contrato de obra, podem ser relevados quando seu 
percentual total situar-se abaixo do limite admitido pelo Tribunal. 

3. A confluência de indícios robustos que apontem no sentido de ter havido fraude a 
licitação justifica a declaração de inidoneidadc das empresas que a praticaram. A 
aplicação de tal sanção independe da ocorrência de dano ao erário. 

4. A fraude à licitação justifica a declaração de inidoneidade de empresa para 
participar de licitações no ãmbito da Administração Pública Federal, bem como 
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daquelas realizadas pela Administração Pública de estados e municípios cm que haja 
aporte de recursos federais. 

5. A cobrança por edital, eín valor superior ao do custo de sua reprodução 
gráfica, e a exigência de demonstração do pagamento dessa taxa, como requisito 
de habilitação, restringem o caráter competitivó de licitação conduzida por ente 
do Sistema ''S". 
6. É lícita a cumulação dos requisitos de capital social integralizado mínimo e de 
caução de garantia da proposta, em licitação conduzida por ente do Sistema "S", 
quando essa simultaneidade de exigências estiver contemplada em seu regulamento 
de licitações e contratos. (grifo nosso) 

O Tribunal de Contas do Tocantins também enfrentou a matéria, por meio da Consulta 

nº 0246/2012, relatada pelo Conselheiro José Wagner Praxedes, oportunidade na qual opinou 

pela irregularidade da vinculação da participação em licitações à cobrànça pecuniária por cópias 

de seus instrumentos convocatórios. Nesse seniido: 

EMENTA 

Consulta. Vinculação da participação do licitante, com Cláusula de cobrança da 
taxa de retirada do Edital. Vedação conforme preceitua o art. 32, § 5°, da Lei 
8.666/93. Remessa ao órgão de origem. 

Resolução: Vistos, relatados e discutidos os autos de nº 0253/2012, que versam sobre 
Consulta formulada pelo Senhor Éldon Manoel Barbosa Carvalho - Secretário-Chefe 
da Controladoria Geral do Estado. do Tocantins, acerca do conteúdo do item 9.5 da 
Resolução nº 872/2011 - TCE - Pleno, para que os Órgãos integrantes da 
Administração Direta e Indireta do Estado do Tocantins sejam orientados a que se 
abstenham de incluir cláusula nos atos convocatórios que vinculem a 
participação do licitante ao pagamento de taxa de retirada do edital, mas ao custo 
efetivo de reprodução gráfica, em consonância com o que preceitua o art. 32, § 
5°, da Lei 8.666/1993 .e ao entendimento pacificado nesta Corte por meio da 
Resolução nº 773/2007-TCE-Pleno, datada de 08/08/2007, publicada no DOE nº 
2.514 de 18/10/2007 e adquirindo eficácia a partir desta data. (grifos nossos) 

Percebe-se, assim, a restrição da participação nos certames pela prévia cobrança para 

a aquisição do edital. Conforme fotocópias juntadas aos autos às fls. 71/73, foi cobrado o valor 

de R$ 55,44 (cinquenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos) dos. que adquiriram o 

instrumento convocatório do certame, somadas a aquisição do edital e a tax.a de expediente. 

Diante disso, entende o Órgão Técnico, que a cobrança se mostrou irregular. 
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VII) Exigência restritiva de certidão de quitação no CREA 

Cumpre ressaltar que o item apontado como irregular pela CTCE assim dispõe: 
, ￡￩￼ｲｊｾｾ＠

Para comprovar sua plena habilitação, as licitantes deverão apresentar,'Yio OQ u <'\ 
envelope "A": (§'>. ｆｉＮｨｬｾ＠ e:_ 
[ ... ] . i<;:! flL ;e 

. \':Ç ＭｾＭ _C"; 

!) _Declaração de que .nos preços ora ｡ｰｲ･ｳ･ｮｴｾ､ｯｳ＠ estão ｩ｟ｮ｣ｬｵｳｾｳＧＮ＠ o ｣ｵｳｾＨｊ＠ ):1,'.1 _, ｾ［Ｉ＠
mao de obra dos opcranos, os encargos trabalhistas e prev1dencrnnos, ｂｄｉ［ｾｰ＠
impostos, alimentação, combustível, transporte, taxas e outros custos e 
encargos que sejam pertinentes à execução dos serviços ora licitados. 

Ainda, da análise do restante do edital (fls. 38/66), não se vislumbra qualquer menção 

à eX:igência de certidão de quitação no CREA. 

Desta forma, restou prejudicada a análise da irregularidade apontada. 

VIII) Exigência restritiva para fins de habilitação de índice de endividamento 

máximo de 0,4 e índice de liquidez 1,5; 

O item 1.8, alínea "l" (fls. 40/41) do edital em apreço aduz: 

1.8 Ao requerer inscrição no cadastro da Prefeitura Municipal de Araxá, ou 
atualização deste, em atendimento à exigência do subitcm 1.1 do presente edital, as 
empresas fornecerão os documentos abaixo relacionados, conforme o caso: 
r ... 1 
1) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações contábeis do ú.Itimo exercício social, 
já exigíveis e_ apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados segundo a variação do IGP/FGV, quando 
encerrado há mais de 3(três)meses da data de apresentação da proposta. 
- Considerar-se á comprovada a boa situação da empresa, ､ｾｳ､･＠ que atinja os 
seguintes índices: 
I.L.C. >ou= 1,5 (Índice de Liquidez Corrente) 
I.L.G >ou= 1,5 (Índice de Liquidez Geral) 
E.n. < ou = 0,4 (Índice de Endividamento) 

A exigência de coihprovação da boa situação financeira do licitante tem por base o art. 

31, § 5°, da Lei nº 8.666/93: 
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Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á 
a: 
[ ... 1 
§ 5• A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma 
objetiva, através do cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente 
justificados no processo administrativo da licitação que tenha dado início ao certame 
licitatório, vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para 
correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das 
obrigações decorrentes da.licitação.·(grifo nosso) 

Pela inteligência do citado § 5° do ar!. 31 da Lei nº 8.666/93 é vedada a exigência de 

índices e valores não usualmente adotados para a correta avaliação da situação financeira 

suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação. Logo, deve-se observar 

limites razoáveis que não frustrem o caráter competitivo do certame. Para tanto, os índices 

devem guardar nexo causal com a natureza do objeto e o grau de dificuldade ou complexidade 

de sua execução, a fim de que se cumpra o mandamento das obrigações avençadas, trazendo, 

por consequência, maior segurança à Administração. Isto posto, deve-se analisar os índices no 

caso concreto. 

Ante o estabelecido no referido dispositivo legal, cumpre registrar que a exigência dos 

índices contábeis no instrumento convocatório deve ser plenamente justificada na fase interna 

do processo administrativo da licitação, se exigidos indicadores e valores que não são 

usualmente adotados em procedimentos licitatórios, para se ter a correta avaliação da situação 

econômico-financeira da empresa participante do certame. Tem-se, pois, que os. índices são 

aqueles que refletem a saúde financeira de um segmento do mercado. 

Sobre a questão, traz-se à baila aresto desta Corte de Contas, a saber, o Recurso 

Ordinário nº 808.260, relatado pela Conselheira Adriene Andrade: 

EMENTA 
RECURSO ORDINÁRIO CONTRA DECISÃO DA PRIMEIRA CÂMARA QUE 
JULGOU REPRESENTAÇÃO EM FÀCE DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
PROMOVIDA POR PREFEITURA MUNICIPAL - EM PRELIMINAR, 
CONHECIDO O RECURSO - OS VALORES NUMÉRICOS PARA OS ÍNDICES 
DE LIQUIDEZ CORRENTE E LIQUIDEZ GERAL E PARA O GRAU DE 
ENDIVIDAMENTO, EXIGIDOS EM CLÁUSULA DO EDITAL, ENCONTRAM· 
SE FORA DOS LIMITES USUALMENTE ADOTADOS NO MERCADO E NÃO 
FORAM DEVIDAMENTE JUSTIFICADOS NO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DA LICITAÇÃO- INFRINGÊNCIA AO DISPOSTO NO ART. 31, § 5°, DA LEI Nº 
8.666/93 - RESTRIÇÃO DO CARÁTER COMPETITIVO DO CERTAME -
AFRONTA AO ART. 3°, § 1°, I, DA LEI Nº 8.666/93 -NEGADO PROVIMENTO 
AO RECURSO - MANUTENÇÃO DA MULTA AO RESPONSÁVEL, DA 
ADVERTÊNCIA E DA DETERMINAÇÃO CONTIDAS NA DECISÃO 
RECORRIDA. 
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,,. 

""'"' 1. Os valores numéricos maiores ou iguais a 2,0 (dois vírgula zero) para os í ﾷｾ｣ＮＬＮ･ｳＧＭＭ｟Ｌ＠

de Liquidez Corrente e Liquidez Geral e menor ou igual a 0,30 (zero vírgula 
trinta) para o Grau de Endividamento, exigidos na cláusula 4.2.5.2 do Edital da 
Concorrência Pública nº 794/2006, mostram-se impertinentes para o ･ｳｰ･｣ｩﾷＨｩ｟ｾ＿［ｾＬＬ｟＠
olijeto do contrato, pois não Se encontram em conformidade com os vii"j6Tes _0 •ｴＬｪＬＧ＼ｾｾＬＬ＠
normalmente adotados no setor de serviços públicos, infringindo ｾｾ･ｨＮｮＢ＠ ｾａ＠ '.._· 
8.666/93. \ co ri 1 - r 
2. As irregularidades apontadas na decisão recorrida restringem a ｣ｯｭｰ･ｴｩｴｩｶｻｾｊＱ､ｾｑ｟ｌｊｬＬＨｴ｜ＮＭ .e: 
certame, não se tratando de mera falha formal, o que justifica não se retirar'áinµlta ｾＯ＠

aplicada ao Responsável. 1·'&07ecr•\)' 
3. Mantém-se a advertência para que a Prefeitura Municipal de Uberlândia e seus 
órgãos passem a observar a Lei nº 8.666/93 nos procedimentos licitatórios futuros, em 
especial os dispositivos constantes dos arts. 3° e 31, de modo a evitar exigências de 
comprovação de habilitação econômico-financeira mediante inserção de índices que 
comprometam o princípio da competitividade. 
4. Mantém-se, ainda, a determinação para que o contrato decorrente do procedimento 
licitatório em referência seja objeto de fiscalização por parte desta Corte em futura 
inspeção. 

Traz-se à baila também o entendimento do Tribunal de Contas da União, manifestado 

no Acórdão nº 2299/2011, de relataria do ministro Augusto Sherman Cavalcanti, em sessão do 
1 

Plenário de 24/08/2011: 

A argumentação relativa aos índices para comprovação da boa situação financeira da 
empresa, da mesma forma, apoia-se na suposta complexidade da obra, sem qualquer 
justificativa. Ao contrário do afirmado pelos responsáveis, o edital não está conforme 
a legislação, que veda a exigência de índices e valores não usualmente adotados. No 
presente caso, foi grande a diferença entre esses índices (usualmente adotados) e os 
exigidos pela empresa, conforme demonstrado pela unidade técnica. 
No âmbito do· Governo Federal, a Instrução Normativa MARE 511995, a qual 
estabeleceu os procedimentos destinados à implantação e operacionalização do 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, definiu que a 
comprovação de boa situação financeira de empresa oriunda de localidade onde 
o SICAF não tenha sido implantado, será baseada na obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). As 
empresas que apresentem resultado igual ou menor do que 1,0, em qualquer dos 
índices referidos, deverão apresentar outras comprovações e garantias. Observa­
se, assim, um parâmetro para a definição dos índices, o qual está bem aquém do 
exigido no presente caso, maior ou igual a 5 (cinco). Do mesmo modo, o grau de 
endividamento, menor ou igual a 0,J 6, está distante do índice usualmente 
adotado, que varia de 0,8 a 1,0. Além disso, em qualquer caso, é obrigatório 
justificar, no processo licitatório, os índices contábeis e valores utilizados, o que 
não foi realizado. (grifo nosso) 

Isso posto, entende-se que o índice de liquidez adotado no edital, igual ou superior a 

1,0 é razoável, nos termos. das jurisprudências levantadas, o que dispensa justificativa por parte 

da Administração. Mesmo raciocínio é aplicado em relação ao índice de endividamento, por ser 

superi?r a 0,8 e estar dentro dos parâmetros usuais. Ele também não exige justificativa da 

: administração para constar como requisito editalício. 
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Com efeito, os índices contábeis. adotados em edital de licitação devem ser 

imprescindíveis a garantir o atendimento do interesse público, sem restringir o caráter 

competitivo da licitação. Por isto não havendo justificas para adoção dos índices contábeis e 

valores utilizados no procedimento licitatório, bem como levando-se em consideração que os 

valores numéricos exigidos se encontram fora dos parâmetros usuais, tem-se que a cláusula 

editalícia em exame é irregular. 

IX) Exigência sem justificativa de realização de visita técnica pelo responsável 

técnico da empresa; 

O artigo 30, inciso IJI, da Lei nº 8.666/93, dispõe que a documentação relativa à 

qualificação técnica poderá incluir: 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
[ ... J 
Ili - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que o interessado recebeu os 
documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações 
e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

O dispositivo legal supracitado autoriza a exigência de comprovação de realização da 

visita técnica, a ser fornecido pela Administração Municipal. . 

Colaciona-se o subitem 3.1, "i", do Edital da Tomada de Preços nº 02.001/2013, o qual 

dispõe sobre a visita técnica às fls. 42/43: 

3.1 - Para comprovar sua plena habilitação, os licitantes deverão apresentar 
no envelope "A": 
[ ... ] 
i) Atestado de visita técnica, que será fornecido após a visita técnica a ser 
realizada conforme o indicado nos itens 12,13 e 14 do QUADRO 01, pelo 
responsável técnico detentor do atestado de capacidade técnica. 

O entendimento predominante nesta Corte é o de que a visita técnica está atrelada ao 

juízo de oportunidade e conveniência da Administração, desde que a exigência seja pertinente 

com o objeto da licitação e não comprometa, restrinja ou frustre o caráter competitivo da 

licitação. 
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. ＯＨＺＮｾｾＧＷＺＮ＾＠r.·,, f () ') ,\ 

ｴ｝ｾＭＮＺ＠ Fl.l,2 '&t(..) <: .\ 
［ｾ＠ - ｾ＠ Ê:) ,... --'-""'" -- .... .,, 

',1; 
t?l't- .... '<1.Y. 
't.>'t ｾｾＮＬｾ＠ .-

Nesse sentido deliberação desta Corte sobre o assunto em tela. 

Licitação. Exigência de visita técnica depende da conveniência da Administração. 
[ ... ]. O fato é que o inciso III do art. 30 da Lei de Licitações não traz exigência 
imprescindível à habilitação no certatne, pois conté1n a condicionante 'quafldo exigido', 
de modo que o atestado de visita técnica, como condição para habilitação, restringe-se 
à conveniência da Administração, dependendo da natureza do objeto licitado. O 
conhecimento das condições e peculiaridades locais, colhido cm visita técnica, favorece 
à elaboração da proposta e, segundo Jcssé Torres, escorado em jurisprudência 
administrativa do TJRJ, nivela os licitantes, 'porquanto se retira, daquele que 
eventualmente estivesse a disputar novo contrato, a vantagem de conhecer o local de 
execução da prestação' (in Comentários à Lei das Licitações e Contratações da 
Administração Pública, Ed. Renovar, 6" edição, 2003, p. 356). De qualquer sorte, o 
atestado de visita técnica está inserido no rol de documentos de habilitação descrito nos 
artigos 27 e 30 da Lei de Licitações. Logo, se a Administração entende útil ou 
ncc'essária a comprovação da visita técnica, deve fornecer o atestado diretamente 
ao licitante, que deverá apresentá-lo juntamente com os demais documentos 
exigidos para a habilitação [ ... ].2 (grifos nossos) 

Acerca da visita técnica leciona Jessé Torres Pereira Júnior: 

A prova de haver o habilitante tomado conhecimento das condições locais para 
o cumprimento das obrigações objeto da licitação servirá a segundo propósito, 
qual seja o de vincular o licitante a tais condições locais, por mais adversas que 
possam revelar-se durante a execução, desde que corretamente indicadas na fase de 
habilitação. Sendo esta a hipótese, não se admitirá escusa para inexccução, fundada 
cm alegadas dificuldades imprevistas no local cm que se deva realizar a obra ou 
serviço.3 

Diante do exposto, se entendida como .necessária, a partir de juízo de conveniência e 

oportunidade, a visita técnica pode ser exigida em licitações. Cabe salientar que o conhecimento 

das condições e peculiaridades locais, colhido em visita técnica, favorece à elaboração da 

proposta pelos interessados licitantes . 

• 

2 Decisão havida na Licitação n. 0 696.088 e relataria do Exmo. Sr. Conselheiro Moura e Castro na sessão de 
20/09/2005. 
'PEREIRA JUNIOR, Jessé Torres. Comentários à lei de licitações e. contratos da administração pública. 8" ed. 
Rio de Janeiro: Renovar, 2009. p. 395. 
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Em relação à exigência de que a visita técnica seja realizada por profissional 

responsável técnico da empresa licitante, o Tribunal de Contas da União já se manifestou em 

sessão de julgamento dos Acórdãos nos 785/2012 e 748/2012 - Plenário: 

Em tese, não há óbices para que tal visita seja feita por profissional terceirizado 
pela ･ｮＱｰｲ･ｳ｡ｾ＠ sendo razoável, somente, exigir que o mesmo possua conhecimento 
técnico suficiente para tal incumbência. 

Ainda sobre o responsável pela realização da visita técnica, o TCU tem considerado 
impertinente exigir que "o engenheiro que deva panicipar desse ato seja o mesmo que 
ficará responsável pela execução dos serviços licitados. Essa exigência mostra-se 
excessiva, porquanto o fundamento para a visita técnica é assegurar que o licitante 
tome conhecimento de todas as informações e condições locais para o cumprimento 
das obrigações do objeto da licitação.( ... ) seria perfeitamente possível que a visita 
técnica fosse realizada por um técnico ou outro profissional contratado pela 
futura licitante para esse fim específico, o qual posteriormente lhe passaria as 
informações necessárias para que tomasse conhecimento das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, não havendo razão 
plausível para se exigir que o engenheiro que participasse da visita técnica fosse o 
futuro responsável pela execução do contrato. (grifos nossos) 

O Recurso Ordinário nº 859.005, de relatoria do Conselheiro José Alves Viana, Sessão 

de 7/8/13 reiterou essa concepção, no âmbito do TCE-MG, ao dispor: 

[ ... ] Nesse sentido, já há entendimento forte no Tribunal de Contas da União (TCU) 
sobre a legitimidade da exigência da visita técnica. Claro que o Tribunal impõe 
algumas limitações a essa exigência, como, por exemplo, a impossibilidade de 
determinação de que a visita seja realizada pelo responsável técnico da empresa ou 
pelo profissional detentor dos atestados ou por profissional integrante do seu quadro. 
Segundo o Tribunal, a visita poderá ser efetuada por qualquer representante indicado 
pela en1presa, veja: . 
Inexiste fundamento legal para se exigir, co111 vistas à habilitação da licitante, que a 

visita técnica seja realizada por 11111 engenheiro r.esponsável técnico, detentor de 

vínculo empregatício com a empresa licitante. Acórdfio 80012008 Plenário -
Sumário. (grifos nossos) 

Diante do exposto, é possível concluir ser possível a realização da visita técnica, 

exigida como critério de habilitação, por qualquer responsável técnico à escolha do licitante. 

Entretanto, à luz do art. 3° da Lei de Licitações e do art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, 

essa exigência somente será legítima quando essencial para o cumprimento adequado das 

obrigações contratuais. É, assim, pertinente a criteriosa avaliação dos moldes em que a vistoria 

será realizada, de modo a evitar a restrição indevida ao caráter competitivo do certame. 
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No mais, cabe salientar que essa visita, conforme entendimentos supracitados, depende 

de prévia justificativa por parte da Administração Pública. A análise dos documentos ｡｣Ｙｾｾ［ｩＳｾ＠
aos autos, porém, não permite vislumbrar essa justificativa, de modo que não é ーｯｳｳ￭ｶ･ｾｩｾｴ￩｣ｴ｡ｲＮｬ･ＮｾＮＭ Ｇｾ｜＠

as razões de conveniência e oportunidade que levaram à essa necessidade. \';'.-. -k-. _&, i 

ｾ＼ＮｲｰＮＨＩ＠ ｾＢ＠
,, ＼ｾﾷｲＧｲ｡｣ｾｾＬ＠

Diante disso, pelas razões acima mencionadas, conclui o Orgão Técnico que em tese, 

não há irregularidade no que concerne à exigência editalícia de realização de vistoria técnica 

pelo responsável · técnico da empresa. Entretanto, essa vistoria dernanda justificação 

administrativa, o que não foi possível observar nos autos da Tomada de Preços nº 02.001/2013, 

o que configura uma irregularidade do certame. 

X) Exigência ilegal e que colidem com a boa governança licitatória ao se inibir o 

efetivo embate de preços; 

No caso, a CTCE se insurge contra a exigência prevista no item 3.1, alínea "g", do 

edital: 

g) Indicação das instalações, máquinas e equipamentos que estarão à disposição para 
a realização do objeto da licitação, bem como relação nominal e a qualificação de cada 
membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. No caso específico 
de pavimentação asfáltica, por razões de ordem técnica, a Usina de Asfalto 
deverá estar instalada num raio máximo de 120 (cento e vinte) quilômetros a 
ｰｾｲｴｩｲ＠ do perímetro urbano da cidade. Se de propriedade de terceiros, deverá ser 
apresentada documentação formal de· compromisso de fornecimento na quantidade 
necessário ao cun1primento do contrato; Ｈｧｲｩｾｯ＠ nosso) 

O art. 37, inciso XXI, da Constituição da República assevera que:· 

Constituicão da República/1988 - art. 37. XXI: 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e- dos Municípios obedecerá .. aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 

. seguinte: 

[ ... ] 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 
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Por sua vez, tem-se que o art. 3° da Lei Nacional n. 8.666/1993, alterado pela Medida 

Provisória n. 495, de 19/07/2010 visa garantir a observância do princípio constitucional da 

isonomia para que a Ádministração Pública possa selecionar a proposta mais vantajosa, em 

conformidade com os princípios básicos da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da supremacia do interesse público, da 

finalidade, da motivação, da razoabilidade e da proporcionalidade. 

Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação 
ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

§ lo É vedado aos agentes públicos: 

l - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições 
que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos 
casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão 
da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 
impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto 
nos§§ 5° a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991; 

·Observa-se, ainda, que os princípios da legalidade e da isonomia, insertos no art. 

37, XXI, da CR/1988 e art. 3° da Lei Nacional n. 8.666/1993 constituem um dos alicerces do 

procedimento licitatório, haja vista que ele tem por escopo, não só possibilitar à Administração 

Pública a escolha da melhor proposta, como também resguardar a igualdade de direitos a todos 

os interessados em contratar. 

Ademais, não se pode estabelecer condições não previstas na Lei de Licitações, que 

resultem preferência ou benefício de determinados licitantes em detrimento dos demais 

concorrentes. 

Nesta linha de raciocínio, cita-se a lição extraída da obra do Prof. Marçal Justen Filho, 

in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos - 13ª Edição - Editora Dialética -

São Paulo (2009) o qual aduz que "assegura-se tratamento igualitário aos interessados que 

apresentem condições necessárias para contratar com a Administração. Respeitadas as exigências 

necessárias para assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, serão inválidas todas as 

cláusulas que, ainda indiretamente, prejudiquem o caráter 'competitivo' da licitação". (pág. 80) 
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V.\Si(',. , 

Cabe observar, ainda, que o citado doutrinador afirma que "é proibida distinção 

fundada exclusivamente na sede, domicílio ou naturalidade dos licitantes. A vedação ､･ｲｩｶＧｽＺ､￡ＧＨ［｣［ｩＭｾ＠

Constituição, não apenas por força do principio da isonomia mas por efeito da ｰｲＬｩｦＧｾｾ＠ G ｾ＠ 4 ·.:' ＧｩｾＧ＠
. estrutura federativa do B.rasil (CF, art. 19, inci. III)". (ob. cit., pág. 81). :%_ --Cb- .f: 

Neste sentido é, também, o entendimento exarado pelo Egrégio Tribunal de ｃｾｲｬｴ｡ｳ＠ , <::,'/ 

d U .• D . ; 456/2000 R 1 M" . B . . Z 1 . " Ｇ､ｾ＠a mao, ec1sao n. , e ator m1stro eniam1m ym er, em assegurar que quan o 

aplicada à licitação, a igualdade veda, de modo terminante, que o Poder Púbico promova 

discriminações entre os. participantes do procedimento seletivo, mediante a inserção, no 

instrumento convocatório, de cláusulas que afastem eventuais proponentes qualificados ou os 

desnivelem o julgamento". 

Advirta-se, que de acordo com as lições acima transcritas, conclui-se que todo 

procedimento de licitação deve conceder tratamento igualitário, isonômico e justo a todos os 

possíveis interessados, observando-se, porém, e na mesma medida, as diferenciações e 

·distinções naturalmente existentes entre possíveis licitantes. 

... Ainda sobre o tema, é a lição de Renato Lopes Becho, in "Boletim de Licitações e 

Contratos", Novembro de 2001, p. 671/688: 

"L Dentre as doutrinas da igualdade substancial, formal e jurídica proporcional, a 
aplicada à licitação é a formal, que determina igual tratamento jurídico dos licitantes. 
O princípio será atendido se houver isonomia_ de oportunidade para os interessados 
em participar do certame. 

2. A igualdade perante a lei significa, cm última análise, respeito ao princípio da 
legalidade. A isonomia de nosso texto constitucional significa igualdade na lei. Com 
isso, o princípio é primeiramente direcionado para o legislador, que não pode produzir 
leis que tragam desarmonia à igualdade de tratamento, exceto se houver correlação 
lógica entre o discrímine e o motivo da discriminação. 

3. O princípio da igualdade aplicado na licitação é o mesmo princípio geral de Direito. 
Não há um princípio de igualdade específico, diferente dos demais, só_ para a licitação. 
Sendo assim, não há separação doutrinária entre os seus elemento's, naquilo que sejam 
incidentes ao caso concreto." 

Do exposto, cabe inferir que a exigência constante do item 3.1, alínea "g", do edital 

· do processo Iicitatório Tomada de Preços nº 02.001/2013, como condição para participar do 

yertame, de que as empresas licitantes deveriam dispor de usina de asfalto instalada num raio 

máximo de 120 (cento e vinte) quilômetros a partir do perímetro urbano da cidade restringiu 

possíveis interessados em participar daquele certame, pois, ao elaborar o edital com tal 
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exigência, a Administração Pública descartou a possibilidade de que outras empresas, que 

possuíssem, por exemplo, estabelecimento a uma distância superior à exigida, avaliassem a 

viabilidade técnica e econômica delas participarem do certame, em virtude de terem que atender às 

condições de aceitabilidade do objeto dispostas no edital e no futuro contrato. 

Diante disso, esta Unidade Técnica opina pela irregularidade da exigência contida 

no item 3.1, alínea "g", do edital do procedimento licitatório em análise. 

XI) Exigências restritivas à competitividade no que tange aos documentos 

constantes do item 3.1, alíneas "b", "e", "d", "h", "k" e "n"; 

· Quanto a formulação das propostas, o Edital da Tomada de Preços nº 02.001/2013. 

Assim determina (fl. 52-v): 

/ 

3.1 Para comprovar sua plena habilitação, as licitantes deverão apresentar no envelope 

[ ... ] 
r b) Declaração, sob as penalidades cabíveis que, comunicará a superveniência de fato 
( impeditivo da habilitação; 

1 c) Identificação do responsável pela assinatura do contrato; 
d) comprovante de aquisição do presente edital 
[ ... ] 

f h) Licença de operação da Usina de Asfalto fornecida por órgão estadual ou 
(_ municipal, e ainda pela FEAM, autorizando o seu funcionamento. 

[ ... ] 

l
k) Declaração de pleno conhecimento dos locais e condições a serem realizados os 
serviços ora licitados, firmada pelo Responsável Técnico da empresa licitante, 
detentor de responsabilidade técnica, bem como pelo responsável legal da mesma. 
[ ... ] 

(
' n) Declaração de Idoneidade Financeira prestada por Instituição Bancária (com prazo 

de emissão não superior a 30 (trinta) dias). 

Verifica-se que, tais documentos não constam no rol de documentos de habilitação 

legalmente exigíveis, disposto nos arts. 27 a 33 da Lei nº 8.666/1993, o que denota que tais 

exigências representam criam embaraços desnecessários aos potenciais interessados em 

participar da licitação, em prejuízo da garantida da manutenção do caráter competitivo de que 

se devem revestir as contratações públicas, mormente aqueles descritos nos itens b, d, h e n, já 

que desbordam claramente, da intenção dos dispositivos supramencionados, de ampliar a 
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competitividade nas contratações públicas. Em razão disso, esta Unidade Técnica consider<L_ 

. irregular o estabelecimerito de tais exigências no edital. ｾｾＱ＿＼｜＠

XII) Exigências restritiva de comprovante de aquisição do 'edital . Ｇｾ＠ ＭＭｾ＠ .Fl 
A análise de tal item torna-se desnecessária e redundante, pois tal ･ｸｩｧ￪［［ＧｾｩｾＯ＠

analisada no item anterior por tratar-se da alínea "d" do item 3.1 do edital. 

XIII) Ausência· de indicação de servidor responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato celebrado; 

O art. 67 da Lei nº 8.666/93 dispõe sobre o acompanhamento e fiscalização da 

execução do contrato, nos seguintes termos: 

Art. 67. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um ｾ＠ / 
representante da Administração.especialmente designado, permitida a contratação '\J 
de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 
§ 1 ºO representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocor.rências rClacionadas com a execução do conti"afo, detCrminando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
§ 2º As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes (grifo nosso) 

Na situação em análise, consta no edital da licitação que constitui obrigação da 

Contratante "supervisionar a execução dos serviços, com preposto idôneo e habilitado, 

efetuando inclusive medições para efeito de· pagamentos" (fl. 39). Nesse sentido, consta 

também no Contrato de Prestação de Serviços de Engenharia - 02.001/2013, Cláusula Segunda 

- Dos Prazos e Da Execução · do Contrato que "A fiscalização dos serviços será de 

responsabilidade da Área requisitante, através de preposto devidamente habilitado, qual 
' 

procederá, inclusive, medições mensais dos serviços executados" (fl. 270). 

Verifica-se, também, que consta no Termo de Referência (fl. 50), o representante da 

Administração Pública a quem incumbiu a responsabilidade prevista no referido dispositivo 

legal, contendo, inclusive, a devida qualificação, da seguinte maneira: 
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W ANDERLEY FRAZÃO 
CPF: 617.763.866-04 
RG: M-4.985.382 
CARGO: CHEFE DO DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 
FONE: (34) 9902-8086 
EMAIL: FRAZAO ENG@Y AHOO.COM.BR 

Ademais, cumpre destacar a presença nos autos do Decreto nº 221, de 24 de janeiro de 

2013 (fl. 280), que designou, também, competência pela fiscalização dos contratos relativos a 

obras e serviços de engenharia aos servidores: Sr. Gilberto Fonseca Filho e João Bosco França. 

Desta maneira não há que se falar na ocorrência de tal irregularidade. 

XIV) Ausência de justificativa para a prorrogação do contrato no Termo 

Aditivo 1º; 

A legislação aplicável à prorrogação dos prazos contratuais é regida pelo art. 57, § 2°, 

da Lei nº 8.666/93, que regulamenta os contratos celebrados por particulares com a 

Administração Pública: 

2• Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente 
autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. (grifos nossos) 

As possibilidades de prorrogação do contrato estão previstas no §1° do artigo 

supracitado: 

§ 1 • Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem 
prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de 
seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, 
devidamente autuados em processo: 
1 - alteração do projeto ou especificações, pela Administração; 
II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, 
que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por 
ordetn C no interesse da Administração; 
IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites 
permitidos por esta Lei; 
V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela 
Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência; 
VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto 
aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento 
na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 
Diretoria de Controle Externo dos Municípios 

4ª Coordenadoria de Fiscalização dos Município 

No presente caso, verifica-se, à fl. 489, que o pedido de aditamenro de 25 o 

prorrogação contratual por mais 02 (dois) meses fundamentou-se na "inclusão de ｳ･ｲｶｩ｟ｾｦ￩ｾ［ＮＬＬＬ＠
td 1 

· - · · Ｚｺ［ｲｾｆＬｬｩｾﾷ＠
pres a os pe a empresa que antenormente nao estavam previstos, serviços esses necessarws dti . 
imprescindíveispara manutenção.da cidade". Ainda, da análise do Parecer Jurídico, fl. ｾＲＬ･Ｍｦｦ･ｴＮ＠ i. 

do Termo de Aprovação de Aditamento Contratual, fl. 503, observa-se que ￠ｦｾｾ［ｾＮＧＯ＠
fundamentaramcs.e na mesma justificativa retromencionada. 

Tendo em vista que a justificativa apresentada se enquadra na hipótese prevista pelo 

inciso I do artigo supracitado, não há que se falar em irregularidade. 

XV) Ausência de autuação de cópias das Notas de Empenho com seus respectivos 

comprovantes fiscais 

A lista de documentos legalmente exigíveis a serem oportunamente juntados ao 

procedimento licitatório está prevista no art. 38 da Lei nº 8.666/93, conforme se segue: 

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a. abertura de processo 
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a 
autürização respectiva,.a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a 
despesa, e ao. qual serão juntados oportunamente: 
1 -·edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso; 
II - comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art. 21 desta Lei, 
ou da entrega do convite; 
III - ato de designação da comissão de licitação, do leiloeiro administrativo ou oficial, 
ou do responsável pelo convite; 
IV - original das propostas e dos documentos que as instruírem; 

· V - atas, relatórios e deliberações da Comissão Julgadora; 
VI - pareceres técnicos .ou jurídicos emitidos sobre a _licitação, dispensa ou 
inexigibilidade; · 
VII·- atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação; 
VIII - recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas 
mariifestações e decisões; 
IX - despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for o caso, 
fündamentado circunslanciadamente; 
X - termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso; 
XI - outros comprovantes de publicações; 
XII - demais documentos relativos à licitação (grifo nosso) 

Como se observa, .embora conste no inciso "XII" a prev'isão de juntada de qualquer 

documento relativo à licitação, não há determinação expressa da necessidade de autuação junto 

ao procedimento licitatório de cópia dos empenhos e notas fiscais das despesas. 

o 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Diretoria de Controle Externo dos Municípios 

4ª Coordenadoria de Fiscalização dos Municípios 

Contudo, o art. 6°, VIII, da Instrução Nonnativa nº 08/2003 deste Tribunal de Contas 

dispõe que: 

Art. 6º - Constitui obrigação das Administrações Direia e Indireta Municipais, a 
prática das seguintes atividades no preparo da documentação, sujeita ao exame 
desta Corte de Contas, relativamente a cada mês encerrado: 
[ ... J 
VIII - ordenamento, cm separado, dos procedimentos licitatórios (processos 
licitatórios, de dispensa e de inexigibilidade),juntamente com a portaria que designa 
a comissão de licitação, os contratos, se for o caso, cópias das notas de empenho e 
respectivos comprovantes legais (grifo nosso) 

Nesse sentido, considerando que os empenhos e respectivas notas fiscais são essenciais 

à verificação da correta execução do objeto licitado, entende esta Unidade Técnica que tais 

documentos devem ser juntados ao processo licitatório. 

No caso em análise, verifica-se a juntada de notas fiscais (fls. 282, 326, 377, 388, 417, 

509, 546 e 581). No entanto, não é possível afirmar a correta exatidão destas com o valor 

contratado. Assim, ante à ausência da integralidade das notas fiscais ou de empenho na Tomada 

de Contas Especial em análise, resta detectada a irregularidade apontada nos autos do Tomada 

de Preços nº 02.001/2013. 

Diante de todo o exposto, ante a ausência de pressupostos para o desenvolvimento 

válido e regular da Tomada de Contas Especial, conforme dispõe o art. 176, III, do Regimento 

Interno, e considerando que foi constatada a ocorrência de irregularidades, quanto aos itens II, 

III, IV, VI, VIII, IX, X, XI e XV deste exame técnico, sendo passível a aplicação de multa aos 

responsáveis, com fulcro art. 85, inciso II, da Lei Orgânica do Tribunal, entende esta Unidade 

Técnica que os presentes autos podem ser convertidos em Representação, nos têrmos do art. 

310 da Resolução nº 12/2008 (Regimento Interno do TCEMG). 

No entendimento deste Órgão Técnico considera-se responsável pelas irregularidades 

apuradas o Sr. Jeová Moreira da Costa, Prefeito de Araxá à época, signatário do Edital de 

Licitação da Tomada de Preços nº 02.001/2013 - Processo nº 011/2013 (fls. 38/66) e dos 

Contratos de Prestação de ServiçOs de Engenharia (fls. 269/273), e o Sr. João Bosco Borges, 

Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano à época, signatário do Tenno de Referência 

(fl. 50). 

.. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Diretoria de Controle Externo dos Municípios 

4ª Coordenadoria de Fiscalizaçãocdbs:Municípios . 
' ">"'- ""''. /,!.::'7\, 

{ ｆｌ｟ｾｩＱ＠ _ ＼Ｚｾ｜＠ ' 
'° rr:- ,_ 1 4. CONCLUSÃO 
é?.- .--l}J.0·.·· '/;j "': ':/ . ｾＺＷＱ＠

Tendo em vista que não restou comprovada a ocorrfifci'a.-del'diiio erário, mas que 
ＭＭＭｾ＠

· nos autos irregularidades relativas ao Tomada de Preços nº 02.001/2013 - Processo 

nº 011/2013, que ensejam a aplicação de multa aos responsáveis, nos termos da análise, entende 

esta Unidade Técnica ser cabível a conversão da presente Tomada de Contas Especial em 

Representação, e posterior citação dos responsáveis. 

5. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

Conversão dos autos em Representação, com fulcro no art. 310 da Resolução 

nº 12/2008 (Regimento Interno do TCEMG), ante a ausência de pressupostos para o 

desenvolvimento válido e regular da Tomada de Contas Especial, conforme dispõe o art. 176, 

III, do mesmo Regimento, e, após a manifestação do Ministério Público de Contas, a citação 

dos responsáveis para apresentar suas razões de defesa, no prazo de 30 (trinta) dias 

improrrogáveis, conforme disposto no inciso Ido art. 77 da Lei Complementar Estadual nº 102 

c/c §1° do art. 151, da Resolução nº 12/2008, considerando que no entendimento desta Unidade 

Técnica as irregularidades analisadas poderão ensejar a aplicação de multa aos responsáveis. I 

À consideração superior. 

' 4ª CFM/DCEM, 18 de janeiro de 2018. 

ｾｾｾ･ｾ＠
Analista de Controle Externo 

2761-5 
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TCEMG 

Processo n: 
Natureza: 
Órgão: 
Exercícios: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAI 
Diretoria de Controle Externo dos Municípios 

4ª Coordenadoria de Fiscalização dos Municípios 

987.937 
Tomada de Contas Especíal 
Prefeitura Municipal de Araxá 
2016 

De acordo com a análise técnica de fl. 674/689, encaminho os presentes 

autos ao Exmº Sr. Çonselheiro-Relator, nos termos do Despacho de fl. 672. 

4ª CFM/DCEM, 25 de janeiro de 2018. 

Ｍｾｾﾪｾｾ＠
Coordenador da 4ª CFM/DCEM 

TC 2761-5 

Despacho 013-2018- PM Araxa-897.937-Examc Inicial 
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ｾ＠ TRIBUNAL DE CON!AS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TCEiw:; Gabinete do Conselheiro Substit11to Hamilton Coelho 
ｾＭＺＬ＠
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Tomada de Contas Especial \:::! ｦｴｊ｣ｩｾ＠ f,' 
Processo n.º: 987.909 
Natureza: 
Procedência: 
Responsáveis: 

Prefeitura Municipal de Araxá ｾ＠ - ; , 
Jeová Moreira da Costa (então Prefeito) e João Basco Borgfs!2I25S:'.:/ 
(Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano à época) 

Ano Ref.: 2,016 

À Coordenadoria de Protocolo e Triagem, 

Trata-se de Tomada de Contas Especial encaminhada por meio do 

Ofício n. 0 572/2016, da Prefeitura Municipal de Araxá, em que foram apontadas, no 

·relatório final, fls. 658/647, irregularidades na Tomada de Preços nº 02.001/2013, 

além de dano ao erário no valor histórico de R$1.017.819,00 e identificação do 

responsável. 

A unidade técnica, às fls. 674/ 689, concluiu pela ausência de 

comprovação de dano ao erário no referido procedimento licitatório, pressuposto 

·para o desenvolvimento válido e regular do presente processo, e opinou pela 

retificação da autuação de Tomada de Contas Especial para Representação, 

instrumento adequado para o exame das impropriedades identificadas no certame. 

Assim sendo, acorde com a manifestação técnica, determino a 

conversão desta Tomada de Contas Especial em Representação, constando como 

representante o então Prefeito Aracely de Paula, do Município de Araxá, a teor do 
' 

art. 31 O do Regimento Interno. 

Após, remetam-se os autos ao Ministério Pú ·co junto a este Tribunal 

para pronunciamento. 

·---" 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 

SECRETARIA DA ｐｒｅｓｉｄｾｎｃｉａ＠
Coordenadoria de Protocolo e Triagem. 

TERMO DE ALTERAÇÃO DE NATUREZA DE PROCESSO 

Processo nº 987909 

Em 3i/Ol/2018, nesta Coordenadoria de Protocolo e Triagem, 

foi alterada a natureza dos autos em epígrafe de Tomada de Contas Especial 

para Representação, Conforme determinação do Excelentíssimo Conselheiro 

Relator Substituto Hamilton Coelho, exarada à fl. 691. 



MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Gabinete da Procuradora Elke Andrade Soares de Moura 

PROCESSO Nº 987909 

NATUREZA: Representação 

REPRESENTANTE: Pr:efeito Municipal de Araxá - Aracely de Paula 

REPRESENTADO: Prefeitura Municipal de Araxá- exercício 2013 
i 

RELATOR: Conselheiro Substituto Hamilton Coelho 

Excelentíssimo Senhor Relator, 
' 

• 

Versam os autos sobre Representação decorrente de Tornada de Contas 

Especial instaurada pela ｾｲ･ｦ･ｩｴｵｲ｡＠ Municipal de Araxá com o objetivo de apurar a 

responsabilidade e quantificar possível prejuízo ao erário decorrente da Tomada de 

Preços 02.001/2013 - Processo 01112013, no exercício financeiro de 2013. 
' 

Recebida a documentação de fls. 1 a 668 após a triagem, foi determinada a 

respectiva autuação e distribuição (fl. 669 a 671). 

Conclusos, determinou o Relator o encaminhamento dos autos à Diretoria 

de Controle Externo dos Municípios para análise, nos termos do despacho de fl. 672. 
1 

Remetidos os aut,os à 4ª Coordenadoria de Fiscalização dos Municípios - 4ª 

CFM para análise, foi elaborado o relatório de fls. 674 a 689, cumprindo transcrever a 

conclusão técnica, verbis : 

ITL 

i 
Tendo em vis.ta que não restou comprovada a ocorrência de dano erário, mas 
que há nos· autos irregularidades relativas ao Tomada de Preços nº 
02.001/2013 J: Processo nº 011/2013, que ensejam a aplicação de multa aos 

' Página l de 3 



Ministério 

PUblico ｾ＠

• MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Gabinete da Procuradora Elke Andrade Soares de Moura 

responsáveis, nos termos da análise, entende esta Unidade Técnica ser cabível 
a conversão da presente Tomada de Contas Especial em Representação, e 
posterior citação dos responsáveis. 
5. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 
Conversão dos autos em Representação, com fulcro no art. 310 da Resolução 
nº 12/2008 (Regimento Interno do TCEMG), ante a ausência de 
pressupostos para o desenvolvimento válido e regular da Tomada de Contas 
Especial, conforme dispõe o art. 176, III, do mesmo Regimento, e, após a 
manifestação do Ministério Público de Contas, a citação dos responsáveis 
para apresentar suas razões de defesa, no prazo de 30 (trinta) dias 
improrrogáveis, conforme disposto no inciso I do art. 77 da Lei 
Complementar Estadual nº 102 c/c §1° do art. 151, da Resolução nº 
12/2008, considerando que no entendimento desta Unidade Técnica as 
irregularidades analisadas poderão ensejar a aplicação de multa aos 

' . responsave1s. 
Conclusos, foi determinada a conversão dos presentes autos em 

representação, nos termos do despacho de fl. 691. 

Vieram os autos a este Parquet, para manifestação preliminar, nos termos 

. . 
reg1menta1s. 

É o relatório, no essencial. 

II-FUNDAMENTAÇÃO 

Após análise da representação e dos documentos carreados aos autos, ratifica 

este Parquet os apontamentos feitos pela 4ª CFM, pelas razões apresentadas no 

relatório técnico de fls. 674 a 689, fundamentação bastante para dar a necessária 

sustentação ao parecer ministerial, mediante recurso à motivação aliunde. 

III - CONCLUSÃO 

Em face do exposto, OPINA este Ministério Público de Contas pela citação 

dos responsáveis, a fim de que apresentem as alegações que entenderem pertinentes em 

face dos apontamentos constantes do relatório técnico, nos termos regimentais. 

Página 2 de 3 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Gabinete da Procuradora Elke Andrade Soares de Moura 

Ministério 
Público 
Folha n2 

<df4 
hk 

Havendo manifestação, sejam os autos remetidos à Unidade Técnica, para o 

indispensável exame e, ｣ｾｮ｣ｬｵ￭､｡ｳ＠ as medidas instrutórias, devolvidos a este Ministério 

Público, para parecer conclusivo. 

JTL 

É o parecer. 

Belo Horizonte, 17 de abril de 2018. 

Elke Andi!M.es' de Moura 

Procuradora do Ministério Público de Contas 
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ｾ＠ TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE i\1INAS GERAIS 
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;ff ｾｾ＠
TCEtvK:J Gabinete do Conselheiro S11bstittt!o Hamilton Coelho , .. ___ · .. FL c.5 

ＯｾＧＢＧＡＢ＠ ｾ＠/<)'{. \.rU ｾ＠ .... 

Processo n. º: 987.909 

!v . ｲｱＳﾷｾ＠ ,.·\ 
(. ;,[ FL IP__ , ' 
ｩｾ＠ -111. : 
\·Cê -VW ... \-=-- ﾷＢＧﾷｾＬ＠.,,. . 

•A ｾＮＬｲＺＺｾ＠
Qorcc0 · 

Natureza: 
Órgão: 

Representação 

Representante: • 
Representados:' 

Prefeitura Municipal de Araxá 
Aracely de Paula (Prefeito) 
Jeová Moreira da Costa (Prefeito à época) e João 

Municipal de 

MPTC: 

Bosco Borges (Secretário 
Desenvolvimento Urbano à época) 
Elke Moura 

À Secretaria da Segunda Câmara, 

' 

Citemcse os responsáveis actma elencados, para, no prazo 

improrrogável de 1'5 (quinze) dias, nos termos do art 307 do Regimento 

Interno, apresentar defesa e documentos que julguem pertinentes acerca dos 

fatos apontados no presente processo, sob pena de revelia. 

Informe-se que somente serão aceitas razões de defesa e 

manifestações subs!=ritas pela parte ou por procurador devidamente 

habilitado nos ｡ｵｴｯｾＬ＠ mediante instrumento de mandato original ou cópia 

autenticada. 

Havendo manifestação, encaminhe-se o processo ao orgao 

técnico para novo exame e, após, ao Parque! para parecer conclusivo, 

conforme previsto na alínea "d" do inciso IX do art 61, regimental. 

Decorrido in a/bis o prazo, remetam-se os autos diretamente ao 

Órgão Ministerial. 

Após, retorne-se o processo concluso a <JÚe relator. 

TONCOELHO 



ＮＮＮＮＮＭＧＢＢＺＢｾ￵ｾＭ .......... 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS ［ＬｾＢ＠ ｳ･｣ｲ･ｴ｡ｲ［ｾﾺＭｩＢＧ＠
Secretaria da 2ª Câmara t :!: 2' Câmara .,, 

, . ｾ＠ \Fls. _-lr/JL Ul 
ＬＮ＼ｲｾﾷｯ＠ .. /,. > ' ＭＭｾＧ＠

Ofício nº 7527/2018 - Secretaria da 2ª Câmara /' ·, f' P\1 l" \'.;,. 4.;- "' 
i\' r\.ltz _ _]_ ·, ｾｅｉＧＭＧﾰＧ＠
., ｾ＠ : 

Belo Horizonte, 25 de abril de 2018. ｾＬＺｾｾＭｾＭｾｊ＠
ＧＭＭｾ＠

Prezado Senhor, 

Nos termos do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Conselheiro Substituto 

Hamilton Coelho, Relator dos autos de nº 987909 - Representação, comunico-lhe que foi 

determinada a citação de V. Sa., para que, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, 

apresente defesa e documentos que julgue pertinentes acerca dos fatos apontados no 

presente processo, sob pena de revelia. 

Informo-lhe que o referido despacho bem como os demais documentos 

produzidos no Tribunal (relatórios e pareceres) estão disponíveis no Portal TCEMG, no 

endereço www.tce.mg.gov.br, na aba "Serviços", ícone "Vista Eletrônica de Processos". 

Para acessá-los basta informar a seguinte chave de acesso: 407473853. Caso ainda seja 

necessário ter acesso ao inteiro teor do processo, este estará à disposição, durante o prazo 

estipulado, na Secretaria, de 08:00 às 18:00h. 

Na oportunidade, comunico-lhe que a defesa deverá ser apresentada por 

V. Sa. ou por procurador devidamente constituído, por meio de instrumento de mandato 

original ou cópia autenticada, conforme dispõe o caput do art. 164 da Resolução nº 12, de 

2008. 

Por fim, na documentação a ser encaminhada a este Tribunal, deverá constar 

a sua identificação completa, conforme estabelecido no § 2º do art. 105, da mencionada 

Resolução, bem como os números deste ofício e do respectivo processo. 

Atenciosamente, 

ｾｾｾｾｾ＠
Diretora 

Ao Senhor 
Jeová Moreira da Costa 
Prefeito Municipal de Araxá, à época 

\\egito\2'7camara\tcen1g - sec 2" câh1ara - 2018\ofício c1taçào\abríf\7527 - hc 15d ｾ＠ st.doc 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da 2ª Câmara 

Oficio nº 7528/2018- Secretaria da 2ª Câmara 

Belo Horizonte, 25 de abril de 2018. 

Prezado Senhor, 

Nos termos do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Conselheiro Substituto 

Hamilton Coelho, Relator dos autos de nº 987909 - Representação, comunico-lhe que foi 

determinada a citação de V. Sa., para que, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, 

apresente defesa e documentos que julgue pertinentes acerca dos fatos apontados no 

presente processo, sob pena de revelia. 

Informo-lhe que o referido despacho bem como os demais documentos 

produzidos no Tribunal (relatórios e pareceres) estão disponíveis no Portal TCEMG, no 

endereço www.tce.mg.gov.br, na aba "Serviços", ícone "Vista Eletrônica de Processos". 

Para acessá-los basta informar a seguinte chave de acesso: 407573851. Caso ainda seja 

necessário ter acesso ao inteiro teor do processo, este estará à disposição, durante o prazo 

estipulado, na Secretaria, de 08:00 às 18:00h. 

Na oportunidade, comunico-lhe que a defesa deverá ser apresentada por 

V. Sa. ou por procurador devidamente constituído, por meio de instrumento de mandato 

original ou cópia autenticada, conforme dispõe o caput do art. 164 da Resolução nº 12, de 

2008. 

Por fim, na documentação a ser encaminhada a este Tribunal, deverá constar 

, a sua identificação completa, conforme estabelecido no § 2º do art. 105, da mencionada 

Resolução, bem como os números deste ofício e do respectivo processo. 

Atenciosamente, 

ＧﾷｲＯ､ｲＡｊￍｩｾｬｊ＠
Diretora 

Ao Senhor 
João Basco Borges 
:Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano de Araxá, à época 

\\egito\2ªca1nara\tcen1g - sec 2(/ câITiara - 2018\ofício citação\abril\7528 - !1c 15d - st.doc 
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.- 2" ｃ￢ｭ｡ｲ｡ｾ＠Fw-
ｾＧＴＸｇｾｾ＠Processo nº: 987909 

TERMO DE JUNTADA "AR" 

Certifico que, em 11105/2018, nesta Secretaria da 2ª Câmara, junto a 

este processo o Aviso de Recebimento dos Correios referente ao ofício nº 7527/2018, 

desta unidade. 

PREENCHER COM LETRA oei.QBM;J 
ｾＭ -- ------·- - -

,_-Lj) / -
-c>J"j}Jl1m9u f' 

Sônia Maria Sabino Tenório 
TC 1193-0 

AR. 
_______ DESTINATÁRIO DO OBJETO I DESTINATAIRE 

NOM!:OUI 

ENCERE 

CEP/COC 

TCEMG ·SECRETARIA DA 2 CAM ARA 

Num.Oficio: 
7527/2018 

Destinatario: 

P roe. /Doe.: 
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EXCELENTÍSSIMO(A) 

Advocacia 
Sebastião Duarte Valeria110 

OABIMG 119.661 

SENHOR(A) 

• 

CÂMARA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS 

" 
AUTOS Nº: 987.909 

111111111111111111111111111111111111111 
ARAXA 

ｾＩ＠

ｾｾｳ［＠
C1C 

JEOVÁ MOREIRA DA COSTA, já qualificado nos autos, havendo 

sido citado para os termos def uma REPRESENTAÇAO, que lhe move 

ARACELY DE PAULA, Prefeito fº município de Araxá, por ｳ･ｵｾ＠

advogado infra-assinado, ª/presença de V. Sª, apresentar ; 

1 
em vista dos seguintes fatls 1 fundamentos de direito: 

J 
1 

, ' I - SINTESE DOS AUTOS ::: 

. a ComisJãol de TCE, \uziu que por meio ､･ｾ＠
. ' \ . ' m auditoria ･ｾｴ･ｲｮＭ｡＠ contrataaa,\ teriam Sido ·constatadas diversas;:; 

ｩｲｲ･ｧｵｬ｡ｲｩ､｡ｾｾｾｲｾ､＿ﾰｦ［ｲＺＭ＼ｲ｣￪ｦｳＧｊｾ＠ .\ 1 ici ｴ｡ｴ￳ｲｾＧ｛ＧｯｾＭＭ､ＧﾪＺＺＺ＾ＢＧｐｲ･￧ｯｳ＠ ｾ＠
... . Ｍｾ＠ \ ., -------- o 

02.001/2013, que teriam caqsado prejuízo ao erário no valor 
ｾｾＭ ··-'·· L .. , ___ ....,.--... -histórico de R$1. o.J.,1. 819;.00 . -1um ·_;..mrlhao, dezessete mil, 

oitocentos e dezenove reais·)·> ｐｯ［Ｍｾｵ｡＠ vez, tanto o relatório 

técnico dessa Egª Corte de Contas (fls. 674/689), quanto o 

parecer do MP de Contas, asseveraram que não há nos presentes 

autos elementos que caracterizem efetivamente a ocorrência de 

danos ao erário, sendo injustificado o apontamento do débito no 

valor quase que total da contratação, todavia, destacaram que 

algumas das irregularidades procedimentais atinentes a 

retroei ta da tomada de preços poderiam ensejar a aplicação de 

multa ao ex-Prefeito Municipal de Araxá Jeová Moreira da Costa, 

ora 1° representado; Posto isso, a unidade técnica opinou pela 
1 

Rua Almeida Campos, n' 330-Centro- CEP: 38.183-222 - Amxá/MG - TEL: (34) 98881-1113 (OI) ou 99183-6818 (TIM) 



_conversão da Tomada de 

4\,u,Jf.t\J' 
!( ;,_ foA.C\ ｾＮ＠

Advocacia rA 1• 
Sebastião Duarte Valeriano i -VW\- bJ' I 

OABIMG 119.661 ·"', •. . ,,,: 

'-. Ｑ ＿ｲｮｾ＠

Contas Especial em Representação, 

restou aceita pelo douto. Consº Substituto, passando a constar 

como representante o então Prefeito ARACELY, DE PAULA, do 

'município de Araxá, a teor do disposto no art. 310, do Regimento 

Interno desta C. Corte de Contas. 

II - PRELIMINAR - CONVERSÃO DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL EM 

REPRESENTAÇÃO IMPOSSIBILIDADE FALTA DE PREVISÃO LEGAL 

AUSÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO 

DE MÉRITO - CABIMENTO 

Nobres Julgadores, n Faso em apreço, os autos de Tomada 

de Contas Especial nº 03/119/·2016, instaurada pelo município de 

I 
1 Araxá, em desfavor do 1° representado, foram convertidos na 

presente REPRESENTAÇÃO, pelo/ douto relator (f. 691), conforme 

opinado pela douta área f t$cnica dessa Corte, em razão da 

manifesta ausência de elrerriJntos que pudessem caracterizar a 

ft . ｾ＠ •. d dl l ｾＭＮ＠ d' t d e e i va ocorrenc1a e anos ao era•r10 e ian e a suposta 

. t. . ' ｾ＠ . 1 .1d· d' 1 \d . t . t . t exis encl!a . e irregu ar li· a es proce imen ais, a inen es ao 

retrocitabó. processo lidit1tório, \ poderiam ensejar a 

aplicação )te ﾺｭｵｾｴ｡＠ ao ･ｸｾ｡ｬｬ｡ｬ､･Ｎ＠

ｾＢＭＭＭ .. · --\· "\ 
ｔｯ､｡ｶｩ｡Ｌｾｾｾ｜＠ i:la Resolução desse Egº 

Tribunal, ｡ｰ･ｮ｡ｳｾｾ･Ｍｴ￣ｯ｟ｳ｟ｾｾ･ｮｴＮ･｟ｰｲＺ･ｶ￪ｾ￠＠ possibilidade da 
ｾＬﾷＭＮｾﾷ＠

conversão dos ｰｲｯ｣･､ｩｭ･ｮｴｯｾ･＠ fiscalização desta Corte em 

Tomada de Contas Especial e nao desta em Representação, senão 

vejamos: 

"Art. 249. Os procedimentos de fiscalização do Tribunal serão convertidos 
em tomada de contas especial pelo Relator ou pelo órgão Colegiado 
competente, caso já esteja devidamente quantificado o dano e 
identificado o responsável, procedendo-se à sua citação para que 
apresente defesa ou recolha a quantia devida pelo seu valor atualizado." 

Assim sendo, a falta de previsão legal para conversão da 

Tomada de Contas Especial em Representação, aliado a ausência de 
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danos ao erário 
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pressuposto de 

regular da Tomada de Contas Especial - , impõe a extinção desse 

processo, sem resolução de mérito, nos termos do art. 176, III, 

da Resolução nº 12/2008. 

Nesse sentido, essa 2ª Cãmara, em sessão realizada no dia 

08/02/2018, extinguiu os autos de Tomada de Contas Especial nº 

987.893, de relatoria do em. Consº WANDERLEY ÁVILA, in verbis: 

"TOMADA DE CONTASf ESPECIAL. PREFEITURA MUNICIPAL. 
ａｕｓｾｎｃｉａ＠ DE PRESSUPOSTO DE DESENVOLVIMENTO VALIDO E 
REGULAR. EXTINÇÃO nJÓS AUTOS SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 
Ausente a constatação{ de dano ao erário, pressuposto de 
desenvolvimento válidÓI e regular da Tomada de Contas Especial, o 
processo deve ser extif for sem resolução de mérito, nos termos do art. 
176, Ili do RITCEMG /ele art. 485, IV do CPC, aqui aplicado 
supletivamente contorrlie art. 379 do RITCEMG. "1 

A . ºt /. 1 1 ' d proposi o, conveniente se mostra co acionar excerto o 

voto condutor do indigitJdo ｡｣￳ｲ､￣ｯＬｾ＠ ante a similitude com o 

caso em ｊｾｲ･￧ｯＬ＠ pois, tratb\ u-.se sobre/"atos do mesmo representado 

- Jeová 1t-idreira da Costa - ,\ foi ｩｮｾｩ｜ｵｲ｡､｡＠ pelo município de 

Araxá, ｴ｡ｾ｢￩ｾｰｯｲ＠ meio da \ortaria ｮﾰｾＴｾ＠ 18/02/2016 (f. 18), 

ｯ｢ｪ･ｴｩｶ｡ｮ､ｾｾｴｾｦｩ｣｡ｲ＠ possíle1 dano ｡ｾ･ｲ￡ｲｩｯＬ＠ em decorrência 

de apuração ｣ｯｾｳｾｃｖＢｦｾｬＬｴ￳ｲｩｯ＠ de auai.t"o_>-fg;mUiado pela 

empresa Libertas ｾ､ｩｴｯｲ･ｳ＠ ･ｾｃｯｮｳｵｬｴｯｲ･ｳ＠ (a mesma empresa, cujas 

conclusões deram '""iri.gern ao · ｊＲｅＬｾ｣･､ｩｭｇｴｾ＠ desta TCE), que 

evidenciou diversas ｩｲｲ･ｧｵｬ｡ｲｩｾ･ｳＬ＠ porém, no Pregão Presencial 
\ 

nº 08.037/2014, senão vejamos: 

"Por tais razões, não acolho o parecer do Ministério Público junto ao 
Tribunal de Contas, quanto à existência de pressupostos de validade do 
processo, uma vez que ausente requisito básico. qual seja, a 
existência de dano ao erário. 
Destarte, por estar ausente um dos pressupostos de desenvolvimento 
válido e regular da presente Tomada de Contas Especial, sem 
prejuízo de eventuais cominações nas esferas cíveis, penais e 

1 TCE/MG -TOMADA DE CONTAS ESPECIAL nº: 987893 -2' Câmara- Rei.: Consº Wanderley Ávila- Sessão: 
0810212018. 

3 
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ｾ＠ 0€ (.' 
ｾｾ＠ SecretariR qV,..i.. 
" ｾ＠ Ｒｾ＠ Ct':rnara ｾ＠

fls. '70?_ 
Ｍｾﾷ＠

- ＧＺﾷｾＧ＠ ｜ｾ＠

,/ ｾｾＢＧＧＢＢ＠
administrativas, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, nos termos do art. 176, Ili do RITCEMG ele art. 
485, IV do CPC, aqui aplicado supletivamente conforme o art. 379 do 
RITCEMG. 

Por fim, deixo de determinar a conversão dos autos em 
Representação, conforme requerido pela Unidade Técnica, ante a 
ausência de previsão regimental, sendo certo que o art. 249 do 
Regimento Interno desta Corte apenas possibilita a conversão de 
procedimentos de fiscalização do Tribunal em Tomada de Contas 
Especial." (g.n.) 

Por fim, acaso superada a preliminar arguida, ad 

argumentandum tantum, no ｭ￩ｾｬｬｯＬ＠ tem-se que melhor sorte não 

' socorre o alcaide representa11-t\§. 
j .· 
l' . 
J 
: i , 

IIf "'1 DO MERITO 
1 . 

1 i 

III.A DAS IRREGULARID.aj>Es" APONTADAS PELA UNIDADE TÉCNICA, 
• 1 

REFERENTES AO EDITAL DA ｔｏｾｩ＠ DE PREÇOS Nº 02.001/2013 

II) 
1\ 

ｕｔｉｌｾｚｾￇￃｏ＠ DE TERMO 
. l 

DE\REFERÊNCIA::Á.O INVÉS DE PROJETO BÁSICO 
i \ \ \, \ 

Ndpres .• ｃｯｮｳ･ｬｨ･ｩｲｯｾＬ＠ p. unidadé._ técnica asseverou que no 

tópico Ｂｉｴｾ￭｜Ｌｾ＠ LÍG..i..!ados" Ｈｾ＠ ... 39), havÍ::'i:i'- ｡ＮＧｰｲﾧｾ｟･ｮ￧｡＠ tão somente 

do preço global·.d.o ｾ［ｲｹ［ｲ￧ﾷ｢Ｌ｜ｳｾｭ＠ detalhar ｾ￢Ｎ､ｰＮ＠ ･ｴｾｰ｟｡ﾷ＠ ｾｯＧＢ＠ mesmo com 

seu respectivo preço. 

Além disso, 
. .... ｜ＧＢｾ＠ ... 

afirmou, ｾｩｮ､｡Ｌ＠ que não havia nos autos, 

qualquer outro documento referente à planilha orçamentária, em 

afronta ao disposto no art. 6º, IX, alinea "f", da Lei nº 

8.666/93. 

Contudo, d.m.v, razão não lhe assiste. 

Isso porque, ao compulsar os autos com acuidade, é 

possível constatar que no tópico "Itens Licitados" (f. 39) , 

4 
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serviço/produto a ser licitado, qual seja, 2.200 toneladas, no 

valor de R$440,00 a tonelada. 

Salienta-se que não se fazia a necessidade de 

i 
de qpertação tapa buracos possuir todo um 

procedimegto próprio, com finú'meras etfpas, conforme especificado 

às fls. ｦｾＯ＠ 53, mister se fazia a ｮ･｣ Ｑ ￪•ｾｳｩ､｡､･＠ de apresentação do 

custo de\ C'<l;da uma das ･ｴ｡ｬｰ｡ｾ＠ do serliTiço e do cronograma a ser 
' 1 . 1 ' 

seguido, ｜､ｾＧ＠ forma a dar mais ｴｲＧ｣ｭｾｰ｡ｲ￪ｮ｣ｩ｡＠ aos possíveis 
\""., ) \ '· 

licitantes;\ mi'nprando qualquér possitilidade de restrição da 
competi ti ｶｩｾｩｦ｣ｴ･Ｎ＠ ·'···,,,_·-. \ : . ,, ., 

ｾＭＢＢ＠ '":-;.,,r \ 
' 

" ' 
ｅｮｴｲ･ｴ｡ｮｴｯＧｴｾＺＺｩｕ｡ＬｩＮＮｳ＠ ... uma" ''vaz,. melhor .,-sorte não socorre a 

douta área técnica, haja ｶｩｳｦＧｾ＠ qué a cláusula 7. 8, alínea "d", 

do edital (f. 4 7) ' previa que a avaliação/comprovação do 

andamento dos serviços seria feito mensalmente por medição, 

dentro de um prazo de 06 (seis) meses, conforme constado no 

"TERMO DE REFERÊNCIA" - anexo I do edital -, à f. 50. 

Portanto, não houve ausência de cronograma físico-

financeiro na licitação ora em análise. 

5 
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OABIMG 119.661 

Assim sendo, tais apontamentos 

técnica não merecem prosperar. 

noticiados pela 

IV) AUSÊNCIA DE AVISO DA PUBLICAÇÃO DO LOCAL ONDE PODERÁ SER 

LIDO E OBTIDO O EDITAL DE LICITAÇÃO 

Nobres Conselheiros, a simples falta nos avisos de onde 

poderia ser lido e obtido o edital do certame em questão, por si 

só, não era capaz de macular o procedimento, pois, nos citados , 
avisos (fls. 68/70) constavam/a modalidade de licitação, 

1. 
o seu 

número, os serviços a serem 1;cutados e a cidade. 

Logo, bastava um' singela 
i 

ligação das empresas 

interessadas na sede da /Pr(feitura de Araxá, para que tal 

informação fosse obtida j uhtci. ao setor de licitações municipal, , 
logo, d.m.v., não merece ｰｾｯｳｲ･ｲ｡ｲ＠ a irregularidade apontada. 

1 

!, P1ARA VI) ｃｏｂｾￇａ＠ DE R$ 50,00 
1 

}; \ ! .. ' 

ｐｒｅｆｅｉｔｾ＠ MUNICIPAL DE ARl).XA í 
l 1 . 
\\ ! . 

1 

l 
ADQUIRIR 

1 
\ 
\ 

O EDITAL DE LICITAÇÃO NA 

\ . . 
Dou,): os ￇｯｮｳ･ｬｨ･ｩｲｯｾＬ＠ . a exigência·· •.. de demonstração do 

pagamento ｣ｾ｢ｸ［Ｌｾｮｾﾷｾｰ｡ＬＬｲ｡Ｎ＠ ｾＮ Ｗ Ｎｰ
Ｑ

ｾｵｾｳｩ￧￣ｯ＠ do ｾｩｾｾｬＬ＠ como_. re.quisi to de 

habilitação, desde"qúe a l'!Lmi ta da ao custo de ·sua reprodução 
l ' 

" ' ' gráfica, não restrjcfl<}e-, ... 0 .. ｊＺ｡ｲ￡ｴ･ｾ＠ .• comp.et"i ti vo da licitação, 

conforme disposição 

8.666/93, ifl verbis: 

expréssà\ do art. 
\ 

32, § 5º, da Lei de 

"Não se exigirá, para a habilitação de que trata este artigo, previa 
recolhimento de taxas ou emolumentos, salvo os referentes a 
fornecimento do edital, quando solicitado, com os seus elementos 
constitutivos, /imitados ao valor do custo efetivo de reprodução 
gráfica da documentação fornecida." (g.n.) 

Com efeito, muitas Prefeituras têm o hábito de cobrar 

preços exorbitantes pela retirada de editais de licitação, 

afrontando diretamente o supracitado dispositivo legal. 

6 
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Entretanto, no caso em apreço a cobrança de apenas 

somente a quantia de R$55,44 (cinquenta e cinco reais e quarenta 

e quatro centavos) (fls. 71/73) para retirada do edital da 

licitação em questão, d.m.v., não se mostrou exorbitante e, ao 

que tudo indica, se limitou ao valor do custo efetivo da 

reprodução gráfica somada a taxa de expediente, bem como não 

restringiu o caráter competitivo do processo licitatório em 

análise. 

X) EXIGÊNCIA ILEGAL E QUE / COLIDEM COM A BOA GOVERNANÇA 
! 

LICITATÓRIA AO SE INIBIR O EE'ji!TIVO EMBATE DE PREÇOS 

dessa 

/ 
Nobres Conselheiros ,í fpi apontado pela douta área técnica 

i 

c. Corte, como / cláusula restritiva a possíveis 

interessados em participar/do certame em apreço, a exigência de 
i 

que as empresas licitante$ deveriam dispor de usina de asfalto 
f 

instalada num raio máximo i de 120 (cento e vinte) quilômetros a 
' l f 

partir dq 'perímetro 
i ·._ 

urbano 1 da cidade ,Í::!e Araxá, constante do item 

3 .1, alípea,, "g" r do 
! 

edital 
1 

do 

Preços ｮﾺ｜ＰＲｾＰＰＱＯＲＰＱＳＮ＠

""' ', 1 
'·- \ ', 

｡｡ｴ￩ＩＮｾ｟ｶ￪ｴＬｩｩ￩ｩＬ＠
, 
' prosperar. 

' ｰｲｯ｣ｾｳｳｯ＠
1 . 

licita tório Tomada de 

tal apoptamento ___ 11ito merece 

Isso porque, conforme \se verifica do item 3 r na alínea 

"g", do Edital, 

ｾ＠ -, ,, 
apesar de exigir das empresas participantes do 

certame a necessidade de possuir usina de asfalto num raio de 

120 km a partir do perímetro urbano da cidade de Araxá, 

possibilitou-as, na falta desta, da apresentação de declaração 

de terceiros que garantisse o fornecimento de componente 

indispensável à prestação dos serviços pertinentes à licitação, 

senão vejamos: 

7 
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"( .. .). No caso específico de pavimentação asfáltica, por razões de ordem 
técnica, a Usina de Asfalto deverá estar instalada num raio máximo de 
120 (cento e vinte) quilômetros a partir do perímetro urbano da cidade. Se 
de propriedade de terceiros, deverá ser apresentada documentação 
formal de compromisso de fornecimento na quantidade necessário 
ao cumprimento do contrato;" (destaques nossos) 

Assim sendo, forçoso reconhecer que foi permitida não só 

as empresas que tenham usinas de asfalto em Araxá e região 

(Ibiá, Campos Altos, Tapira, Sacramento, Rifaina/SP, Perdizes, 

Pedrinópolis, Santa Juliana e Uberaba) participarem da licitação 

em questão, mas também as eI!\Í>resas que não possuem usinas de 

asfalto em S!:!ªlS!:!er local ou iE!!g:ião S!:!e seja. 
Ｌￍｾ＠

Na verdade, foi I 'd ga/ra.hti a a igualdade entre todos os 

licitantes, que possuam ou ｾ￣ｯ＠ usina de asfalto, sendo certo que 

esta exigência constitui, / tão somente, uma garantia do Poder 

Público de que a empresa bericedora tinha capacidade, aptidão e 

qualificação 
h 

técnica ｣ｯｭｰ｡ｾ￭ｶ･ｬ＠ com o ?bjeto da licitação. 
1 ' ; ' J . 

ｾ＠ j?ropósito, 

TJMG, in 'ye;bis: 

' em ｣ｾｳｯ＠
, 

' ' 
análogo, colhe-se julgado do Eg. 

\ 
\ l "' '".._ '. ' .... ' 

"EME(IJTA: ÀGRAVODE INSTRUMENTO - MANÓADO DESEGURANÇA 
- LICITAÇÃO - MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO RIO ABAIXO • 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DE VIAS PÚBLICAS - EXIGÊNCIA DE 
QUE A ﾷﾷﾷ｣ｯｲｹｲｒｾｔａｄａ＠ DETENHA OÜ INSTALE USINA EM 
LOCALIDADE PROXIMA AO CANTEIRO DA OBRA • LEGITIMIDADE 
DO REQUISITO EDITALÍCIO - FUMUS BONI IURIS - AUSÊNCIA -
DENEGAÇÃO DA PROVIDÊNCIA DE URGÊNCIA. 
1. A lei possibilita a concessão de medida liminar quando for relevante o 
fundamento deduzido, e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da 
medida, caso seja deferida ao final (Lei n. 12.01612009, art. 7°, inciso Ili). 
2. O direito de uma empresa participar de determinada licitação sofre 
restrições na medida em que alguma exigência técnica seja indispensável 
para o bom cumprimento do contrato. 
3. A regra editalícia que impõe que a usina de asfalto que será 
utilizada pelo vencedor do certame realízado pelo Município de São 
Gonçalo do Rio Abaixo esteja situada a menos de 60 km de distância 
das vias a serem pavimentadas, por se tratar de mera condição à 
habilitação técnica, não se apresenta desarrazoada ou ilegal. 
Inexistência de ofensa aos arts. 3°, § 1°, inciso /, e ·30, § 6°, da Lei n. 
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. ·. ·-"·O(··(·· ｾ＠ Secreiariaqt--"\ 
':1 1 ｾ＠ Ａｾ＠ Ｇｾ＠ za Cáma.ra 7,\ 

1 Advocacia - -- · ｾ＠ ; "' ｲｾＮｪｾＢＧ＠
\,..: \...._ Sebastião Duarte Valeriano {J.r -· : . • <t":I\.--- · 

OAB!MG I/9.661 . _ ·. ---t-,,, 
. / ＢｾＧＱＬ＠ o"?."' ....... '- . ｾＭＮ＠

8.666193, porquanto não se trata de exigência referente à localizaçãõ­
da sede da empresa contratada. 
4. Possibilidade de o licitante apresentar uma declaracão da empresa 
aue será a responsável pelo orocessamento do Concreto 
Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ), desde que respeitada a 
delimitação geográfica imposta. Requisito que atende ao princípio da 
igualdade e assegura o caráter competitivo da licitação. 
5. Recurso não provido. "2 (grifos nossos) 

Destaca-se que no bojo do respectivo voto, a em. 

Relatora, Desª ÁUREA BRASIL, declinou pertinentes fundamentos, 

pelo que se pede venia para intrgrá-los à presente defesa: 

teria 

.t 

/' 

/ 
"Ora, como ｳｯ｢･ｪ｡ｭ･ｮｴｾ＠ se sabe, a qualidade do concreto asfáltico 
depende, dentre outros fatores, das temperaturas adotadas no momento 
da mistura dos materiais na própria usina e também no instante de seu 
espalhamento e compabtação no solo. Isso significa dizer que, quanto 
maior a distância entre a usina e o canteiro de obras, maior será a 
perda da temperattira ·· do CBUQ em razão da realização do 
transporte, respaldahdo; tecnicamente a exigência de localização 
geográfica do estabe/eciinento industrial." (grifei) 

i J 

ｄＮｾ＠ mais 
! • 

. 1 . f . ! o d a mais, o• ･ｸｾｰｲ･＠ eito, ora 1 representa o, não 
' - -, 

técnicas ｾ｡ｲ｡＠ questionar aspectos nesta área de comdições 
j \ 'o 

engenhari'?, q.o homologar o\ ce';rtame e tirmar o contrato, apenas o 
' ' l 

fez no \entic!o de dar\ os ｩｭｰｵｬｾｯｳ＠ · .)egais no processo 
' '"'-

administrativ-q, na função de\chefe de podª1:. 
-,___ >-----·----c···;-7' \ -

Assim sendo, nãq __ ￪ＵＧｾ＠ Ｎｾ･ｲｩｦｩ｣｡Ｌ＠ .a .ilegalidade da exigência 

editalícia apontada pela uhidaqe técnica. 
｜［ｾ＠

XI) EXIGÊNCIAS RESTRITIVAS À COMPETITIVIDADE NO QUE TANGE AOS 

DOCUMENTOS CONSTANTES DO ITEM 3. 1, ALÍNEAS "B", "C", "D", "H", 

"K" E "N" 

Cultos Conselheiros, embora a exigência dos documentos 

retroei ta dos não constarem no rol de documentos de habilitação 

legalmente exigíveis, disposto nos arts. 27 a 33 da Lei nº 

2 TJMG -AGI-CV n': 1.0572.15.003331-2/001 - 5' Câmara Cível - Rel.: Des' Áurea Brasil - Publ.: 12/07/2016. 
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representa apenas uma formalidade que não 

'J!: OE e 
ｾ＠ Secrt:taria 

0
-i-,.,. 

ｾｦｾＺＳﾺｩ｟ｾ＠
ﾷｾﾷ＠

.;.7 ,s 

.. '°1'11,, r.çq,'f-

. importou 
ＰＰ

｜ｩＧｲｮｾＭＭＮＮＺＮＮ＠

prejuizo ao procedimento licitatório, nem mesmo em restrição ou 

ofensa aos princípios norteadores da licitação. 

Pelo contrário, essas exigências constituem atos de 

probidade da administração com a coisa pública, que buscavam 

resguardar o erário ante à eventuais ilicitudes no processo de 

contratação e execução do contrato derivado da Tomada de Preços 

em questão. 

/ 
1 

São apenas termos de/ ciência e identificação, de fácil 

obtenção pelos licitantes f :que não acarretaram exclusão de 

nenhum possível contratado, 1 de modo que não trouxeram prejuízos 
! 
! 

à competitividade do certamr. 
' 1 

1 
A propósito, veja-!se ique em julgado de 25/08/2015 o C. 

' 
TCU admitiu ser válida exi!gência edi talícia de licença ambiental 

como conJição de participÁçãó em liJtação, a ser atendida por 
1 \ r ' i ' 

todos osi,.licitantes. Ｈｖｩ､ｾ＠ Acórdão nlo\6.047/2015 - 2ª Câmara -

Min°Z Rt\.imundo Carreitlo) 
\ 1 

\ ｾＢＧＭ \ 
•,, "'-._ \ i 

Port'án:t:zo, ··.frão .. hf! . Ｎ｟ＬＮｾｵｊ＠ se 

Rel.: 

ｾＭｾＭ ＭＢｾﾷＬ＠ -·ª '\ - r 

competitivo, ｬｯｧ｣ｊｾ＠ ·a improcedência , . 
\ 

medida que se impo·e::.;::::: .. ﾷＭｾＮ＠ ·-· 
. \ 

'• 
falar'· .em quebra_ qçi caráter 

da irregula:tidadé apontada, é 

XV) AUSÊNCIA DE AUTUAÇÃO DE 
,\ 

COPIAS DAS NOTAS DE EMPENHO COM SEUS 

RESPECTIVOS COMPROVANTES FISCAIS 

Eminentes Conselheiros, com efeito, não houve autuação no 

processo licita tório das cópias das notas de empenho e 

respectivos comprovantes fiscais, referentes ao processo 

licitatório em questão. 
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Todavia, o 1° representado esclarece que tais cópias 

estavam devidamente arquivadas no setor de contabilidade do 

município de Araxá, conforme demonstra a documentação em anexo. 

(doc.01) 

Desta forma, é possível confírmar a correta exatidão das 

notas fiscais com o valor contratado, sem prejuízos a análise 

técnica. 

Isso porque, 
i 

as desp'i=sas impugnadas (R$1. 017. 819, 00) 
! 

tiveram por base o contr/t,p de prestação de 

engenharia no valor de ;R,$924.000,00, conforme 
1 . 

serviços 

Termo 

de 

de 
1 : 

Homologação e Adjudicação cte 'f. 2 68 e o aditivo de prorrogação 
1 

de prazo e acréscimo de .!serviços na quantia de R$231.000,00 

(fls. 504/505), cujo ｯ｢ｪｾｴｯ＠ era 
1 • 

servi'ços de 
1 i 

municipalidade, de 

aplicaçãol de 

toda a liÍriha : . 

concreto betumfnoso 
1 . 

urbana do munfcípio de r • 

i 

a aquisição, por parte 

operação 

usinado 
1 
i' " Arq.xa. 

1 

! 

a 

tapa-buracos, 

quente CBUQ, 

da 

com 

em 

1 
'. 

ｏ｣ｯｲｲｾ＠ que as 
1 • 

notas fiscai's 'de 8 (oi to) medições, 
\ . 

assinadas 'pelo·.Sr. JOÃO Bpsc;o BORGES\. Setr.etário Municipal de 
\, '''·.. 1 

Desenvol vimeÍ'it() Urbano., .. _à.}época, acompàn.hadas· · d9s r,;specti vos 
'"· , " 

diários de obra é relatórios fotográficos, assinados pelo Sr. 

WANDERLEY ｆｒａｚￃｯ［ﾷﾷｾｃｊＱ･ｦ･＠ .de.:Dep.to. da ·Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano, demonstram que os serviços contratados, 
\; 

objeto da licitação firmada, foram efetivamente prestados ao 

município de Araxá, no valor total de R$1.153.923,00, conforme 

demonstram as cópias das notas de empenho e respectivos 

comprovantes fiscais, referentes ao processo licitatório em 

questão. 

Esclarece, por oportuno, que o depósito de R$416. 984, 26 

realizado pelo a municipalidade em favor da empresa VECOL 

TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇÃO, no dia 29/11/2013, englobou a 
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"ç;,'é. ＨＬｑＬＧｾＢＱＮｳ＠
;iJ' F' ')D V \ " .:::, 1 • ...=1 __ 

ｾ＠ __ CJb_ 
' . "·-- ·" quitação da nota de empenho no valor de R$130. 204 ;20/··referente 

a tomada de preços em questão, bem como a quitação de outras 

duas notas de empenho, devidas a referida contratada, no 

entanto, referentes a concorrência nº 000009/2011, vencida pela 

citada empresa. 

Cumpre neste ponto, para fins de melhor esclarecer a 

Corte, transcrever uma planilha simples acerca destas 

afirmações: 

A 
NOTAS FISCAIS VALOR DA NOTA 

11 . 
RETENÇÃO VALOR DO VALOR DA NOTA 

(FLS.) FISCAL /Di EMPENHO 
COMPROVANTE 

FISCAL 

282 
{ ｒＤｾＳＶＮＰＶＷＬＴＰ＠R$136.067, 40 R$136.067,40 

326 I R$jl95.241,20, R$195.241,20 R$195.241,20 
• 

ＳＷＷｾ＠ R$179.163,60 R$il 79 .163, Ｖｾｾ＠ R$806,24 R$178.357,36 

388\ \ R$144.144,00 \ R$\'l.4 4 . 14 4, ao\ \$648,65 R$143.495,35 

"' 
417 ｾ＠ ...... ｾｾＳＬＳＸＬＸＰ＠

1 1 ' 
ｾｾＰＲＭＭＮ＠,.,:R$161. 338, 80 R$160.612,78 

• ' t -- ｾＤ｜ＱｾＵＮ＠ 806, 40 ------ ｾﾷﾷ＠

509 
R$1Q5.806,40 R$_4..76, 13 R$105.330,27 .... ---- -· .. --546 

ｾｾＮＹＲＱＬＴＰ＠R$101. 921, 40 R$458,65 R$101. 462, 75 

581 
R$130. 204, 20 R$130.204, 20 R$585,92 R$129.618,28 

TOTAL R$1.153.887,00 
R$1.153.887,00 R$3.701,61 R$1.150 .185, 39 

Por fim, acaso os doutos Conselheiros entendam que faltou 

maior zelo para o atendimento da Instrução Normativa nº 08/2003, 

é inegável, que tal fato adveio dos órgãos que assessoravam o 

ex-Prefeito e não dele próprio. 
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Pois, diante da extensa dimensão do quadro de servidores 

normalmente encontrada no ãmbito municipal, tem-se que a 

hipotética obrigação da juntada ao procedimento licitatório de 

cópia dos empenhos e respectivos comprovantes legais se trata de 

medida sabidamente relegada a agentes públicos subordinados na 

estrutura administrativa da Municipalidade. 

Haja vista, que diverso de outras autoridades, o Prefeito 

Municipal tem por dever primário, administrar a cidade e, 
j 

delega, e deve delegar o atepdimento 

subordinados. Este é o caso ､ｾｾ＠ autos. 
1 

' i 

/ 

destas obrigações a 

pois 

seus 

III.B IRREGULARIDADES PROCEDIMENTAIS ATINENTES AO PROCESSO 
1 

' j ' 
AUSENCIA ;oos REQUISITOS LICITATÓRIO PARA APURAÇÃO DA 

RESPONSABILIDADE SUBJETIVA! QUAIS SEJAM, O DOLO OU CULPA ENTRE 
;" 

AS IRREGULARIDADES APONTADÁS É A CONDUTA DO 1° REPRESENTADO 
1 

f A 
P
I, 

1or 
• 1 I 

fim, nobres donselheiros1,' importa salientar que o 
' ' 1 

pelo ｬｲ･ｾ｡ｴ￳ｲｩｯ＠ ｾ･｣ｮｩ｣ｯ＠ desse Egº Tribunal 
1 : 1 \ 

i \ 

･ｮｴ･ｮ､ｩｭｾｮＱｽＬｯ＠ alçado 
1 ' 

não se co,aduna com ｾ＠ tese da responsabilidade 
' \ \ .•. 

(fls. 674/689), 
\ 

subjetiva, \uma·1 <vez que nã,o foi verificado os requisitos para 

subjetiva, ｾｵＬ｡ｩｳ＠ sej,am,,_o,.dolo ou a 
ｾ＠ ' \ 

apuração da te,spon$abil_td_açlé 
,, - f 

culpa entre as irregularidades apontadas no 
' \ 

documento e a conâut;e";'·do .Lº., Ｎｲ･ｰｲＮ･ｳ･ｮｴ｡､ｯ［ﾷﾷﾷＭｾ＠
""----

\. 
'I 

supracitado 

Destaca-se que a tese da responsabilidade subjetiva, há 

mui to já restou pacificada no âmbito judicial, porém, ainda é 

controvertida nas esferas de algumas Cortes de Contas do pais. 

No entanto, acerca da utilização da tese da 

responsabilidade subjetiva, no âmbito dos Tribunais de Contas, 

transcreve-se parte do voto do em. Conselheiro RODRIGO FLÁVIO 

FREIRE FARIAS CHAMOUN, proferido no ACÓRDÃO TC-211/2015, Sessão 

do dia 17/03/2015, do Egº TCE/ES, in verbis: 
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ｩｾｾｽＭｾＱＮＱＱ＠ ｾ＠ . 
ﾷｾｾＧ＠ ｾＮＭＬｾｾ＠_, 

'">- . "Neste viés, é importante destacar que para a correta identificação 
dos responsáveis por um ato irregular, se mostra imprescindível 
individualizar as condutas para efeito de imputar a correta sanção, 
especialmente, porque as Organizações Administrativas comportam 
agentes atuando em relação de interdependência. 
Para balizar o meu entendimento sobre a matéria, trago a lume a seguinte 
doutrina:3 

"A formação da vontade estatal é, muitas vezes, feita pelo 
processo administrativo. Este processo, por vezes, é composto 
por vários atos administrativos praticados por mais de um agente, 
pertencentes a um ou mais órgãos da Administração, de forma 
que diversos agentes públicos exercem sua competência em um 
mesmo processo, ｰ｡ｾ￡Ｌ＠ afinal, chegar-se à manifestação de 
vontade do Estado. Afsim, embora o ato final seja praticado apenas 
por um agente, sua depi$ão é feita com base em várias manifestações 
anteriores de outros ｡Ｇｧｾｮｴ･ｳＮ＠ Ocorre que o agente que vai praticar o 
ato final não tem cdndições de verificar, detalhadamente, todas as 
condições em que f<Írarh praticados os atos anteriores, ainda que ele 
deva verificar a forrha e as formalidades necessárias para a prática 

' desses." (grifos nossos):' 
1 ' 

E, acrescentou: 

i 
1 

1 

1 

A t 
r ·. ' 1 1 '.'(. .. ) a Constituição /federal e o Có,digo Civil em vigor, ao tratarem da 
i responsabilidade civil do agente público por danos ocorridos no 
\ eiercício da funçãb pública, exigem que a imputação da 
\responsabilidade ocorra de forma subjetiva, direta e individual. 

\ ·, l . 
\ ; \ 
·, -... 1 ·. '• 

AssJm, mesmo que a\fei'imponha a fisçalizàção dos atos de demais 
agentes, não)1á-qutr$e ｾｮｴ･ｮ､･ｲ＠ que os agentes superibres devam 
descer às -minúcias \dos procedimentos em todas as áreas, 
primeirame.nt(3 porque muitas vezes não p9ssui competência técnica 
para verificardetefrtfirfãaoselemêntOs do ato. 
Em segundo lugar, porque ao se admitir a aplicação na modalidade 
de culpa (in vigilando e'/ou in eligendo), nos casos de sanção 
punitiva estatal, exigindo que se examinem todos os atos praticados 
pelos seus subordinados, é dizer que estes são desnecessários, 
pois o tempo que o agente dispensaria verificando detalhadamente o 
ato, poderia ele mesmo praticá-lo. 

Por outro lado, do ponto de vista da Administração Pública, o agente 
deve partir do pressuposto de que os atos de seus antecessores que 
chegam para sua ratificação estão corretos. 
Nesse sentido, ao expedir um ato, devem ser verificados pelos agentes 

superiores se os atos anteriores possuem os elementos formais, mas é 
impossível exigir-lhes que praticamente refaça-os todos. 
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l / l Advocacia __ . /1 A n, ?ZJ{_ 
ｾ｜ＮＮＮＮ｟＠ Sebastião Duarte Va/eriano •· lf"' ' ｾﾷ＠

ｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾＭＧＭｾｾｾＭﾺｾｾｾｂｾｉｍＺ［ＬＺＮＮＺ［ｇｾｊｾＯＹｾＮＶｾＶｾＱｾｾｾｾｾＭＺＭＧＬｾｾｾＭｾﾷ＠ ｾＭＭＭＧｾｾｾｾＢＧ＼ｦＧｾＬＬＬＬａＬ＠ ｇＭＺｾｾｾ＠
ｾＮﾭ

Aliás, se por um lado o ordenador de despesas tem o dever zelar pela 
boa e regular aplicação dos recursos públicos, para orientar as 
contratações de sua gestão, com base na expectativa de eficácia, 
eficiência, efetividade e economicidade, por outro, não se pode olvidar 
que seria impossível, diante dos grandes problemas que afligem o 
município, que o Prefeito pudesse ser diligente em todas as 
questões que envolvem sua gestão, (. . .)."(destaques nossos) 

Nesse diapasão, o ACÓRDÃO nº 65/1997, do Egº TCU julgou 

um recurso interposto por agente público lotado na Caixa 

Econômica Federal CEF que teria autorizado a venda de um 

imóvel com base nas informaçqés prestadas por seu subalterno, 

entendendo que, nesta situaçefd, o gestor não deveria responder 
' ' ! 

pelo dano ao erário, pois /não havia condições de checar as 
1 

aludidas informações que embásaram seu ato, senão vejamos: 
j 

que 

í 
i 
i ' 

"Não pode ser ele i' culpado, contudo, por erros decorrentes de 
informações prestadas por terceiros. Não se pode, tampouco, pretender 

' que todas as informfJções de subalternos sejam checadas por seus 
superiores, sob o riscq de. inviabilizar-se a administração. Aliás, se assim 

f:o fosse, não seriam n('cessários os s'ervidores subalternos. Bastariam os 
1' h ç "3 1 ' • , e e1es ... . 1 " ' . 1 \ 1 ' • 
' _, 1 

1 i \ 1\ ). 

I'r:J Câ,SU, 

' 
diante do !cenário coritid? nos autos, conclui-se, 

foi \ ·imputado 
. '> 

ao 
1 i 
\ 1 q repres('lntado, a prática cie 

ｩｲｲ･ｧｵｬ｡ｲｩ､｡､ｾｳＬ＠ · inciependerttemente cie 

própria cio ･ｸＭｾｲ･ｦ･ｩｴＭｾｾＺＭＨ｣ｩｾｾ｢＠ ou culpa), 

urga disposição volitiva 

\ 
\ 

haja vista que, o mesmo 

responde por tudoc 1o .. S1:!_e ocorreu na licitação em análise, pela 
.,_" ｾＭＭＮＭＮＮＮＮＮＮ＠ ﾷＭｾＭＭｾ＠

sua mera condição de sei'; -à épc;>ca dos fatos, o Prefeito. 

Todas as supostas irregularidades listadas, pelo 

relatório técnico desse Egº Tribunal (fls. 674/689) são 

explicitadas, efetivamente, como irregularidades 

administrativas, sendo que, repise-se, em nenhum momento, a elas 

é atrelado um elemento subjetivo que ligasse tais condutas a um 

fim desonesto por parte do 1° representado. 

3 TCU -ACÓRDÃO nº: 65 -Plenário-Rei.: Minº Adhemar Paladini Ghisi - Sessão: 16/04/1997. 
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Advocacia 

ｾ｜Ｎｄｅ＠ C 
(;;)'t. C.011 !4.S ｾ＠ s;>:ie?;,_.,0-i-:' 

'.'?" '.J. /3 ｾ＠ 1'!; ?.· Cainora V, 
3 Fl. __ I_ ｾ＠ ｆｬｳＮｾ＠

ｾ＠
ＨＯｾＭＬＮ＠ ｾﾷ＠

Sebaslilio Duarte Va/eria110 êi. _(jw.1_ i-. ｾ＠

OABIMG ll9.66/ ｾ＠ • ; ｾ＠ ＭＭｾＬＬ｟ＬＧ＾＠

ｾＧｬＧｴＨｬｬＧＺ＾＠ '" e 

Ocorre que ocupar o cargo de Prefeito e-homologar e/ou 

prorrogar as licitações, por si só, não enseja a 

responsabilização do gestor público, pois tal solução implicaria 

responsabilização objetiva. 

Mormente, no caso em apreço, onde se verifica-se, que o 

ex-prefeito atuou no certame em sua respectiva área de 

responsabilidade, ou seja, homologou e prorrogou o procedimento, 

firmando o contrato e aditivo, apenas no sentido de dar os 

impulsos legais no processo addinistrativo na função de chefe de 

poder, posto que o responsáv/) é médico por formação, portanto, 

desprovido de qualquer conh/clmento técnico específico para que 

pudesse verificar eventuais/ ｩ［ｾｲ･ｧｵｬ｡ｲｩ､｡､･ｳ＠ no procedimento, e, 

por isto mesmo valeu-se assessores técnicos na área jurídica. 

Assim, imbuído de Jonliança nestes membros, o responsável 

subscreveu os documentos IcoÂcernentes à licitação em questão, 

•p•mteJute cecto d• ioo 1,lêuci• ､ｾ｜ｐＢＧﾰＧ＠ •ici°' 

ｎ｜ｾ￡＠ q. u•lquer AJ de que Ｂｾｲｲ･ｧｵｬ•ｲｩ､•､Ｂ＠ teoh•m 

sido ｰｲｯｶ｜｣｡ｾｳ＠ a forma \ploposital, mediante combinação ou 

ajuste ･ｮｴｾ･ﾷｲｙａ､ｰｲＮ･ｳ＠ \e o ･ｸＭｐｲＭ･ｦ･ＧｩＧｴＺ￵ｾｩｳ｡ｲｹ､ｯ＠ obter 

vantagem com a ｡､ｪｵ｡Ｑｾ＠ d\ objeto da ｬｩ｣ｾ￣ｯｾ＠
ｾ＠ \\ ｾ＠

Assim, 

representado, 

não se pode, p'ura e 

a responsabiliJade 

simplesmente, 

pessoal pela 

imputar ao 1 ° 

execução dos 

contratos que assinou e prorrogou, ainda mais, quando respaldado 

por pareceres da assessoria jurídica do ente municipal, que 

concluíram pela legalidade formal do processo licitatório em 

questão, haja vista, que por outro lado, ele (ex-Prefeito), 

igualmente, não podia deixar de ser identificado como o 

responsável jurídico pela avença em questão. 

Nesse sentido, colaciona-se aresto do Eg. TJMG: 
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ｾｔｯＧＺＧＮＺ［Ｎ［Ｏ＠ _ 
"EMENTA: ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. AÇAO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA NA FORMA DE 
FRUSTRAÇÃO E DEFRAUDAÇÃO DE LICITAÇÃO. ART. 10, VIII, LEI 
8.429192. CONTRATAÇÃO DE VICE-PREFEITO. PERMISSIVO NA LEI 
ORGÂNICA. PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO. 
ELEMENTO SUBJETIVO. ESSÊNCIA. AUSÊNCIA DE PROVA DE 
CULPA, DOLO, DESONESTIDADE E MÁ-FÉ. IMPOSSIBILIDADE DE 
IMPUTAÇÃO. SENTENÇA CONFIRMADA. 
- Na hipótese do art. 10, VIII, da Lei nº 8.429192 é necessária a má-fé e a 
intenção desonesta do agente em fraudar o processo licitatório. 
- Hipótese na qual o ato de permitir a participação do Vice-Prefeito em 
processo licitatório por ele vencido não traduz, por si só, má-fé em razão 
de existir dispositivo na lei orgânica municipal a autorizando e o Prefeito 
Municipal e os integrantes da comissão de licitação estavam 
respaldados por ｰ｡ｲ･｣･ｾＭ da assessoria jurídica do Municípi,0!"'·-
(grifos nossos) <;)(. co .. '· 

. .J' Fl. fÂ LI 'v( 
:::> --- • 

Também nessa trilha, é o entendimento do e. STJ: ｾ＠ -lÂV\--
.. r.. ｾｾｾＨ＠

"ADMINISTRA T/VO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO ｒｅｇｉｍｅｎｔａｌｾ［ＺＺＯ＠
RECURSO ESPECIAL. / AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ￡ｯｾｔｒａｔａￇￃｏ＠ PELA ADMINISTRAÇÃO, SEM 
PROCEDIMENTO LÍCITATÓRIO. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE 
CONSIGNA A ａｕｓｾｎｃｉａｊ＠ DE DOLO pu CULPA. 
1. Agravo regimental\contra decisão\que, com apoio no entendimento 
jbrisprudencial do STJ, négou segui{ne,nto a recurso especial interposto 
càntra acórdão que ef<terhou: "o Admiilistrador Público não pode ser 
cofidenado por ato de improbidadé, qllando se constata que deixou 
éíe re'°àlizar licitação Jm razão de parecer'da Procuradoria Municipal, 
q'tle, redom'l_ndou a\ inexigibilidade"..do 'ato licita tório. Ante a 
inexistêqcia ､ｾｰｲｯｶ｡ｾｯ｢ｵｳｴ｡＠ de que os réu§ da'ação-de•improbidade 
deixaram Cie-reâlizar o prdcedimento de inexig;bilidadéde licitação, não 
há como ta.falem imposiÇfo da pena ーｲ･ｶｩｾ｡Ｎｮ｡＠ lei federal 8.429192". 
2. (omissis). - -
3. (omissis). 
4. Agravo regimental não provido. "5 (destaques nossos) 

Veja-se que, na mesma linha de raciocínio, é a construção 

jurisprudencial da Suprema Corte, verbis: 

"EMENTA: PROCESSO PENAL. ｉｎｑｕｾｒｉｔｏＮ＠ ENVOLVIMENTO DE 
PARLAMENTAR FEDERAL. CRIME DE DISPENSA IRREGULAR DE 
LICITAÇÃO (ART. 89 DA LEI Nº 8.666193). AUDIÇÃO PRÉVIA DO 
ADMINISTRADOR À PROCURADORIA JURÍDICA. QUE ASSENTOU A 

4 TJMG -AC nº: 1.0040.08.069585-7/001 - I' Câmara Cível - Rei.: Desº Alberto Vilas Boas - Publ.: 10/06/2011. 
'STJ -AgRg no REsp nº: 1.224.462/MG - Rei.: Minº Benedito Gonçalves - Julg.: 15/0912013. 
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INEXIGIBILIDADE DA LICITAÇÃO. AUSÊNCIA. DO ELEMENTO 
SUBJETIVO DOLO. ART. 395, INCISO Ili, DO CPP. INEXISTÊNCIA DE 
JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO PENAL. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA. 
1. (omissis). 
2. O dolo, consubstanciado na vontade livre e consciente de praticar 
o ilícito penal, não se faz presente quando o acusado da prática do 
crime do art. 89 da Lei nº 8.666193 ("Dispensar ou inexigir licitação 
fora das hipóteses previstas em lei, ou deixar de observar as 
formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade'? atua com 
fulcro em parecer da Procuradoria Jurídica no sentido da 
inexiqibilidade da licitação. 
3. ln casu, narra a denúncia que o investigado, na qualidade de Diretor da 
Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, teria solicitado, mediante ofício 
ao Departamento de Controle e Licitações, a contratação de bandas 
musicais ante a necessida&e de apresentação de grande quantidade de 

' bandas e grupos de show/> musicais na época carnavalesca, sendo certo 
que no Diário Oficial fç:)i publicada a ratificação das conclusões da 
Procuradoria Jurídica,! assentando a inexigibilidade de licitação, o 
que evidencia a ausêr{cia do elemento subjetivo do tipo no caso sub 
judice, tanto mais ｰｯｲｾｵ･ｾ＠ na área musical, as obrigações são sempre 
contraídas intuitu personae, em razão das qualidades pessoais do artista, 
que é exatamente o q1e fu,ndamenta os casos de inexigibilidade na Lei de 
Licitações - Lei nº 8. 69619:3. 
4. Denúncia rejeitada por falta de justa causa - art. 395, Ili, do Código de 

l(rocesso Penal. ''6 (ser grifos no ｯｲｩｧｾｑ｡ＯＩ＠

f 't l l 
]\\lérn disso, rele;vante tra11screver aqui, trecho do 

i ·, ' \ 
brilhante\ vo.to do em. Mirtº LUIZ FUX, quando do julgamento do 

1 ,. 

Inquérito \.nº ·.3.,077/AL, ｮｾ＠ C. STF, ｜ｾｭ＠ qu,e era perquirida a 
\, - ' '-,, \ 

prática do ilá,cito p·r.e.\Ti_::;.tç\ no 
•,, . , \ 

assim ･ｳ｣ｬ｡ｲ･｣･ｵＺＢﾷﾷﾷＭﾷﾷﾷｾ＠ \ ' 

caput do à:i;t. S9-da Lei .8. 666/93, 
',, --- ＭＭＭＭｾﾷＬＢＧ＾＠

"No Superior TrfbÜnalde Jqstiça, tiverr1;s a oportunidade de decidir uma 
causa semelhante, por isso que, neste caso, também há essa 
coincidência. Lá acentuou-se que quem pretende praticar um ilícito 
não consulta parecer de procuradoria jurídica para saber se vai fazer 
bem ou mal; faz mal, assumindo o risco de produzir o resultado. 
Aqui houve, então, uma consulta da procuradoria. Então, pode-se 
partir da premissa de que o procurador também estava em conluio para a 
prática desse ilícito - esse conluio não foi demonstrado nos autos. Então, 
restaria o quê? Atribuir ao procurador do Estado, do município, procurador 
ou advogado, um crime de exegese, que já foi banido do ordenamento de 
há muito. Quer dizer, a má interpretação do Direito não pode conduzir à 
configuração de um ilícito penal, salvo se determinar o elemento subjetivo 

6 STF - INQ nº: 2.482/MG - Tribunal Pleno - Rei.: Minº Ayres Britto - Julg.: 15/09/2011. 
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do tipo - como Vossa Excelência destacou - com a ｦｩｮｾｬｾ､ｾ､･＠ de ｦｲ｡ｵ､｡ｾＧ Ｑ Ｇｚｬｳ＠ ｣ｾｯＯﾷ＠
(sem destaques no original) 

Assim sendo, não havendo prejuízo pelas falhas em apreço, 

bem como não há como afirmar que houve dolo, má fé ou culpa na 

condução do procedimento em comento por parte do 1º 

representado, entende-se desnecessária a aplicação de multa ao 

ex-prefeito, comportando, tendo em yi.sta o efeito pedagógico da 

ação deste Egº Tribunal, uma recomendação ao atual chefe do 

Executivo Municipal de Araxá, ｾ｡ｴ｡､｡ｭ･ｮｴ･Ｌ＠ com intuito de evitar 
j, 

a repetição de tais supostas f,á;lhas nas gestões futuras. 
! 
/, 
' ' 1 . 

j • 

Para finalizar, a retesa pede redobradas venias, para 

demonstrar que o 1° representado Dr. Jeová Moreira da Costa, 
i • 

desde o ano de 1993, por o.\:::asião da sua primeira gestão, sempre 

foi um chefe de governo /honesto e diligente no trato com o 

sagrado dinheiro público, ! quando por iniciativa própria abriu 

mão de Uf11ª pensão mensal 1 e ' vi ｴ｡ｬ￭｣ｾ｡Ｌ＠ atualmente no valor de 

R$12. 500 }óp (doze mil e !quinhentos i reais) , concedida aos ex-
í ,, t ' ' t 

ocupantes: \do cargo de \ Pr'efeito ÍMU:nicipal de Araxá, por 
\ \._ \ : \ \, 

considerar\ o ＮﾷＱＲｾＮｧ｡ｭ･ｮｴｯＬ＠ ｡ｰ･｜Ｘﾪｾ＠ de ｬ･ｧ￠ｾＬ＠ Ｇｾｩｭｯｲ｡ｬＢ＠ e "antiético", 

senão vej ｡ｮｩｯＭｺｾＮ＠ ·. ｾﾷﾷﾷＢ｜＠
\ 

ＢＭｾＮＬ＠ \ 
A Lei Municipal nº ｬｾＮＷＰＳＭａＯＸＱ＠ (doc.02) estabeleceu que os 

• 
ＭＭｾＺＭｾＭｾＭＭＭﾷＭＭﾷﾷＢﾷﾷﾷ＠ w.. 1

1. '! ' -.-- ____ ,d ___ .. ＭＭＭＭＭＭｾＭｾ＠
ex-ocupantes do ｣｡ｲｧＧｯﾷﾷﾷ､･Ｎ｟ｒＧｊＧＮＧｾＭｦ･ｩｬＺ￵ＧＢｍｵｰ［ｌ｣ｩｰ｡ｬ＠ teriam direito a uma 

pensão vitalícia 
\ . 

corresponderite aos vencimentos de chefe de 
\ 

divisão ou equivalente, da Prefeitura de Araxá, in verbis: 

"Art. 1° - Aos ex-ocupantes do cargo de Prefeito Municipal que o tenham 
exercido em caráter permanente, é concedida, pelo exercício da 
investidura, uma pensão mensal vitalícia nos termos desta Lei. 

Parágrafo Único - Não mais será concedida pensão mensal vitalícia aos 
Prefeitos que tomarem posse no cargo, a partir de janeiro de 1.993. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 2.580 de 26 de janeiro de 1993). 

7 STF - INQ nº: 3.077/AL-Tribunal Pleno- Rei.: Minº Dias Toffoli -Julg.: 29/03/2012. 
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/
/. ' ｾｦＺ＠ Co 

ＯｾＬＢ［Ｌｾｲｩ＠ · ｾ＠ ｾＭ｜＠ ￍＡＺ｟Ｓｾ＠ Set.r:l'.'.ria ＱｾｾＬ＠
, 1 l l_i.., / /5 2ª ｣ｲｾｾｲＧＮＺＭ｜ｲ｡＠ {,,-: 

ｾ＠ \...._ Sebastião Duarte Valeriano . __ ()"'1 FI,. ｾＭＭＭＭ • 1 Advocacia ·- I( · _:z.tq 
OAB!MG 119.661 ｾ＠

ｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾＧＭＭｾｾｾＭＢＧＮＺＮＺＺＺＮＮＺＺＮＺＮＮＺＺＺＮＮＮＺＮＮＺＮＮＺＮＮＺＮＺＺＮＺＺＮＺＮＮＮｾｾｾｾＭＭＭＭＧｾｾｾｾｾｾｾＭＢ＼ＬＮｾｾＭ {o 
..._4'4s nt.?-.,.. 

Art. 2° - A pensão terá valor correspondente aos vencímentos de Chrm;­
de Divisão, ou equivalente, da Prefeitura Municipal e será devida a partir 
desta Lei." 

Naquela ocasião estava em vigor a Lei Municipal nº 

1.287/74 8 (doc.03), que previa como órgão de primeiro grau do 

Município exatamente as Divisões. 

Com a alteração da organização admínístrativa do 

Município de Araxá, pela Lei Municipal nº 2.313/89 (doc.04), 
j 

foram criadas as Secretarias J1unicipais, que também são órgãos 
i 

de primeiro grau. ; 

/ 
' 

I 
Desta maneira, com: a, nova estrutura da Prefeitura de 

i 

Araxá, o Chefe de ｄｩｶ￭ｾ￣ｱ＠ passou a chamar-se Secretário 
j 

Municipal, logo, a pensão Ｌｵｾ＠ era paga aos ex-ocupantes do cargo 

de Prefeito Municipal, com a remuneração do Chefe de Divisão 
1 ' 

passou a rer paga pela ｲ･ｭｾｮＮ＠ eração 
f ｾ＠ i 

do Secretário 

! 
Municipal. 

1 l '\ l 
M,ssl·.;i_m sendo, como\ a · Lei ｍｵｾｩ｣Ｌｩｰ｡ｬ＠ n ° 7 .109 de 29 de 

setembro "de •?016 (doe. 05) \ f:i)xou o ｶｾｬｯｲＮ＠ dos subsídios mensais 
' ' - !'- l \_ ,, 

dos Secretã,rio's· ,Municipais pa'ra a legi'slatu-ra de 2017 a 2020 em 

R$12. 500, 00 ﾷＢﾷＨｱｯｺｾ＠ "rrtiJ.._.e ＬＮｾｵ［ｩＮｰｨ･ｮｴｯｳ＠ re'ais), concJuJ-se que a 
'T ' > 

pensão mensal vitàlYcia . conb,edida, a um ex-ocupante do cargo de 
' Prefeito Municipal:ccqe···Araxá.,J hoje._é .de-·--R$!2. 500, 00 (doze mil e -·. 

ＭＭＭＭＭＭＬｾ＠
,_ -----

quinhentos reais) . 

Todavia, a primeira medida que o 1° representado, tomou 

ao assumir a Prefeitura de Araxá em 1° de janeiro de 1993, por 

ocasião de seu primeiro mandato como chefe do executivo, foi 

encaminhar ao legislativo local, o Projeto de Lei nº 03/93 

(doc.06) que foi aprovado e sancionado, tornando-se a Lei 

8 Nonna revogada integralmente pela Lei Municipal nº 2.360/1990. CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÁ. < 
http://201.62.56.219:8080/sapl/generico/norma juridica pesquisar proc?incluir=O&lst tip norma=&txt numero=! 
287&txt ano=&lst assunto nonna=&dt nonna=&dt norma2=&dt public=&dt public2=&txt assunto=&rd orden 
acao=I&btn norma pesquisar= Pesquisar>. Acesso em 19 jul 2017. 
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Advocacia 
Sebastião Duarte Valeria110 

OABIMG l19.66/ 

Municipal nº 2.580 de 26 de janeiro de 1993 (doc.07), que 

alterou dispositivo da então a Lei Municipal nº 1.703-A/81, para 

fazer constar que não mais seria concedido pensão mensal 

vitalícia aos Prefeitos que tomassem posse no cargo, a partir de 

janeiro de 1993, ou seja, a partir da sua própria gestão. 

Portanto, desde 1997, ou seja, depois do término do seu 

primeiro mandato, o 1° representado poderia estar até presente 

momento usufruindo da aludida benesse, pois o texto 

Constitucional vigente à épocaf (art. 40, da CR/88), não impunha 

restrição à atividade legillativa municipal a respeito da 

previdência de seus ｰｲｾｰｴｩｯｳ＠ agentes, tampouco exigia 

contribuição por parte dos ｾ･ｮｾｦｩ｣ｩ￡ｲｩｯｳＮ＠ (tempus regit actum) 

S•lientõ-•e '"' • t,L.,,., d• pen•ão men••l vfülioi• 

aos ex-Prefeitos de Araxa, jcom amparo na supracitada Lei nº 

1.703-A/81, somente passolt a se afigurar incompatível com a 

norma doAert. 40, da CR, ｱｵｾｮ､ｯ＠ ･ｳｴｾ＠ foi alterada pela Emenda 

ConstituJiÔnal nº 20, de\ .lls/12_1_19.gf \ que acolheu o caráter 

sistema previdenciarioi ""' 

T•nCo é '"' '-.invel1 do ､ｯＢｾｾＢＢＢｾ､ｯ＠ MPE de 

Araxá, para ｢｡ｾｭ｜ｮｾｯｳ＠ das ｰ･ｮｳｾｲｲｦ･ＧｮｳＺｾ＠ vitalícias 

aos ex-Prefeitos ｾｾｶＮｩＮｩｬＮｶＺ｡ｳ｟､･Ｎ＠ \,ex::J;re.fei-tos?'âe Araxá, foi negada 

pelo Poder ｊｵ､ｩ｣ｩ￡ｲｩｾ｡ｳｻｾ￡＠ coberto pelo trânsito 

em julgado -, amparado justamente na retrocitada Emenda a CR/88, 

senão vejamos: 

"EMENTA: REEXAME NECESSARIO/APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA - PENSÃO VITALÍCIA - EX-PREFEITOS E VIÚVAS - COISA 
JULGADA E IMPUGNAÇÃO GENÉRICA - INEXISTÊNCIA - LEI 
MUNICIPAL Nº 1.703181 - CONSTITUCIONAL - PENSÃO POR MORTE 
A EXPREFEITOS E A VIÚVAS DE EX-PREFEITOS - BENEFÍCIOS 
ALCANÇADOS ANTES DA EMENDA CONSTITUCIONAL N. 0 20198 -
COMPA TIB/LIDADE COM O REGIME PREVIDENCIARIO 
PENSJONAMENTO CONCEDIDO APÓS O PODER DE EMENDA -
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Advocacia 
Sebastião Duarte Va/eriano 

OABIMG 119.661 

DESRESPEITO AO CARÁTER CONTRIBUTIVO DO 
PREVIDÊNCIA - PARCIAL ACOLHIMENTO DO PEDIDO. 

v-"'l oi: e 
ｾｖ＠ Secretariaº-t--r 

ｾ＠ ＲＮﾷｾＮﾷＢＧＢＧ＠Fls. Q . . ' 

4 +• • •• : • >.::, . 
Ｍｾ Ｑ ａｳ＠ ｻ［ｾ｜｜ｾＧ＠

ＧＭＭＭＭＭｾ＠

SISTEMA DE 

Em nenhuma das ações anteriormente proposta discutiu se a Lei 
Municipal supracitada foi recepcionada pela constituição ou, até mesmo, 
se afronta princípios constitucionais. 
Conquanto se deva manter a sentença que considerou legítimo, até 
mesmo em obséquio à garantia do direito adquirido, o pagamento da 
pensão mensal vitalícia aos ex-Prefeitos e viúvas de ex-Prefeitos que 
alcançaram o benefício antes da Emenda Constitucional n. 0 20198 -
quando a lei municipal de regência se revelava compatível com as 
normas constitucionais previdenciárias -, é de se reformá-la em 
relação à pensionista que obteve o benefício após o exercício do poder de 
emenda, em virtude da incompatibilidade da lei local com o caráter 
contributivo do sistema previdenciário. (. .. ). "9 (destaques nossos) 

/ 
Todavia, 

! 
a atitude do :ex-Prefeito, ora 1° representado, 

/ 
refletiu a sua capacidade, enquanto autoridade eleita, de 

1 
; 

"cortar na própria carne" -/ iniciativa quase que rara, máxime em ; ,: 

se tratando da classe polí.tica - , agindo prontamente no sentido 
' i 

de considerar que a rela;ção jurídica dos ex-Prefeitos com o 

município de Araxá ｰｯｳｳｾｩ＠ natureza precária, transitória e 

temporárià, inadmitindo que direitos pecuniários extrapolassem o 
! 1 i 1 

tempo doi i!landato eletivo" ainda que, legais, pois na visão do 

representadq, desrespei ｴ｡ｶｾ＠ o ｩｮｴ･ｲｾｳｳ･＠ público, em verdadeira 

afronta a6, princípio da moralidade administrativa. 
\ 

'"'•- •u. ｾＭ •-• . ·-'< ｾ＠ • '\ [' 

Acerca ·da, alegq,da v;iolação ao princípio . da -moralidade, 
. - \ 

colaciona-se trecho da em.\ Presidente da Suprema Corte, Minª 
ｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＬＮＬＬＮＭＭＢＬ＠ ｾＭＭＬＬＬＬＭＭＺＺ＼ＢＢ＠

CARMEM LÚCIA, que em julgq,go_ ·de-iiúà--relatoria, afirmou que: 

"( .. .) aludida "pensão" não passa de uma regalia, uma dádiva, uma 
recompensa vitalícia, um proveito pecuniário de natureza permanente, 
instituído não como benefício, mas como uma benesse ou favor conferido 
a quem tenha se desinvestido do cargo eletivo, após ter desempenhado o 
mandato completo. "to 

Ocorre que passados mais de 12 (doze) anos longe da vida 

pública, depois de ter se consolidado empresário do ramo de 

9 TJMG -AC - nº: 1.0040.09.086206-7/013 - 8' Câmara Cível - Rei.: Des' Ângela de Lourdes Rodrigues - Publ.: 
26/04/2016. 
10 STF -ADI nº: 3853/MS - Tribunal Pleno - Rei.: Min' Cármem Lúcia - Publ.: 26/10/2007. 
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combustíveis e hotelaria, produtor rural e 

proprietário de uma conceituada clínica médica na cidade, de .ter 

formado seus . dois filhos em medicina, mesma graduação sua e. :.deiJ.O 

sua esposa, tudo conquistado de forma lícita, fruto de muito ú[vi. 
trabalho e esforço, o 1° representado voltou a concorrer ｰｾｲ｡＠

pleito municipal do ano de 2008, venceu, tomou posse em 1 º de· 

janeiro de 2009, foi reeleito em 2012, e saiu em outubro de 

2014. 

j 
E, agora, é acusado pÍ"la atual gestão do município de 

Araxá, de forma arbitrária e /9busi va, de ter praticado diversas 
i , ' 

irregularidades no processo/ l,icitatório em questão, que teriam 
! 

causado prejuízo ao erário ｾｯ＠ valor histórico de R$1.017.819,00. 
i' 

/ 
em verdade1 ｯｾ＠ elementos de prova 

doutos Conselheiros, demonstram 

Quando, já submetidos à 

apreciação dos que a presente 

Tomada d1 Contas Especial\ móvida em 
1 

desfavor 1 º representado, 
i, ,; ' ! 

trata-se 1 qe procedimento femerário, Jsem evidências de prejuízo 

ao erárid, \promovida por ･ｾｴ･Ｇ＠ municiJ,al, cujo chefe do executivo 

é inimigo\·. ｣ｾｰｩ＠ tal do repreJentado. \ 
" ...... 1 ' • \ ! \ --,, 
ｾ＠ ··,,_"" 

Pois;•. é fàto -.Públ\Lco 
- \. : 

(art. '374, • 

e e, por_is;to mesmo, 

independe de provas I, do NCPC/15), · que o atual 

Prefeito do munic'I:p;,j;o .. de ... Ar'ax.á .Dr .... ARAÇELY DE PAULA e o ex­

Prefeito Dr. Jeová M. da· Costa, ora 1° representado, além de 
• 

serem adversários poli ticos ､ｾｲ･ｴｯｳＬ＠ guardam entre si pública 

inimizade, visto que as partes processaram umas às outras na 

Justiça Eleitoral, em virtude do penúltimo pleito municipal 

(2012). 

Tal fato por si só, já torna plausível que se questione 

acerca da prudência e isenção de ânimo dos aproximadamente 100 

(cem) procedimentos de Tomadas de Contas Especial, decorrentes 

de supostas irregularidades relativas ao exercício financeiro de 
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2013, que já foram instauradas perante esse ·Tribunal 

município de Araxá em desfavor do l 0 representado, entender de 

outra forma é dissociar-se do que realmente ocorre na vida 

prática. 

Portanto, a legitimidade ativa da municipalidade, para 

instaurar Tomada de Contas Especial, não pode ser utilizada como 

instrumento de vingança pessoal do seu alcaide, 

ocorrido no caso sub judice. 

conforme 

IV PEDIDOS 

Posto isso, ｲ･ｾｵ･ｲＺ＠

i 
1 o) Que seja recohhé

1

cida , a preliminar suscitada, para 

reconhecer a impossibilidJde 
1 

de conversão da Tomada de Contas 

Especial em Representação,!' ante a falta de previsão legal e, em A · · · A 
ato ｣ｯｮｴｾ｜ＧｲｮｯＬ＠ julgar extinto este processo, sem resolução de 

r 1 r , 1 
mérito, :pd:ç: falta de prefsuposto d<? ﾷｾ･ｳ･ｮｶｯｬｶｩｭ･ｮｴｯ＠ válido e 

regular ｩＺｩｾ＠ \-Tomada de Corlta,s ｅｳｰ･｣ｾ｡ｬ＠ \ (ausência de danos ao , ' ' 
\ •; '·,,_ \e - .; \ ',_" 

erário), no:S teTmos do art.\ 1"16, III, d'\ Resqlução 12/2008; 
ＮＬｾ＠ ' '"""',._,_,_ 'j \\ --, 

"' '-.,.. 1- \ -...... ""' . ＭＭｾＮＺＭＭＬＮ｟Ｂ＠ ___ ｾＮＬＮＮＬＱ＠ - >-'. -
,,,_'"""-><- ":- \ . ,.1 

2°) No mé!i:Ttó; que sE;>j? afastada a responsabilidade pelas 
\ ' 

supostas irregula'i"tdc?de.s.c.CIPODta.da.s 1 •••. deix"!:rrd6'-se de aplicar multa 
"'"'-,.,,. - . - -

ao cZí1v01o111a0..:a ... em 
'li 

lº representado, 

' administração da Prefeitura Municipal de 

recomendação a atual 

Araxá, .com intui to de 

evitar a repetição de tais falhas nas gestões futuras; 

3°) Por fim, em caso de eventual condenação do lº 

representado, há de se considerar a adequação desta fixação em 

observância aos princípios da proporcionalidade e da 

razoabilidade, aplicando-se a multa no seu patamar mínimo. 

V - DAS PROVAS 
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Direito. 

Protesta pela produção de todas as provas admitidas em 

\ 
\ 
\. 

·""· 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

Araxá (MG), 10 de maio de 2018. 

ＨｪｾＭＬ＠

SEBASTIÃ6'DBARTE VALERIANO 

ods /MG 11 9 ＭＺＺＮＮＧＶｾﾷ＠ 6(:í'i-:---'7":::::::...,----­
I ·. 

1 
l 

' ! 

\ . 
\ 
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TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME 

Em 22/05/2018 faço o encerramento do volume nº 3 do processo nº 

987909 ,contendo 212 folhas, incluindo este Termo, sendo o último documento: 

DOCUMENTO PROTOCOLIZADO SOB O Nº 4128610/2018 - FL. 25. 

SECRET,.RIA DA 2ª CÂMARA 

SONIA MARIA SABINO TENORIO 

/' 
/' 
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